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3 CAPITALISMO PRÉ-MONOPOLISTA     

 

 

3.1 A Produção Mercantil: Ponto de Partida para o Aparecimento do 

Capitalismo 

 

O modo de produção capitalista, que sucede ao modo de produção feudal, é 

baseado na exploração da classe dos operários assalariados pela classe dos 

capitalistas. Para compreender a essência do modo de produção capitalista, é 

necessário ter em vista, antes de tudo, que ele se fundamenta na produção 

mercantil. 

 

A produção mercantil, como já foi visto, existia tanto sob o regime escravista, 

como sob o feudalismo. No período da desagregação do feudalismo, a produção 

mercantil simples serviu de base para o aparecimento da produção capitalista. 

 

A produção mercantil simples pressupõe, em primeiro lugar, uma divisão social 

do trabalho, na qual produtores individuais se especializam na elaboração de 

determinados produtos e, em segundo lugar, a existência da propriedade privada 

sobre os meios de produção e sobre os produtos do trabalho. 

 

A produção mercantil simples dos artesãos e camponeses diferencia-se da 

produção mercantil capitalista pelo fato de que a primeira se baseia no trabalho 

individual do produtor de mercadorias. Ao mesmo tempo, sua base é do mesmo 

tipo que a da produção capitalista, uma vez que se apoia na propriedade privada 

sobre os meios de produção. A propriedade privada engendra inevitavelmente a 

concorrência entre os produtores de mercadorias, o que conduz ao enriquecimento 

de uma minoria e a ruína da maioria. Em vista disso, a pequena produção mercantil 

constitui o ponto de partida para o aparecimento e o desenvolvimento das relações 

capitalistas. 
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No capitalismo, a produção mercantil assume um caráter dominante, universal. 

A troca de mercadorias é a relação mais simples, corrente, fundamental, maciça e 

comum, que se encontra bilhões de vezes na sociedade burguesa (mercantil).   

  

 

3.2 A Mercadoria e suas Propriedades. O Duplo Caráter do Trabalho 

Materializado na Mercadoria   

 

A mercadoria é uma coisa que, em primeiro lugar, satisfaz uma necessidade 

humana qualquer e, em segundo lugar, é produzida não para o próprio consumo, 

mas para a venda. 

 

A utilidade de uma coisa, as propriedades graças às quais ela pode satisfazer 

esta ou aquela necessidade dos homens, fazem da coisa um valor de uso. O valor 

de uso tanto pode satisfazer diretamente uma necessidade individual do homem, 

como servir de meio de produção de bens materiais. O trigo, por exemplo, satisfaz a 

necessidade de alimento; o tecido, a de vestuário. O valor de uso do tear consiste 

em que o tecido é produzido por seu intermédio. No curso do desenvolvimento 

histórico, o homem descobre constantemente novas propriedades úteis das coisas e 

os meios de utilizá-las. 

 

Muitas coisas que absolutamente não foram criadas pelo trabalho humano têm 

valor de uso, como, por exemplo, a água nas nascentes, os frutos das plantas 

silvestres. Entretanto, nem todas as coisas que possuem valor de uso são 

mercadorias. Para que uma coisa possa tornar-se mercadoria, deverá ser um 

produto do trabalho destinado à venda. 

 

Os valores de uso constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja 

a forma social que esta assuma. Na economia mercantil, o valor de uso é o portador 

do valor de troca da mercadoria. O valor de troca apresenta-se, antes de tudo, como 

uma relação quantitativa em que valores de uso de um tipo são trocados por valores 

de uso de outro tipo. Um machado, por exemplo, é trocado por 20 quilogramas de 

cereal. Nesta relação quantitativa entre as mercadorias trocadas, também está 
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expresso o seu valor de troca. As mercadorias em determinadas quantidades 

equiparam-se umas às outras, consequentemente, possuem uma base comum. Esta 

base não pode ser nenhuma das propriedades naturais das mercadorias — seu 

peso, volume, forma, etc.. As propriedades naturais das mercadorias determinam 

sua utilidade, o seu valor de uso. Condição necessária para a troca é a diferença de 

valores de uso das mercadorias trocadas. Ninguém irá trocar mercadorias que 

tenham valores de uso iguais, como, suponhamos, trigo por trigo ou açúcar por 

açúcar. 

 

Sendo, porém, qualitativamente diferentes, os valores de uso de diferentes 

mercadorias são quantitativamente incomensuráveis. As diferentes mercadorias têm 

apenas uma propriedade comum que as torna comparáveis entre si nas trocas. Esta 

propriedade é precisamente o fato de que elas são produtos do trabalho. Na base da 

igualdade de duas mercadorias, que se trocam, está o trabalho social gasto na sua 

produção. Quando o produtor de mercadorias leva um machado para trocar no 

mercado, então ele descobre que por seu machado dão 20 quilogramas de cereal. 

Isto significa que o machado vale tanto quanto valem 20 quilogramas de cereal. 

O valor é o trabalho social dos produtores mercantis materializado na mercadoria. 

 

Que o valor da mercadoria materializa o trabalho social gasto na sua produção, 

confirmam-no fatos de todos conhecidos. Bens materiais, como o ar, úteis em si 

mesmos, mas que não exigem gasto de trabalho, também não têm valor. 

Inversamente, mercadorias cuja produção exige uma grande quantidade de trabalho 

possuem um elevado valor, como o ouro, ou o diamante. Muitas mercadorias, antes 

caras, baratearam consideravelmente em consequência do desenvolvimento da 

técnica ter diminuído a quantidade de trabalho necessária à sua produção. As 

modificações nos gastos de trabalho para a produção de mercadorias também se 

refletem comumente na relação quantitativa das mercadorias trocadas, isto é, no seu 

valor de troca. Daqui decorre que o valor de troca de uma mercadoria é a forma de 

manifestação do seu valor. 

 

Por trás da troca de mercadorias, oculta-se a divisão social do trabalho entre os 

homens que são donos destas mercadorias. Os produtores mercantis, ao comparar 
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diferentes mercadorias, comparam, ao mesmo tempo, seus diferentes tipos de 

trabalho e atuam sob determinadas relações uns com os outros. Estas relações se 

formam no processo da atividade produtiva dos homens e aparecem na troca de 

mercadorias. Desse modo, no valor, estão expressas as relações de produção entre 

os produtores de mercadorias. 

 

A mercadoria tem um duplo caráter: de um lado, ela é um valor de uso e, do 

outro, é um valor. O duplo caráter da mercadoria é condicionado pelo duplo caráter 

do trabalho cristalizado na mercadoria. Os tipos de trabalho são tão variados quanto 

os valores de uso produzido. O trabalho do marceneiro é qualitativamente diferente 

do trabalho do alfaiate, do sapateiro, etc.. Os diferentes tipos de trabalho distinguem-

se uns dos outros pelo seu objetivo, seus métodos, instrumentos e, finalmente, por 

seus resultados. O marceneiro trabalha com emprego do machado, da serra, da 

plana e produz objetos de madeira: mesas, cadeiras, armários. O alfaiate produz 

roupas, utilizando a máquina de costura, a tesoura, a agulha. Em cada valor de uso, 

portanto, está cristalizado um tipo determinado de trabalho. Na mesa — o trabalho 

do marceneiro; na vestimenta — o trabalho do alfaiate; no sapato — o trabalho do 

sapateiro; e assim por diante. O trabalho gasto sob uma forma determinada é 

o trabalho concreto. O trabalho concreto cria o valor de uso da mercadoria. 

 

Na troca, as mais diversas mercadorias, criadas por diferentes tipos de trabalho 

concreto, comparam-se entre si e equiparam-se umas às outras. 

Consequentemente, atrás de diferentes tipos concretos de trabalho, oculta-se 

alguma coisa de comum, inerente a qualquer trabalho. Tanto o trabalho do 

marceneiro, como o do alfaiate, apesar da diferença qualitativa que possuem, 

representam um desgaste produtivo de cérebro humano, nervos, músculos, etc., do 

homem. Assim considerados, constituem trabalho humano igual, trabalho em 

geral. O trabalho dos produtores de mercadorias que representa dispêndio de força 

de trabalho humana, em geral, independentemente de sua forma concreta, 

é trabalho abstrato. O trabalho abstrato cria o valor da mercadoria. 

 

O trabalho abstrato e o trabalho concreto são dois aspectos do trabalho 

materializado na mercadoria. 
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Todo trabalho é, de um lado, gasto de força de trabalho humano, no sentido 

fisiológico da palavra e, nesta sua qualidade de trabalho humano igual, ou abstrato, 

cria o valor das mercadorias. Todo trabalho é, por outro lado, gasto de força de 

trabalho humana sob uma forma racional particular e, nesta sua qualidade de 

trabalho útil concreto, cria valores de uso.  

 

Na sociedade, onde impera a propriedade privada sobre os meios de produção, 

o duplo caráter do trabalho cristalizado na mercadoria reflete a contradição entre o 

trabalho privado e o trabalho social dos produtores de mercadorias. A propriedade 

privada sobre os meios de produção divide os homens, faz do trabalho dos diversos 

produtores de mercadorias um assunto privado seu. Cada produtor de mercadorias 

dirige sua atividade econômica isoladamente dos demais. O trabalho dos diferentes 

produtores não é coordenado nem vinculado em escala de toda a sociedade. De 

outra parte, porém, a divisão social do trabalho significa a existência de laços 

multilaterais entre os produtores que trabalham uns para os outros. Quanto mais 

dividido esteja o trabalho na sociedade, tanto maior é a variedade de produtos 

elaborados por diferentes produtores, tanto mais ampla é a dependência mútua 

entre eles. Consequentemente, o trabalho de um produtor de mercadorias tomado 

isoladamente é, em essência, trabalho social, constitui uma partícula do trabalho da 

sociedade em seu conjunto. As mercadorias sendo produtos de diferentes tipos de 

trabalho privado concreto, simultaneamente são também produtos do trabalho 

humano em geral, do trabalho abstrato. 

 

A contradição da produção mercantil consiste, portanto, em que o trabalho dos 

produtores de mercadorias, sendo no plano imediato um assunto privado seu, 

possui, ao mesmo tempo, um caráter social. Em decorrência do isolamento dos 

produtores de mercadorias, o caráter social do seu trabalho no processo de 

produção permanece oculto. Um produtor de mercadorias, com o seu trabalho 

concreto privado, cria determinados valores de uso, mas desconhece as efetivas 

necessidades da sociedade. O caráter social do trabalho do produtor de mercadorias 

somente se manifesta no processo da troca, quando a mercadoria chega ao 

mercado e é trocada por outra mercadoria. Só no processo da troca é que se 
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revelará se o trabalho desse ou daquele produtor de mercadorias é necessário a 

sociedade e recebe o reconhecimento social. 

 

O trabalho abstrato, que cria o valor da mercadoria, constitui uma categoria 

histórica, é uma forma específica do trabalho social, inerente exclusivamente a 

economia mercantil. Na economia natural, os homens não produzem para a troca, 

mas para o próprio consumo, razão pela qual também o caráter social do seu 

trabalho aparece diretamente em sua forma concreta. Quando, por exemplo, o 

senhor feudal tomava do servo o produto suplementar, sob a forma de renda-

trabalho ou de renda-produto, ele se apropriava do seu trabalho diretamente sob a 

forma de contribuição em trabalho ou de determinados produtos. Naquelas 

condições, o trabalho social não assumia a forma de trabalho abstrato. Na produção 

mercantil, os produtos não são criados para o próprio consumo, mas para a venda. 

Aqui, o caráter social do trabalho manifesta-se através da equiparação de uma 

mercadoria à outra e esta equiparação pressupõe a redução de diferentes tipos de 

trabalho concreto ao trabalho abstrato que forma o valor da mercadoria. Nas 

condições do domínio da propriedade privada sobre os meios de produção, este 

processo opera-se espontaneamente, fora de qualquer plano geral, à revelia dos 

produtores de mercadorias. 

 

 

3.3 O Tempo de Trabalho Socialmente Necessário. O Trabalho Simples e o 

Trabalho Complexo 

 

A grandeza do valor de uma mercadoria é determinada pelo tempo de trabalho. 

Quanto mais tempo for preciso para a produção de uma mercadoria determinada, 

tanto maior será o seu valor. Ora, diferentes produtores que trabalham em 

diversidade de condições também gastam uma quantidade diferente de tempo de 

trabalho para a produção de mercadorias iguais. Isto, porém, significará que quanto 

mais indolente for o trabalhador, quanto mais desfavoráveis forem as condições em 

que ele trabalha, tanto maior será o valor da mercadoria por ele produzida? Não, 

não significa. A grandeza do valor de uma mercadoria é determinada não pelo 
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tempo de trabalho individual gasto por um produtor isolado para produzi-la, mas pelo 

tempo de trabalho socialmente necessário. 

 

O tempo de trabalho socialmente necessário é o tempo que se requer para a 

elaboração de qualquer mercadoria, nas condições de produção socialmente 

normais, isto é, com o nível médio de técnica e com a capacidade e a intensidade 

médias de trabalho. Esse tempo é determinado pelas condições de produção em 

que é criada a maior massa de mercadorias de um determinado tipo. O tempo de 

trabalho socialmente necessário modifica-se em consequência da alteração na 

produtividade do trabalho. 

 

A produtividade do trabalho é medida pela quantidade de produtos criada numa 

unidade de tempo de trabalho. A produtividade do trabalho cresce com o 

aperfeiçoamento ou com uma utilização mais completa dos instrumentos de 

produção, com o desenvolvimento da ciência, com o aumento do grau de habilidade 

do trabalhador, com a racionalização do trabalho e outros melhoramentos no 

processo da produção. Em certa medida, ela também depende das condições 

naturais. Quanto mais alta for a produtividade do trabalho, tanto menor será, em 

igualdade de outras condições, o tempo necessário para a produção de uma 

unidade de determinada mercadoria e tanto mais baixo será o valor desta 

mercadoria. 

 

A intensidade do trabalho é determinada pelo gasto de trabalho numa unidade 

de tempo. O aumento da intensidade do trabalho significa o aumento dos gastos de 

trabalho durante um mesmo intervalo de tempo. Incorporando-se em maior 

quantidade ao produto, o trabalho mais intensivo cria maior valor numa unidade de 

tempo do que o trabalho menos intensivo. 

 

Na produção das mercadorias, participam trabalhadores de diferentes 

qualificações. O trabalho do operário que não possui qualquer preparação especial é 

o trabalho simples. Já o trabalho que exige uma preparação especial 

é complexo ou qualificado. 
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Numa unidade de tempo, o trabalho complexo cria um valor de grandeza maior 

que o trabalho simples. O trabalho complexo representa uma multiplicação do 

trabalho simples. Uma hora de trabalho complexo equivale a algumas horas de 

trabalho simples. A redução dos diferentes tipos de trabalho complexo a trabalho 

simples opera-se espontaneamente na produção mercantil baseada na propriedade 

privada.  

 

A grandeza do valor de uma mercadoria é determinada pela quantidade de 

trabalho simples socialmente necessário. 

  

 

3.4 O Desenvolvimento das Formas do Valor. Essência do Dinheiro 

 

O valor da mercadoria é criado pelo trabalho no processo da produção, mas só 

se revela mediante a equiparação de uma mercadoria a outra no processo da troca, 

isto é, através do valor de troca. 

 

A forma mais simples do valor é a expressão do valor de uma mercadoria em 

outra mercadoria, por exemplo, um machado = 20 quilogramas de trigo. Analisemos 

esta forma. 

 

Aqui, o valor do machado está expresso no trigo. O trigo serve de meio de 

expressão do valor do machado. A expressão do valor do machado no valor de uso 

do trigo só é possível porque para a produção deste último, da mesma maneira que 

para a produção do machado, foi gasto trabalho. Por trás da igualdade das 

mercadorias, oculta-se a igualdade do trabalho gasto para produzi-las. A mercadoria 

que expressa o seu valor em outra mercadoria (no nosso exemplo, o machado) 

encontra-se sob a forma relativa do valor. A mercadoria ou o valor de uso que serve 

de meio de expressão do valor da outra mercadoria (no nosso exemplo, o trigo), 

encontra-se sob a forma equivalente. O trigo é o equivalente (de igual valor) de outra 

mercadoria — o machado. O valor de uso de uma mercadoria — o trigo — torna-se, 

desse modo, a forma de expressão de valor de outra mercadoria — o machado. 
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As primeiras trocas, que encontramos já na sociedade primitiva, tinham um 

caráter fortuito e realizavam-se sob a forma da troca direta de um produto por outro.  

 

A este estádio no desenvolvimento da troca corresponde à 

forma simples ou casual do valor: 

 

1 machado = 20 quilogramas de trigo 

 

Na forma simples do valor, o valor do machado só pode ser expresso no valor 

de uso de outra mercadoria, ou seja, do trigo, no exemplo dado. 

 

Com o aparecimento da primeira grande divisão social do trabalho — a 

separação das tribos pastoris da massa geral das tribos — as trocas tornaram-se 

regulares. Algumas tribos, de criadores, por exemplo, começam a obter excedentes 

de produtos da pecuária que eles trocam por outros da agricultura ou do artesanato, 

de que não dispõem em quantidade suficiente.  

 

A este estádio no desenvolvimento da troca corresponde a 

forma total ou desenvolvida do valor. Na troca já não participam apenas duas, mas 

toda uma série de mercadorias: 

 

1 ovelha 

= 40 quilogramas de trigo, 

ou 

= 20 metros de tecido, 

ou 

= 2 machados, 

ou 

= 3 gramas de ouro, 

etc.. 
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Aqui, o valor de uma mercadoria encontra sua expressão já não no valor de uso 

de uma única mercadoria, mas no de várias, que desempenham o papel de 

equivalente. Ao mesmo tempo, as relações quantitativas, segundo as quais as 

mercadorias são trocadas, assumem um caráter mais estável. Todavia, neste 

estádio ainda se mantém a troca direta de uma mercadoria por outra. 

 

Com o ulterior desenvolvimento da divisão social do trabalho e da produção 

mercantil, a forma de troca direta de uma mercadoria por outra revela-se 

insatisfatória. No processo da troca surgem dificuldades, engendradas pelo 

crescimento das contradições da produção mercantil, das contradições entre o 

trabalho privado e o trabalho social, entre o valor de uso e o valor da mercadoria. 

Ocorrem cada vez mais situações nas quais, por exemplo, o dono do sapato precisa 

de um machado, mas o dono do machado precisa, não do sapato, e sim de trigo. 

Entre estes dois produtores de mercadorias é impossível realizar-se a transação. 

Então, o dono do sapato troca-o por uma mercadoria que aparece mais 

frequentemente que as outras nas operações de troca e que todos aceitam de bom 

grado, uma ovelha, suponhamos, e depois troca esta ovelha pelo machado de que 

precisa. O dono do machado, por sua vez, tendo recebido uma ovelha em troca do 

seu machado, troca-a pelo trigo. Assim se resolve a contradição da troca direta. A 

troca direta de uma mercadoria por outra desaparece gradualmente. Do conjunto 

das mercadorias, destaca-se uma, como o gado, por exemplo, que começa a ser 

trocada por todas as mercadorias.  

 

A este estádio no desenvolvimento da troca corresponde à forma universal do 

valor: 

 

40 quilogramas de trigo, = 

1 ovelha 

ou 

20 metros de tecido, = 

ou 
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2 machados, = 

ou 

3 gramas de ouro, = 

etc.. 

 

A forma universal do valor caracteriza-se pelo fato de que todas as mercadorias 

começam a ser trocadas por uma mercadoria que desempenha o papel 

de equivalente universal. Neste estádio, entretanto, o papel de equivalente universal 

ainda não aparece plasmado numa determinada mercadoria. Em lugares diferentes, 

diferentes mercadorias desempenham o papel de equivalente universal. Em alguns 

lugares é o gado, em outros são as peles, em outros, ainda, é o sal e assim por 

diante. 

 

O crescimento posterior das forças produtivas, a utilização dos instrumentos de 

metal, o aparecimento da segunda grande divisão social do trabalho — a separação 

do artesanato da agricultura — tiveram como consequência o desenvolvimento da 

produção mercantil e o alargamento do mercado. A multiplicidade de mercadorias 

desempenhando o papel de equivalente universal entrou em contradição com as 

exigências do crescimento do mercado que reclamava a adoção de um único 

equivalente. 

 

No momento em que o papel de equivalente universal se identificou com uma 

única mercadoria, surgiu a forma dinheiro do valor.  

 

O papel de dinheiro era desempenhado por diferentes metais, mas pouco a 

pouco foi-se identificando com os metais nobres — a prata e o ouro. Na prata e no 

ouro, exprimem-se, de modo particularmente notável, todas as superioridades dos 

metais, razão pela qual eles eram os que apresentavam maiores vantagens para 

cumprir a função de dinheiro. São substâncias homogêneas, são divisíveis, 

guardam-se facilmente e, mesmo em grandes valores, apresentam volume e peso 



17 

 

 

insignificante. Por isso, o papel de dinheiro identificou-se firmemente com os metais 

nobres e, finalmente, com o ouro. 

 

A forma dinheiro do valor pode ser representada do seguinte modo: 

 

40 quilogramas de trigo, = 

3 gramas de ouro 

ou 

20 metros de tecido, = 

ou 

2 machados, = 

ou 

1 ovelha = 

etc.. 

 

Na forma dinheiro, o valor de todas as mercadorias expressa-se no valor de uso 

de uma mercadoria que se torna equivalente universal. 

 

O dinheiro, desse modo, surgiu como consequência de um longo processo de 

desenvolvimento da troca e das formas do valor. Com o aparecimento do dinheiro, o 

mundo das mercadorias divide-se em dois polos: num polo, permanecem as 

mercadorias comuns, no outro polo fica a mercadoria que desempenha o papel de 

dinheiro. Agora, todas as mercadorias passam a expressar o seu valor na 

mercadoria dinheiro. Portanto, o dinheiro, em contraposição a todas as outras 

mercadorias, manifesta-se como a cristalização universal do valor, como equivalente 

universal. O dinheiro possui a capacidade de ser diretamente trocado por todas as 

mercadorias e, de tal maneira, serve como meio para a satisfação de todas as 

necessidades dos produtores de mercadorias, ao tempo em que todas as demais 

mercadorias somente podem satisfazer uma necessidade determinada, como, por 

exemplo, de alimento, de roupa, etc.. 
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Consequentemente, o dinheiro é uma mercadoria que é o equivalente universal 

de todas as mercadorias. O dinheiro encarna o trabalho social e expressa as 

relações de produção entre os produtores de mercadorias. 

    

 

3.5 As Funções do Dinheiro  

 

Na medida em que se desenvolve a produção mercantil, desenvolvem-se as 

funções do dinheiro. Na produção mercantil desenvolvida, o dinheiro serve: 

 

1. como medida do valor, 

2. como meio de circulação, 

3. como meio de acumulação, 

4. como meio de pagamento e 

5. como dinheiro universal. 

 

A função fundamental do dinheiro consiste em que serve de medida do 

valor das mercadorias. Em meio ao isolamento e a dispersão dos produtores 

privados de mercadorias, a única forma possível de vinculação econômica entre eles 

é a forma mercantil-monetária. Daqui o fato do valor da mercadoria não poder ser 

expresso diretamente no tempo de trabalho, mas só indiretamente, através da 

equiparação da mercadoria ao dinheiro no processo da troca. Por intermédio do 

dinheiro, o trabalho privado do produtor de mercadorias encontra uma expressão 

social e se realizam o cálculo espontâneo e a medida do valor de todas as 

mercadorias. 

 

Para cumprir a função de medida do valor, o próprio dinheiro deve ser uma 

mercadoria, possuir valor. Do mesmo modo que o peso de um determinado corpo só 

pode ser medido com pesos, estes próprios pesados, também assim o valor de uma 

mercadoria somente pode ser medido através de outra mercadoria que igualmente 

tenha valor. 
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A medida do valor das mercadorias, por meio do ouro, efetua-se ainda antes de 

realizar-se a troca da mercadoria dada por dinheiro. Para exprimir em dinheiro o 

valor de uma mercadoria, não é preciso ter-se dinheiro em mão. Ao fixar um 

determinado preço para a mercadoria, o seu possuidor exprime mentalmente o valor 

de sua mercadoria em ouro, ou, como dizia Marx, exprime-o de um modo ideal. Isto 

é possível, graças ao fato de que na realidade existe uma correlação entre o valor 

do ouro e o valor de uma dada mercadoria. Tal correlação baseia-se no trabalho 

socialmente necessário empregado na sua produção. 

 

O valor da mercadoria expresso em dinheiro chama-se preço. O preço é a 

expressão em dinheiro do valor da mercadoria. 

 

As mercadorias exprimem o seu preço em determinadas quantidades de prata 

ou de ouro. Estas quantidades de mercadoria dinheiro precisam, por sua vez, de ser 

medidas. Daí a necessidade de existir uma unidade de medida do dinheiro. Tal 

unidade é uma determinada quantidade de peso do metal-dinheiro. 

 

Na Inglaterra, por exemplo, a unidade monetária chama-se libra esterlina e já 

houve tempo em que essa unidade correspondia a uma libra de prata. 

Posteriormente, as unidades monetárias foram sendo desvinculadas das unidades 

de peso. Isto se deu em consequência do fato de países atrasados introduzirem 

moedas estrangeiras que se distinguiam das unidades monetárias locais pela 

denominação, devido à passagem da prata para o ouro e principalmente porque os 

governos desvalorizavam as moedas, reduzindo-lhes gradualmente o peso. Para 

facilitar as operações de medida dos valores, as unidades monetárias dividem-se em 

frações: o rublo, em 100 copeques; o dólar, em 100 cents; o franco, em 100 

cêntimos, etc.. 

 

A unidade monetária com suas frações serve de escala de preços. A função do 

dinheiro como escala de preços é completamente diferente daquela que ele 

desempenha como medida do valor. Como medida do valor, o dinheiro mede o valor 

das outras mercadorias, já como escala de preços ele mede a quantidade do próprio 

metal-dinheiro.  

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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O valor da mercadoria-dinheiro modifica-se quando se modifica a quantidade de 

trabalho socialmente necessário à sua produção. A modificação no valor do ouro 

não se reflete na sua função de escala de preços. Efetivamente, como quer que se 

modifique o valor do ouro, um dólar sempre será cem vezes um cent. 

 

O Estado pode modificar o conteúdo de ouro da unidade monetária, mas não pode 

modificar a correlação de valor entre o ouro e as outras mercadorias. Se o Estado 

diminuir a quantidade de ouro contida na unidade monetária, isto é, se rebaixar seu 

conteúdo de ouro, o mercado reagirá a isto com a elevação dos preços e o valor da 

mercadoria continuará a exprimir-se, como antes, na mesma quantidade de ouro 

que corresponde ao trabalho gasto nesta mercadoria. Somente que agora para 

exprimir a mesma quantidade de ouro serão necessárias mais unidades monetárias 

do que antes. 

 

 Os preços das mercadorias podem elevar-se ou reduzir-se tanto sob a 

influência de modificações no valor das mercadorias, como no valor do ouro. O valor 

do ouro, como o valor de todas as outras mercadorias, depende da produtividade do 

trabalho. Assim, a descoberta da América com suas ricas jazidas auríferas 

acarretou, na Europa, nos séculos XVI / XVII, uma “revolução” dos preços. O ouro 

na América era obtido com um gasto de trabalho menor do que nas regiões auríferas 

do mundo então conhecidas. A afluência à Europa do ouro americano, mais barato, 

provocou a elevação geral dos preços. 

 

O dinheiro desempenha a função de meio de circulação. A troca de 

mercadorias, que se realiza por intermédio do dinheiro, chama-se circulação de 

mercadorias. A circulação das mercadorias está indissoluvelmente ligada à 

circulação do próprio dinheiro. Quando a mercadoria passa das mãos do vendedor 

para as do comprador, o dinheiro passa das mãos do comprador para as do 

vendedor. A função do dinheiro como meio de circulação consiste também em que 

ele aparece como intermediário no processo de circulação das mercadorias. Para o 

cumprimento desta função, tem que estar presente o dinheiro real. 
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Inicialmente, nas trocas de mercadorias, o dinheiro aparecia diretamente sob a 

forma de barras de prata ou de ouro. Isto criava certas dificuldades. Era necessário 

pesar o metal-dinheiro, fracioná-lo em pequenas partes, determinar sua lei. 

Gradualmente, as barras de metal-dinheiro foram sendo substituídas por moedas. 

A moeda é um pedaço de metal com forma, peso e valor determinados que serve de 

meio de circulação. A cunhagem de moedas passou a se concentrar em mãos do 

Estado. 

 

No processo da circulação, com o uso continuado, as moedas desgastam-se e 

perdem parte do seu valor. A prática da circulação do dinheiro mostrou que as 

moedas desgastadas podem desempenhar a função de meio de circulação, do 

mesmo modo que as moedas que conservam lodo o seu valor. Isto se explica pelo 

fato de que o dinheiro, na função de meio de circulação, desempenha um papel 

transitório. Geralmente, o vendedor da mercadoria troca-a por dinheiro para com 

este dinheiro comprar outra mercadoria, portanto, o dinheiro na qualidade de meio 

de circulação não deve possuir necessariamente um valor próprio. 

 

Levando em conta a prática da circulação das moedas que se desgastavam, os 

governos começaram a desvalorizar conscientemente a moeda, diminuir o seu peso, 

baixar a lei do metal-dinheiro, sem alterar o valor nominal da moeda, isto é, a 

quantidade de unidades monetárias nela significada. A moeda foi-se transformando 

cada vez mais de signo de valor em signo de dinheiro. Como consequência da 

desvalorização da moeda, seu valor real tornou-se bastante menor do que o que ela 

representa nominalmente. 

 

 O desdobramento das mercadorias em mercadorias e dinheiro indica o 

desenvolvimento das contradições da produção mercantil. Na troca direta de uma 

mercadoria por outra, cada transação apresenta um caráter isolado, a venda é 

inseparável da compra. Coisa completamente distinta é a troca por intermédio do 

dinheiro, isto é, a circulação mercantil. Aqui, a troca pressupõe múltiplas ligações 

entre os produtores de mercadorias e um incessante entrelaçamento de suas 

transações. Cria-se a possibilidade da venda ser separada da compra. O produtor 

de mercadorias pode vender o seu produto e reter, durante um certo tempo, o 
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dinheiro com ele obtido. Quando muitos produtores mercantis vendem, sem 

comprar, pode surgir um entorpecimento nas vendas de mercadorias. Como se vê, 

já na circulação mercantil simples está contida a possibilidade das crises, entretanto, 

para a transformação dessa possibilidade das crises na inevitabilidade delas é 

necessária uma série de condições que só surgem com a passagem para o modo de 

produção capitalista. 

 

O dinheiro desempenha a função de meio de acumulação ou meio 

de entesouramento. O dinheiro transforma-se em tesouro quando retirado da 

circulação. Uma vez que o dinheiro pode a qualquer momento ser transformado em 

qualquer mercadoria, é ele o representante universal da riqueza. Pode ser guardado 

em qualquer quantidade. Os produtores de mercadorias acumulam dinheiro, por 

exemplo, para comprar meios de produção ou a título de poupança. Com o 

desenvolvimento da produção mercantil, cresce o poder do dinheiro. Tudo isto fez 

surgir a paixão pela poupança de dinheiro, pelo entesouramento. Somente pode ser 

entesourado o dinheiro que conserve a plenitude do seu valor: moedas de prata e de 

ouro, pedaços de ouro e de prata e também os objetos destes metais. 

 

Quando as moedas de ouro ou de prata desempenham as funções de dinheiro, 

sua quantidade ajusta-se espontaneamente às necessidades da circulação 

mercantil. Se há redução da produção de mercadorias e diminuição da circulação 

mercantil, parte das moedas de ouro sai da circulação e é entesourada. 

Inversamente, quando a produção se amplia e cresce a circulação mercantil, estas 

moedas retornam à circulação. 

 

O dinheiro desempenha a função de meio de pagamento. O dinheiro funciona 

como meio de pagamento quando a compra-e-venda da mercadoria realiza-se 

a crédito, isto é, com o adiamento do pagamento da mercadoria. Na compra a 

crédito, a transmissão da mercadoria das mãos do vendedor para as do comprador 

realiza-se sem o pagamento imediato da mercadoria comprada. Vencido o prazo de 

pagamento, o comprador paga ao vendedor, sem que haja entrega da mercadoria, 

pois isto já foi feito anteriormente. Também no pagamento de impostos, da renda da 

terra, etc., o dinheiro é meio de pagamento. 
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 A função do dinheiro como meio de pagamento reflete o ulterior 

desenvolvimento das contradições da produção mercantil. Os vínculos entre os 

diferentes produtores de mercadorias tornam-se mais largos, cresce a dependência 

recíproca entre eles. Aqui, o comprador torna-se devedor e o vendedor transforma-

se em credor. Quando são muito numerosas as compras de mercadorias efetuadas 

a crédito, o não pagamento no prazo, por um ou por vários devedores, pode refletir-

se em toda a cadeia de obrigações de pagamento e provocar a bancarrota de uma 

série de possuidores de mercadorias, ligados entre si por relações de crédito. Dessa 

maneira, aumenta a possibilidade das crises que já está contida na função do 

dinheiro como meio de circulação. 

 

A análise das funções do dinheiro como meio de circulação e como meio de 

pagamento permite descobrir a lei que rege a quantidade de dinheiro necessária à 

circulação das mercadorias. 

 

As mercadorias são vendidas e compradas simultaneamente em muitos lugares. 

A quantidade de dinheiro necessária à circulação, num dado período, depende, em 

primeiro lugar, da soma dos preços das mercadorias em circulação que, por sua vez, 

depende da quantidade de mercadorias e do preço de cada mercadoria 

isoladamente. Além disso, é preciso ter em conta a velocidade com que circula o 

dinheiro. Quanto maior for a velocidade com que circule o dinheiro, tanto menor será 

a quantidade de que dele se necessitará para a circulação e vice-versa. Se, por 

exemplo, durante um determinado período, um ano, suponhamos, são vendidas 

mercadorias por 1 bilhão de dólares e cada dólar realiza, em média, 5 rotações, 

nesse caso serão necessários apenas 200 milhões de dólares para a circulação de 

toda essa massa de mercadorias. 

 

Graças ao crédito, que uns produtores de mercadorias abrem aos outros, a 

necessidade de dinheiro reduz-se da soma dos preços das mercadorias vendidas a 

crédito e da soma dos pagamentos que se amortizam mutuamente. A presença de 

dinheiro só é exigida para saldar aquelas dívidas cujo prazo de pagamento se 

venceu. 
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Assim, a lei da circulação monetária consiste em que a quantidade de dinheiro 

necessário à circulação das mercadorias deve ser igual a soma dos preços de todas 

as mercadorias vendidas, dividida pelo número médio de rotações das unidades 

monetárias do mesmo nome. Ao mesmo tempo, da soma dos preços de todas as 

mercadorias é preciso deduzir a soma dos preços das mercadorias vendidas a 

crédito e a soma dos pagamentos que se amortizam mutuamente e acrescentar a 

soma dos pagamentos daquelas dívidas, cujo prazo venceu. 

 

Esta lei tem validade universal para todas as formações sociais onde haja 

produção e circulação de mercadorias. 

 

Por fim, o dinheiro desempenha o papel de dinheiro universal na circulação 

entre os países. A função de dinheiro universal não pode ser desempenhada pelas 

moedas que não possuam plena cotação ou pelo papel-moeda. No mercado 

mundial, o dinheiro se despoja da sua forma de moeda e reaparece sob o aspecto 

primitivo — barras de metais nobres. No mercado mundial, na circulação entre os 

países, o ouro é o meio universal de pagamento na amortização das dívidas 

internacionais, no pagamento de juros de empréstimos externos e de outras 

obrigações. É o meio universal de compra das mercadorias importadas de um país 

para o outro. É também a encarnação universal da riqueza social, na transferência 

de riquezas de um país para outro em forma monetária, como, por exemplo, no caso 

da exportação de capitais de um país para outro com o fim de depositá-los em 

bancos estrangeiros, para a concessão de empréstimos ou para a imposição de 

obrigações por um país vencedor a um vencido, etc.. 

 

O desenvolvimento das funções do dinheiro reflete o crescimento da produção 

mercantil e de suas contradições. O dinheiro, nas formações sociais baseadas na 

exploração do homem pelo homem, possui uma natureza de classe. Nas mãos das 

classes exploradoras, serve de meio para a apropriação do trabalho alheio. Tanto na 

sociedade escravista como na feudal, o dinheiro desempenhou este papel. Como 

veremos posteriormente, o papel do dinheiro como instrumento de exploração dos 

trabalhadores atinge a plenitude do seu desenvolvimento na sociedade capitalista. 
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3.6 O Ouro e o Papel Moeda  

 

Numa produção mercantil desenvolvida, para a realização de compras e 

pagamentos, emprega-se com frequência o papel-moeda em substituição às 

moedas de ouro. A emissão de papel-moeda originou-se da prática da circulação de 

moedas depreciadas e desvalorizadas que se transformaram em signos do ouro, em 

signos de dinheiro. 

 

O papel-moeda é constituído por signos de dinheiro emitidos pelo Estado e de 

aceitação obrigatória, que substituem o ouro em sua função de meio de circulação e 

de meio de pagamento. O papel-moeda não tem valor próprio, por isto, não pode 

desempenhar a função de medida do valor das mercadorias. Qualquer que seja a 

quantidade de papel-moeda emitido, ele representa apenas o valor da quantidade de 

ouro necessária para assegurar a circulação das mercadorias. Em geral, não se 

troca o papel-moeda por ouro. 

 

Se a emissão de papel-moeda corresponder à quantidade de ouro necessária 

para a circulação das mercadorias, nesse caso o poder de compra do papel-moeda, 

isto é, a quantidade de mercadorias que pode ser comprada com ele coincide com o 

poder de compra do dinheiro-ouro, entretanto, geralmente o Estado emite papel-

moeda para a cobertura de suas despesas, sobretudo em tempos de guerra, de 

crises e outras comoções, sem levar em conta as exigências da circulação das 

mercadorias. Com a diminuição da produção e da circulação mercantil ou com a 

emissão de uma quantidade excessiva de papel-moeda, este ultrapassa a 

quantidade de ouro necessária à circulação. Suponhamos que o dinheiro emitido 

seja o dobro que é necessário. Em tal caso, cada unidade de papel-moeda (um 

dólar, um marco, um franco, etc.) representará uma quantidade de ouro duas vezes 

menor, isto é, o papel-moeda terá o seu valor reduzido à metade. 

 

As primeiras tentativas de emissão de papel-moeda verificaram-se na China, 

ainda no século XII. Na América, o papel-moeda começou a ser emitido em 1690 e 

na França, em 1716. A Inglaterra tomou o caminho das emissões de papel-moeda 
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durante as guerras napoleônicas. Na Rússia, as primeiras emissões de papel-moeda 

ocorreram no século XVIII, sob o reinado de Catarina II. 

 

A emissão excessiva de papel-moeda, que provoca a sua desvalorização e é 

utilizada pelas classes exploradoras para descarregar, sobre os ombros das massas 

trabalhadoras, o fardo das despesas estatais, como também para intensificar sua 

exploração, recebe o nome de inflação. Provocando o crescimento dos preços dos 

produtos, a inflação atinge mais fortemente os trabalhadores, uma vez que o salário 

dos operários e empregados permanece aquém do crescimento dos preços. 

   

 

3.7 O Fetichismo da Mercadoria 

 

Nas condições da produção mercantil baseada na propriedade privada sobre os 

meios de produção, os vínculos sociais que se estabelecem entre os homens, no 

processo da produção, somente aparecem através da troca de coisas-mercadorias. 

A sorte dos produtores de mercadorias acha-se estreitamente vinculada à sorte das 

coisas-mercadorias por eles criadas. Os preços das mercadorias variam 

constantemente, sob a influência da oferta e da procura. Estas variações dos preços 

de mercado, que se processam independentemente do produtor, têm como 

consequência o enriquecimento de uns e a ruína de outros. As relações entre as 

coisas dissimulam as relações sociais entre os homens. 

 

Desse modo, na economia mercantil, baseada na propriedade privada sobre os 

meios de produção, as relações de produção entre os homens revestem 

inevitavelmente uma forma de relações entre coisas-mercadorias. Nesta 

materialização das relações de produção é que consiste precisamente o fetichismo 

da mercadoria, inerente a produção mercantil. 

 

Isto engendra nos produtores de mercadorias a ilusão, a falsa representação, 

de que as mercadorias são supostamente dotadas de determinadas propriedades 

inatas que exercem influência sobre o destino das pessoas. Assim, o valor da 

mercadoria expressa uma relação social entre os produtores, mas a representação é 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/c/catarina_2.htm
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de que o valor constitui uma propriedade natural da mercadoria, semelhante, 

digamos, à sua cor ou seu peso. 

 

O fetichismo da mercadoria revela-se de modo particularmente claro no 

dinheiro. Na economia mercantil, o dinheiro é uma imensa força que dá poder sobre 

os homens. Com o dinheiro, tudo se pode comprar. Cria-se a aparência de que 

supostamente esta capacidade de tudo comprar é uma propriedade natural do ouro, 

quando na realidade ela é fruto de determinadas relações sociais entre os 

produtores de mercadorias 

 

O que é apenas uma determinada relação de produção entre os próprios homens — 

escreveu Marx —, assume aos seus olhos a forma fantasmagórica de uma relação 

entre coisas. 

  

Esta representação subjetiva, fantástica e falsa tem origem no papel peculiar 

que as coisas desempenham objetivamente na economia mercantil, isto é, 

independentemente da vontade e da consciência dos homens. 

 

O fetichismo da mercadoria tem profundas raízes na produção mercantil, onde o 

trabalho do produtor atua diretamente como trabalho privado e o seu caráter social 

só se revela na troca de mercadorias. Somente com a supressão da propriedade 

privada sobre os meios de produção desaparece também o fetichismo da 

mercadoria. 

    

 

3.8 A Lei do Valor. Lei Econômica da Produção Mercantil   

 

Na economia mercantil, baseada na propriedade privada, a produção de 

mercadorias é realizada por produtores dispersos. Entre os produtores, trava-se uma 

luta de concorrência. Cada produtor de mercadoria procura descartar-se do outro, 

consolidar e ampliar sua própria posição no mercado. A produção processa-se sem 

qualquer espécie de plano geral. Cada qual produz o que bem entender, 

independentemente dos demais, sem que ninguém saiba qual seja a demanda 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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daquela mercadoria que ele produz ou se conseguirá vendê-la no mercado de modo 

a compensar o trabalho gasto. Com o desenvolvimento da produção mercantil, 

aumenta cada vez mais o poder do mercado sobre os produtores de mercadorias. 

 

Isto significa que na produção mercantil, baseada na propriedade privada sobre 

os meios de produção, impera a lei econômica da concorrência e da anarquia da 

produção. Esta lei expressa o caráter espontâneo da produção e da troca e a luta 

entre os produtores privados por condições mais vantajosas de produção e de venda 

das mercadorias. 

 

Em meio à anarquia da produção, que impera na economia mercantil baseada 

na propriedade privada, a lei do valor que atua através da concorrência no mercado 

é o regulador espontâneo da produção. 

 

A lei do valor é a lei econômica da produção mercantil, segundo a qual a 

produção e a troca das mercadorias efetuam-se de acordo com os gastos 

socialmente necessários de trabalho. Isto significa que os preços das mercadorias 

têm como base os gastos socialmente necessários de trabalho. Por isso, os 

produtores de mercadorias, que gastam em sua produção uma quantidade de 

trabalho superior àquela que é socialmente necessária para produzi-las, ficam numa 

situação desvantajosa. Na venda de sua mercadoria, eles deixam de realizar uma 

parte do trabalho que inverteram para produzi-la. Inversamente, saem ganhando 

aqueles produtores cujos gastos individuais de trabalho são iguais ou inferiores aos 

gastos socialmente necessários. 

 

A ação da lei do valor condiciona o desenvolvimento das forças produtivas da 

economia mercantil. Os produtores, que se adiantam aos demais no emprego de 

uma técnica mais elevada, produzem suas mercadorias com gastos menores, em 

comparação com os gastos socialmente necessários, mas vendem essas 

mercadorias a preços correspondentes ao trabalho socialmente necessário. Ao 

vender suas mercadorias, eles recebem um excedente de dinheiro e enriquecem. 

Isto impele os demais produtores a introduzir em suas empresas inovações técnicas. 
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Assim, em consequência das ações individuais dos produtores isolados, que lutam 

por vantagens para si próprios, desenvolvem-se as forças produtivas da sociedade. 

 

A lei do valor regula espontaneamente, por intermédio do mecanismo de 

preços, a distribuição do trabalho social e dos meios de produção entre os diferentes 

ramos da economia mercantil. Sob a influência das variações na correlação entre a 

oferta e a procura, os preços das mercadorias desviam-se constantemente do seu 

valor, ora para cima, ora para baixo. Os desvios dos preços em relação ao valor não 

são consequência de qualquer deficiência na atuação da lei do valor, mas, ao 

contrário, constituem um modo de sua manifestação. Numa sociedade em que a 

produção se encontra em mãos de proprietários privados, que trabalham às cegas, 

somente as variações espontâneas dos preços no mercado fazem saber aos 

produtores quais as mercadorias que são produzidas em excesso ou em quantidade 

insuficiente, em relação à demanda solvente da população. Somente as variações 

dos preços, em torno do valor, impelem os produtores a ampliar ou reduzir a 

produção destas ou daquelas mercadorias. Sob a influência das variações dos 

preços, os produtores de mercadorias voltam-se para aqueles ramos que oferecem 

maiores vantagens num dado momento, onde os preços das mercadorias são 

superiores ao seu valor e abandonam aqueles ramos nos quais os preços das 

mercadorias são mais baixos do que o valor. 

 

Nas condições da concorrência e da anarquia da produção, a distribuição do 

trabalho e dos meios de produção entre os diversos ramos e o desenvolvimento das 

forças produtivas na economia mercantil são obtidos ao preço de grandes perdas de 

trabalho social e conduzem a um crescente agravamento das contradições desta 

economia. 

 

Na economia mercantil, baseada na propriedade privada dos meios de 

produção, a ação da lei do valor leva ao aparecimento e ao desenvolvimento das 

relações capitalistas. As flutuações espontâneas dos preços de mercado em torno 

do valor, as variações dos gastos individuais de trabalho em relação ao trabalho 

socialmente necessário, que determina a grandeza do valor da mercadoria, 

acentuam a desigualdade econômica e a luta entre os produtores de mercadorias.  
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A luta de concorrência leva a que uns produtores se arruínem, transformando-

se em proletários, enquanto outros se enriquecem, tornando-se capitalistas. Dessa 

maneira, a ação da lei do valor provoca uma diferenciação entre os produtores 

mercantis. A pequena produção engendra o capitalismo e a burguesia 

constantemente, cada dia, cada hora, espontaneamente e em escala de massa.  

   

 

3.9 A Acumulação Primitiva do Capital  

 

A produção capitalista pressupõe duas condições fundamentais: 

 

1. a existência de uma massa de pessoas despossuídas, individualmente livres 

e ao mesmo tempo privadas de meios de produção e de meios de existência e, por 

isso, obrigadas a alugar-se aos capitalistas para trabalhar, e 

 

2. a acumulação, em mãos de um reduzido número de pessoas, de riquezas em 

dinheiro necessárias à criação de grandes empresas capitalistas. 

 

Portanto, para a passagem ao modo de produção capitalista, para a formação 

da classe dos operários-proletários assalariados e da classe dos capitalistas, que 

explora o trabalho dos operários, é necessário um processo histórico no qual se 

opera a separação entre o produtor imediato e os meios de produção. Este processo 

realiza-se à base da ação das leis interiormente inerentes à produção mercantil e, 

em particular, da lei do valor. 

 

Como já vimos, na base da ação da lei do valor, produz-se uma diferenciação 

entre os pequenos produtores de mercadorias — os artesãos e os camponeses. A 

ampliação da esfera da troca de mercadorias e da circulação monetária, o 

aparecimento do mercado nacional e posteriormente também do mercado mundial, 

aceleraram o processo de diferenciação das economias dos pequenos produtores. 

Dentre os pequenos produtores, emergiu uma cúpula capitalista relativamente 

restrita, ao passo que uma parte considerável foi arruinada e se converteu em 

operários assalariados. 
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A lentidão deste processo não atendia, contudo, às exigências do novo mercado 

mundial, criado pelas grandes descobertas geográficas de fins do século XV. O 

aparecimento do modo de produção capitalista foi acelerado pelo emprego dos 

métodos mais brutais de violência por parte dos grandes latifundiários, da burguesia 

e do poder estatal que se encontrava em mãos das classes exploradoras. Segundo 

as palavras de Marx, a violência desempenhou o papel da parteira que apressou o 

nascimento do novo modo de produção, o modo de produção capitalista. 

 

Os ideólogos burgueses representam idilicamente a história do aparecimento da 

classe dos capitalistas e da classe dos operários. Em tempos imemoriais, dizem 

eles, existia um pequeno número de pessoas laboriosas e econômicas, que, com 

seu trabalho, foram acumulando riquezas. De outro lado, existia uma massa de 

indolentes e ociosos que esbanjaram todos os seus haveres, transformando-se em 

proletários despossuídos. 

 

Estas fábulas dos defensores do capitalismo nada têm em comum com a 

realidade. Em verdade, na formação da massa de pessoas despossuídas — os 

proletários — e na acumulação das riquezas em mãos de uns poucos, grande papel 

foi desempenhado pela privação violenta dos pequenos produtores dos seus meios 

de produção. 

 

O processo de separação dos produtores de seus meios de produção, (da terra 

dos instrumentos de produção, etc.), foi acompanhado por uma série interminável de 

saques e de crueldades. Este processo chama-se acumulação primitiva do 

capital, porque precedeu à criação da grande produção capitalista. 

 

Foi na Inglaterra, onde a produção capitalista alcançou primeiro um significativo 

desenvolvimento. Neste país, em fins do século XV, operou-se um doloroso 

processo de ocupação violenta das terras camponesas. A causa imediata deste 

processo foi a crescente procura de lã pelas grandes manufaturas têxteis, que 

primeiro surgiram em Flandres e depois também na própria Inglaterra. Os 

latifundiários começaram a criar grandes rebanhos de ovelhas, para os quais se 

necessitavam extensas pastagens. Os senhores feudais expulsaram em massa os 
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camponeses dos lugares onde residiam, tomaram-lhes as terras entregues em 

usufruto e transformaram em pastagens os campos de cultura. 

 

A expulsão dos camponeses das terras realizava-se por diferentes maneiras, 

principalmente através da usurpação pura e simples das terras das comunidades. 

Os latifundiários cercavam as terras, derrubavam as casas dos camponeses e os 

deportavam violentamente. Quando os camponeses tentavam reaver as terras que 

lhes haviam sido arrebatadas ilegalmente, em ajuda dos latifundiários acorria a força 

armada do Estado. No século XVII, o poder estatal passou a promulgar leis sobre o 

‘“cercamento das terras”, sacramentando, desse modo, a pilhagem dos 

camponeses. 

 

Os camponeses saqueados e arruinados formavam multidões inumeráveis de 

pobres despossuídos que enchiam as cidades, aldeias e estradas da Inglaterra. 

Privados dos meios de existência, mendigavam. O poder estatal promulgava leis 

draconianas contra os expropriados, leis que se caracterizavam pela extrema 

crueldade. Assim, sob o reinado de Henrique VIII da Inglaterra (século XVI), 72 mil 

pessoas foram executadas por “vagabundagem”. No século XVIII, os “vagabundos” 

e os que não tinham onde morar, em vez de executados, eram encarcerados nas 

“casas de trabalho”, que gozavam da reputação de “casas dos horrores”. Era assim 

que a burguesia se empenhava em ensinar à população rural, privada da terra e 

transformada em vagabundos, a disciplina do trabalho assalariado. 

 

Na Rússia tzarista, que ingressou no caminho do desenvolvimento capitalista mais 

tarde do que uma série de países europeus, a separação dos produtores dos meios 

de produção operou-se pelos mesmos métodos empregados em outros países. O 

processo de acumulação primitiva do capital começou na Rússia muito antes mesmo 

da abolição da servidão. É a violência exercida pela primeira vez em massa contra 

os camponeses, em favor do capitalismo nascente na agricultura. É a “limpeza das 

terras” pelos latifundiários para o capitalismo. Em 1861, o governo tzarista, sob a 

pressão das insurreições camponesas, foi obrigado a abolir a servidão. 
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Com o despojamento dos camponeses das suas terras foi alcançado um duplo 

resultado. De uma parte, não só foi mantida, mas também ampliada, às custas das 

terras camponesas repartidas, a grande agricultura dos latifundiários, que por esse 

tempo já haviam enriquecido com os pagamentos dos resgates. A propriedade 

feudal da terra transformou-se em propriedade burguesa. De outra parte, foi 

assegurada à indústria uma abundante torrente de trabalhadores livres, dispostos a 

alugar-se aos capitalistas. 

 

Além da existência de força de trabalho barata, para o aparecimento da 

produção capitalista era necessária a acumulação de recursos em poucas mãos, 

sob a forma de dinheiro, que pudesse ser transformado em qualquer meio de 

produção e empregado no aluguel de trabalhadores. 

 

Na Idade Média, os comerciantes e usurários acumularam grandes recursos em 

dinheiro. Posteriormente, estes recursos foram utilizados para a organização de 

muitas empresas capitalistas. 

 

A conquista da América, que se processou em meio ao saque e ao assassínio 

em massa da população indígena, proporcionou aos conquistadores riquezas 

incalculáveis, que se tomavam ainda maiores devido à exploração das riquíssimas 

jazidas de metais nobres. As minas requeriam mão-de-obra. A população local — 

indígenas — sucumbiam em massa, não suportando as condições carcerárias de 

trabalho. Os comerciantes europeus organizaram caçadas de negros na África, que 

se realizavam segundo todas as regras da caça aos animais ferozes. O comércio de 

negros, arrancados da África e transformados em escravos, era excepcionalmente 

lucrativo. Os lucros dos traficantes de escravos atingiam proporções fantásticas. Nas 

plantações de algodão da América passou a ser largamente empregado o trabalho 

escravo dos negros. 

 

Outra fonte importantíssima da formação de grandes recursos era também 

o comércio colonial. Os comerciantes holandeses, ingleses e franceses organizaram 

as Companhias das Índias Orientais a fim de comerciar com a índia. Estas 

companhias contavam com o apoio dos seus governos. Eram-lhes assegurados o 
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monopólio do comércio das mercadorias coloniais e o direito de exploração ilimitada 

das colônias, com o emprego de quaisquer medidas de violência. Os lucros das 

Companhias das Índias Orientais calculavam-se segundo taxas que iam a várias 

centenas por cento ao ano. Na Rússia, grandes lucros eram obtidos pelos 

comerciantes através do comércio rapace com as populações siberianas e do 

sistema de pilhagem chamado de arrendamento de vinhos. Tal sistema consistia em 

que o Estado, em troca de determinado pagamento, dava aos empresários o direito 

de vender bebidas alcoólicas. 

 

O capital comercial e usurário acumulou, dessa maneira, imensos recursos em 

dinheiro. 

 

A impiedosa expropriação dos pequenos produtores mercantis, acompanhada 

de excepcionais crueldades, a ocupação violenta das terras dos camponeses, a 

pilhagem colonial, o massacre das populações indígenas e a introdução da nova e 

implacável disciplina capitalista do trabalho — tais são os traços característicos da 

transição ao modo de produção capitalista. 

 

Assim, mediante a pilhagem e a ruína das massas de pequenos produtores, 

foram acumulados os recursos em dinheiro necessários à criação de grandes 

empresas capitalistas e criado o necessário exército de operários assalariados. 

 

Caracterizando este processo, escreveu Marx que “ao nascer, o capital transpira 

sangue e lama por todos os poros, da cabeça aos pés”. 

  

Em consequência do desenvolvimento econômico, acelerado pelos métodos de 

expropriação violenta dos pequenos produtores de mercadorias, surgiu o 

capitalismo, formaram-se novas forças produtivas que ocupavam a posição 

dominante nas novas relações de produção capitalistas. 
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3.10 A Base do Regime Capitalista   

 

A análise das relações de produção da sociedade capitalista em seu 

aparecimento, desenvolvimento e declínio constitui o conteúdo principal do O 

Capital, de Karl Marx. 

 

A base do regime burguês é a propriedade capitalista sobre os meios da 

produção. A propriedade capitalista sobre os meios de produção é a propriedade 

privada dos capitalistas, propriedade que não provém do trabalho e é utilizada para 

a exploração dos operários assalariados.  

 

O modo de produção capitalista repousa no fato de que as condições materiais 

da produção encontram-se nas mãos dos que não trabalham, sob a forma de 

propriedade do capital e propriedade do solo, ao passo que a massa possui apenas 

a condição pessoal da produção — a força de trabalho. 

  

A produção capitalista baseia-se no trabalho assalariado. Os trabalhadores 

assalariados estão livres das limitações feudais, mas, como também se acham 

privados dos meios de produção, veem-se compelidos, pela ameaça da fome, a 

vender sua força de trabalho aos capitalistas. A exploração do proletariado pela 

burguesia constitui a principal característica do capitalismo e a relação entre a 

burguesia e o proletariado é a principal relação de classe da sociedade capitalista. 

 

Nos países onde impera o modo de produção capitalista, ao lado das formas 

capitalistas de economia, conservam-se, em grau maior ou menor, restos 

consideráveis das formas pré-capitalistas de economia. O “capitalismo puro” não 

existe em nenhum país. Além da propriedade capitalista, existe, nos países 

burgueses, a grande propriedade dos latifundiários sobre a terra, como também 

existe a pequena propriedade privada dos produtores mercantis simples — os 

camponeses e artesãos —, que vivem do próprio trabalho. A pequena produção 

desempenha um papel secundário. A massa dos pequenos produtores da cidade e 

do campo é explorada pelos capitalistas e latifundiários que possuem as fábricas, 

usinas, os bancos, as empresas comerciais e a terra. 

https://www.marxists.org/portugues/marx/1867/capital/index.htm
https://www.marxists.org/portugues/marx/1867/capital/index.htm
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O modo de produção capitalista apresenta duas etapas em seu 

desenvolvimento: a pré-monopolista e a monopolista. As leis econômicas do 

capitalismo atuam em ambas as etapas do seu desenvolvimento. Ao mesmo tempo, 

o capitalismo monopolista distingue-se por uma série de particularidades essenciais, 

as quais serão tratadas mais adiante. 

 

Passemos ao exame da essência da exploração capitalista. 

  

 

3.11 Transformação do Dinheiro em Capital 

 

Todo capital começa sua trajetória sob a forma de uma determinada soma de 

dinheiro. O dinheiro, em si mesmo, não é capital. Assim, por exemplo, quando 

pequenos produtores individuais intercambiam suas mercadorias, o dinheiro 

funciona na qualidade de meio de circulação, mas não como capital.  

 

É a seguinte a fórmula da circulação mercantil: M  D  M  

M (mercadoria) D (dinheiro) M (mercadoria), isto é, a venda de uma mercadoria 

para a compra de outra.  

 

O dinheiro transforma-se em capital quando ele é usado com o fim de explorar o 

trabalho alheio. A fórmula geral do capital é D—M—D, isto é, a compra para a 

venda, com fins de enriquecimento. 

 

A fórmula M—D—M indica que um valor de uso é trocado por outro. Um 

produtor se desfaz de determinada mercadoria, da qual ele não necessita, e recebe 

em troca outra mercadoria, da qual precisa para o seu consumo. Aqui, o objetivo da 

circulação é um valor de uso. 

 

Inversamente, na fórmula D—M—D, os pontos inicial e final do movimento 

coincidem. Tanto ao começar, como ao terminar, o capitalista encontra-se com 

dinheiro em mãos. O movimento do capital seria carente de sentido se, ao findar-se 
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a operação, a soma de dinheiro em mãos do capitalista fosse a mesma que ao 

iniciar-se. Para o capitalista, todo o sentido de sua atividade consiste em que, como 

resultado da operação, haja em suas mãos maior quantidade de dinheiro do que 

antes. O objetivo da circulação é o aumento do valor do capital. 

 

Consequentemente, a fórmula geral do capital é a seguinte: D—M—D’,  

onde D’ representa uma quantidade incrementada de dinheiro. 

 

O capital que o capitalista adianta, isto é, que ele lança em circulação, retorna 

ao seu possuidor com um certo acréscimo. 

 

De onde se origina o acréscimo do capital? Tentando ocultar a verdadeira fonte 

do enriquecimento dos capitalistas, os economistas burgueses afirmam com 

frequência que o acréscimo do capital se originaria supostamente da circulação 

mercantil. Essa afirmação é insustentável. 

 

Vejamos. Se são trocadas mercadorias e dinheiro de igual valor, isto é, 

equivalentes, nenhum dono de mercadorias pode extrair da circulação um valor 

maior do que aquele que está cristalizado em sua mercadoria. Se os vendedores 

conseguem vender suas mercadorias acima do seu valor, suponhamos, em 10 por 

cento, então, no que se refere aos compradores, estes deverão pagar aos 

vendedores 10 por cento além do valor das mercadorias. De tal modo, o que os 

produtores ganham, quando funcionam como vendedores, perdem, quando o fazem 

como compradores, entretanto, na realidade, o crescimento do capital opera-se 

dentro de toda a classe dos capitalistas. 

 

É evidente que o proprietário do dinheiro, convertido em capitalista, deve 

encontrar no mercado uma mercadoria tal que, no processo do seu uso, crie valor — 

e um valor maior do que aquele que ela própria possui. Em outras palavras, o 

proprietário do dinheiro deve encontrar no mercado uma mercadoria, cujo valor de 

uso possua, ele próprio, a propriedade de ser fonte de valor. Esta mercadoria é a 

força de trabalho. 
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3.12 A Força de Trabalho como Mercadoria. O Valor e o Valor de Uso da 

mercadoria Força de Trabalho  

 

A força de trabalho, como o conjunto das capacidades físicas e intelectuais que 

o homem emprega no processo da produção, é um elemento necessário para a 

produção em qualquer forma de sociedade, entretanto, somente sob o capitalismo a 

força de trabalho transforma-se em mercadoria. 

 

O capitalismo é a produção mercantil no seu mais alto estádio de 

desenvolvimento, quando também a força de trabalho se torna mercadoria. Com a 

transformação da força de trabalho em mercadoria, a produção mercantil assume 

um caráter universal. A principal característica da produção capitalista é a 

exploração do trabalho assalariado e a contratação do operário pelo capitalista não é 

senão a compra-e-venda da mercadoria força de trabalho. O operário vende sua 

força de trabalho ao capitalista. 

 

Contratando o operário, o capitalista recebe, por determinado prazo, sua força 

de trabalho e dela dispõe plenamente. O capitalista aplica esta força de trabalho no 

processo da produção, no qual se opera o crescimento do capital. 

 

Do mesmo modo que qualquer outra mercadoria, a força de trabalho é vendida 

por determinado preço, à base do qual está o seu valor. Qual é este valor? 

 

Para que o operário se mantenha capaz de trabalhar, ele necessita satisfazer 

suas necessidades de alimentação, roupa, calçado, habitação, etc.. A satisfação 

dessas exigências vitalmente necessárias significa a reposição da energia vital que 

ele despendeu — muscular, nervosa, cerebral —, ou seja, o restabelecimento de 

sua capacidade de trabalho. Além disso, porém, o capital necessita de uma torrente 

ininterrupta de força de trabalho, por isso, o operário deve ter a possibilidade não só 

de subsistir, ele próprio, como de manter sua família. Isto garanta a reprodução, isto 

é, a permanente renovação da força de trabalho. Por fim, o capital necessita não 

apenas de trabalhadores sem qualificação, mas também dos operários qualificados, 

que saibam lidar com máquinas complexas e esta qualificação requer determinados 
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gastos de trabalho para a instrução. Por isto, os gastos com a produção e a 

reprodução da força de trabalho incluem também certo mínimo de dispêndios para a 

instrução das novas gerações da classe operária. 

 

De tudo isto decorre que o valor da força de trabalho como mercadoria é igual 

ao valor dos meios de existência necessários à manutenção do operário e de sua 

família. 

 

O valor da força de trabalho, como o de qualquer outra, é determinado pelo tempo 

de trabalho necessário à sua produção e, consequentemente, também a reprodução 

deste objeto especial de comércio. 

 

No processo de desenvolvimento histórico da sociedade, modificam-se tanto o 

nível das necessidades habituais do operário, como os meios de satisfação destas 

necessidades. Em diferentes países, o nível das necessidades habituais do operário 

não é o mesmo. As particularidades do caminho histórico percorrido por um 

determinado país e as condições em que se tenha formado a classe dos operários 

assalariados determinam, em grande medida, o caráter de suas necessidades.  

 

As condições climáticas e outras condições naturais também exercem certa 

influência sobre o consumo do operário em alimentos, roupa e habitação. Na 

composição do valor da força de trabalho não entram apenas o valor dos objetos de 

consumo necessários ao restabelecimento das forças físicas do homem, mas 

também as despesas para a satisfação de determinadas necessidades culturais do 

operário e de sua família, necessidades que decorrem das condições sociais em que 

vivem e são educados os operários (instrução das crianças, compra de jornais, 

livros, cinema, teatro, etc.). 

 

Os capitalistas, onde quer que seja, empenham-se em restringir as condições 

materiais e culturais de vida da classe operária ao mais baixo nível, ao mesmo 

tempo em que os operários oferecem resistência a estas tentativas dos empresários 

e travam uma luta tenaz pela elevação do seu nível de vida. 
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Pondo mãos a obra, o capitalista compra tudo o que é necessário à produção: 

instalações, máquinas, equipamentos, matérias-primas, combustíveis. Em seguida, 

ele contrata os operários e tem início, na empresa, o processo de produção. Quando 

a mercadoria está fabricada, o capitalista a vende. O valor de uma mercadoria 

pronta inclui: em primeiro lugar, o valor dos meios de produção que foram gastos — 

matérias-primas reelaboradas, combustível utilizado, determinada parte do valor das 

instalações, máquinas e equipamentos; em segundo lugar, o novo valor criado pelo 

trabalho dos operários daquela empresa. 

 

Que representa este novo valor? 

 

O modo de produção capitalista pressupõe um nível relativamente alto da 

produtividade do trabalho, no qual, para criar um valor igual ao valor de sua força de 

trabalho, o operário não precisa mais do que uma parte da jornada de trabalho. 

Suponhamos que uma hora de trabalho simples médio crie um valor igual a 1 dólar e 

que o valor diário da força de trabalho seja igual a 4 dólares. Nesse caso, para repor 

o valor diário de sua força de trabalho, o operário deve trabalhar durante 4 horas. 

Ora, o capitalista comprou a força de trabalho para todo o dia e obriga o proletário a 

trabalhar não apenas 4 horas e sim durante todo o dia de trabalho, que é, 

admitamos, de 8 horas. Nessas 8 horas, o operário cria um valor igual a 8 dólares, 

ao passo que o valor de sua força de trabalho é de 4 dólares. 

 

Vemos, agora, em que consiste o valor de uso específico da mercadoria força 

de trabalho para o comprador desta mercadoria — o capitalista. Comprando a força 

de trabalho, o capitalista coloca à sua disposição a capacidade do operário para o 

trabalho. O capitalista utiliza a força de trabalho por ele comprada no processo de 

trabalho, que é, ao mesmo tempo, o processo de criação do valor, portanto, o valor 

de uso da mercadoria força de trabalho é a sua propriedade de ser fonte de valor e 

de um valor maior do que aquele que ela própria possui. 
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3.13 A Produção da Mais-Valia. Lei Econômica Fundamental do Capitalismo  

 

O valor da força de trabalho e o valor por ela criado no processo do seu 

emprego são duas grandezas distintas. A diferença entre essas duas grandezas é a 

premissa necessária para a exploração capitalista. 

 

No nosso exemplo, o capitalista gasta 4 dólares na contratação do operário e 

recebe um valor de 8 dólares, criado pelo trabalho do operário. Ao capitalista reverte 

o capital inicialmente desembolsado, junto com um aumento ou um excedente igual 

a 4 dólares. Este aumento constitui precisamente a mais-valia. 

 

A mais-valia é o valor criado pelo trabalho do operário assalariado acima do 

valor de sua força de trabalho e do qual o capitalista se apropria gratuitamente. 

Dessa maneira, a mais-valia é o resultado do trabalho não pago do operário. 

 

O dia de trabalho na empresa capitalista divide-se em duas partes: o tempo de 

trabalho necessário e o tempo de trabalho adicional (trabalho excedente ou 

sobretrabalho). 

 

O trabalho do operário assalariado divide-se também em trabalho necessário e 

trabalho adicional (trabalho excedente ou sobretrabalho). Durante o tempo de 

trabalho necessário, o operário reproduz o valor de sua força de trabalho e durante o 

tempo de trabalho adicional cria a mais-valia. 

 

No capitalismo, o trabalho do operário constitui um processo de uso da 

mercadoria força de trabalho pelo capitalista ou um processo em que o capitalista 

extrai a mais-valia do operário. O processo de trabalho no capitalismo caracteriza-se 

por duas particularidades fundamentais. Em primeiro lugar, o operário trabalha sob o 

controle do capitalista, ao qual pertence o trabalho do operário. Em segundo lugar, 

ao capitalista pertence não apenas o trabalho do operário, como também o produto 

deste trabalho. Tais particularidades do processo de trabalho transformam o trabalho 

do operário assalariado numa carga pesada e detestável. 
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O objetivo imediato da produção capitalista é a produção da mais-valia. De 

acordo com isto, só é trabalho produtivo no capitalismo aquele que cria mais-valia, 

pois se o operário não criar a mais-valia, seu trabalho é improdutivo e supérfluo para 

o capital. 

 

Diferentemente das formas anteriores de exploração, isto é, do escravismo e do 

feudalismo, a exploração capitalista apresenta-se dissimulada. Quando o operário 

assalariado vende sua força de trabalho ao capitalista, esta aparece, à primeira 

vista, como uma transação corrente entre possuidores de mercadorias, uma troca, 

como outra qualquer, de mercadoria por dinheiro, efetuada de acordo com a lei do 

valor, entretanto, a transação de compra-e-venda da força de trabalho constitui 

somente a forma exterior, atrás da qual se oculta a exploração do operário pelo 

capitalista e se esconde a apropriação pelo empresário, sem qualquer equivalente, 

do trabalho não pago do operário. 

 

Na análise da essência da exploração capitalista, pressupomos que o 

capitalista, ao contratar o operário, paga-lhe todo o valor de sua força de trabalho, 

determinado pela lei do valor. Mais adiante, quando do exame do salário, será 

mostrado que, diferentemente dos preços das outras mercadorias, o preço da força 

de trabalho geralmente se desvia para baixo do seu valor. Isto torna ainda maior a 

exploração da classe operária pela classe dos capitalistas. 

 

O capitalismo oferece ao operário a possibilidade de trabalhar e 

consequentemente de viver, mas somente na medida em que trabalhe gratuitamente 

para o capitalista durante uma certa quantidade de tempo. Saindo de uma empresa 

capitalista, o operário, na melhor das hipóteses, irá cair em outra empresa 

capitalista, onde será submetido a uma exploração igual ou ainda maior. 

Desmascarando o sistema do trabalho assalariado como um sistema de escravidão 

assalariada, dizia Marx que se o escravo romano estava sujeitado por cadeias, o 

operário assalariado está atado ao seu proprietário por grilhões invisíveis. Este 

proprietário é a classe dos capitalistas em seu conjunto. 

 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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A mais-valia criada pelo trabalho não remunerado dos operários assalariados é 

a fonte comum dos ingressos não originados do trabalho próprio, percebidos por 

diferentes grupos da burguesia: industriais, comerciantes, banqueiros e também pela 

classe dos proprietários de terra. 

 

O trabalho adicional não é uma invenção do capital. Por leda parte, onde quer 

que a sociedade seja formada por exploradores c explorados, a classe dominante 

suga o trabalho adicional das classes exploradas. O senhor de escravos e o senhor 

feudal, nas condições do domínio da economia natural, empregavam a parte 

esmagadora do produto adicional do trabalho dos escravos e dos servos na 

satisfação imediata de suas necessidades e dos seus caprichos. Diferentemente dos 

senhores de escravos e feudais, o capitalista transforma todo o produto do trabalho 

adicional dos operários assalariados em dinheiro. Parte desse dinheiro é gasto pelo 

capitalista na compra de artigos de consumo e de objetos de luxo, mas outra parte 

ele faz retornar ao negócio como capital adicional, que proporcionará uma nova 

mais-valia. O capital revela uma voracidade verdadeiramente canina pelo trabalho 

adicional. 

 

O objetivo permanente da produção capitalista consiste em, com um mínimo de 

adiantamento de capital, produzir o máximo de mais-valia ou de produto adicional.  

 

Este objetivo é atingido através da ampliação da produção e da crescente 

exploração do trabalho assalariado. 

 

A caça à mais-valia suscita uma encarniçada concorrência entre os capitalistas 

e conduz a ampliação cada vez maior da produção, ao desenvolvimento da técnica e 

ao crescimento das forças produtivas da sociedade burguesa. Nenhuma das formas 

anteriores de regime explorador — nem a escravidão, nem o feudalismo — possuiu 

tal força propulsora da ampliação da produção e do desenvolvimento da técnica. 

 

Ao mesmo tempo, a caça à mais-valia, dando origem a profundas contradições 

antagônicas entre o trabalho e o capital, agrava a anarquia da produção, imprime ao 
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desenvolvimento da produção capitalista extremas contradições, um caráter desigual 

e provoca um enorme desperdício das forças produtivas. 

 

A produção da mais-valia é a lei econômica fundamental do capitalismo.  

 

A essência desta lei consiste em assegurar a criação da maior massa possível 

de mais-valia para os capitalistas, através da ampliação da produção, do 

desenvolvimento da técnica e da crescente exploração do trabalho assalariado. A 

produção da mais-valia, como lei econômica que é do movimento do capitalismo, 

condiciona a inevitabilidade do crescimento e do aprofundamento de suas 

contradições. 

 

 

3.14 O Capital como Relação Social de Produção. Capital Constante e Capital 

Variável  

 

Os economistas burgueses consideram capital qualquer instrumento de 

trabalho, qualquer meio de produção, a começar pelo pau e a pedra do homem 

primitivo. Semelhante definição do capital tem por fim ocultar a essência da 

exploração do operário pelo capitalista, apresentar o capital sob o aspecto de uma 

condição eterna e imutável da existência de qualquer sociedade humana. 

 

De fato, a pedra e o pau usados pelo homem primitivo serviam-lhe como 

instrumentos de trabalho, mas não eram capital. Também não são capital os 

instrumentos e a matéria-prima do artesão, os implementos, a semente ou o gado de 

tração do camponês que explora uma economia baseada no trabalho individual.  

 

Os meios de produção só se transformam em capital em determinado estádio 

do desenvolvimento histórico, quando constituem propriedade privada do capitalista 

e servem como meio de exploração do trabalho assalariado.  

 

Com a liquidação do regime capitalista, os meios de produção passam para a 

propriedade social e cessam de ser capital. Desse modo, o capital não é uma coisa 
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e sim uma determinada relação social entre os homens no processo da produção e 

que tem um caráter historicamente transitório. 

 

O capital é o valor que, através da exploração de operários assalariados, produz 

mais-valia. Segundo as palavras de Marx, o capital é “o trabalho morto que, como 

um vampiro, só se nutre sugando trabalho vivo e vive tanto mais quanto mais 

trabalho vivo ele absorve.”  

 

No capital está implícita a relação de produção entre a classe dos capitalistas e 

a classe operária, relação que consiste no fato de que os capitalistas, como donos 

que são dos meios e das condições de produção, exploram os trabalhadores 

assalariados que criam para eles a mais-valia. 

 

Esta relação de produção, como todas as demais relações de produção da 

sociedade capitalista, assume a forma de relação entre coisas e se apresenta como 

uma propriedade das coisas mesmas — os meios de produção — de proporcionar 

lucros aos capitalistas. 

 

Nisto consiste o fetichismo do capital. No modo de produção capitalista, cria-se a 

enganosa aparência de que supostamente os meios de produção (ou determinada 

quantidade de dinheiro, com a qual se podem comprar meios de produção) possuem 

em si mesmos a milagrosa capacidade de proporcionar, ao seu proprietário, uma 

renda regular que não se origina do trabalho. 

 

As diferentes partes do capital não desempenham o mesmo papel no processo 

de formação do valor do produto saído da empresa capitalista. 

 

O empresário gasta determinada parte do capital na construção das instalações 

fabris, na aquisição de equipamentos e máquinas, na compra de matérias-primas, 

de combustível e dos materiais auxiliares. O valor desta parte do capital transfere-se 

para a nova mercadoria produzida, na medida em que os meios de produção são 

empregados ou se desgastam no processo do trabalho. Esta parte do capital que 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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existe sob o aspecto do valor dos meios de produção e cuja grandeza não varia no 

processo da produção, chama-se, por isso, capital constante. 

 

Outra parte do capital é gasta pelo empresário na compra de força de trabalho, 

isto é, na contratação de operários. Em troca desta parte do capital gasto, no fim do 

processo de produção, o empresário recebe um novo valor que foi produzido pelos 

operários em sua empresa. A parte do capital gasta na contratação de operários 

varia de grandeza no processo de produção, crescendo em consequência da 

criação, pelo operário, da mais-valia, da qual o capitalista se apropria. Esta parte do 

capital, despendida na compra de força de trabalho (isto é, na contratação de 

operários) e que cresce no processo de produção, chama-se capital variável. 

 

Marx designa o capital constante com a letra c, o capital variável com a letra v e 

a mais-valia com a letra m. Foi Marx quem, pela primeira vez, dividiu o capital em 

duas partes, uma constante, outra variável. Graças a esta divisão, foi revelado o 

papel particular do capital variável que é despendido na compra de força de 

trabalho. A exploração dos operários assalariados pelos capitalistas é a verdadeira 

fonte da mais-valia. 

 

A descoberta do duplo caráter do trabalho materializado na mercadoria serviu 

a Marx de chave para estabelecer a diferença entre o capital constante e o capital 

variável, para a descoberta da essência da exploração capitalista. Marx mostrou 

que, com o seu trabalho, o operário cria simultaneamente um novo valor e transfere 

para a mercadoria produzida o valor dos meios de produção. Como trabalho 

concreto, determinado, o trabalho do operário transfere para o produto o valor dos 

meios de produção gastos e como trabalho abstrato, como um gasto geral de força 

de trabalho, cria um novo valor. Estes dois aspectos do processo de trabalho se 

diferenciam muito claramente. Assim, por exemplo, no caso de ser duplicada a 

produtividade do trabalho na indústria da fiação, o fiandeiro, durante sua jornada de 

trabalho, transfere para o produto o dobro do valor dos meios de produção (uma vez 

que elabora o dobro da massa de algodão), mas o valor novo por ele criado será o 

mesmo que antes. 

   

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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3.15 A Taxa de Mais-Valia  

 

O grau de exploração do operário pelo capitalista encontra sua expressão na 

taxa de mais-valia. 

 

Denomina-se taxa de mais-valia a relação entre a mais-valia e o capital variável 

(isto é, m/v), expressa em porcentagem. A taxa de mais-valia mostra em que 

proporção o trabalho despendido pelo operário divide-se em trabalho necessário e 

trabalho adicional ou, em outras palavras, que parte do dia de trabalho o proletário 

gasta na reposição do valor de sua força de trabalho e que parte do dia de trabalho 

ele trabalha de graça para o capitalista.  

 

Marx designa a taxa de mais-valia pela letra m'.  Desse modo,  m'  =  m / v 

 

 No exemplo dado anteriormente, (Trabalho Necessário = 4 dólares e Trabalho 

Adicional = 4 dólares), a taxa de mais-valia, expressa em porcentagem, é a 

seguinte:  

 

m'  =  m / v  =  4 dólares  /  4 dólares x 100 = 100%  

 

Aqui, a taxa de mais-valia é igual a 100 por cento. Isto significa que, no caso em 

apreço, o trabalho do operário divide-se em partes iguais em trabalho necessário e 

trabalho adicional. Com o desenvolvimento do capitalismo, cresce a taxa de mais-

valia que exprime a elevação do grau de exploração do proletariado pela burguesia. 

Ainda mais rapidamente cresce a massa de mais-valia, uma vez que aumenta o 

número de operários assalariados explorados pelo capital. 

 

No artigo Os Salários dos Operários e os Lucros dos Capitalistas na Rússia, escrito 

em 1912, Lênin fez o seguinte cálculo que mostra o grau de exploração do 

proletariado na Rússia, antes da revolução. Segundo os resultados de um inquérito 

oficial nas fábricas, realizado em 1908 e no qual obviamente eram exageradas as 

cifras indicativas dos salários dos operários e diminuídas as proporções dos lucros 

dos capitalistas, o salário dos operários ascendia a 555,7 milhões de rublos, 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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enquanto os lucros dos capitalistas iam a 568,7 milhões de rubros. O número total 

de operários das empresas da grande indústria fabril, objeto do inquérito, era de 2 

milhões e 254 mil, portanto, o salário médio de cada operário era igual a 246 rublos 

por ano e, ao mesmo tempo, cada operário proporcionava, em média, ao capitalista 

252 rublos de lucros anualmente. 

 

Consequentemente, na Rússia tzarista, o operário trabalhava menos da metade do 

dia de trabalho para si e mais de metade para o capitalista. 

  

 

3.16 A Produção da Mais-Valia Absoluta. O Dia de Trabalho e seus Limites. A 

Luta pela Diminuição do Dia de Trabalho  

 

A fim de aumentar a mais-valia, cada capitalista aspira a ampliar, por todos os 

meios, a parte de trabalho adicional arrancada ao operário. Nos primeiros estádios 

de desenvolvimento do capitalismo, quando a técnica era rudimentar e se 

desenvolvia com relativa lentidão, tinha importância primordial o aumento da mais-

valia através da prolongação do dia de trabalho. 

 

Tomemos como exemplo um dia de trabalho de 12 horas de duração, das quais 

6 horas são de trabalho necessário e as outras 6 de trabalho adicional. 

Representemos este dia de trabalho como uma linha, na qual cada divisão é igual a 

uma hora. 

Dia de trabalho = 12 horas 

|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—| 

Tempo de trabalho 

necessário = 6 horas 

Tempo de trabalho 

adicional = 6 horas 

|—|—|—|—|—|—| |—|—|—|—|—|—| 

Suponhamos que o capitalista aumenta a mais-valia por ele recebida mediante 

a prolongação do dia de trabalho em 2 horas. Em tal caso, o dia de trabalho teria a 

seguinte representação gráfica: 
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Dia de trabalho = 14 horas 

|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—| 

Tempo de trabalho 

necessário = 6 horas 

Tempo de trabalho 

adicional = 8 horas 

|—|—|—|—|—|—| |—|—|—|—|—|—|—|—| 

A grandeza do tempo de trabalho adicional aumenta em consequência da 

prolongação absoluta do dia de trabalho em seu conjunto, enquanto permanece 

invariável o tempo de trabalho necessário. A mais-valia produzida mediante a 

prolongação da jornada de trabalho chama-se mais-valia absoluta. 

 

Na corrida pela elevação da taxa de mais-valia, os capitalistas empenham-se 

em dilatar desmesuradamente o dia de trabalho. Chama-se dia de trabalho aquela 

parte do dia durante a qual o operário encontra-se na empresa à disposição do 

capitalista. Se isto fosse possível, o empresário obrigaria seus operários a 

trabalharem 24 horas por dia, entretanto, durante certa parte do dia o homem deve 

refazer suas forças, descansar, dormir, alimentar-se.  

 

Isto impõe limites puramente físicos ao dia de trabalho. Além destes, o dia de 

trabalho também possui limites morais, uma vez que o operário precisa de tempo 

para a satisfação de suas necessidades culturais e sociais. 

 

Manifestando uma fome canina por trabalho adicional, o capital não quer levar 

em conta não só os limites morais, mas nem mesmo os limites puramente físicos do 

dia de trabalho. Segundo as palavras de Marx, o capital é impiedoso em relação à 

vida e à saúde do operário. A brutal exploração da força de trabalho reduz a duração 

da vida do proletário e acarreta a elevação da mortalidade entre a população 

operária. 

 

No período do aparecimento do capitalismo, o poder estatal promulgava leis 

especiais no interesse da burguesia, a fim de obrigar os operários assalariados a 

trabalharem o maior número de horas possível. A técnica mantinha-se, então, num 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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nível baixo, as massas de camponeses e artesãos podiam trabalhar 

independentemente e, por isso, o capital não tinha um excesso de operários à sua 

disposição. 

 

A situação modificou-se com a difusão da produção mecanizada e com o 

aumento da proletarização da população. O capital passou a dispor de operários em 

quantidade suficiente, os quais, ante a ameaça de morrer de fome, eram obrigados a 

submeter-se aos capitalistas. Com isto, desapareceu a necessidade das leis 

prolongando o dia de trabalho. O capital passou a ter a possibilidade de prolongar o 

dia de trabalho a limites extremos, recorrendo à coação econômica. Em tal situação, 

a classe operária iniciou uma luta tenaz pela redução do dia de trabalho.  

 

Precisamente na luta pela redução legal do dia de trabalho, dos movimentos 

econômicos dispersos dos operários nasce, em toda parte, um movimento político, 

isto é, um movimento da classe que aspira a satisfazer os seus interesses numa 

forma geral, isto é, numa forma que seja obrigatória para toda a sociedade. 

 

Foi a Inglaterra o primeiro país onde se desencadeou a luta pela promulgação 

de leis reduzindo o dia de trabalho. 

 

Como fruto de uma prolongada luta, os operários ingleses conseguiram que fosse 

promulgada, em 1833, uma lei fabril que reduzia o trabalho das crianças, de até 13 

anos, para 8 horas e o trabalho dos adolescentes, de 13 a 18 anos, para 12 horas 

diárias.  

 

Em 1844, foi promulgada outra lei reduzindo o trabalho feminino para 12 horas e o 

das crianças para 6 horas e meia. Na maioria dos casos, o trabalho das mulheres e 

crianças era utilizado juntamente com o trabalho dos homens. Por isso, nas 

empresas abrangidas pela legislação fabril, começou a difundir-se o dia de trabalho 

de 12 horas para todos os operários.  

 

Por uma lei de 1847, o trabalho dos adolescentes e das mulheres foi reduzido para 

10 horas. Uma lei de 1901 estabeleceu a redução do dia de trabalho dos operários 
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adultos para 12 horas nos cinco primeiros dias da semana e para 5 horas e meia 

aos sábados. 

 

À medida que crescia a resistência dos operários, as leis de redução do dia de 

trabalho começaram a aparecer também em outros países capitalistas. Depois da 

promulgação de cada uma destas leis, os operários tinham que travar uma luta 

tenaz para que fossem aplicadas. 

 

Luta particularmente árdua, pela redução legal do tempo de trabalho, desencadeou-

se depois que a classe operária apresentou, como seu lema de combate, a 

reivindicação do dia de trabalho de 8 horas. Esta reivindicação foi apresentada em 

1866 pelo Congresso Operário da América e pelo Congresso da I Internacional, por 

proposta de Marx. A luta pelo estabelecimento do dia de trabalho de 8 horas tornou-

se parte inseparável, não só da luta econômica, como também da luta política do 

proletariado. 

 

Na Rússia tzarista, as primeiras leis fabris apareceram em fins do século XIX. 

Depois das memoráveis greves do proletariado de S. Petersburgo, uma lei de 1897 

reduziu o dia de trabalho para 11 horas e meia. Segundo as palavras de Lênin, esta 

lei foi uma concessão imposta, arrancada em combate pelos operários russos ao 

governo tzarista. 

 

Às vésperas da Primeira Guerra Mundial, predominava, na maioria dos países 

capitalistas desenvolvidos, o dia de trabalho de 10 horas. Em 1919, sob a influência 

da Grande Revolução Socialista de Outubro que estabeleceu o dia de trabalho de 8 

horas na Rússia Soviética e do medo da burguesia em face da ascensão do 

movimento revolucionário, os representantes de uma série de países capitalistas 

firmaram, em Washington, um acordo instituindo o dia de trabalho de 8 horas em 

escala internacional, mas depois todos os grandes Estados capitalistas recusaram-

se a ratificar esse acordo.  

 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/i/internacional.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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Entretanto, sob a pressão da classe operária, foi introduzido em muitos países 

capitalistas o dia de trabalho de 8 horas, mas os patrões compensaram a redução 

do dia de trabalho mediante uma brusca intensificação do trabalho.  

 

Numa série de países capitalistas, ao lado de uma extenuante intensificação do 

trabalho, subsiste um longo dia de trabalho, principalmente na indústria bélica. Nos 

países coloniais e dependentes, o proletariado sofre com os dias de trabalho 

extremamente prolongados. 

  

 

3.17 A Produção da Mais-Valia Relativa  

 

O aumento da mais-valia através do prolongamento do dia de trabalho choca-

se, como vimos, com a resistência dos operários. Isto obriga os capitalistas a buscar 

outro método de elevação do grau de exploração do operário. 

 

Tal método, mantendo invariável a duração do dia de trabalho, consiste em 

reduzir o tempo de trabalho necessário e, em consequência, aumentar a mais-valia 

recebida pelo capitalista. O aumento da produtividade do trabalho nos ramos 

dedicados à produção de objetos de consumo dos operários e também, nos que 

fornecem instrumentos e materiais para a produção destes objetos de consumo, 

conduz a uma redução do tempo de trabalho necessário à produção de tais objetos.  

 

Devido a isto, diminui o valor dos meios de existência dos operários e baixa 

correspondentemente o valor da força de trabalho. Se anteriormente eram gastas 6 

horas na produção dos meios de existência do operário, agora, digamos, gastam-se 

apenas 4 horas. Em tal caso, o dia de trabalho passará a ter a seguinte 

representação gráfica: 
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Dia de trabalho = 12 horas 

|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—|—| 

Tempo de trabalho 

necessário = 4 horas 

Tempo de trabalho 

adicional = 8 horas 

|—|—|—|—| |—|—|—|—|—|—|—|—| 

A duração do dia de trabalho permaneceu a mesma, mas a grandeza do tempo 

de trabalho adicional aumentou, devido ao fato de se haver modificado 

a relação entre o tempo de trabalho necessário e o tempo de trabalho adicional.  

 

A mais-valia que surge, em consequência da diminuição do tempo de trabalho 

necessário e do correspondente aumento do tempo de trabalho adicional, como 

resultado da elevação da produtividade do trabalho, chama-se mais-valia relativa. 

 

Nos primeiros estádios do desenvolvimento do capitalismo, a mais-valia 

absoluta tinha predominância, mas com a introdução da produção mecanizada, 

quando uma técnica altamente desenvolvida possibilita uma rápida elevação da 

produtividade do trabalho, os capitalistas manifestam a tendência de intensificar a 

exploração dos operários, principalmente através do aumento da mais-valia relativa.  

 

Ao mesmo tempo, tal como antes, eles se empenham na prolongação do dia de 

trabalho e particularmente no aumento da intensidade do trabalho. Para o capitalista, 

a intensificação do trabalho dos operários surte o mesmo efeito que a prolongação 

do dia de trabalho. A prolongação do dia de trabalho de 10 para 11 horas ou a 

elevação da intensidade do trabalho de um décimo proporciona-lhe o mesmo 

resultado. De outro lado, a intensificação do trabalho tem para o capitalista 

importância análoga à elevação da produtividade, pois conduz ao crescimento do 

trabalho adicional e, com isso, a modificação da correlação entre o trabalho 

necessário e o trabalho adicional.  
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3.18 A Mais-valia Extraordinária   

 

Uma variedade da mais-valia relativa é a mais-valia extraordinária, propiciando 

o lucro suplementar (lucro-extra ou superlucro). É obtida naqueles casos em que 

capitalistas isolados introduzem, em suas empresas, máquinas e métodos de 

produção mais aperfeiçoados em relação àqueles empregados na maioria das 

empresas do mesmo ramo. Por esse meio, alguns capitalistas obtêm, em suas 

empresas, uma produtividade do trabalho mais elevada em relação às condições 

médias existentes naquele ramo da produção. Em consequência, o valor individual 

da mercadoria produzida nas empresas desses capitalistas revela-se inferior ao 

valor social desta mercadoria, mas, como o preço da mercadoria é determinado pelo 

seu valor social, esses capitalistas auferem uma taxa mais elevada de mais-valia em 

relação à taxa corrente. 

 

Tomemos o seguinte exemplo. Suponhamos que numa fábrica de cigarros, um 

operário produz 1000 cigarros por hora e trabalha doze horas, das quais, seis ele 

gasta para criar um valor igual ao valor de sua força de trabalho. Se for introduzida 

na fábrica uma máquina que duplique a produtividade do trabalho, nesse caso o 

operário, trabalhando as mesmas doze horas que antes, produz já não 12 000 

cigarros por dia, mas sim 24 mil. O salário do operário é reposto por uma parte do 

valor novo criado, valor cristalizado (descontando-se o valor da parte do capital 

constante transferido ao produto) em 6 mil cigarros, isto é, no produto de três horas 

de trabalho. Com o industrial fica a outra parte do valor novo criado, valor 

cristalizado (descontando-se o valor da parte do capital constante transferido ao 

produto) em 18 mil cigarros, isto é, no produto de nove horas de trabalho. 

 

Desse modo, verifica-se uma redução do tempo de trabalho necessário e uma 

correspondente prolongação do tempo de trabalho adicional. Para repor o valor de 

sua força de trabalho, o operário já não gasta seis horas, mas apenas três. Seu 

trabalho adicional cresceu de seis para nove horas. A taxa de mais-valia terá 

triplicado. 
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A mais-valia extraordinária é o excedente da mais-valia em relação à taxa 

normal, excedente que é auferido por aqueles capitalistas que reduzem o valor 

individual das mercadorias produzidas em suas empresas. 

 

A obtenção da mais-valia extraordinária é sempre um fenômeno transitório nas 

empresas isoladas onde ocorre. Mais cedo ou mais tarde, a maioria dos industriais 

do mesmo ramo introduz em suas empresas as novas máquinas e os que não 

tiverem capital bastante para fazê-lo arruínam-se na luta de concorrência. Como 

resultado disto, diminui o tempo socialmente necessário para a produção de uma 

determinada mercadoria, reduz-se o valor desta e o capitalista que se antecipou aos 

demais no emprego de aperfeiçoamentos técnicos cessa de receber a mais-valia 

extraordinária. Todavia, tendo deixado de existir numa empresa, a mais-valia 

extraordinária surge em outra onde tenham sido introduzidas novas máquinas, ainda 

mais aperfeiçoadas. 

 

Cada capitalista cuida apenas do seu próprio enriquecimento, mas, como 

resultado final das ações dispersas dos diferentes empresários, aperfeiçoa-se a 

técnica e se desenvolvem as forças produtivas da sociedade capitalista. Ao mesmo 

tempo, a caça à mais-valia impele cada capitalista a ocultar dos concorrentes suas 

conquistas técnicas, engendra os segredos comerciais e tecnológicos. Fica, pois, 

patente que o capitalismo opõe determinados limites ao desenvolvimento das forças 

produtivas. 

 

O desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo processa-se sob uma 

forma contraditória. Os capitalistas só empregam novas máquinas quando isto 

determina a elevação da mais-valia. A introdução de novas máquinas é a base para 

elevar por todos os meios o grau de exploração do proletariado. O progresso da 

técnica realiza-se ao preço de incontáveis privações e sofrimentos de muitas 

gerações da classe operária. É assim, da maneira mais rapace, que o capitalismo 

trata a principal força produtiva da sociedade — a classe operária, as massas 

trabalhadoras. 
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3.19 A Estrutura de Classe da Sociedade Capitalista. O Estado Burguês  

 

Os modos de produção escravista e feudal caracterizavam-se por uma 

estratificação da sociedade em diferentes classes e estados, o que criava uma 

complexa estrutura hierárquica da sociedade. A época burguesa simplificou as 

contradições de classe e substituiu as diferentes formas de privilégios hereditários e 

de dependência pessoal pelo poder impessoal do dinheiro, pelo ilimitado despotismo 

do capital. No modo de produção capitalista, a sociedade cinde-se cada vez mais 

em dois campos hostis, em duas classes contrapostas — a burguesia e o 

proletariado. 

 

A burguesia é a classe que possui os meios de produção e utiliza-os para a 

exploração do trabalho assalariado. A burguesia é a classe dominante na sociedade 

capitalista. 

 

O proletariado é a classe dos operários assalariados, privados dos meios de 

produção e, por isso, obrigados a vender sua força de trabalho aos capitalistas. O  

capital submeteu, completamente a si, o trabalho assalariado. Para a classe dos 

operários assalariados, a condição proletária tornou-se uma sina para a vida inteira. 

Devido à sua situação econômica, o proletariado é a classe mais revolucionária. 

 

A burguesia e o proletariado, que são as classes fundamentais da sociedade 

capitalista, têm interesses opostos e irreconciliavelmente hostis. O desenvolvimento 

do capitalismo torna mais profundo o abismo entre a minoria exploradora e as 

massas exploradas. 

 

Juntamente com a burguesia e o proletariado, existem no regime capitalista as 

classes dos latifundiários e dos camponeses. Estas classes procedem do regime 

feudal anterior, mas, em certa medida, modificam o seu caráter nas condições do 

capitalismo. 

 

No capitalismo, os latifundiários constituem a classe dos grandes proprietários 

de terras, que, em geral, arrendam a terra aos capitalistas-arrendatários, aos 



57 

 

 

pequenos produtores-camponeses ou, ainda, organizam em suas terras a grande 

produção capitalista, com emprego do trabalho assalariado. 

 

O campesinato, em sua massa fundamental, é a classe dos pequenos 

produtores que exploram sua economia com o próprio trabalho e empregando meios 

de produção que lhes pertencem. Nos países capitalistas, o campesinato constitui 

parte considerável da população. As camadas fundamentais do campesinato são 

exploradas pelos latifundiários, camponeses ricos, comerciantes e usurários. No 

curso do processo de diferenciação, do campesinato saem constantemente 

elementos que, de um lado, vão engrossar a massa do proletariado e, de outro, 

tornam-se camponeses ricos, capitalistas. 

 

Ademais, existem, na sociedade capitalista, numerosas camadas da pequena 

burguesia urbana e também da intelectualidade trabalhadora. 

 

O Estado burguês que veio substituir o Estado feudal, em consequência da 

revolução burguesa, constitui nas mãos dos capitalistas um instrumento de 

submissão e opressão da classe operária, do campesinato e de todos os 

trabalhadores. O Estado burguês é o comitê executivo da classe dos capitalistas. As 

formas dos Estados burgueses são muito variadas, mas, por sua essência, todos 

estes Estados são uma ditadura da burguesia. As constituições burguesas têm por 

objetivo a consolidação da ordem social desejável e vantajosa para as classes 

possuidoras. O Estado burguês declara sagrada e inviolável a propriedade privada 

sobre os meios de produção — a base do regime capitalista. O Estado burguês 

garante a propriedade privada capitalista sobre os meios de produção, assegura a 

exploração dos trabalhadores e reprime sua luta contra o regime capitalista. 

 

O Estado burguês reprime as massas populares por intermédio do seu aparelho 

administrativo, da polícia, do exército, dos tribunais, dos cárceres, dos campos de 

concentração e outros meios de violência. Complemento necessário a esses meios 

de violência é a ação ideológica, com a ajuda da qual a burguesia mantém seu 

domínio. Trata-se da imprensa burguesa, do rádio, do cinema, da ciência e da arte 

burgueses, da igreja. 
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De vez que os interesses da classe dos capitalistas contrapõem-se 

violentamente aos interesses da esmagadora maioria da população, a burguesia vê-

se obrigada a dissimular, por todos os meios, o caráter de classe do seu Estado. A 

burguesia tenta apresentar esse Estado como se ele pairasse acima das classes, 

como se fosse de todo o povo, sob o aspecto de um Estado de “democracia pura”. 

Na realidade, porém, a “liberdade” burguesa é a liberdade para o capital explorar o 

trabalho alheio. A “igualdade” burguesa é uma aparência que oculta a desigualdade 

de fato existente entre exploradores e explorados, entre a sociedade e a fome, entre 

os proprietários dos meios de produção e a massa de proletários que possui apenas 

sua força de trabalho. 

 

À medida que cresce a grande produção capitalista, aumenta o número da 

proletários que cada vez mais tomam consciência dos seus interesses de classe, 

desenvolvem-se politicamente e organizam-se para a luta contra a burguesia.  

 

Lênin indicou que a classe operária não pode travar a luta por sua libertação 

sem se empenhar em influir sobre os assuntos estatais, sobre a direção do Estado e 

sobre a promulgação das leis.  

  

O proletariado utiliza-se das formas da democracia burguesa para consolidar 

suas posições econômicas e políticas, para ampliar sua influência sobre as outras 

camadas trabalhadoras, com o fim de liquidar a dominação da burguesia e 

conquistar a verdadeira democracia. 

 

O proletariado é a classe trabalhadora que está vinculada à forma avançada da 

economia — a grande produção. Graças à sua função econômica na grande 

produção, o proletariado é o chefe de todas as massas trabalhadoras e exploradas. 

O proletariado industrial, como a classe mais revolucionária, mais avançada e 

organizada da sociedade capitalista, está chamado a unir, em torno de si, as massas 

trabalhadoras do campesinato e todas as camadas exploradas da população para a 

luta pela liquidação da exploração capitalista e pela transformação da sociedade 

sobre bases socialistas. 

  

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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3.20 Fases do Desenvolvimento do Capitalismo na Indústria  

 

 São consideradas três fases (estágios) de desenvolvimento do capitalismo na 

indústria: 

  Cooperação simples capitalista 

  O período manufatureiro do capitalismo 

  A revolução industrial  

    

3.21 A Cooperação Simples Capitalista  

 

A lei econômica fundamental do capitalismo — a lei da mais-valia — determina 

o processo do desenvolvimento da produção capitalista. A caça dos capitalistas à 

mais-valia tem como consequência o crescimento das forças produtivas da 

sociedade capitalista. Um papel particularmente importante no desenvolvimento das 

forças produtivas do modo de produção capitalista, na elevação da produtividade do 

trabalho, é desempenhado pela corrida em busca da mais-valia extraordinária, que 

impele os capitalistas ao emprego de uma técnica avançada na produção. 

 

A lei da crescente produtividade do trabalho, segundo a qual “os gastos de 

produção reduzem-se constantemente, ao passo que o trabalho vivo torna-se 

constantemente mais produtivo”, alcança, no capitalismo, uma amplitude 

consideravelmente maior do que no feudalismo. Na caça à mais-valia, o capitalismo 

que sucedeu ao feudalismo levou muito para diante o desenvolvimento da 

produtividade do trabalho, em comparação com as formações sociais precedentes. 

 

Dessa forma, o desenvolvimento da mais-valia relativa significa o 

desenvolvimento da produtividade do trabalho pelo capital. Analisando a produção 

da mais-valia relativa, Marx pesquisa os três momentos históricos fundamentais de 

elevação da produtividade do trabalho pelo capitalismo: 

 

1. a cooperação simples; 

2. a divisão do trabalho e a manufatura; 

3. a máquina e a grande indústria. 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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Como já indicamos, o ponto de partida do desenvolvimento do capitalismo é a 

pequena produção mercantil. Os capitalistas, apoderando-se da pequena produção, 

ampliam as dimensões das empresas, sem alterar, nos primeiros tempos, nem os 

instrumentos, nem os métodos de trabalho dos pequenos produtores. Esta etapa 

inicial no desenvolvimento da produção capitalista chama-se cooperação simples 

capitalista. 

 

A cooperação simples capitalista é uma forma de socialização do trabalho, na 

qual o capitalista explora um número mais ou menos considerável de operários 

assalariados que se ocupam simultaneamente na execução de um mesmo tipo de 

trabalho. A cooperação simples capitalista surge à base da desintegração da 

pequena produção mercantil. As primeiras empresas capitalistas foram fundadas 

pelos comerciantes açambarcadores, usurários, mestres enriquecidos e pelos 

artesãos. Nessas empresas, trabalhavam os artesãos e oficiais arruinados que 

haviam perdido a possibilidade de tornar-se mestres independentes, bem como a 

pobreza rural. 

 

A cooperação simples capitalista apresenta consideráveis vantagens sobre a 

pequena produção mercantil. 

 

A reunião de muitos operários numa só empresa proporciona economia dos 

meios de produção. Reduzem-se as despesas com a construção e conservação das 

oficinas, instrumentos, depósitos, transporte de matérias-primas e com o produto 

acabado. 

 

Os resultados do trabalho de um produtor, tomado isoladamente, dependem em 

grande medida de suas qualidades individuais — força, habilidade, engenho, etc.. 

Nas condições de uma técnica primitiva, estas diferenças entre os operários eram 

muito grandes. Nas oficinas que possuíam muitos operários, atenuavam-se as 

diferenças individuais entre eles. O trabalho conjunto de muitos operários, 

simultaneamente ocupados, coincide mais ou menos com o trabalho médio 
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socialmente necessário. Devido a isto, tanto a produção como a venda de 

mercadorias da oficina capitalista tornam-se mais regulares e estáveis. 

 

Com a cooperação simples, consegue-se economia de trabalho e cresce sua 

produtividade. Dez homens, trabalhando em conjunto, produzem mais durante um 

dia do que dez homens trabalhando separadamente uns dos outros ou do que um 

homem trabalhando durante dez dias de igual duração. 

 

A cooperação permite a realização de um trabalho simultâneo em grande 

espaço, como por exemplo, a drenagem de pântanos, a construção de represas, 

canais, estradas de ferro, como também permite o emprego de massa considerável 

de trabalho num espaço pequeno, como na construção de edifícios ou nos cultivos 

agrícolas que requerem grande quantidade de trabalho. 

 

A cooperação possui uma grande significação naqueles ramos da produção 

onde determinados trabalhos devem ser realizados em curto prazo, como por 

exemplo nas colheitas, na tosquia de ovelhas, etc.. 

 

Desse modo, a cooperação fez surgir uma nova força produtiva social do 

trabalho. Isto permitia aos proprietários das primeiras oficinas capitalistas produzir 

mercadorias mais baratas e concorrer com êxito com os pequenos produtores. Os 

capitalistas apropriaram-se dos resultados da nova força produtiva social do 

trabalho, colocando-os a serviço do seu próprio enriquecimento. 

  

 

3.22 O Período Manufatureiro do Capitalismo   

 

Na caça à mais-valia, os capitalistas não apenas ampliam as dimensões das 

empresas; como também aperfeiçoam os métodos de produção. Um importante 

passo no desenvolvimento da produção capitalista foi o largo emprego da divisão do 

trabalho dentro das empresas. 
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À base da produção manual, não podia haver nenhum progresso da técnica, exceto 

sob a forma de divisão do trabalho. Processa-se, em relação com este fato, a 

passagem da cooperação simples para a manufatura.  

 

Enquanto que na cooperação simples, todos os operários executavam um trabalho 

do mesmo tipo, na manufatura os operários especializam-se no cumprimento de 

diferentes operações. Como se sabe, a manufatura é uma cooperação capitalista 

baseada na divisão do trabalho e na técnica artesanal.  

 

Como forma da produção capitalista, a manufatura predominou na Europa ocidental 

aproximadamente de meados do século XVI ao último terço do século XVIII. 

 

A divisão do trabalho, na manufatura, é a divisão do trabalho dentro de uma 

empresa, tendo em vista a produção de uma mesma mercadoria, diferentemente da 

divisão do trabalho na sociedade, entre diferentes empresas, para produzir 

mercadorias diversas. 

 

A divisão do trabalho dentro da manufatura pressupõe a concentração dos 

meios de produção em mãos do capitalista que é, ao mesmo tempo, o proprietário 

das mercadorias produzidas. O operário assalariado, diversamente do pequeno 

produtor autônomo, não produz uma mercadoria. Aqui, só se transforma em 

mercadoria o produto conjunto do trabalho de muitos operários. A divisão do 

trabalho dentro da sociedade pressupõe a dispersão dos meios de produção entre 

produtores de mercadorias independentes entre si. Os produtos do seu trabalho, por 

exemplo, os do marceneiro, do tanoeiro, do sapateiro, do agricultor, aparecem como 

mercadorias e os vínculos entre os diferentes produtores estabelecem-se através do 

mercado. 

 

A superioridade da manufatura em comparação com a cooperação simples 

residia na divisão do trabalho, que permitia uma grande economia de trabalho e 

elevava sua produtividade. 
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Na cooperação simples, cada operário devia realizar toda a sequência de 

operações necessárias à criação do produto. Na manufatura, cada operário 

especializa-se na execução de apenas uma ou de um pequeno número de 

operações. Repetindo a mesma operação, dia após dia, o operário passa a executá-

la muito mais depressa e melhor do que quando não existe a especialização. 

 

Ao mesmo tempo, com a especialização, o trabalho torna-se mais intensivo. 

Antes, o operário gastava certa quantidade de tempo para passar de uma operação 

à outra, para trocar de instrumentos. Na manufatura, reduz-se esta perda do tempo 

de trabalho. A divisão do trabalho tornou mais simples o cumprimento de uma série 

de operações complexas de produção, que anteriormente exigiam muitos anos de 

instrução. Em consequência, diminuiu enormemente o tempo de preparação da 

massa fundamental dos operários. Pouco a pouco, foi a especialização difundindo-

se não só entre os operários, como entre os instrumentos de produção. Estes eram 

aperfeiçoados e, cada vez mais, adaptados à operação específica a que se 

destinavam. 

 

Tudo isto acarretou uma nova elevação da produtividade do trabalho. A 

produção de agulhas constitui um bom exemplo. No século XVIII, uma pequena 

manufatura, com dez operários e com divisão do trabalho, produzia 48 mil agulhas 

por dia, portanto, cada operário produzia 4,8 mil agulhas. Ao mesmo tempo, sem a 

divisão do trabalho, um só operário não podia produzir nem 20 agulhas num dia. 

 

O aumento da produtividade na manufatura era alcançado através da mutilação 

do operário. A manufatura transformava o operário num operário parcial, obrigado a 

passar todo o tempo realizando uma mesma operação. A repetição permanente dos 

mesmos movimentos simples deformava fisicamente o operário. Viam-se operários 

com as espáduas recurvadas, com afundamento da caixa torácica, etc.. 

 

Os operários da manufatura eram submetidos a uma brutal exploração. 

Imperavam os longos dias de trabalho e os baixos salários. A nova disciplina, a 

disciplina capitalista do trabalho, introduzia-se através de medidas implacáveis de 

coação e violência. 
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A divisão do trabalho na manufatura cria novas condições para o domínio do 

capital sobre o trabalho. Por isso, se de um lado ela constitui um progresso histórico 

e um momento necessário ao desenvolvimento econômico da sociedade, de outro 

lado é um instrumento de exploração civilizada e refinada. 

 

Nas sociedades escravista e feudal, existiam dois tipos de capital: o comercial e 

o usurário. O aparecimento da produção capitalista significava o aparecimento do 

capital industrial. O capital industrial é o capital empregado na produção de 

mercadorias. Uma das características do período manufatureiro do capitalismo é a 

ligação estreita e indissolúvel entre o capital comercial e o capital industrial. O 

proprietário da manufatura era quase sempre também um comerciante. Ele revendia 

matérias-primas aos pequenos produtores, repartia os materiais a domicílio para 

serem elaborados, comprava, aos pequenos produtores, peças por eles fabricadas 

ou comprava, para revender em seguida, as mercadorias por eles produzidas. A 

venda das matérias-primas e a compra dos produtos entrelaçavam-se com o jugo 

imposto pela usura. Em enorme medida, isto piorava a situação do pequeno 

produtor, acarretava o prolongamento do seu dia de trabalho e a redução do salário. 

 

No período manufatureiro do capitalismo, alcançou uma difusão bastante 

grande a distribuição de trabalho a domicílio. 

 

O trabalho capitalista a domicílio é a elaboração domiciliar do material recebido 

do empresário, com o pagamento por tarefas. Já na cooperação simples, ainda que 

raramente, encontrava-se esta forma de exploração. Ela também existe no período 

da grande indústria mecanizada, mas é característica precisamente da manufatura. 

O trabalho capitalista a domicílio aparece aqui como um apêndice da manufatura. 

 

A divisão do trabalho na manufatura fracionou a produção de cada mercadoria 

numa série de operações isoladas. Frequentemente, o comerciante-manufatureiro 

achava vantajoso instalar uma oficina relativamente pequena, apenas para montar a 

mercadoria ou dar-lhe um último retoque. Todas as operações preparatórias eram 

executadas pelos artesãos que trabalhavam em suas casas, mas que se achavam 

sob a total dependência do capitalista. Muitas vezes, os artesãos, disseminados por 
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diversas aldeias, tinham que tratar não com o dono da oficina de montagem, mas 

com mestres-intermediários que submetiam os artesãos a uma exploração 

suplementar. 

 

Os artesãos, que trabalhavam a domicílio, recebiam do capitalista um 

pagamento consideravelmente inferior ao salário dos operários que trabalhavam na 

oficina do capitalista. Incorporavam-se a esses ofícios, massas de camponeses que 

a necessidade de dinheiro impelia à busca de algum ganho suplementar. Para 

ganhar uma pequena quantidade de dinheiro, o camponês esgotava suas próprias 

forças e obrigava todos os membros da família a trabalhar. Dias de trabalho 

brutalmente longos, condições insalubres de trabalho, a mais desapiedada 

exploração — tais eram os traços característicos do trabalho capitalista a domicílio. 

 

A função histórica da manufatura consistiu em preparar as condições 

necessárias para a transição à produção mecanizada. Em primeiro lugar, a 

manufatura elevando a um alto grau a divisão do trabalho, simplificou muitas 

operações, reduzindo-as a movimentos tão simples que tornou possível a 

substituição da mão do operário pela máquina. Em segundo lugar, o 

desenvolvimento da manufatura trouxe a especialização dos instrumentos de 

trabalho, seu considerável aperfeiçoamento e em razão disto tornou-se possível a 

passagem dos instrumentos manuais para as máquinas. Em terceiro lugar, a 

manufatura preparou hábeis quadros operários para a grande indústria mecanizada, 

graças à sua longa especialização em determinadas operações. 

 

Ao mesmo tempo, a manufatura contribuiu para a ampliação do mercado 

interno. 

 

No período manufatureiro, surgiu uma série de novos ramos da produção 

industrial. Um após outro, desprenderam-se da agricultura diferentes tipos de 

elaboração industrial de matérias-primas agrícolas. Com o incremento da indústria, 

aumentava mais e mais a demanda de produtos agrícolas. Em relação com isto, 

processava-se a ampliação do mercado. As regiões que se haviam especializado na 

produção de, por exemplo, algodão, linho, beterraba açucareira e também na 
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produção de origem pecuária, tinham necessidade de cereais. A agricultura, por seu 

turno, elevou a procura de diferentes artigos da indústria. 

 

O processo de desenvolvimento do mercado interno apresentava um duplo 

caráter. De uma parte, a burguesia urbana e rural exigia meios de produção: 

aperfeiçoamento dos instrumentos de trabalho, máquinas, matérias-primas, etc., 

necessárias às empresas capitalistas existentes e à construção de novas empresas. 

Também crescia a procura de objetos de consumo para a burguesia. De outra parte, 

o aumento numérico do proletariado industrial e agrícola, fato que se relaciona 

intimamente à diferenciação no seio do campesinato, era acompanhado pela 

elevação da procura de mercadorias que constituíam os meios de existência para os 

operários. 

 

Baseando-se numa técnica primitiva e no trabalho manual, a manufatura não 

estava em condições de atender à procura de mercadorias industriais apresentada 

pelo mercado em expansão. Ao mesmo tempo, a caça dos capitalistas à mais-valia 

pressionava no sentido da limitação que derivava do trabalho manual e da técnica 

artesanal. Surgiu a necessidade econômica da passagem à grande produção 

mecanizada. 

  

 

3.23 A Revolução Industrial  

 

Até então, uma vez que a produção era baseada no trabalho manual, como 

sucedia no período manufatureiro, não podia o capitalismo realizar uma radical 

revolução na vida econômica da sociedade. Essa revolução produziu-se com a 

passagem da manufatura à indústria mecanizada que começou a processar-se no 

último terço do século XVIII e se estendeu aos mais importantes países capitalistas 

da Europa e aos Estados Unidos no curso do século XIX. 

 

A base material-técnica dessa revolução foi a máquina. 
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A grande indústria mecanizada nasceu na Inglaterra. Neste país, formaram-se 

condições históricas favoráveis ao rápido desenvolvimento do modo de produção 

capitalista, tais como a abolição da servidão antes dos demais países, a liquidação 

da dispersão feudal, a vitória da revolução burguesa no século XVII, a ocupação 

violenta da terra dos camponeses, a acumulação de capitais através de um 

comércio amplamente desenvolvido e a pilhagem das colônias. 

 

Em meados do século XVIII, a Inglaterra possuía uma grande quantidade de 

manufaturas. O ramo mais importante da indústria era a produção têxtil. Foi 

precisamente neste ramo que teve início a revolução industrial, realizada na 

Inglaterra entre o último terço do século XVIII e o primeiro quartel do século XIX. 

 

A ampliação do mercado e a caça dos capitalistas à mais-valia condicionaram a 

necessidade do aperfeiçoamento da técnica da produção. 

 

Na indústria têxtil algodoeira, que se desenvolvia mais depressa que os outros 

ramos da produção, predominava o trabalho manual. Nessa indústria, as principais 

operações eram a fiação e a tecelagem. O produto do trabalho dos fiandeiros 

constituía o objeto do trabalho dos tecelões. O aumento da procura de tecidos de 

algodão fazia-se sentir, antes de tudo, na técnica da tecelagem. Em 1733, foi 

inventada a lançadeira volante que elevava ao dobro a produtividade do trabalho do 

tecelão. Tal invenção fazia com que a fiação se distanciasse da tecelagem. Nas 

manufaturas de tecelagem, sucedia frequentemente os teares ficarem parados por 

falta de fios. Surgiu a necessidade imperiosa de aperfeiçoar a técnica de fiação. 

 

Este problema foi resolvido com a invenção (em 1765 / 1767) da máquina de 

fiar, com capacidade para movimentar de quinze a vinte fusos. A força motriz das 

primeiras máquinas era o próprio homem ou então gado de tração, mas depois 

surgiram máquinas que eram movidas à força hidráulica. Os sucessivos 

aperfeiçoamentos técnicos possibilitaram não apenas aumentar a produção de 

tecidos, mas também melhorar sua qualidade. Em fins do século XVIII, já existiam 

máquinas de fiar que movimentavam até 400 fusos. Em consequência destas 

invenções, a produtividade do trabalho cresceu verticalmente na fiação. 
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Surgiu, na indústria têxtil algodoeira, uma nova desproporção: agora era a fiação 

que se adiantava à tecelagem. Esta desproporção foi afastada, em 1785, com a 

invenção do tear mecânico. Depois de uma série de aperfeiçoamentos, o tear 

mecânico alcançou larga difusão na Inglaterra e, nos anos 40 do século XIX, alijou 

por completo o trabalho manual. Também passaram por transformações radicais as 

diferentes operações da tecelagem: o alvejamento, a tintura e a estamparia. O 

emprego da química reduziu o tempo de duração desses processos e melhorou a 

qualidade da produção. 

 

As primeiras fábricas têxteis foram construídas ao longo das margens dos rios e 

suas máquinas eram movidas por meio de rodas hidráulicas. Isto restringia 

grandemente a possibilidade do emprego da técnica mecanizada. Era necessário 

um novo tipo de motor que não dependesse nem de sua localização, nem da época 

do ano. Esse motor foi a máquina a vapor. 

 

O emprego da máquina a vapor teve uma imensa significação. A máquina a 

vapor é um motor isento dos numerosos inconvenientes que a roda hidráulica 

possui. Consumindo combustível e água, a máquina a vapor gera uma força motriz 

que se encontra inteiramente sob o controle do homem. Sendo móvel, dispensa a 

indústria da sujeição as fontes naturais de energia e possibilita a concentração da 

produção em qualquer lugar. 

 

A máquina a vapor começou a difundir-se rapidamente, não apenas na 

Inglaterra, como além de suas fronteiras, criando as premissas para o aparecimento 

de grandes fábricas com numerosas máquinas e muitos operários. 

 

As máquinas revolucionaram a produção em todos os ramos da indústria. Seu 

emprego deu-se não só na indústria têxtil algodoeira, como também nas de lã, de 

linho e de seda. 

 

Inicialmente, as máquinas eram produzidas nas manufaturas mediante o 

trabalho manual. Custavam caro, eram imperfeitas e de potência insuficiente. As 

manufaturas não podiam produzir a quantidade de máquinas necessárias à indústria 
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em rápida expansão. O problema foi resolvido com a passagem à produção 

mecanizada de máquinas. Surgiu então um novo ramo industrial que se desenvolvia 

rapidamente — a construção de máquinas. As primeiras máquinas eram construídas 

preferentemente de madeira. Depois, as partes de madeira das máquinas passaram 

a ser substituídas por outras metálicas. A substituição da madeira pelo metal tornava 

as máquinas mais duráveis e resistentes e abria a possibilidade de trabalhar com 

uma velocidade e uma intensidade tais como antes não era possível sequer pensar. 

Em princípios do século XIX, foram inventados o martelo e a prensa mecânicos e 

máquinas-ferramentas: primeiro, tornos e, depois, fresas e perfuratrizes. 

 

O desenvolvimento da grande indústria mecanizada, a ampliação do comércio 

interno e externo provocaram uma revolução nos meios de transporte e 

comunicação. A máquina a vapor alcançou largo emprego nos transportes. Em 

1807, nos Estados Unidos, foi construído o primeiro navio a vapor e em 1825 surgia, 

na Inglaterra, a primeira estrada de ferro. 

 

A construção de máquinas, locomotivas, trilhos, navios, exigia enormes 

quantidades de ferro e de aço. Começou a desenvolver-se rapidamente 

a metalurgia. No desenvolvimento da metalurgia, teve enorme importância a 

descoberta do método de fundição do minério de ferro com o emprego de 

combustível mineral, em vez de vegetal. Aperfeiçoavam-se cada vez mais os altos-

fornos. A partir da década de 30 do século XIX, começou a substituir-se a injeção de 

ar frio pelo ar aquecido, o que apressava o processo de fundição e proporcionava 

grande economia de combustível. Foram descobertos métodos novos, mais 

aperfeiçoados, de fundição do aço. A difusão da máquina a vapor e o crescimento 

da metalurgia fizeram surgir a necessidade de grandes quantidades de carvão de 

pedra, o que, por seu turno, determinou um rápido incremento da indústria 

carbonífera. 

 

Em consequência da revolução industrial, a Inglaterra converteu-se na oficina 

industrial do mundo. Em seguida à Inglaterra, a produção mecanizada começou a 

difundir-se em outros países da Europa e na América. 
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Em sua caça insaciável à mais-valia, o capital encontrou, na máquina, um 

poderoso meio de elevação da produtividade do trabalho. Em primeiro lugar, o 

emprego de máquinas, movimentando simultaneamente um grande número de 

ferramentas, libertava o processo produtivo dos estreitos marcos em que se achava 

condicionado pelos órgãos do corpo humano. Em segundo lugar, o emprego da 

máquina dava, pela primeira vez, a possibilidade da utilização, no processo da 

produção, de novas e vastas fontes de energia — a força motriz do vapor, dos gases 

e da eletricidade. Em terceiro lugar, o emprego da máquina possibilitava ao capital 

colocar a ciência a serviço da produção, o que ampliava o poder do homem sobre a 

natureza e abria sempre novas possibilidades de elevação da produtividade do 

trabalho. a base da grande indústria mecanizada. Consolidava-se o domínio do 

modo de produção capitalista. Na grande indústria mecanizada, o capitalismo 

encontrou a base técnica e material que lhe corresponde.  

 

 

3.24 A industrialização Capitalista 

 

A revolução industrial deu início à industrialização capitalista, à criação da 

grande indústria mecanizada. A base da industrialização é a indústria pesada, a 

produção de meios de produção, entretanto, o desenvolvimento da grande indústria 

mecanizada capitalista iniciou-se historicamente com o desenvolvimento da indústria 

leve, isto é, daqueles ramos que produzem artigos de consumo individual. 

 

Para criar e equipar empresas dos ramos da indústria leve, são necessários 

menores recursos, o capital gira mais rapidamente do que nos ramos que produzem 

meios de produção. Essa a razão por que os capitais, em sua corrida à mais-valia, 

dirigem-se antes de tudo para a indústria leve. O desenvolvimento da grande 

indústria mecanizada, nos ramos que produzem objetos de consumo, faz aumentar 

a procura de máquinas e equipamentos, de carvão, de metal, de materiais de 

construção, etc.. Ao mesmo tempo, acumulam-se paulatinamente, na indústria leve, 

lucros consideráveis que procuram aplicação. Chega então a vez do rápido 

desenvolvimento da indústria pesada. A industrialização capitalista é um processo 

que se prolonga por muitos decênios. 
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A industrialização capitalista realiza-se, antes de tudo, mediante a exploração 

dos operários assalariados e do campesinato trabalhador de um determinado país. 

Ao mesmo tempo, na industrialização dos países capitalistas, um importante papel é 

desempenhado pelas fontes externas, entre as quais, diferentes formas de pilhagem 

dos trabalhadores de outros países, particularmente das colônias. 

 

Assim, a industrialização capitalista da Inglaterra realizou-se em grande medida 

através da ocupação e da pilhagem das colônias. Conquistando colônias em todas 

as partes da terra, a Inglaterra extraiu delas somas imensas, invertendo-as em sua 

indústria. A industrialização capitalista na Alemanha foi levada a cabo depois da 

guerra franco-prussiana, quando a Alemanha, tendo derrotado a França, obrigou-a 

ao pagamento de contribuições no montante de 5 bilhões de francos, dos quais 

parte considerável foi empregada no desenvolvimento da indústria. A 

industrialização capitalista realiza-se também, frequentemente, através de ruinosas 

concessões e empréstimos que acarretam a dependência econômica e política, dos 

países atrasados, aos países capitalistas desenvolvidos. A Rússia tzarista, por 

exemplo, fez concessões e recebeu empréstimos das potências ocidentais em 

condições leoninas, esforçando-se assim por colocar-se pouco a pouco no caminho 

da industrialização. 

 

Na história dos diversos países, estes diferentes caminhos não raramente se 

entrelaçaram e se completaram mutuamente. Exemplo disto é a história do 

desenvolvimento econômico dos Estados Unidos da América. Nos Estados Unidos, 

a grande indústria foi criada, em forte medida, graças aos empréstimos externos e 

aos créditos a longo prazo e também através da pilhagem desalmada da população 

indígena da América. 

 

Apesar do desenvolvimento da indústria mecanizada nos países burgueses, 

uma parte considerável do mundo capitalista continua a viver e a trabalhar nas 

condições do predomínio de uma técnica primitiva e manual. 

 

A industrialização capitalista provocou o rápido crescimento das cidades e dos 

centros industriais. O número de grandes cidades na Europa (com população 



72 

 

 

superior a 100 mil habitantes) aumentou em 7 vezes  no transcurso do século XIX. O 

peso específico da população urbana cresceu ininterruptamente às expensas da 

população rural. Na Inglaterra, já em meados do século XIX e na Alemanha, em 

princípios do século XX, mais de metade de toda a população eslava concentrada 

nas cidades. 

 

Em consequência da revolução industrial e do posterior desenvolvimento da 

indústria mecanizada nos países capitalistas, constitui-se o proletariado 

industrial. Crescia rapidamente o número de membros da classe operária, cujas 

fileiras eram permanentemente engrossadas pelos camponeses e artesãos que se 

arruinavam. 

 

O crescimento da grande indústria mecanizada fez com que se fossem 

apagando, pouco a pouco, os interesses e preconceitos locais corporativos e de 

estados das primeiras gerações de operários, assim como suas utópicas 

esperanças de recuperar a situação perdida do artesão medieval. As massas de 

operários fundiram-se numa única classe — o proletariado. Caracterizando a 

formação do proletariado como classe, somente o desenvolvimento em grande 

escala da produção capitalista, da indústria e da agricultura, deu um caráter 

permanente à sua existência, aumentou o seu número e o constituiu como classe 

particular, com particulares interesses e missão histórica particular. 

 

 

3.25 A Fábrica Capitalista. A Máquina como Meio de Exploração do Trabalho 

Assalariado pelo Capital   

 

A fábrica capitalista é uma grande empresa industrial, baseada na exploração 

dos operários assalariados e que emprega o sistema de máquinas para a produção 

de mercadorias. 

 

O emprego das máquinas assegura um enorme crescimento da produtividade 

do trabalho e a redução do valor da mercadoria. A máquina oferece a possibilidade 

de produzir a mesma quantidade de mercadorias com gastos de trabalho bastante 
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menores ou com os mesmos gastos de trabalho, produzir uma quantidade muito 

maior de mercadorias. 

 

No século XIX, para a elaboração de igual quantidade de algodão pela fiação 

mecanizada, exigia-se um tempo de trabalho 180 vezes menor do que no caso da 

fiação manual. Com ajuda da máquina, um operário estampava, por hora, a quatro 

cores, a mesma quantidade de percal que antes 200 operários trabalhando à mão. 

 

No modo de produção capitalista, todas as vantagens do emprego da máquina 

são apropriadas pelos proprietários dessas máquinas, os capitalistas, cujos lucros 

crescem. 

 

A fábrica é a forma mais alta da cooperação capitalista. A cooperação 

capitalista, como trabalho conjunto de muitos operários, executado em escala 

relativamente grande, faz surgir a necessidade de funções especiais de direção, 

vigilância e coordenação dos diferentes trabalhos. Na empresa capitalista, a função 

de direção é desempenhada pelo capitalista e apresenta características específicas, 

manifestando-se, ao mesmo tempo também, como uma função de exploração dos 

operários assalariados pelo capital. O capitalista não é capitalista pelo fato de dirigir 

a empresa industrial, mas, ao contrário, torna-se dirigente da empresa por ser 

capitalista. 

 

Já nas condições da cooperação simples, o capitalista liberta-se do trabalho 

físico. À medida que se aperfeiçoa a cooperação do trabalho, ele se liberta também 

da função de vigilância direta e permanente sobre os operários. Estas funções são 

transferidas para uma categoria especial de trabalhadores assalariados — os 

gerentes e contramestres —, que dirigem a empresa em nome do capitalista. A 

direção da empresa capitalista, por sua natureza, é despótica. 

 

Com a passagem à fábrica, o capital leva a termo a criação de uma disciplina 

particular, a disciplina capitalista do trabalho. A disciplina capitalista do trabalho é a 

disciplina da fome. O operário acha-se aqui sob a permanente ameaça de demissão 
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da fábrica, sob o perigo de juntar-se às fileiras dos desempregados. Na fábrica 

capitalista, impera uma disciplina de quartel. 

 

A máquina, considerada em si mesma, é um poderoso meio para aliviar o 

trabalho e elevar a sua produtividade. Sob o capitalismo, porém, a máquina funciona 

como meio de intensificação da exploração do trabalho assalariado. 

 

Desde o começo mesmo do seu emprego, a máquina torna-se concorrente do 

operário. O emprego das máquinas pelo capitalismo, em primeiro lugar, priva dos 

meios de existência dezenas e centenas de milhares de trabalhadores manuais que 

se tornam excedentes. Assim, ao serem amplamente introduzidos os teares a vapor, 

800 mil tecelões ingleses foram lançados na rua. Milhões de tecelões da Índia foram 

condenados à fome e à morte, uma vez que os tecidos indianos, produzidos à mão, 

não suportavam a concorrência do artigo inglês produzido à máquina. Devido à 

crescente difusão da máquina e aos aperfeiçoamentos introduzidos, os operários 

assalariados eram cada vez mais desalojados do seu trabalho pelas máquinas, 

lançados das fábricas capitalistas à rua, engrossando o crescente exército de 

desempregados. 

 

A máquina simplifica o processo de produção e torna supérfluo o emprego de 

uma grande força muscular do operário. Por isso, com a passagem à técnica 

mecanizada, o capital incorpora amplamente à produção as mulheres e crianças. O 

capitalista obriga-as a trabalhar em condições penosas e com miseráveis salários. 

Tal fato traz consigo uma grande mortalidade infantil nas famílias operárias e a 

deformação física e moral das mulheres e crianças. 

 

A máquina abre amplas possibilidades de redução do tempo de trabalho 

necessário à produção da mercadoria e, com isso, cria as condições para que seja 

encurtado o dia de trabalho. Sob o capitalismo, porém, é a máquina utilizada como 

meio de prolongar o dia de trabalho. Na caça ao lucro, o capitalista empenha-se em 

tirar o máximo proveito da máquina. Em primeiro lugar, quanto mais prolongado seja 

o funcionamento útil da máquina durante o dia de trabalho, tanto mais rapidamente 

ela se paga. Em segundo lugar, quanto mais longo seja o dia de trabalho e mais 
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completa a utilização da máquina, tanto menor o perigo de que envelheça 

tecnicamente e que outros capitalistas consigam introduzir em suas fábricas 

máquinas melhores ou menos caras, ficando assim em condições mais vantajosas 

de produção. Eis porque o capitalista empenha-se em prolongar ao máximo o dia de 

trabalho. 

 

Em mãos do capitalista, a máquina é empregada com o fim de extrair mais 

trabalho do operário durante um determinado tempo. A desmedida intensidade do 

trabalho, a precariedade das instalações fabris, a insuficiência de ar e de luz, a 

ausência da necessária proteção ao trabalho, acarretam doenças profissionais em 

massa entre os operários e a ruína de sua saúde. 

 

A técnica mecanizada abre um largo campo para a utilização da ciência no 

processo de produção e para dar ao trabalho um caráter mais inteligente e criador. 

Entretanto, o emprego capitalista da máquina faz com que o operário se transforme 

num apêndice da máquina. Aos operários cabe apenas realizar um trabalho físico 

monótono e extenuante. O trabalho intelectual transforma-se num privilégio de 

especialistas: engenheiros, técnicos e homens de ciência. A ciência coloca-se à 

serviço do capital. Aprofunda-se cada vez mais a contradição entre o trabalho 

manual e o intelectual. 

 

A máquina simboliza o fortalecimento do domínio do homem sobre as forças da 

natureza. Elevando a produtividade do trabalho, a máquina faz crescer a riqueza da 

sociedade. Esta riqueza, todavia, fica com os capitalistas, enquanto a situação da 

classe operária — a principal força produtiva da sociedade — piora cada vez mais. 

 

Não é a máquina, em si mesma, o inimigo da classe operária e sim o regime 

capitalista sob o qual é ela empregada. A máquina, em si mesma, reduz o tempo de 

trabalho, enquanto o seu emprego capitalista prolonga o dia de trabalho. Ela alivia o 

trabalho, mas o seu emprego capitalista eleva a intensidade do trabalho. Ela 

significa uma vitória do homem sobre as forças da natureza, ao passo que o seu 

emprego capitalista escraviza o homem às forças da natureza. Ela aumenta a 

riqueza do produtor, mas seu emprego capitalista o empobrece. 
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Desde o aparecimento das relações capitalistas, tem início a luta de classes 

entre os operários assalariados e os capitalistas. Esta luta veio sendo travada no 

curso de todo o período manufatureiro, mas, com a passagem à produção 

mecanizada, assume mais amplas proporções e maior agudeza. 

 

Os capitalistas utilizaram largamente a máquina como poderoso instrumento 

para esmagar os movimentos periódicos dos operários, as greves, etc., contra a 

autocracia do capital. Depois de 1830, surgiram, na Inglaterra, numerosas invenções 

reclamadas diretamente pelos interesses da luta de classe dos capitalistas contra os 

operários e pelo desejo dos capitalistas de quebrar a resistência dos operários ao 

jugo do capital, através da redução do número de operários ocupados e do emprego 

de trabalho menos qualificado. 

 

Desse modo, o emprego capitalista da máquina faz com que aumente a 

exploração do trabalho pelo capital e com que se agucem as contradições de classe 

entre operários e capitalistas. 

 

 

3.26 A Grande Indústria e a Agricultura  

 

O desenvolvimento da grande indústria fez com que as máquinas passassem a 

ser utilizadas também na agricultura. A possibilidade do emprego de máquinas é 

uma das mais importantes vantagens apresentadas pela grande produção agrícola. 

As máquinas elevam consideravelmente a produtividade na agricultura, entretanto, a 

pequena economia camponesa não comporta a utilização de máquinas, pois para a 

aquisição destas são necessários consideráveis meios. Além disso, a aplicação da 

máquina é mais eficaz na grande economia, ali onde há produção agrícola em 

massa. Na grande economia, baseada na técnica mecanizada, os gastos de 

trabalho por unidade de produção são consideravelmente menores do que na 

pequena economia camponesa, baseada numa técnica atrasada e no trabalho 

manual. Devido a isto, a pequena economia camponesa não resiste à concorrência 

com a grande economia capitalista. 
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Nas condições do capitalismo, o emprego da máquina na agricultura acelera o 

processo de diferenciação do campesinato. Surgem em consequência, no campo, 

novos tipos sociais da população rural que constituem as classes da sociedade 

burguesa: a burguesia rural e o proletariado agrícola. 

 

A burguesia rural dirige uma economia mercantil baseada no trabalho 

assalariado, na exploração de trabalhadores agrícolas permanentes e notadamente 

de diaristas e outros trabalhadores temporários, contratados para trabalhos sazonais 

no campo. O burguês rural frequentemente funciona também como usurário da 

aldeia e como fornecedor de gêneros. Tudo isto constitui um meio de exploração dos 

camponeses pobres e de grande parte do campesinato médio. 

 

O proletariado rural é constituído pela massa dos trabalhadores rurais privados 

dos meios de produção e explorados pelos latifundiários e pela burguesia rural. A 

principal fonte de subsistência do proletariado rural é a venda de sua força de 

trabalho. Um representante típico do proletariado rural é o operário assalariado com 

uma parcela de terra, possuidor de pequena economia num minúsculo trato de terra, 

insuficiente para sua subsistência e, por isso, obrigado a vender sua força de 

trabalho. 

 

O campesinato pobre confina com o proletariado agrícola. O camponês pobre 

possui uma pequena parcela de terra e uma pequena quantidade de gado. Não 

bastam para sua subsistência os produtos que ele recolhe de sua economia. E é no 

trabalho assalariado que ele é obrigado a ganhar grande parte do dinheiro de que 

precisa para alimentar-se, vestir-se, para as despesas em sua propriedade e para o 

pagamento de seus compromissos. Em essência, este camponês é semiproletário. 

 

O campesinato médio ocupa uma posição intermediária entre a burguesia rural 

e o campesinato pobre. O campesinato médio explora sua propriedade à base dos 

seus próprios meios de produção e do trabalho pessoal. Só em condições 

favoráveis, o trabalho do camponês médio, em sua propriedade, garante a 

manutenção da família. Daqui a posição de instabilidade do campesinato médio. 
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Por suas relações sociais, esse grupo oscila entre o superior, para o qual tende e no 

qual só consegue entrar uma pequena minoria de afortunados, e o inferior, para o 

qual é impelido por toda a marcha da evolução social. 

 

Elevando a técnica agrícola, impulsionando-a para a frente, o capitalismo 

arruína a massa dos pequenos produtores. Ao mesmo tempo, a força de trabalho 

assalariada na agricultura é a tal ponto barata que muitas grandes economias 

preferem o emprego do trabalho manual. E isto freia o desenvolvimento da técnica 

mecanizada na agricultura. 

 

No período mecanizado do capitalismo, completa-se a separação da indústria 

da agricultura, aprofunda-se e aguça-se a oposição entre a cidade, e o campo. No 

capitalismo, a agricultura atrasa-se cada vez mais com relação à indústria, em seu 

desenvolvimento. A agricultura dos países capitalistas, em princípios do século XX, 

considerada do ponto de vista do seu nível técnico-econômico, estava mais próxima 

da fase manufatureira. 

  

 

3.27 A Socialização Capitalista do Trabalho e da Produção. Limites do 

Emprego da Máquina sob o Capitalismo  

 

À base da técnica mecanizada no capitalismo, foi obtido um grande progresso 

no desenvolvimento das forças produtivas da sociedade, em comparação com o 

modo de produção feudal. 

 

A transição da manufatura para a fábrica significa uma completa revolução técnica 

que destrói a rica e secular habilidade manual dos mestres. A essa revolução 

técnica, seguem-se inevitavelmente a ruptura mais radical das relações sociais de 

produção, a definitiva separação dos diferentes grupos de pessoas participantes na 

produção, o total rompimento com as tradições, o aguçamento e a ampliação de 

todos os aspectos sombrios do capitalismo e, ao mesmo tempo, a socialização em 

massa do trabalho pelo capitalismo. A grande indústria mecanizada é, portanto, a 
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última palavra do capitalismo, a última palavra dos seus “aspectos positivos” e 

negativos.  

 

À base da grande indústria mecanizada, completa-se o processo espontâneo da 

ampla socialização do trabalho pelo capital. 

 

Em primeiro lugar, como resultado do emprego das máquinas, a produção 

industrial concentra-se cada vez mais nas grandes empresas. A máquina, por sua 

própria natureza, exige o trabalho conjunto de muitos operários. 

 

Em segundo lugar, processa-se, sob o capitalismo, um constante 

desenvolvimento da divisão social do trabalho. Cresce o número de ramos da 

indústria e da agricultura. Simultaneamente, os diferentes ramos e empresas 

tornam-se, cada vez mais, dependentes uns dos outros. Em face da ampla 

especialização dos diferentes ramos, o industrial que produz, por exemplo, tecidos, 

passa a depender diretamente do industrial que produz fios, este último, do 

capitalista produtor de algodão, do dono da fábrica de maquinaria, das minas de 

carvão, etc.. 

 

Em terceiro lugar, desaparece a dispersão das pequenas unidades 

econômicas que é própria da economia natural e os pequenos mercados locais 

fundem-se num vasto mercado nacional e mundial. 

 

Em quarto lugar, o capitalismo, com sua técnica mecanizada, vai suprimindo 

as diferentes formas de dependência pessoal do trabalhador. À base da produção, 

se torna o trabalho assalariado livre. Cria-se uma grande mobilidade da população, o 

que assegura uma ininterrupta torrente de força de trabalho aos ramos industriais 

em crescimento. 

 

Em quinto lugar, à medida que se difunde a produção mecanizada, surgem 

numerosos centros industriais e grandes cidades. 
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A sociedade cinde-se mais e mais em duas classes fundamentais antagônicas: 

a classe dos capitalistas e a classe dos operários assalariados. 

 

A socialização do trabalho e da produção, conseguida à base da técnica 

mecanizada, constitui um considerável passo à frente no desenvolvimento 

progressista da sociedade, todavia, a avidez dos capitalistas, que aspiram ao lucro, 

ergue determinados limites ao desenvolvimento das forças produtivas. 

 

Do ponto de vista social, o emprego da máquina será vantajoso se o trabalho 

invertido na produção da máquina for menor do que aquele que o seu emprego 

poupará, e também se a máquina tornar mais leve o trabalho. Para o capitalista, 

porém, o que importa não é a economia de trabalho social e nem o alívio do trabalho 

do operário, mas, a economia com o pagamento dos operários. Por isso, os limites 

para o emprego da máquina pelo capitalista são mais estreitos. Tais limites são 

determinados pela diferença entre o preço da máquina e os salários dos operários 

que ela substitui durante o período de funcionamento da máquina. Daqui, torna-se 

claro que quanto mais baixos os salários dos operários, tanto menor o interesse do 

capitalista em introduzir máquinas. Assim, por exemplo, enquanto na Inglaterra os 

operários não conseguiram proibir a exploração do trabalho barato de mulheres e 

crianças nos trabalhos subterrâneos e nas minas, os capitalistas não manifestaram 

interesse em utilizar máquinas nesses trabalhos. Por isso, até hoje o trabalho 

manual é ainda largamente empregado na indústria e particularmente na agricultura 

dos países capitalistas. 

 

A grande indústria mecanizada aguçou a luta de concorrência entre os 

capitalistas, acentuou o espontaneísmo e a anarquia de toda a produção social. O 

emprego capitalista da máquina trouxe consigo não apenas o rápido 

desenvolvimento das forças produtivas da sociedade, mas também um aumento da 

opressão do trabalho pelo capital, o agravamento de todas as contradições do modo 

de produção capitalista. 
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Ao mesmo tempo, acompanhando o desenvolvimento da técnica e da 

socialização do trabalho pelo capital, opera-se a coesão da classe operária, eleva-se 

o seu grau de organização e de consciência. 

  

 

3.28 O Preço da Força de trabalho. Essência do Salário   

 

Sob o modo de produção capitalista, a força de trabalho, da mesma forma que 

qualquer outra mercadoria, tem valor. Expresso em dinheiro, este valor é o preço da 

força de trabalho. 

 

O preço da força de trabalho distingue-se do preço das outras mercadorias. 

Quando um produtor de mercadorias vende no mercado, suponhamos, tecidos, a 

soma de dinheiro por ele recebida não representa outra coisa senão o preço da 

mercadoria vendida. Quando um proletário vende ao capitalista sua força de 

trabalho e recebe determinada soma de dinheiro, sob o aspecto de salário, esta 

quantia, porém, não aparece como sendo o preço da força de trabalho, mas sim 

o preço do trabalho. 

 

Isto se verifica pelas seguintes razões. Em primeiro lugar, o capitalista paga o 

salário ao operário já depois dei ter este gasto o seu trabalho. Em segundo lugar, o 

salário é fixado ou de acordo com a quantidade de tempo trabalhada (horas, dias, 

semanas) ou de acordo com a quantidade de produtos obtida. Tomemos o exemplo 

já citado. Suponhamos que o operário trabalha 8 horas por dia. Durante 4 horas ele 

produz um valor de 4 dólares, igual ao valor de sua força de trabalho. Nas outras 4 

horas, ele produz um valor de 4 dólares, que constitui a mais-valia, da qual o 

capitalista se apropria, mas, como o empresário contratou o operário para todo o dia 

de trabalho, pelas 8 horas trabalhadas ele lhe pagará 4 dólares. Cria-se, assim, a 

falsa aparência de que o salário é supostamente o preço do trabalho, de que, 

supostamente, os 4 dólares são o pagamento completo do dia de trabalho de 8 

horas. Na realidade, porém, os 4 dólares representam apenas o valor diário da força 

de trabalho, ao mesmo tempo em que o trabalho do operário cria um valor igual a 8 

dólares. Se na empresa vigora o sistema de pagamento segundo a quantidade de 
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produtos obtida, cria-se, então, a aparência de que o operário é supostamente pago 

pelo trabalho gasto em cada unidade de mercadoria por ele produzida, isto é, forma-

se novamente a falsa impressão de que todo o trabalho gasto pelo operário é 

integralmente pago. 

 

Esta enganosa aparência não é um equívoco em que as pessoas incorrem 

casualmente. É engendrada pelas condições mesmas da produção capitalista, onde 

a exploração é encoberta, dissimulada, enquanto as relações entre o empresário e o 

operário assalariado apresentam-se sob um aspecto deformado, como relações 

entre proprietários de mercadorias em pé de igualdade. 

 

Na realidade, o salário do operário assalariado não constitui o valor ou o preço 

do seu trabalho. Se se admitir que o trabalho é uma mercadoria e que tem valor, 

então, a grandeza deste valor deveria poder ser medida de algum modo. É evidente 

que a grandeza do “valor do trabalho”, como o valor de qualquer outra mercadoria, 

deve ser medida pela quantidade de trabalho nela contida, mas, nesse caso, cai-se 

num círculo vicioso: medir o trabalho com o trabalho. 

 

Prossigamos. Se o capitalista pagasse ao operário o “valor do trabalho”, isto é, 

lhe pagasse todo o seu trabalho, então deixaria de existir a fonte de enriquecimento 

do capitalista — a mais-valia — ou, em outras palavras, não poderia existir o modo 

de produção capitalista. 

 

O trabalho é o criador do valor das mercadorias, mas o trabalho, em si mesmo, 

não é mercadoria e nem tem valor. Isto que na vida quotidiana se chama de “valor 

do trabalho” é, na realidade, o valor da força de trabalho. 

 

O capitalista compra não o trabalho, mas uma mercadoria peculiar, a força de 

trabalho. O uso da força de trabalho, isto é, o dispêndio de energia muscular, 

nervosa e cerebral do operário constitui o processo de trabalho. O valor da força de 

trabalho é sempre menor do que o valor novo criado pelo trabalho do operário. O 

salário é o pagamento de apenas uma parte do dia de trabalho, precisamente: o 

pagamento do tempo de trabalho necessário. Uma vez, porém, que o salário 
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manifesta-se sob a forma de pagamento do trabalho, cria-se a representação de que 

supostamente o dia de trabalho é pago integralmente. Eis porque Marx denomina o 

salário na sociedade burguesa de forma metamorfoseada do valor ou do preço da 

força de trabalho: “O salário não é o que parece ser, isto é, o valor — ou o preço  do 

trabalho, mas somente uma forma disfarçada do valor — ou do preço — da força de 

trabalho.”  

 

O salário é a expressão monetária do valor da força de trabalho, seu preço, que 

se manifesta exteriormente como o preço do trabalho. 

 

Na escravidão, entre o senhor de escravos e o escravo não se processavam 

transações de compra-e-venda de força de trabalho. O escravo é uma propriedade 

do seu senhor, por isso, parece que todo o trabalho do escravo é entregue 

gratuitamente, que mesmo aquela parte do trabalho que cobre as despesas de 

manutenção do escravo é trabalho não pago, trabalho para o senhor de escravos.  

 

Na sociedade feudal, o trabalho necessário do camponês em sua própria economia 

e o trabalho adicional na economia do latifundiário estavam separados no tempo e 

no espaço. Sob o regime capitalista, mesmo o trabalho não pago do operário 

assalariado aparece como sendo trabalho pago. 

 

O salário oculta todos os vestígios da divisão do dia de trabalho em tempo de 

trabalho necessário e adicional, em trabalho pago e trabalho não pago e, desse 

modo, disfarça as relações de exploração capitalistas. 

 

 

3.29 As Formas Fundamentais do Salário  

 

As formas fundamentais do salário são: 

 

1. por tempo e 

2. por tarefa (por peça). 
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O salário por tempo é aquela forma na qual a grandeza do salário do operário 

depende do tempo por ele trabalhado — horas, dias, semanas, meses. De acordo 

com isto, divide-se em salário por hora, por dia, por semana, por mês. 

 

Mantida a mesma grandeza do salário por tempo, a remuneração efetiva do 

operário pode variar na dependência da extensão do dia de trabalho. É preciso 

distinguir a soma total do salário (de um dia, uma semana, ou um mês) da 

remuneração (ou preço) de uma hora de trabalho. O preço de uma hora de trabalho 

serve de medida para o pagamento do operário pelo trabalho por ele gasto numa 

unidade de tempo. Assim, se o dia médio de trabalho tem uma duração de 8 horas e 

o valor médio diário da força de trabalho é de 4 dólares, segue-se que o preço da 

hora de trabalho (400 cents dividido por 8) será igual a 50 cents (0,50 dólar). 

 

O pagamento por tempo dá ao capitalista a possibilidade de identificar a 

exploração do operário mediante a prolongação do dia de trabalho e rebaixar o 

preço da hora de trabalho, mantendo invariável o salário por dia, por semana ou por 

mês. Suponhamos que o pagamento de um dia permaneça, como antes, igual a 4 

dólares, mas que o dia de trabalho seja prolongado de 8 para 9 horas; nesse caso, o 

preço de uma hora de trabalho (400 cents dividido por 9) cairá de 50 cents para 

44,4 cents. Mesmo com a elevação do salário de um dia (e correspondentemente da 

semana ou do mês), o preço de uma hora de trabalho pode permanecer invariável 

ou mesmo reduzir-se, se simultaneamente com isto dá-se a prolongação do dia de 

trabalho. Assim, se o salário diário for elevado de 4 dólares para 4 dólares e 

20 cents, mas o dia de trabalho for prolongado de 8 para 10 horas, nesse caso o 

preço da hora de trabalho tornar-se-á menor (420 cents dividido por 10), caindo para 

42 cents. 

 

O aumento da intensidade do trabalho também significa, em essência, a queda 

do preço da hora de trabalho, uma vez que com um dispêndio maior de energia — o 

que de fato equivale à prolongação do dia de trabalho — o pagamento permanece o 

mesmo que antes. 
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Em consequência da diminuição do preço da hora de trabalho, o proletário, para 

poder subsistir, vê-se obrigado a concordar com a prolongação do dia de trabalho, 

mas, tanto a prolongação do dia de trabalho como a desmedida intensificação do 

trabalho fazem com que aumente o dispêndio de força de trabalho. Quanto menor 

for o pagamento de cada hora de trabalho, tanto maior será a quantidade de 

trabalho ou tanto mais longo será o dia de trabalho necessário para que o operário 

receba um mísero salário. De outro lado, a prolongação do tempo de trabalho 

provoca, por sua vez, a redução do pagamento da hora de trabalho. Esta 

circunstância de que tanto com a prolongação do dia de trabalho, como com o 

aumento da intensidade do trabalho reduz-se o pagamento da hora de trabalho, é 

aproveitada pelo capitalista de acordo com os seus interesses. 

 

Se as condições para a venda das mercadorias apresentam-se favoráveis, ele 

aumenta o dia de trabalho, introduz as horas extras, isto é, as horas que 

ultrapassam o fixado na duração do dia de trabalho. Se, entretanto, as condições do 

mercado são desfavoráveis e o capitalista é obrigado a diminuir o volume da 

produção, ele reduz o dia de trabalho e introduz o pagamento por hora. O 

pagamento do salário por hora, quando o dia de trabalho é incompleto ou é reduzida 

a semana de trabalho, baixa sensivelmente o salário. Se, no nosso exemplo, o dia 

de trabalho for reduzido de 12 para 6 horas, mantido o anterior pagamento de 

50 cents por hora, nesse caso o salário diário do operário será de 3 dólares, isto é, 

terá a metade do valor diário de sua força de trabalho, portanto, o operário recebe 

um salário menor não só quando o dia de trabalho é desmedidamente aumentado, 

também quando se vê obrigado a trabalhar um tempo incompleto. 

 

O capitalista pode agora extrair do operário uma determinada quantidade de 

trabalho adicional, sem dar-lhe o tempo de trabalho necessário à sua manutenção. 

Pode retirar ao emprego todo caráter regular e, segundo sua comodidade, seu 

capricho e seus interesses no momento, fazer alternar os períodos do mais 

monstruoso excesso de trabalho, com os períodos do desemprego relativo ou 

absoluto.   
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Com o sistema do salário por tempo, a grandeza do salário do operário não se 

acha sob a dependência direta do grau de intensidade do trabalho. Com a elevação 

da intensidade do trabalho, o salário por tempo não é aumentado, mas o preço da 

hora de trabalho cai efetivamente. Com o objetivo de intensificar a exploração, o 

capitalista paga a zeladores especiais, cuja função consiste em fazer os operários 

observarem a disciplina capitalista do trabalho e em assegurar a contínua 

intensificação do trabalho. 

 

O salário por tarefa (por peças) é aquela forma na qual a grandeza do salário do 

operário depende da quantidade de artigos elaborados, peças fabricadas, ou 

operações realizadas na unidade de tempo. Sob o sistema do salário por tempo, o 

trabalho gasto pelo operário mede-se pela sua duração. No pagamento por peças, 

mede-se pela quantidade de mercadorias produzidas (ou operações executadas), 

cada uma das quais é paga de acordo com determinadas taxas. 

 

Ao estabelecer estas taxas, o capitalista leva em conta, em primeiro lugar, o 

salário diário do operário calculado por tempo e, em segundo lugar, a quantidade de 

artigos ou de peças que um operário elabora no curso de um dia. Além disso, toma 

como norma geralmente o coeficiente de produção mais elevado. Se o salário médio 

diário num determinado ramo da produção, sob o sistema do salário por tempo, é de 

6 dólares e a quantidade de artigos de determinado tipo que um operário produz é 

de 60 unidades, então a norma estabelecida para o pagamento por peça será de 

10 cents por unidade ou por peça. A taxa de pagamento por peça é fixada pelo 

capitalista de tal maneira que o salário de uma hora (um dia, ou uma semana) do 

operário não seja mais elevado do que o salário por tempo. Assim, o salário por 

peças é, no fundo, apenas uma modalidade do salário por tempo. 

 

Mais ainda do que no caso do salário por tempo, o salário por peça cria a 

enganosa aparência de que o operário supostamente vende ao capitalista não a sua 

força de trabalho, mas o seu trabalho e recebe o completo pagamento do trabalho, 

de acordo com a quantidade de produtos que elabora. 
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O sistema capitalista de pagamento por tarefa acarreta a permanente 

intensificação do trabalho. Ao mesmo tempo, torna mais fácil a tarefa do empresário 

de exercer vigilância sobre os operários. Aqui, o grau de tensão do trabalho é 

controlado pela quantidade e a qualidade dos produtos que o operário deve elaborar 

para adquirir os indispensáveis meios de existência. O operário vê-se obrigado a 

aumentar a elaboração das peças, a trabalhar cada vez mais intensamente, mas, 

tão logo um número mais ou menos grande de operários atinja um novo nível mais 

elevado de intensidade do trabalho, o capitalista reduz a taxa do pagamento por 

peça. Se, em nosso exemplo, a taxa de pagamento por peça é rebaixada, digamos, 

à metade, para receber o mesmo salário que antes o operário é obrigado a trabalhar 

por dois, isto é, vê-se forçado ou a aumentar o tempo de trabalho ou a elevar ainda 

mais o grau de tensão do trabalho, de tal modo que no curso de um dia produza não 

60, mas 120 peças. 

 

O operário esforça-se por resguardar a massa do seu salário, trabalhando mais. 

Seja trabalhando mais horas por dia, seja produzindo mais em cada hora. O 

resultado é este: quanto mais trabalha, menos salário ganha. 

 

Nisto consiste uma particularidade importantíssima do trabalho por tarefas sob o 

capitalismo. 

 

Por grande que seja a variedade de formas do salário por tarefas no 

capitalismo, sua essência permanece invariável. Engendra a concorrência entre os 

operários, obriga-os a elevar a intensidade do trabalho, assegurando aos capitalistas 

maiores ingressos. O salário por tarefa, ao elevar os salários individuais acima do 

nível médio, tende, pois, a rebaixar este mesmo nível.  

 

Na dependência das condições concretas, particularmente do progresso 

técnico, da posição do mercado de trabalho, etc., os capitalistas usam diferentes 

formas de salário. Em certos casos, preferem o salário por tempo e em outros o 

salário por tarefa. 
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A forma de salário por tempo surgiu historicamente antes do salário por tarefa. 

Foi amplamente empregada nos primeiros tempos do desenvolvimento do 

capitalismo, quando os capitalistas buscavam o aumento da mais-valia 

principalmente através da prolongação do dia de trabalho. Posteriormente, a forma 

de salário por tarefa alcançou uma difusão consideravelmente maior nas empresas 

capitalistas. Atualmente, com o amplo emprego nas empresas capitalistas da 

produção em cadeia e dos equipamentos automáticos, difundem-se cada vez mais 

diferentes formas de salário por tempo e com prêmios. Mediante o aceleramento do 

movimento das máquinas, o capitalista obriga os operários a trabalhar cada vez 

mais intensamente, sem que se elevem as taxas de salário ou mesmo reduzindo-as. 

 

Não são raros os casos em que ambas as formas de salário — por tempo e por 

peça — são simultaneamente empregadas numa mesma empresa. Sob o 

capitalismo, ambas estas formas de salário são apenas diferentes métodos de 

intensificação da exploração da classe operária. 

  

 

3.30 Os Sistemas Extenuantes de Salário  

 

Um dos traços mais importantes do salário, no capitalismo, reside na desmedida 

intensificação do trabalho que esgota todas as forças do operário. Ao mesmo tempo, 

o salário não compensa o elevado dispêndio de força de trabalho. Além de 

determinado limite de duração e de intensidade do trabalho, nenhuma compensação 

suplementar pode prevenir a destruição direta da força de trabalho. 

 

Como consequência dos métodos extenuantes de organização do trabalho 

aplicados nas empresas capitalistas, geralmente no fim do dia de trabalho faz-se 

sentir no operário uma excessiva tensão das energias musculares e nervosas, o que 

acarreta a queda da produtividade do trabalho. Na corrida pelo aumento da mais-

valia, o capitalista lança mão de diferentes sistemas extenuantes de salário, a fim de 

conseguir uma elevada intensidade do trabalho no curso de toda a jornada. Sob o 

capitalismo, servem a esses mesmos fins diferentes formas da chamada 

“organização científica do trabalho”. 
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Formas muito difundidas de tal organização do trabalho, com aplicação de 

sistemas de salário que extenuam o operário, foram o taylorismo e o fordismo, à 

base dos quais está o princípio da elevação máxima da intensidade do trabalho 

 

A essência do taylorismo (a denominação do sistema origina-se do seu autor, o 

engenheiro norte-americano F. Taylor) consiste no seguinte: Na empresa, são 

selecionados os operários mais fortes e mais hábeis, aos quais se obriga a trabalhar 

com o máximo de tensão. A execução de cada operação é registrada em segundos 

e em frações de segundos. À base dos elementos fornecidos pela cronometragem, 

são estabelecidos o regime de produção e as normas de tempo para toda a massa 

de operários. No caso de superação da norma — ou “tarefa” — o operário recebe 

um pequeno acréscimo ao salário diário — um prêmio. Se, porém, a norma não for 

atingida, o salário é pago segundo tarifas fortemente reduzidas. 

 

Caracterizando o sistema de Taylor, em conjunto, Lênin afirmou que ele associa 

uma série de sérias conquistas cientificas no terreno da análise dos movimentos 

mecânicos no trabalho, da supressão dos movimentos supérfluos, da elaboração de 

métodos corretos de trabalho, dos melhores sistemas de cálculo e controle, etc., a 

refinada ferocidade da exploração capitalista. Essa organização do trabalho e do 

pagamento dos operários torna-se um sistema “científico” de extração de suor. 

 

Nas mesmas 9 ou 10 horas, arranca-se do operário três vezes mais trabalho, 

esgotam-se implacavelmente todas as suas forças, extrai-se com velocidade 

triplicada até a última gota da energia nervosa e muscular do escravo assalariado. 

Morrerá prematuramente? Que importa, se há muitos outros esperando nos 

portões? 

 

O outro sistema de organização do trabalho e do salário, introduzido pelo “rei do 

automóvel” americano H. Ford e por muitos outros capitalistas (o sistema 

do fordismo), obtém a máxima elevação da intensidade do trabalho através de uma 

crescente aceleração dos ritmos do trabalho em cadeia e da introdução de sistemas 

extenuantes de salário. Aqui, a intensificação do trabalho não se faz acompanhar 

pelo aumento do salário ou pela redução do dia de trabalho. 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/t/taylor_frederichk.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/t/taylor_frederichk.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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O aumento da exploração dos operários é também obtido através de outros 

sistemas de organização do trabalho e do salário que são variedades 

do taylorismo e do fordismo.  

 

Figura entre eles, por exemplo, o sistema Hantt (Estados Unidos). Diferentemente 

do sistema taylorista de peças, o sistema de Hantt utiliza o critério do salário por 

tempo com prêmios. O operário cumpre determinada “tarefa” e se lhe garante um 

pagamento muito baixo por unidade de tempo trabalhada, independentemente do 

cumprimento da norma. O operário que cumprir a “tarefa” recebe um pequeno 

adicional ou prêmio, aquele mínimo garantido.  

 

O sistema Helsi (Estados Unidos) baseia-se no princípio do pagamento de prêmios 

pela “economia” de tempo, como complemento ao “salário médio” por hora de 

trabalho. Segundo tal sistema, por exemplo, se a intensidade do trabalho for 

duplicada, por cada hora de tempo “economizado” paga-se um prêmio equivalente a 

aproximadamente um terço do salário-hora. Em consequência, quanto mais intenso 

for o trabalho, tanto mais baixo será o salário do operário em relação ao trabalho por 

ele gasto.  

 

O sistema Rowan (Inglaterra) repousa sobre os mesmos princípios. 

 

Na Europa ocidental e nos Estados Unidos, tornou-se muito difundido o sistema do 

continuador francês de Taylor — Bedaux — que se baseava numa complexa escala 

de índices de velocidade do movimento e de tensão do trabalho no cumprimento das 

operações de produção, com elevadas normas de elaboração. Este sistema 

calculava o tempo de trabalho até pequenas frações de segundo. No caso de 

cumprimento da norma, o operário recebia um prêmio e se não a atingisse era 

multado mediante o rebaixamento do salário. O sistema de Bedaux acarretou uma 

enorme elevação da intensidade do trabalho. 

 

Os métodos do taylorismo e do fordismo são ainda hoje utilizados sob diferentes 

modalidades. Assim, diversas formas de salário por tempo com prêmios são 

empregadas nos Estados Unidos em combinação com altas normas estabelecidas à 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/t/taylor_frederichk.htm


91 

 

 

base da cronometragem e do estudo das operações de trabalho, tendo em conta o 

aproveitamento máximo da potência das máquinas. Os trabalhadores que não 

atingem as elevadas normas são despedidos. Adquirem cada vez maior difusão os 

sistemas de normas previamente estabelecidas para movimentos e operações 

isoladas. 

 

Um dos métodos de elevação da mais-valia, mediante o engodo dos operários, é a 

chamada “participação dos operários nos lucros”. A pretexto de interessar o operário 

no aumento dos lucros da empresa, o capitalista reduz o salário básico dos 

trabalhadores e por esse meio forma o fundo de “distribuição dos lucros entre os 

operários”. Posteriormente, no fim do ano e sob o rótulo de lucros, entrega-se de 

fato ao operário uma parte do salário que a empresa lhe havia descontado antes. No 

final das contas, o operário “participante nos lucros” frequentemente recebe, na 

realidade, menos do que o salário habitual. Com os mesmos fins, pratica-se a 

distribuição entre os operários de ações da empresa em que trabalham. 

 

Os artifícios usados pelos capitalistas em todos os sistemas de pagamento 

visam extrair do operário a maior quantidade possível de mais-valia. Os empresários 

se valem de todos os meios possíveis para inocular na consciência dos operários 

um suposto interesse no aumento da intensidade do trabalho, na redução dos 

gastos de salário por unidade de produção e na elevação da lucratividade da 

empresa. Os capitalistas visam, por esse meio, enfraquecer a resistência do 

proletariado à ofensiva do capital, levar os operários a renunciar ao ingresso nos 

sindicatos, à participação nas greves e semear a cisão no movimento operário. 

   

 

3.31 Salário Nominal e Salário Real  

 

Nos primeiros momentos de desenvolvimento do capitalismo, era amplamente 

usado o pagamento dos salários em espécie. O operário recebia um teto, 

alimentação e algum dinheiro. 
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O pagamento em espécie ainda se mantém em certa medida, no período 

mecanizado do capitalismo. Era praticado, por exemplo, na indústria extrativa e têxtil 

da Rússia, antes da revolução. O pagamento em espécie é difundido na agricultura 

capitalista, onde é empregado o trabalho de assalariados, em alguns ramos da 

indústria dos países capitalistas, nos países coloniais e dependentes. Os capitalistas 

colocam os operários numa tal situação que eles são obrigados a adquirir gêneros a 

crédito no armazém da fábrica, a alojar-se em habitações construídas junto às minas 

ou às plantações e a viver nas duras condições ditadas pelos patrões, etc.. Sob o 

sistema do pagamento em espécie, o capitalista explora o operário assalariado não 

apenas como vendedor de sua força de trabalho, mas também como consumidor. 

 

O pagamento em dinheiro é característico do modo de produção capitalista em 

sua etapa desenvolvida. 

 

Deve-se distinguir entre o salário nominal e o salário real. 

 

O salário nominal é o salário expresso em dinheiro. É a quantia em dinheiro que 

o operário recebe pela venda de sua força de trabalho ao capitalista. O salário 

nominal, por si mesmo, não oferece uma completa representação do nível real de 

pagamento do operário. O salário nominal pode, por exemplo, permanecer 

invariável, mas se, ao mesmo tempo, os preços dos artigos de consumo e os 

impostos se elevarem, o salário do operário na realidade se reduzirá. Pode mesmo 

suceder que o salário nominal seja aumentado, mas se, no mesmo período de 

tempo, a carestia de vida aumentar mais do que o aumento do salário nominal, 

então, de fato, haverá uma diminuição do salário. 

 

O salário real é o salário expresso em meios de existência do operário. Indica 

quantos e quais artigos de consumo e serviços pode o operário comprar com o seu 

salário em dinheiro. A grandeza do salário real do operário é determinada, de um 

lado, pelo nível do salário nominal e, de outro lado, pelo nível dos preços dos artigos 

de consumo e serviços, pelo custo do aluguel da casa, pela carga dos impostos 

arrancados ao operário. 
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Na determinação do nível médio do salário real, a estatística burguesa 

frequentemente distorce a realidade. Inclui, por exemplo, na soma global dos 

salários da classe operária, os ingressos da minoria dirigente da indústria e da 

burocracia financeira (gerentes de empresas, diretores de bancos, etc.). Exclui da 

soma global dos salários a numerosa camada de operários sem qualificação e mal 

remunerados, o proletariado agrícola, ignora a elevação dos preços dos artigos de 

amplo consumo, os aumentos de impostos, lança mão de índices falsos do custo de 

vida, reduz enormemente a carestia da vida e utiliza outros métodos a fim de 

embelezar a real situação da classe operária sob o capitalismo. 

 

Até que ponto semelhantes métodos de cálculo do nível médio de salários podem 

deformar a situação real? Resulta evidente do fato de que os ingressos dos 

dirigentes das empresas, diretores de bancos e outros elementos da administração 

altamente remunerados superam em dezenas de vezes o salário médio dos 

operários. Assim, por exemplo, em 1955, segundo os dados da estatística 

americana, o soldo anual (incluindo diversos pagamentos complementares) do 

presidente do maior monopólio automobilístico dos Estados Unidos, a General 

Motors, elevou-se a 776,4 mil dólares, a de um diretor da companhia de 

aço Bethleem ascendeu a 706 mil dólares, a de um diretor do monopólio 

químico Dupont a mais de 624 mil dólares e a de Henry Ford II — um dos maiores 

empresários dos Estados Unidos, presidente da companhia de automóveis Ford — 

foi de 565 mil dólares. 

 

Entretanto, mesmo a estatística burguesa não pode ocultar o fato de que o 

salário no capitalismo, em face do encarecimento do custo de vida e do aumento do 

desemprego, não assegura a uma parte considerável dos operários nem mesmo o 

mínimo vital. 

 

Economistas burgueses dos Estados Unidos calcularam, em 1938, o mínimo vital 

para uma família operária, constituída de 4 pessoas, em 2177 dólares por ano. Ao 

mesmo tempo, o salário médio anual por cada operário industrial nos Estados 

Unidos era de 1 176 dólares, isto é, pouco mais de metade daquele mínimo vital.  
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Antes da Segunda Guerra Mundial, o mínimo vital de uma família operária média na 

Inglaterra (composta de 5 pessoas) foi determinado pelos economistas burgueses 

em cerca de 55 xelins semanais. De acordo com dados oficiais, nos anos que 

precederam imediatamente a última guerra, 80 por cento dos operários da indústria 

carbonífera, 75 por cento dos operários da indústria extrativa (exclusive a 

carbonífera), 57 por cento dos operários das empresas de serviços públicos da 

Inglaterra recebiam menos do que esse mínimo vital. 

    

 

3.32 Tendência à Baixa do Salário Real no Capitalismo  

 

Analisando o modo de produção capitalista, conclui-se que a tendência geral da 

produção capitalista conduz não à elevação, mas à redução do nível médio de 

salário.  

 

O salário, como preço que é da força de trabalho, da mesma forma que o preço 

de qualquer mercadoria, é determinado pela lei do valor. Com o desenvolvimento da 

técnica e o crescimento da produtividade do trabalho, reduz-se a quantidade de 

trabalho necessário requerida para a produção dos meios de subsistência e 

consequentemente cresce a quantidade de trabalho adicional (trabalho não pago). À 

medida que se verifica o progresso técnico e que cresce a produtividade do trabalho 

nos ramos que produzem artigos de consumo ou meios de produção para a 

fabricação de objetos de consumo, diminui o valor da força de trabalho e aumenta a 

mais-valia, o que constitui a tendência fundamental do desenvolvimento do modo de 

produção capitalista. 

 

Ao mesmo tempo, a intensificação capitalista do trabalho faz-se acompanhar 

por um dispêndio cada vez maior de força de trabalho, fator que contribui para a 

elevação do seu valor. O valor da força de trabalho também aumenta em relação ao 

aumento das necessidades materiais e culturais do operário e de sua família, cuja 

satisfação é necessária para uma reprodução normal da força de trabalho. Isto é 

condicionado pelo desenvolvimento histórico geral da sociedade.  
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O desenvolvimento do capitalismo acarreta inevitavelmente a elevação do nível 

das necessidades de toda a população e do proletariado.  

 

É de todo evidente que o nível das necessidades materiais e culturais do 

operário de hoje é bastante superior ao de 50 ou 100 anos atrás, entretanto, o 

capitalismo não assegura a reposição do crescente esgotamento da força de 

trabalho e a satisfação das crescentes necessidades materiais e culturais da classe 

operária. 

 

O salário, como preço da força de trabalho, distingue-se do preço das outras 

mercadorias. Ao mesmo tempo em que os preços de todas as outras mercadorias, 

na sociedade capitalista, oscilam ora acima, ora abaixo do valor, de acordo com a 

oferta e a procura, o preço da mercadoria força de trabalho desvia-se para baixo do 

seu valor. No capitalismo, geralmente a oferta de força de trabalho supera sua 

procura. O proletário não pode adiar a venda da única mercadoria de que é 

possuidor — a força de trabalho —, para esperar condições mais favoráveis no 

mercado de trabalho. Valendo-se disto, o capitalista paga ao operário um salário 

inferior ao valor da força de trabalho. O aumento do desemprego nas cidades e a 

superpopulação agrária no campo têm como consequência o agravamento da 

disparidade entre o valor e o preço da força de trabalho. 

 

Ao analisar a tendência à baixa do nível médio de salário, é preciso levar em 

conta uma série de outros fatores. Como já foi visto, no valor da força de trabalho 

são incluídos os gastos feitos para a instrução do operário. Um operário qualificado 

cria na unidade de tempo mais valor, inclusive maior quantidade de mais-valia e, por 

isso, recebe uma remuneração mais alta do que um operário sem instrução. Com o 

desenvolvimento do capitalismo e o desenvolvimento da técnica industrial, de um 

lado, aumenta a procura de operários altamente qualificados, capazes de lidar com 

complexos mecanismos e, de outro lado, são simplificadas muitas operações de 

trabalho, tornando supérflua uma parte considerável do trabalho dos operários 

qualificados. Ponderáveis camadas de operários instruídos perdem a sua 

qualificação, veem-se alijados da produção e obrigados a aceitar trabalhos não 

qualificados, cuja remuneração é bastante inferior. 
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Uma grande quantidade de força de trabalho excedente no campo exerce 

constante pressão no sentido da baixa sobre o nível de salários dos operários 

agrícolas ocupados. A remuneração do trabalho dos operários agrícolas é 

sensivelmente inferior ao nível médio de salários. 

 

Assim, por exemplo, entre os anos 1910 e 1939, o salário médio mensal de um 

operário agrícola, nos Estados Unidos, oscilava entre 28 e 47% do salário de um 

operário industrial. Na Rússia tzarista, a situação dos operários agrícolas era 

terrivelmente difícil. Trabalhando de 16 a 17 horas por dia, o salário médio diário de 

um operário agrícola sazonal era, na Rússia, entre 1901 e 1910, de 69 copeques e, 

com esse mísero salário ganho nos períodos de trabalho, devia manter-se nos 

restantes meses numa situação de desemprego completo ou parcial. 

 

Mais ainda, o emprego da técnica mecanizada abre amplas possibilidades para 

substituir, na produção, o trabalho do homem pelo das mulheres e crianças. O valor 

da força de trabalho é determinado pelo valor dos meios de existência necessários 

ao operário e sua família. Por isto, quando a mulher e os filhos do operário são 

incorporados à produção, o salário do operário é reduzido e, ao mesmo tempo, 

intensifica-se ainda mais a exploração da classe operária em seu conjunto. Nos 

países capitalistas, as mulheres operárias, realizando os mesmos trabalhos que os 

homens, recebem um salário consideravelmente mais baixo que o dos homens. 

 

O capital extrai a mais-valia mediante a desenfreada exploração do trabalho 

infantil. O salário das crianças e adolescentes, em todos os países capitalistas e 

coloniais, é algumas vezes mais baixo do que o salário dos operários adultos. 

 

O salário médio das operárias era inferior ao salário médio do operário: nos Estados 

Unidos (1949) em 41%; na Inglaterra (1951) em 46%; e na Alemanha Ocidental 

(1951) em 42%. Esta diferença é ainda maior nos países coloniais e dependentes. 

Em 1949, nos Estados Unidos, mesmo de acordo com dados aquém da realidade, 

havia entre a população assalariada mais de 3,3 milhões de crianças e 

adolescentes. 
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O trabalho infantil era amplamente empregado na Rússia tzarista. Parte não 

pequena dos operários têxteis e de empresas de outros tipos da Rússia era 

constituída de crianças com idades entre 8 e 10 anos. 

 

A exploração do trabalho infantil pelo capital assume uma forma particularmente 

brutal nos países coloniais e dependentes. Na Rodésia do Sul, por exemplo, as 

crianças africanas de 6 e 7 anos trabalham nas empresas durante 8 e 9 horas por 

dia, recebendo um miserável salário. 

 

A tendência à queda do nível médio do salário real é também condicionada 

pelo aumento dos preços dos objetos de amplo consumo. Na França, por exemplo, 

devido à inflação, os preços a varejo dos gêneros alimentícios, em 1938, superavam 

em mais de 7 vezes o nível dos preços de 1914. 

 

Parte considerável do salário do operário é absorvida pelo aluguel da casa. Na 

Alemanha, entre 1900 e 1930, o aluguel de casa aumentou em média de 69%. 

Segundo dados do Birô Internacional do Trabalho, nos anos de 30 deste século, os 

operários despendiam com aluguel de casa, combustível e iluminação: nos Estados 

Unidos — 25%; na Inglaterra — 20%; e no Canadá — 27% do orçamento da família. 

Na Rússia tzarista, os gastos com habitação constituíam em média mais de 20% do 

orçamento de uma família operária e, numa série de casos, tais despesas absorviam 

um terço do salário. 

 

Um forte desconto sobre os salários são os impostos sobre os trabalhadores, 

aumentando à medida que o capitalismo se desenvolve. Nos principais países 

capitalistas, nos anos de após-guerra, os impostos diretos e indiretos absorveram 

até um terço do salário de uma família operária. 

 

Um método difundido para rebaixar os salários era o sistema de multas. Na Rússia 

tzarista, antes da lei sobre as multas (1886) que trouxe algumas limitações às 

arbitrariedades dos industriais, os descontos efetuados nos salários, sob a forma de 

multas, atingiam em certos casos até metade do salário mensal. A qualquer 

pretexto, eram os operários multados: por “negligência no trabalho”, por “infração da 
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ordem”, por conversas, pela participação em manifestações, etc.. As multas 

constituíam não apenas um meio de fortalecer a disciplina capitalista do trabalho, 

mas, também uma fonte de receita adicional para o capitalista. 

 

Uma série de fatores contrapõe-se à tendência à baixa dos salários. A luta da 

classe operária, em defesa dos seus interesses vitais, tem a maior importância para 

o nível dos salários. A ação da tendência à baixa dos salários é tanto mais forte 

quanto mais débil for a resistência dos operários e vice-versa. 

 

O marxismo refuta a chamada “lei de ferro do salário”, segundo a qual o salário 

seria determinado pelo mínimo de meios de existência necessários apenas à 

sobrevivência do operário e, em consequência, a luta da classe operária pela 

elevação dos salários careceria supostamente de perspectiva. 

 

Exerce grande influência sobre o movimento dos salários o caráter cíclico do 

desenvolvimento da produção capitalista. Durante as crises econômicas e também 

nos períodos de guerra, o salário cai a um nível bastante baixo, mas, nos anos 

seguintes, com a saída das crises ou o término das guerras, o salário começa 

geralmente a elevar-se em consequência da luta dos operários. 

 

Mas, se se examinar o movimento do salário real durante um longo intervalo de 

tempo, nesse caso verificar-se-á sua tendência à baixa. 

 

O valor da força de trabalho é diverso nos diferentes países. É que se 

modificam de um país para outro as condições determinantes do valor da força de 

trabalho, daí as diferenças nacionais no salário. Ao se fazer a comparação entre os 

salários de diferentes países, é necessário atender para todos os aspectos 

determinantes das modificações na grandeza do valor da força de trabalho: 

condições históricas da formação da classe operária e o nível atingido por suas 

necessidades, gastos na preparação dos operários, o papel do trabalho feminino e 

infantil, a produtividade do trabalho, a intensidade do trabalho, os preços dos artigos 

de consumo, etc.. 
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A tendência geral à baixa do nível médio de salário manifesta-se de maneiras 

diferentes nos diferentes países, na dependência das condições concretas de 

desenvolvimento deste ou daquele país. Na Inglaterra e na França, o salário real, na 

primeira metade do século XIX, sofria oscilações de ciclo para ciclo, revelando, 

porém, no conjunto, uma tendência para a baixa. O salário médio anual na 

Inglaterra, durante o ciclo de 1843 / 1849, era inferior em aproximadamente 10%, em 

comparação com o do decênio 1789 / 1799. Em outros ciclos da primeira metade do 

século XIX, essa queda foi ainda maior. Já na segunda metade do século XIX, o 

salário real, nesses países, em seu conjunto, elevou-se. A posição vantajosa desses 

países no mercado mundial e também a exploração de vastas possessões coloniais 

que proporcionavam enormes superlucros, criaram condições favoráveis para que 

tivesse êxito a luta da classe operária pela elevação dos salários. O salário médio 

anual na Inglaterra, no período de 1895 a 1903, era mais alto em aproximadamente 

70%, se comparado com o do decênio 1849 / 1858. 

 

Modificou-se a situação do fim do século XIX para o começo do século XX, ao 

intensificar-se a concorrência no mercado mundial, ao aguçar-se a luta pela 

repartição do mundo e com o ascenso do movimento nacional-libertador nas 

colônias. Na primeira metade do século XX, na Inglaterra e na França, o salário volta 

a revelar uma nítida tendência à baixa, apesar do desenvolvimento do movimento 

operário. Mesmo nos anos de ascenso econômico (1922 / 1929), o salário real na 

Inglaterra elevava-se apenas a 95% do nível de 1900 / 1901. A crise econômica de 

1929 / 1933 piorou a situação da classe operária. 

 

Nos Estados Unidos, o capitalismo se desenvolveu na ausência de uma 

superprodução agrária, com a existência de uma enorme reserva de terras férteis e 

com um nível de vida relativamente elevado da população granjeira. Em face da 

insuficiência de mão-de-obra, a lei da oferta e da procura no mercado de trabalho 

atuou durante certo tempo em favor dos operários. Como resultado destas 

condições históricas, formou-se nos Estados Unidos um nível de valor da força de 

trabalho e do salário consideravelmente mais elevado, em comparação com outros 

países, entretanto, à medida que desaparecia a ação destes fatores, começou a 
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manifestar-se nos Estados Unidos, de maneira cada vez mais sensível, a tendência 

à reclusão do nível do salário real. 

 

O salário médio anual nos Estados Unidos, no período de 1885 a 1897, era de 

65 a 70% mais elevado do que o existente no primeiro decênio do século XIX (1801 / 

1810). Em fins do século XIX, verifica-se uma reviravolta no movimento do salário. 

 

Depois de uma enorme elevação nos preços desde fins do século XIX e, em 

relação com isto, uma redução do salário real, em 1910 este constituía 87,8% e em 

1918 apenas 70,4% do nível médio do período de 1890 / 1899. Depois de se 

verificar o aumento dos salários durante o século XIX, nos Estados Unidos, a 

situação modificou-se devido à elevação dos preços depois de 1897. Os materiais 

estatísticos testemunham que o salário, em conjunto, atrasou-se em relação aos 

preços. O nível de vida dos trabalhadores piorou. 

 

Na Alemanha, não existiram aquelas circunstâncias temporárias favoráveis, 

assinaladas na Inglaterra, França, Estados Unidos, e a tendência dos salários à 

baixa manifestou-se com maior evidência, não obstante, o movimento operário 

nesse país destacar-se por um alto nível de desenvolvimento. 

 

Na Alemanha, o salário real, na primeira metade do século XIX, caiu em seu 

conjunto e, durante o ciclo de 1860 / 1867, constituía, em média, 87% do nível médio 

do ciclo de 1820 / 1829. Na segunda metade do século XIX e no princípio do século 

XX, verificou-se certa elevação no salário. Em média, durante o ciclo 1903 / 1909, o 

salário era 30% superior ao nível médio do ciclo de 1860 / 1867. Nos anos 

subsequentes, até antes da Segunda Guerra Mundial, o salário real reduziu-se e 

constituía em relação ao nível médio do ciclo 1903 / 1909: nos anos de 1909 / 1914, 

97%; nos anos de 1914 / 1923, 71%; nos anos 1924 / 1932, 87%. 

 

Nos países coloniais e dependentes, observa-se um nível particularmente baixo 

de salários. Em sua política de subjugação e de sistemática espoliação dos países 

coloniais e dependentes, o capital utiliza-se dos grandes excedentes de mão-de-

obra desses países e paga a força de trabalho muito abaixo do seu valor. Ao lado 
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disto, é amplamente difundida a discriminação racial na remuneração do trabalho. 

Assim, por exemplo, brancos e negros que executam um mesmo trabalho são pagos 

diferentemente. Às vésperas da Segunda Guerra Mundial, na África do Sul, o salário 

médio de um operário negro era 10 vezes inferior à média do salário de um operário 

inglês. Exatamente o mesmo ocorre nos Estados Unidos, onde o trabalho dos 

negros é pago nas cidades de 2 a 2 vezes e meia e na agricultura quase 3 vezes 

mais baixo do que o mesmo trabalho executado por brancos. 

 

O movimento do nível médio do salário nas metrópoles deve ser examinado 

levando em conta a situação dos operários nos países coloniais e dependentes. Não 

raro, a manutenção do nível ou mesmo uma elevação dos salários dos operários das 

metrópoles, neste ou naquele período, faz-se acompanhar por uma redução dos 

salários dos operários e pela piora das condições de vida das populações das 

colônias. 

 

Às custas da redução do salário da massa fundamental dos operários e da 

pilhagem das colônias, a burguesia dos países imperialistas cria condições 

privilegiadas para uma camada relativamente pequena de operários altamente 

remunerados. A burguesia utiliza a chamada aristocracia operária, que se forma 

entre essas camadas altamente remuneradas, inclusive representantes da 

burocracia dos sindicatos e das cooperativas, uma parte dos mestres, etc., para 

cindir o movimento operário e envenenar a consciência da massa fundamental dos 

proletários, com a propaganda da paz de classes e da unidade de interesses entre 

exploradores e explorados. 

  

 

3.33 A Luta da Classe Operária pela Elevação do Salário 

 

Em cada país, tal ou qual nível de salário é estabelecido à base da lei do valor 

da força de trabalho, como resultado de uma encarniçada luta de classes entre o 

proletariado e a burguesia. 

 

O afastamento entre o salário e o valor da força de trabalho tem seus limites. 
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No capitalismo, o limite mínimo do salário é determinado por condições 

puramente físicas. O operário deve dispor da quantidade de meios de existência 

estritamente necessária à sua vida e à reprodução da força de trabalho. Se o preço 

da força de trabalho reduzir-se a esse mínimo, cairá abaixo do seu valor, uma vez 

que em tais condições a força de trabalho não poderá manter-se nem desenvolver-

se, senão de uma forma mesquinha. 

 

Com a queda do salário abaixo desse limite, opera-se uma tal aceleração no 

desgaste da força de trabalho que leva à diminuição de duração da vida, à queda da 

natalidade e ao aumento da mortalidade entre a população operária. 

 

Na corrida pela elevação dos lucros, os capitalistas aspiram permanentemente 

a reduzir o salário ao seu mínimo físico, ao mesmo tempo em que os operários lutam 

contra as diminuições nos salários, por sua elevação, pelo estabelecimento de um 

mínimo garantido de salário, pela introdução do seguro social e a redução do dia de 

trabalho. Nesta luta, a classe operária contrapõe-se à classe dos capitalistas em seu 

conjunto e ao Estado burguês. O nível de salários nesse ou naquele período 

concreto, a um dado valor da força de trabalho, é determinado pela correlação das 

forças de classe do proletariado e da burguesia. 

 

A luta tenaz da classe operária pelo aumento de salários teve início com o 

aparecimento do capitalismo industrial. Desenvolveu-se na Inglaterra, antes do que 

em qualquer outra parte e depois em outros países capitalistas e coloniais. 

 

À medida que o proletariado se formava como classe, os operários, para travar 

a luta econômica com êxito, agrupavam-se em sindicatos. Em consequência, já não 

era apenas o operário isoladamente quem tinha de enfrentar o patrão, mas toda uma 

organização. Com o desenvolvimento da luta de classes, ao lado das organizações 

sindicais de âmbito local e nacional, foram criadas uniões sindicais internacionais. 

Os sindicatos constituem uma escola da luta de classes para as amplas massas de 

operários. 
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Os capitalistas, por seu turno, agrupam-se em uniões patronais. Subornam os 

chefes venais dos sindicatos reacionários, organizam os fura-greves, dividem as 

organizações operárias e lançam mão da polícia, das tropas, dos tribunais e dos 

cárceres para esmagar o movimento operário. 

 

Um dos meios eficazes de luta dos operários pela elevação dos salários, da 

redução do dia de trabalho ou da melhoria das condições de trabalho no capitalismo 

são as greves. À medida que se agravam as contradições de classe e que se 

fortalece a organização do movimento proletário nos países capitalistas e coloniais, 

milhões de operários incorporam-se à luta grevista. Quando os operários revelam 

decisão e firmeza na luta contra o capital, as greves obrigam os capitalistas a aceitar 

as condições dos grevistas. 

 

Somente como resultado de uma luta incessante da classe operária por seus 

interesses vitais, os Estados burgueses veem-se obrigados a promulgar leis 

estabelecendo um salário mínimo, reduzindo o dia de trabalho ou restringindo o 

trabalho infantil. 

 

A luta de classe do proletariado pela elevação do seu nível de vida tem grande 

importância. Quando os sindicatos são bem dirigidos e mantêm uma política de 

classe, oferecem uma eficaz resistência aos patrões. A luta da classe operária pode 

obstaculizar a redução do salário ou conduzir a elevação do salário num 

determinado período. A luta da classe operária é um poderoso fator que se 

contrapõe à tendência à queda do nível médio do salário. 

 

Ao mesmo tempo, a luta econômica da classe operária não pode abolir as leis 

do capitalismo, entre elas a lei do valor da força de trabalho, não pode suprimir o 

sistema capitalista de escravização dos trabalhadores e livrar os operários da 

exploração e das privações. 

 

Ao reconhecer a grande importância da luta econômica da classe operária 

contra a burguesia, o marxismo ensina que esta luta é voltada apenas contra as 

consequências do capitalismo, porém, não contra a causa profunda da situação de 
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opressão e miséria do proletariado. Esta causa profunda é o próprio modo de 

produção capitalista. 

 

Somente através da luta política revolucionária, pode a classe operária pôr 

termo ao sistema de escravidão assalariada — fonte da sua opressão econômica e 

política. 

   

 

3.34 A Produção e a Reprodução  

 

Para viver e desenvolver-se, a sociedade deve produzir bens materiais. A 

sociedade não pode deixar de produzir, do mesmo modo como não pode deixar de 

consumir. 

 

Dia após dia, ano após ano, os homens consomem pão, carne e outros gêneros 

alimentícios, usam roupas e calçados, mas, simultaneamente novas quantidades de 

pão, carne, roupas, calçados e outros artigos de consumo são produzidos pelo 

trabalho humano. O carvão arde nos fornos e nas estufas, porém, ao mesmo tempo 

mais carvão é extraído das entranhas da Terra. Mais cedo ou mais tarde, as 

máquinas tornam-se obsoletas, mas, novas máquinas são construídas nas 

empresas. Em qualquer regime de relações sociais, o processo de produção deve 

renovar-se permanentemente. 

 

Esta permanente renovação, esta repetição do processo de produção é 

a reprodução. 

 

Qualquer processo social de produção, considerado em sua permanente 

continuidade e no fluxo ininterrupto de sua renovação, é ao mesmo tempo processo 

de reprodução. 

 

Segundo sejam as condições da produção, assim serão também as condições 

da reprodução. Se a produção possui uma forma capitalista, também a reprodução 

terá a mesma forma. 
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O processo de reprodução não consiste apenas na elaboração, pelos homens, 

de novas quantidades de produtos para repor as que foram consumidas e 

incrementá-las, mas também, na permanente renovação das correspondentes 

relações de produção na sociedade. 

 

Existem dois tipos de reprodução: simples e ampliada. 

 

A reprodução simples é a repetição do processo de produção em escala igual 

ao anterior, quando os novos produtos obtidos apenas bastam para repor os meios 

de produção e os objetos de consumo pessoal que foram gastos. 

 

A reprodução ampliada é a repartição do processo de produção em escala 

aumentada, quando a sociedade não apenas repõe os bens materiais consumidos, 

mas também, produz meios de produção e artigos de consumo pessoal 

complementares. 

 

Antes do aparecimento do capitalismo, as forças produtivas desenvolviam-se muito 

lentamente. O volume da produção social pouco mudava de um ano para outro ou 

de um decênio para outro. Sob o capitalismo, o movimento da produção social, 

anteriormente vagaroso, cedeu lugar a um rápido desenvolvimento das forças 

produtivas. É característica do modo de produção capitalista a reprodução ampliada, 

interrompida pelas crises econômicas, ocasiões em que cai a produção. 

  

 

3.35 A Reprodução Simples Capitalista  

 

Na reprodução simples capitalista, o processo de produção renova-se em 

escala invariável e a mais-valia é totalmente absorvida pelo consumo pessoal do 

capitalista. 

 

O estudo da reprodução simples possibilita descobrir mais a fundo alguns traços 

essenciais do capitalismo. 
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No processo da reprodução capitalista, renovam-se não apenas os produtos do 

trabalho, mas também, as relações da exploração capitalista. De uma parte, no 

curso da reprodução, criam-se constantemente riquezas que pertencem ao 

capitalista e das quais ele se utiliza para apropriar-se da mais-valia. Ao concluir-se 

cada processo de produção, o patrão encontra-se sempre dono do capital que lhe dá 

a possibilidade de enriquecer-se mediante a exploração dos operários. De outra 

parte, o operário sai permanentemente do processo de produção como um proletário 

despossuído e, em consequência, sempre obrigado a vender sua força de trabalho 

ao capitalista, a fim de não morrer de fome. A reprodução da força de trabalho 

assalariada continua sempre uma condição indispensável para a reprodução do 

capital. Desse modo, o processo de produção capitalista reproduz, por seu próprio 

curso, a separação entre a força de trabalho e as condições de trabalho. Reproduz e 

eterniza igualmente as condições de exploração do operário. Obriga constantemente 

o operário a vender sua força de trabalho para viver e oferece constantemente ao 

capitalista a possibilidade de comprá-la para enriquecer-se.  

 

No processo de produção, portanto, estão sendo sempre renovadas as próprias 

relações capitalistas. O capitalista de um lado, do outro, o operário assalariado. O 

operário, antes mesmo de vender sua força de trabalho a tal ou qual patrão, já 

pertence ao conjunto dos capitalistas, isto é, à classe dos capitalistas em seu todo. 

Quando o proletário troca de lugar de trabalho, troca apenas um explorador por 

outro. O operário acha-se atrelado, por toda a sua vida, ao carro do capital. 

 

Se examinarmos apenas um processo de produção, parecerá à primeira vista 

que, ao comprar a força de trabalho, o capitalista empresta ao operário dinheiro 

retirado de um fundo do capitalista, uma vez que, chegado o momento do 

pagamento do salário, o capitalista poderá não conseguir vender a mercadoria 

produzida pelo operário num determinado período (um mês, por exemplo). 

Entretanto, se tomarmos a compra-e-venda da força de trabalho, não de uma 

maneira isolada, mas como um momento da reprodução, como uma relação que se 

repete constantemente, nesse caso tornar-se-á claro o verdadeiro caráter dessa 

transação. 
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Em primeiro lugar, ao mesmo tempo em que o operário, em determinado 

período, cria um novo valor que encerra em si mais-valia, o produto produzido pelo 

operário no período precedente é realizado no mercado, transformando-se em 

dinheiro. Daqui, toma-se claro que o salário pago pelo capitalista ao proletário não 

sai de um fundo do capitalista, mas sim do valor criado pelo trabalho dos operários 

no período anterior de produção (durante o mês anterior, por exemplo). A classe dos 

capitalistas age com a velha maneira do conquistador: compra a mercadoria do 

vencido com o próprio dinheiro arrebatado a este último. 

 

Em segundo lugar, diferentemente das demais mercadorias, a força de trabalho 

só é paga pelo capitalista depois do operário haver feito determinado trabalho. 

Dessa maneira, revela-se que não é o capitalista quem empresta ao operário, mas, 

ao contrário, é o proletário quem empresta ao capitalista. Eis porque os patrões têm 

a tendência a pagar o salário o mais espaçadamente possível (por exemplo, uma 

vez por mês), prolongando o tempo durante o qual eles recebem gratuitamente o 

crédito dos operários. 

 

Sob a forma de salário, a classe dos capitalistas entrega, constantemente ao 

operário, dinheiro para a compra de meios de existência, isto é, uma certa 

quantidade do produto criado pelo trabalho dos operários e do qual os exploradores 

se apropriam e, com a mesma regularidade, os operários fazem este dinheiro 

retornar aos capitalistas, ao adquirir com ele os meios de existência produzidos pela 

própria classe operária. 

 

A análise das relações capitalistas, no curso da reprodução, descobre não só a 

fonte verdadeira do salário, mas também, a verdadeira fonte de todo o capital. 

 

Suponhamos que o capital adiantado pelo empresário, de 100 mil libras 

esterlinas, produza anualmente mais-valia da grandeza de 10 mil libras esterlinas e 

que toda esta quantia seja gasta pelo capitalista no seu consumo pessoal. Se o 

empresário não se apropriasse do trabalho não pago do operário, seu capital estaria 

totalmente consumido ao cabo de 10 anos. Isto, porém, não se dá, porque as 100 

mil libras esterlinas gastas pelo capitalista em seu consumo pessoal, durante o 
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período mencionado, foram totalmente renovadas às custas da mais-valia criada 

pelo trabalho não pago dos operários. 

 

Consequentemente, qualquer que tenha sido a origem primitiva do capital, já 

durante a reprodução simples, este capital, passado determinado tempo, transforma-

se em valor criado pelo trabalho dos operários e do qual o capitalista se apropriou 

gratuitamente. Assim é desmascarada a absurda afirmação dos economistas 

burgueses, segundo a qual, o capital é uma riqueza elaborada pelo próprio trabalho 

do patrão. 

 

A reprodução simples é uma parte integrante ou um momento da reprodução 

ampliada. As relações de exploração, inerentes à reprodução capitalista simples 

atingem um desenvolvimento ulterior nas condições da reprodução ampliada 

capitalista. 

  

 

3.36 A Reprodução Ampliada Capitalista. Acumulação do Capital  

 

Na reprodução ampliada, uma parte da mais-valia é empregada, pelo 

capitalista, para ampliar a escala da produção, para a compra de meios de produção 

complementares e para a contratação de mais operários, consequentemente, parte 

da mais-valia agrega-se ao capital inicial, isto é, é acumulada. 

 

A acumulação do capital é a adição de uma parte da mais-valia ao capital ou a 

conversão de parte da mais-valia em capital, portanto, a mais-valia constitui a fonte 

de acumulação do capital. Mediante a exploração da classe operária, o capital é 

incrementado, ao mesmo tempo em que se reproduzem as relações de produção 

capitalistas sobre uma base ampliada. 

 

Um motivo que impele a acumulação do capital é, em primeiro lugar, a corrida 

ao aumento da mais-valia. No modo de produção capitalista, a sede de 

enriquecimento não conhece limites. Com a ampliação da produção, cresce a massa 

de mais-valia apropriada pelo capitalista e, em consequência, aumenta aquela parte 
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destinada à satisfação das necessidades pessoais e dos caprichos dos capitalistas. 

De outro lado, através do aumento da mais-valia, os capitalistas têm a possibilidade 

de ampliar cada vez mais a produção, explorar um crescente número de operários e 

apropriar-se de uma massa cada vez maior de mais-valia. 

 

Outro motivo que impele a acumulação do capital é a acirrada luta de 

concorrência, em cujo desenrolar os grandes capitalistas situam-se em posição 

melhor e derrotam os pequenos. A concorrência obriga cada capitalista, sob a 

ameaça da ruína, a melhorar a técnica e ampliar a produção. Deter o 

aperfeiçoamento técnico e a ampliação da produção significa atrasar-se e os que se 

atrasam são vencidos pelos concorrentes. A luta de concorrência obriga cada 

capitalista a aumentar seu capital, mas ele só pode aumentá-lo através da constante 

acumulação de parte da mais-valia. 

 

Desse modo, a reprodução ampliada no capitalismo significa a acumulação do 

capital. 

  

 

3.37 A Composição Orgânica do Capital. Concentração e Centralização do 

Capital  

 

No decurso da acumulação capitalista, cresce a massa global do capital. Ao 

mesmo tempo, porém, suas diferentes partes modificam-se de maneira diferente e, 

por isso, modifica-se a estrutura do capital. 

 

Ao acumular a mais-valia e ampliar a sua empresa, o capitalista geralmente 

introduz novas máquinas e aperfeiçoamentos técnicos, pois que isto lhe traz o 

aumento dos lucros. O desenvolvimento da técnica significa um mais rápido 

crescimento daquela parte do capital existente sob a forma de meios de produção — 

máquinas, edifícios, matérias-primas, etc., isto é, o capital constante. Inversamente, 

cresce de modo muito mais lento a parte do capital despendida na compra de força 

de trabalho, isto é, o capital variável. 
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A relação entre o capital constante e o capital variável recebe o nome 

de composição orgânica do capital, uma vez que é determinada pela relação entre a 

massa de meios de produção e a força de trabalho viva. Tomemos, por exemplo, um 

capital de 100 mil libras esterlinas. Suponhamos que, desta soma, 80 mil libras 

foram gastas em edifícios, máquinas, matérias-primas, etc., e que 20 mil foram 

despendidas com os salários. Nesse caso, a composição orgânica do capital será 

de 80 c / 20 v ou de 4 / 1. 

 

Nos diferentes ramos industriais e em diferentes empresas de um mesmo ramo, 

a composição orgânica do capital não é a mesma. É mais elevada onde, a cada 

operário, correspondem máquinas mais complexas e mais caras ou mais matéria-

prima elaborada. É menor onde predomina o trabalho vivo e, a cada operário, 

correspondem menos máquinas e matérias-primas e estas são relativamente mais 

baratas. 

 

Com a acumulação do capital, eleva-se a estrutura orgânica do capital, 

diminuindo a proporção do capital variável e aumentndoa a do capital constante. 

Assim, na indústria dos Estados Unidos da América, a composição orgânica do 

capital era, em 1889,  de 4,4 / 1; em 1904, de 5,7 / 1; em 1929, de 6,1 / 1 e, em 1939, 

de 6,5 / 1. 

 

No curso da reprodução capitalista, aumenta a grandeza dos diferentes capitais. 

Isto se processa mediante a concentração e a centralização do capital. 

 

Denomina-se concentração do capital o aumento da grandeza do capital como 

resultado da acumulação da mais-valia obtida numa determinada empresa. 

Investindo na empresa parte da mais-valia de que se apropriou, o capitalista torna-

se possuidor de um capital cada vez maior. 

 

Denomina-se centralização do capital o aumento da grandeza do capital como 

resultado da união de vários capitais em um capital maior. Na luta de concorrência, o 

grande capital arruína e absorve as pequenas e médias empresas capitalistas. Ao 

comprar por um preço vil a empresa do concorrente arruinado ou ao incorporá-la à 
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sua própria empresa, por um meio qualquer (através de dívidas, por exemplo), o 

grande industrial amplia a grandeza do capital que se acha em suas mãos. A fusão 

de muitos capitais em um só também se opera na organização de sociedades 

anônimas, de sociedades por ações, etc.. 

 

A lei da concentração e da centralização do capital conduz à concentração de 

riquezas gigantescas nas mãos de uns poucos. O aumento dos capitais abre amplas 

possibilidades para a concentração da produção, isto é, para a concentração da 

produção nas grandes empresas. 

 

A grande produção apresenta uma superioridade decisiva sobre a pequena. As 

grandes empresas podem introduzir novas máquinas e aperfeiçoamentos técnicos 

em larga escala e aplicar amplamente a divisão e a especialização do trabalho. 

Devido a isto, a produção nas grandes empresas sai mais barata do que nas 

pequenas. A luta de concorrência acarreta grandes despesas e perdas. A grande 

empresa pode fazer frente a estas perdas e mais tarde ressarcir-se delas 

amplamente, enquanto as pequenas empresas, e frequentemente também as 

médias, arruínam-se. Para os grandes capitalistas é incomparavelmente mais fácil 

obter dinheiro a crédito e cm condições mais vantajosas, sendo que o crédito é uma 

das armas mais importantes na luta da concorrência. Devido a todas estas 

vantagens, nos países capitalistas, as grandes empresas, dotadas de uma poderosa 

maquinaria, crescem cada vez mais, enquanto as pequenas e médias empresas 

arruínam-se e desaparecem. Como resultado da concentração e da centralização do 

capital, uns poucos capitalistas, dominando fabulosas fortunas, tornam-se os donos 

dos destinos de dezenas e centenas de milhares de operários. 

 

Na agricultura, a concentração capitalista faz com que a terra e os outros meios 

de produção concentrem-se mais e mais nas mãos dos grandes proprietários, 

enquanto amplas camadas de pequenos e médios camponeses, privados da terra, 

dos meios de tração e de implementos agrícolas, caem sob o jugo do capital. 

Massas de camponeses e artesãos arruínam-se e transformam-se em proletários. 
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A concentração e a centralização do capital trazem consigo o agravamento das 

contradições de classe, o aprofundamento do abismo entre a minoria burguesa 

exploradora e a maioria despossuída e explorada da sociedade. Ao mesmo tempo, a 

concentração da produção leva a maiores massas de proletários concentrarem-se 

nas grandes empresas capitalistas e nos centros industriais. Tal fato facilita a união 

e a organização dos operários para a luta contra o capital. 

 

 

3.38 O Exército Industrial de Reserva  

 

Como já vimos, o aumento de produção sob o capitalismo é acompanhado pela 

elevação da composição orgânica do capital. A procura de força de trabalho é 

determinada não pela grandeza de todo o capital, mas somente de sua parte 

variável. Marx mostrou o erro da economia política clássica burguesa que, a 

começar de Adam Smith, partia da pressuposição de que toda a mais-valia 

acumulada transforma-se em capital variável. Na realidade, porém, parte da mais-

valia acumulada agrega-se ao capital constante e parte ao capital variável. Ao lado 

disto, a parte do capital variável diminui relativamente à parte do capital constante, 

na medida em que se verifica o progresso técnico. Nas condições da sociedade 

burguesa, com a acumulação do capital e a elevação de sua estrutura orgânica, a 

procura de força de trabalho diminui relativamente, apesar de que o número total de 

proletários aumenta, à medida que o capitalismo se desenvolve. 

 

A consequência disto é que uma massa considerável de operários não pode 

encontrar emprego para o seu trabalho. Parte da população operária vê-se na 

situação de ‘‘excedente", formando a chamada superpopulação relativa. Esta 

superpopulação é relativa porque uma parte da força de trabalho só é excedente em 

relação às necessidades da acumulação do capital. O objetivo da produção 

capitalista — a caça à mais-valia — ergue determinadas limitações à ampliação da 

produção capitalista. 

 

Se o objetivo do capitalismo fosse a satisfação das necessidades de toda a 

sociedade e os capitalistas pudessem situar-se numa posição de interesse pela 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/s/smith_adam.htm
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permanente melhoria da situação dos trabalhadores, nesse caso abrir-se-ia um 

mercado em expansão ilimitada para a produção e a superpopulação relativa 

deixaria de existir, entretanto, em tal caso o capitalismo não seria capitalismo. Na 

sociedade burguesa, à medida que cresce a riqueza social, uma parte da classe 

operária vê-se condenada a um trabalho cada vez mais pesado e extenuante c outra 

parte ao desemprego forçado. 

 

É necessário distinguir as seguintes formas fundamentais de superpopulação 

relativa: 

 

A superpopulação flutuante é constituída por operários que perderam o 

emprego por um certo período, devido à redução da produção, à introdução de 

novas máquinas ou ao fechamento de empresas. Com a ampliação da produção, 

uma parte desses desempregados encontra trabalho, do mesmo modo que uma 

parte dos operários da jovem geração. O número total de operários ocupados 

aumenta, mas, sempre em proporção decrescente relativamente à escala da 

produção. 

 

A superpopulação flutuante está intimamente ligada ao desenvolvimento 

desigual e não planificado dos diferentes ramos e empresas no capitalismo, à 

desigualdade da acumulação do capital e às modificações na composição técnica e 

orgânica do capital. Se uma empresa qualquer, sob o aguilhão da concorrência, vê-

se obrigada a reduzir a produção ou se arruína, este fato é acompanhado pela 

dispensa de operários. Se inversamente uma firma qualquer ou um ramo da 

produção, como consequência de uma sensível acumulação de capital, amplia 

consideravelmente a produção, melhorando a técnica de produção, isto poderá 

determinar o aumento do número dos operários ocupados, ainda que não seja no  

mesmo grau em que cresce a produção. De outro lado, uma grande elevação da 

composição orgânica do capital, com uma acumulação insignificante do capital, 

acarreta a redução da procura da força de trabalho e o desemprego dos operários. 
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A superpopulação flutuante também está relacionada com as crises econômicas 

de superprodução que se repetem periodicamente. Durante as crises, cresce 

bruscamente a superpopulação flutuante devido às dispensas de operários. 

 

A superpopulação flutuante reflete-se penosamente na situação dos operários. 

Cada operário, durante determinado período de sua vida. vê-se condenado ao 

desemprego e privado do salário. A transferência do operário de um para outro 

trabalho, frequentemente está relacionada com a necessidade da mudança de 

qualificação e com a redução do salário. 

 

A superpopulação latente é constituída pelos pequenos produtores arruinados 

e, antes de tudo, pelos camponeses pobres e os assalariados agrícolas que só 

encontram emprego na agricultura durante uma pequena parte do ano. Não acham 

aplicação para o seu trabalho na indústria e levam uma penosa existência, vivendo 

de qualquer maneira nas aldeias, portanto, a superpopulação latente forma-se na 

agricultura e constitui a superpopulação agrária. 

 

Com o desenvolvimento do capitalismo, intensifica-se a diferenciação do 

campesinato. Forma-se um numeroso exército de operários agrícolas e do 

campesinato pobre. As grandes economias capitalistas criam a procura de operários 

assalariados, mas, à medida que a produção capitalista se vai apoderando de um 

ramo após outro da agricultura e o emprego da máquina alcança uma considerável 

difusão, a massa fundamental do campesinato arruína-se cada vez mais e a procura 

de força de trabalho na agricultura, diferentemente do que se dá na indústria, diminui 

de modo absoluto. Parte da população rural arruinada transforma-se 

constantemente em proletariado industrial ou então vai engrossar o exército de 

desempregados nas cidades. Já uma massa ponderável da população rural, não 

encontrando trabalho na indústria, deixa-se ficar na aldeia, onde apenas 

parcialmente encontra ocupação na agricultura. 

 

O caráter latente da superpopulação agrária consiste em que os pequenos 

camponeses arruinados são proprietários de sua pequena economia e aparecem 
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como proprietários independentes. A estatística burguesa não os registra como 

desempregados, não obstante, o fato de que eles realmente o são. 

 

A superpopulação agrária sob o capitalismo atinge enormes proporções. Na Rússia 

tzarista de fins do século XIX, o desemprego latente no campo compreendia 13 

milhões de pessoas. Na Alemanha, em 1907, de 5 milhões de economias 

camponesas, 3 milhões de pequenas economias constituíam o exército de reserva 

do trabalho. Nos Estados Unidos, na década de 30 deste século, segundo dados 

oficiais, evidentemente aquém da realidade, contavam-se 2 milhões de granjeiros 

“excedentes”. Anualmente, nos meses de verão, aproximadamente 1 milhão de 

operários agrícolas americanos, juntamente com suas famílias e transportando 

utensílios domésticos, perambulam pelo país em busca de trabalho. 

 

Atinge proporções particularmente grandes a superpopulação agrária nos 

países economicamente atrasados, onde a maioria da população é ocupada na 

agricultura. Nesses países, a superpopulação agrária constitui um exército de muitos 

milhões. 

 

O nível mais baixo de salário na agricultura, em relação à indústria, condiciona 

as imensas proporções da superpopulação agrária. O trabalhador rural é reduzido 

assim ao mais baixo nível de salário e está sempre com um pé no pântano do 

pauperismo.  

 

A superpopulação estagnada é constituída pelos numerosos grupos de pessoas 

que, tendo perdido um trabalho permanente, têm uma ocupação extremamente 

irregular e recebem um salário consideravelmente inferior ao nível habitual. Incluem-

se aqui as amplas camadas de trabalhadores ocupadas na esfera dos trabalhos 

capitalistas a domicílio e também os que vivem mediante trabalhos diários 

ocasionais. 

 

Por fim, a camada mais baixa da superpopulação relativa é constituída pelos 

miseráveis, que foram de há muito desalojados de uma atividade produtiva e, sem 

qualquer esperança de encontrar ocupação permanente, vivem de ganhos 
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ocasionais, de biscates. Incluem-se aqui os mutilados, inválidos para o trabalho, os 

velhos e outros. Parte destas pessoas dedica-se à mendicância. 

 

Os operários desalojados da produção constituem o exército industrial de 

reserva — o exército dos desempregados. Este exército é um atributo indispensável 

da produção capitalista, sem o qual ela não pode existir, nem desenvolver-se. Nos 

períodos de ascenso industrial, quando se faz necessária uma rápida ampliação da 

produção, os empresários dispõem de uma quantidade suficiente de 

desempregados. Em consequência da ampliação da produção, diminui o 

desemprego. Em seguida, porém, sobrevêm a crise de superprodução e novamente 

consideráveis massas de operários veem-se lançadas à rua e vão engrossar o 

exército de reserva dos desempregados. 

 

Com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, o exército dos 

desempregados, que se reduz nos períodos de auge econômico e aumenta durante 

as crises, torna-se maior em seu conjunto. 

 

Ao lado disto, assume proporções cada vez maiores o desemprego 

parcial, situação em que o operário está ocupado na produção somente uma parte 

do dia ou da semana de trabalho. 

 

Os economistas burgueses tentam justificar a existência de desempregados no 

capitalismo invocando as leis eternas da natureza. Esse é o fim visado pelas 

especulações falsamente científicas de um economista inglês de fins do século XVIII 

e princípios do século XIX, Malthus. De acordo com a “lei da população” elucubrada 

por Malthus, a sociedade humana, desde o tempo do seu aparecimento, se 

multiplica em progressão geométrica (como, 1, 2, 4, 8, etc.), ao passo que os meios 

de subsistência, devido às limitações das riquezas naturais, crescem em progressão 

aritmética (como, 1, 2, 3, 4, etc.). Nisto, segundo Malthus, é que reside a causa 

fundamental da existência de uma população excedente, da fome e da miséria das 

massas populares. O proletariado, na opinião de Malthus, pode libertar-se da miséria 

e da fome, não através da liquidação do redime capitalista, mas sim renunciando ao 

casamento e mediante à redução artificial da natalidade. Malthus considerava 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
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benéficas as guerras e as epidemias que reduzem a população trabalhadora. A 

teoria de Malthus é profundamente reacionária. Constitui um expediente de que se 

vale a burguesia para justificar os males incuráveis do capitalismo. As especulações 

de Malthus nada têm em comum com a realidade. A elevada técnica de que a 

humanidade dispõe está em condições de aumentar a quantidade dos meios de vida 

em ritmos de tal modo altos, que ultrapassam o mais rápido crescimento da 

população. Isto, porém, é obstaculizado pelo regime capitalista que constitui a 

verdadeira causa da miséria das massas. 

 

Marx descobriu a lei capitalista da população que consiste no seguinte: na 

sociedade burguesa, a acumulação do capital leva a que uma parte da população 

operária inevitavelmente torne-se relativamente excedente, desalojada da produção 

e condenada ao suplício da miséria e da fome. A lei capitalista da população é 

engendrada pelas relações de produção da sociedade burguesa. 

  

 

3.39 A Lei Geral da Acumulação Capitalista. Empobrecimento Absoluto e 

Relativo do Proletariado  

 

O desenvolvimento do capitalismo conduz a que, com a acumulação do capital, 

num polo da sociedade burguesa concentrem-se imensas riquezas, cresçam o luxo 

e o parasitismo, o esbanjamento e a ociosidade das classes exploradoras. No outro 

polo da sociedade, acentue-se cada vez mais o jugo da exploração, cresce o 

desemprego e cai o nível de vida daqueles que, com o seu trabalho, criam todas as 

riquezas.  

 

Quanto maiores forem a riqueza social, o capital em função, a escala e a energia do 

seu crescimento e, portanto, também a grandeza absoluta do proletariado e a força 

produtiva do seu trabalho, tanto maior será o exército industrial de reserva. A 

grandeza relativa do exército industrial de reserva cresce juntamente com o 

incremento das potências da riqueza, mas, quanto maior for este exército de reserva 

em relação ao exército operário ativo, tanto maior é a superpopulação permanente, 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/malthus.htm
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cuja miséria é inversamente proporcional ao suplício do seu trabalho. Esta é a lei 

absoluta e geral da acumulação capitalista. 

 

A lei geral da acumulação capitalista é expressão concreta da ação da lei 

econômica fundamental do capitalismo — a lei da mais-valia. A corrida pelo aumento 

da mais-valia, que é o objetivo da produção capitalista, tem como consequência 

inevitável a acumulação de riquezas em mãos das classes exploradoras, o 

crescimento da desigualdade social, do desemprego, o aumento da falta de meios 

de existência e diferentes tipos de privações para camadas cada vez mais amplas 

de trabalhadores. 

 

Os economistas burgueses e os revisionistas afirmam que na medida em que 

cresce a produção capitalista, melhora supostamente a situação dos operários, de 

todos os trabalhadores e apagam-se as diferenças entre as classes. 

 

A ação da lei geral da acumulação capitalista conclui que à medida que o capital 

é acumulado, deve piorar a situação do operário, qualquer que seja a sua paga, 

elevada ou baixa. Com o desenvolvimento do capitalismo, opera-se o processo de 

empobrecimento relativo e absoluto do proletariado. 

 

O empobrecimento relativo do proletariado consiste em que, à medida que 

cresce a riqueza social, a parte dos operários na renda nacional, produzida nas 

empresas capitalistas, decresce, enquanto a parte dos capitalistas aumenta. O 

aumento da produtividade do trabalho e da exploração dos operários tem como 

consequência a rebaixa da parte referente ao salário, enquanto aumenta a parte 

referente a mais-valia. Daqui decorre o aumento da separação entre a riqueza 

crescente e o modo de vida nababesco da minoria exploradora da sociedade, de um 

lado, e o nível de vida dos operários, do outro. 

 

Junto com o crescimento da riqueza social, aumenta a desigualdade social, 

aprofunda-se e alarga-se o abismo entre a classe dos proprietários (burguesia) e a 

classe do proletariado. 
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Sobre esta base, aguçam-se as contradições entre a burguesia e o proletariado. 

Com o crescimento absoluto da riqueza social, reduz-se o peso específico dos 

ingressos da classe operária. O salário dos operários industriais americanos 

constituía as seguintes percentagens dos lucros dos capitalistas: em 1889 — 69%; 

em 1919 — 61%; em 1929 — 48%; em 1939 — 45%; e em 1947 — cerca de 40%. 

 

Na Rússia tzarista, de 1900 a 1913, a soma global dos salários nominais, devido ao 

aumento do número de operários industriais, aumentou de quase 80%, ao tempo em 

que caíam os salários reais e os lucros dos industriais cresciam de mais de 3 vezes. 

De acordo com dados de economistas burgueses norte-americanos, nos Estados 

Unidos, na década de 20 (1920) do século passado, 1% dos proprietários dominava 

59% de todas as riquezas, ao passo que a 87% da população cabiam 8% da riqueza 

nacional. 

 

Em 1920 / 1921, os grandes proprietários da Inglaterra, que constituíam menos de 

2% do número total de proprietários, concentravam em suas mãos 64% de toda a 

riqueza nacional do país, enquanto 76% da população possuíam apenas 7,6% da 

riqueza nacional. 

 

O empobrecimento absoluto do proletariado consiste na queda do seu nível de 

vida. O nível de vida da classe operária é determinado por todo o conjunto de 

condições de sua existência, de trabalho e precisamente pelo nível do salário real, 

por sua correlação com o valor da força de trabalho, pelo grau de intensidade do 

trabalho e duração do dia de trabalho, pelas proporções do desemprego, total e 

parcial, pela ação das crises econômicas e das guerras, pela situação da classe 

operária não só nos países desenvolvidos, mas também nos países coloniais e 

dependentes. 

 

Com o objetivo de embelezar a realidade capitalista, os economistas burgueses, 

e com eles os revisionistas, negam a existência do empobrecimento absoluto do 

proletariado e afirmam que a situação dos operários melhora sistematicamente sob 

o capitalismo. Como prova disto e na qualidade de principal argumento, apresentam 

dados relativos ao crescimento do salário real dos operários empregados, em 
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períodos tomados isoladamente, nos países mais desenvolvidos. Ao mesmo tempo, 

porém, ignoram todas as outras condições antes mencionadas que determinam o 

nível de vida dos operários. 

 

Como foi mostrado anteriormente, o salário real, sob o capitalismo, se 

examinado o seu movimento num período longo, revela a tendência para a baixa. 

 

O desenvolvimento do capitalismo conduz, ademais, a um maior afastamento 

entre o salário real e o valor da força de trabalho, entre as necessidades dos 

operários, historicamente formados, de um lado, e o nível de salário, do outro. 

 

O salário real não é o único indicador do nível de vida dos operários. A situação 

dos operários pode piorar mantendo-se invariável o nível do salário real ou mesmo 

com uma certa elevação deste. 

 

Um dos principais índices da queda do nível de vida dos operários é o aumento 

da intensidade do trabalho e a piora das condições de trabalho. A desmedida 

intensificação do trabalho piora a situação tios operários, porque exige uma enorme 

hipertensão de forças, em consequência da aceleração do ritmo de execução das 

operações e do aumento do esforço, o que implica em destruição direta da saúde e 

redução da capacidade normal de trabalho do operário. O aumento dos gastos de 

energia física e nervosa, devido a elevação da intensidade do trabalho, como regra 

não é compensado por um acréscimo complementar ao salário. Por isso, quanto 

mais elevada a intensidade do trabalho, tanto pior a situação dos operários, não 

apenas em caso de baixa, mas, até mesmo em caso de certa elevação do salário 

real. A intensificação do trabalho contribui para a separação entre o valor e o preço 

da força de trabalho. Nestas condições, o salário torna-se cada vez mais insuficiente 

para a reprodução normal da força de trabalho e, em relação com isto, a situação 

dos operários piora de modo absoluto. A intensificação do trabalho, em face do 

sistemático desrespeito praticado pelo capital para com as medidas indispensáveis à 

segurança do trabalho, tem como consequência o aumento do número de acidentes 

no trabalho. O resultado de tudo isto é que o operário envelhece rapidamente, perde 

a capacidade de trabalho e torna-se um inválido. Se anteriormente a intensificação 
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do trabalho era obtida principalmente às expensas de um maior dispêndio de 

energia muscular, agora, devido à extraordinária aceleração dos ritmos das 

operações produtivas, a intensificação do trabalho exige do operário uma tensão 

nervosa cada vez maior, o que conduz ao esgotamento nervoso, físico e ao aumento 

das enfermidades nervosas e cardíacas. 

 

Na França, o número de casos de acidentes no trabalho (sem contar os ocorridos 

nas minas) aumentou de 619 mil, em 1938, para 1 milhão e 819 mil em 1953, dos 

quais 83,3 mil resultaram na perda total da capacidade de trabalho. Só no período 

de 1949 a 1953, o número de acidentes no trabalho aumentou, no conjunto, em 

38%, sendo que na indústria metalúrgica em 32%, na indústria química em 42%, na 

de construção em 49%, na alimentícia em 69% e na indústria de confecções de 

roupas em 73%. 

 

Na indústria carbonífera dos Estados Unidos, de 1878 a 1914, o número de 

acidentes no trabalho com consequências mortais, para cada mil operários 

ocupados, cresceu de 71,5%. No após-guerra, o número global de acidentes de 

trabalho nos Estados Unidos é de cerca de 2 milhões em média, por ano, dos quais 

15 mil são acidentes fatais. Na indústria carbonífera da Inglaterra, nos anos que 

precederam à última guerra, um entre cada seis mineiros, anualmente, era vítima de 

acidentes no trabalho e nos anos de 1949 a 1955, a proporção de vítimas de 

acidentes no trabalho entre os mineiros já era de um em cada três. 

 

O nível de mortalidade média entre a população operária é consideravelmente mais 

alto do que o nível de mortalidade média entre as classes dominantes. Na França, a 

mortalidade de crianças de até 1 ano de idade elevava-se a 80 por mil, entre as 

famílias mineiras, a 61,7 por mil, entre as famílias de operários sem qualificação e a 

23,9 por mil, entre as famílias de industriais e de altos funcionários. 

 

Entre os mais importantes fatores, que condicionam o empobrecimento do 

proletariado, está o aumento das proporções do desemprego e sua duração. 
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O desemprego é um autêntico flagelo para a classe operária. O operário só tem 

uma maneira de viver que é vendendo sua força de trabalho. Demitido da empresa, 

o operário vê-se frente a frente com a ameaça da fome. Frequentemente, os 

operários veem-se desabrigados, pois, não têm condições de pagar uma casa. O 

aumento do desemprego condena à miséria milhões de operários que não podem 

encontrar emprego na produção capitalista. Os desempregados veem-se forçados a 

concordar com as mais duras condições de trabalho. 

 

Ao mesmo tempo, o crescimento do exército industrial de reserva significa a 

intensificação da exploração e a piora da situação dos operários ocupados. Os 

capitalistas utilizam a existência de desempregados para fazer descer o salário dos 

operários ocupados aquém do valor da força de trabalho. O desemprego reduz 

também o nível de vida da classe operária, porque, em muitos casos, os membros 

desempregados da família mantêm-se às expensas dos salários dos membros que 

trabalham. É evidente que quanto maior o desemprego, tanto menor a quantidade 

de meios de existência por operário, incluídos aí os desempregados. A existência de 

desempregados cria uma situação de instabilidade para os operários ocupados na 

produção, aumenta sua incerteza no dia de amanhã e na obtenção dos meios de 

subsistência. Eis porque os capitalistas têm interesse na existência do desemprego, 

que exerce uma constante pressão sobre o mercado de trabalho e lhes assegura 

força de trabalho barata. 

 

Na Inglaterra, entre os membros dos sindicatos, os desempregados constituíam: em 

1853 — 1,7%; em 1880 — 5,5%; em 1908 — 7,8%; em 1921 — 16,6% Nos Estados 

Unidos, segundo dados oficiais, o número de desempregados, em comparação com 

o número total de operários, era: em 1890 — 5,1%; em 1900 — 10%; em 1915 — 

15,5%; em 1921 — 23,1%. Na Alemanha, o número de desempregados 

relativamente ao número de operários sindicalizados era: em 1887 — O,2%; em 

1900 — 2%; em 1926 — 18%. Nos países coloniais e semicoloniais, a 

superpopulação relativa alcança enormes proporções. 

 

As crises econômicas, as guerras e a expansão do militarismo exercem grande 

influência na piora da situação da classe operária. As crises econômicas provocam 
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um forte aumento do desemprego e uma queda brusca no salário dos operários 

ocupados. Alguns economistas burgueses empreendem torpes tentativas de pintar a 

guerra e o crescimento do militarismo como benéficos aos trabalhadores, afirmando 

que em tempo de guerra melhora a situação dos operários. Estas tentativas são 

feitas com o objetivo de levar os operários a tomarem partido ao lado da política 

agressiva das potências imperialistas. Todas essas tentativas, porém, são 

desmascaradas diante de fatos evidentes. As guerras e a militarização da economia 

provocam o aumento dos impostos e da carestia, a acentuação da intensidade do 

trabalho, a prolongação do dia de trabalho, tornam a alimentação mais insuficiente, 

aumentam as doenças e a mortalidade entre a população, sem falar no extermínio 

direto dos trabalhadores nas guerras. Todos estes fenômenos continuam a fazer-se 

sentir na situação dos operários, mesmo passado longo tempo do término das 

guerras. 

 

No exame do problema do empobrecimento absoluto, é necessário levar em 

conta a situação dos trabalhadores nos países coloniais e dependentes. É 

particularmente baixo o nível de vida da população dos países coloniais; verificam-

se aqui uma extrema miséria e uma mortalidade elevadíssima, em escala 

generalizada, devido ao trabalho extenuante e à fome crônica. 

 

No capitalismo, o nível de vida do campesinato pobre não é superior, mas sim 

frequentemente inferior ao dos operários assalariados. Na sociedade capitalista, 

operam-se a ruína e o empobrecimento das massas fundamentais do campesinato e 

do artesanato. Na Rússia tzarista, a pobreza faminta da aldeia era constituída por 

algumas dezenas de milhões de pessoas. 

 

Tudo isto mostra que, no regime burguês, o crescimento das forças produtivas 

significa, para as massas trabalhadoras, não a melhora, mas a piora de sua 

situação, o aumento do grau de exploração do trabalho pelo capital. 

 

O processo de empobrecimento absoluto não pode ser compreendido como 

uma queda contínua e por toda parte do nível de vida dos trabalhadores, ano a ano, 

semana a semana, dia a dia. O nível de vida dos trabalhadores pode elevar-se em 
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períodos isolados do desenvolvimento do capitalismo, neste ou naquele país, ou em 

alguns países isolados, ao mesmo tempo em que cai no conjunto da economia 

capitalista mundial. 

 

Um fator que se contrapõe à rebaixa do nível de vida dos operários é a luta da 

classe operária pela melhoria de sua situação, por seus interesses vitais. 

 

À medida que o capitalismo se desenvolve, intensifica-se mais e mais a luta da 

classe operária contra a burguesia, pela libertação do jugo do capital, elevam-se a 

sua consciência e o seu grau de organização. 

 

 Ao lado do crescimento da miséria da classe operária, também existe uma 

tendência oposta, tendo em vista a luta da classe operária pela melhoria de sua 

situação. O capitalismo possui a tendência de engendrar e aumentar a miséria que 

atinge vastas proporções, na ausência da tendência contraposta antes mencionada. 

 

Quanto mais se elevarem a consciência, a organização e a atividade da classe 

operária, maiores êxitos serão alcançados na luta contra a redução do salário, pela 

diminuição do dia de trabalho, pela melhoria da situação material, das condições de 

trabalho e por seus direitos democráticos. 

 

Entretanto, estas melhorias parciais encontram-se sempre ameaçadas em 

consequência das crises econômicas, do desemprego, da inflação, das guerras, do 

fascismo, das greves malogradas, dos impostos crescentes, etc.. Tudo isto, como 

evidencia a experiência de muitos países, pode anular todas as melhorias 

conquistadas em decênios de luta tenaz e lançar novamente os operários ao abismo 

do empobrecimento maciço. Nesse sentido, é bastante voltar os olhos um pouco 

para trás e recordar a influência catastrófica sobre o nível de vida dos operários, no 

capitalismo, que tiveram as duas guerras mundiais, o fascismo e a crise econômica 

mundial de 1929 / 1933.  
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3.40 A Contradição Fundamental do Modo de Produção Capitalista  

 

À medida que se desenvolve o capitalismo, opera-se em grau cada vez maior a 

socialização capitalista do trabalho, a socialização da produção. Cresce a divisão 

social do trabalho. Ramos industriais separados, que antes eram mais ou menos 

autônomos, vão-se convertendo em indústrias vinculadas entre si e mutuamente 

dependentes. Crescem, em largas proporções, os vínculos econômicos entre 

diferentes empresas, regiões, entre países inteiros. 

 

Cria-se a grande produção tanto na indústria, como na agricultura. O 

desenvolvimento das forças produtivas engendra instrumentos e métodos de 

produção que exigem a união do trabalho de muitas centenas e milhares de 

operários. Aumenta a concentração da produção. 

 

Entretanto, a crescente socialização da produção é utilizada segundo os 

interesses de uns poucos empresários privados que aspiram a ampliação dos seus 

lucros. O produto do trabalho social de milhões de pessoas converte-se em 

propriedade privada dos capitalistas. 

 

Por conseguinte, é inerente ao regime capitalista uma profunda contradição: a 

produção assume cada vez mais um caráter social, ao mesmo tempo em que a 

propriedade sobre os meios de produção permanece como propriedade privada 

capitalista, incompatível com o caráter social da produção. A contradição entre o 

caráter social da produção e a forma privada capitalista de apropriação dos 

resultados da produção é a contradição fundamental do capitalismo. Esta 

contradição manifesta-se na acentuação da anarquia da produção capitalista, no 

agravamento dos antagonismos de classe entre o proletariado, de um lado, e a 

burguesia, do outro. Com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, esta 

contradição se aguça cada vez mais. 
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3.41 O Ciclo do Capital. As Três Formas do Capital Industrial  

 

Condição para a existência do modo de produção capitalista é uma circulação 

mercantil desenvolvida, isto é, a troca de mercadorias através do dinheiro. A 

produção capitalista está indissoluvelmente ligada à circulação. 

 

Cada capital isolado começa sua marcha vital sob a forma de determinada 

soma de dinheiro, manifesta-se como capital monetário. Com o dinheiro, o capitalista 

compra mercadorias de determinado gênero: 

 

1. meios de produção e 

2. força de trabalho. 

 

Este ato da circulação pode ser representado do seguinte modo: 

 

    F 

D — M   <   

    Mp 

   

Aqui D significa dinheiro, M a mercadoria, F a força de trabalho e Mp os meios 

de produção. Em consequência desta modificação na forma do capital, o seu 

proprietário passa a ter à sua disposição tudo quanto é necessário à produção. 

Anteriormente, ele possuía o capital sob uma forma monetária, agora, ele possui um 

capital da mesma grandeza, mas, sob a forma de capital produtivo. 

 

Assim, o primeiro momento no movimento do capital consiste na transformação 

do capital monetário em produtivo. 

 

Depois disso, começa o processo de produção, no qual se opera o consumo 

produtivo das mercadorias compradas pelo capitalista. Este consumo se expressa 

no fato de que os operários gastam seu trabalho, as matérias-primas são 

reelaboradas, queima-se o combustível e as máquinas desgastam-se.  
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O capital muda novamente de forma. Como resultado do processo de produção, 

o capital adiantado ou despendido, cristaliza-se numa determinada massa de 

mercadorias e assume a forma de capital mercantil, entretanto, em primeiro lugar, 

estas já não são aquelas mercadorias compradas pelo capitalista ao iniciar seu 

negócio, mas, artigos acabados, fabricados. Em segundo lugar, o valor desta massa 

de mercadorias é superior ao valor inicial do capital, uma vez que nele está contida a 

mais-valia produzida pelos operários. 

 

Este movimento do capital pode ser representado do seguinte modo: 

 

    F     

M     <     ...   P  ...  M' 

    Mp   
 

  

 

Aqui, a letra P significa a produção e as reticências antes e depois dela 

mostram que o processo de circulação foi interrompido e opera-se o processo de 

produção, ao passo que M’ significa o capital em forma mercantil, cujo valor cresceu 

em consequência do trabalho acrescentado pelos operários. 

 

Assim, o segundo momento no movimento do capital consiste na transformação 

do capital produtivo em mercantil. 

 

Não se detém aí o movimento do capital. As mercadorias produzidas devem ser 

realizadas. Em troca das mercadorias produzidas, o capitalista recebe determinada 

soma de dinheiro. 

 

Este ato da circulação pode ser representado do seguinte modo: 

 

M’  —  D' 

 

Aqui, a letra D’ significa o capital em forma monetária acrescido de uma 

grandeza igual à mais-valia. 
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O capital muda de forma pela terceira vez. Novamente, assume a forma de 

capital monetário, agora, porém, o seu dono vê-se possuidor de uma soma de 

dinheiro maior do que a que possuía inicialmente. O objetivo da produção capitalista, 

que consiste na extração de mais-valia, foi atingido. 

 

Assim, o terceiro momento no movimento do capital consiste na transformação 

do capital mercantil em monetário. 

 

O dinheiro ganho com a venda das mercadorias é novamente invertido, pelo 

capitalista, na compra de meios de produção e de força de trabalho necessários, 

para que continue a produção e todo o processo volta a repetir-se. 

 

São estes os três momentos que o capital percorre sucessivamente em seu 

movimento. Em cada um destes três momentos, o capital cumpre uma função 

correspondente. A transformação do capital monetário nos elementos do capital 

produtivo assegura a unificação dos meios de produção, pertencentes aos 

capitalistas, com a força de trabalho dos operários assalariados. Sem tal unificação, 

o processo de produção não se pode operar. A função do capital produtivo consiste 

na criação, pelo trabalho dos operários assalariados, de uma massa de mercadorias 

de novo valor e consequentemente também de mais-valia. A função do capital 

mercantil, em primeiro lugar, consiste em, através da venda da massa de 

mercadorias produzidas, fazer voltar ao capitalista, em forma monetária, o capital 

adiantado por ele para a produção e, em segundo lugar, em realizar, sob a forma 

monetária, a mais-valia criada no processo de produção. 

 

Estes três momentos são percorridos pelo capital industrial em seu movimento.  

 

Por capital industrial, neste sentido, compreende-se qualquer capital empregado 

na produção de mercadorias, independentemente do fato de que seja ele invertido 

na indústria ou na agricultura. 

 

O capital industrial é a única forma de existência do capital, na qual sua função não 

é apenas a apropriação da mais-valia ou do produto adicional, mas também sua 
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criação. Por isso, precisamente o capital industrial condiciona o caráter capitalista da 

produção. A existência do capital industrial encerra em si a contradição de classe 

entre os capitalistas e os operários assalariados.  

 

Consequentemente, cada capital industrial realiza o movimento sob a forma de 

ciclos. 

 

Denomina-se ciclo do capital a passagem sucessiva do capital de uma forma 

para outra, seu movimento, compreendendo os três momentos. Destes três, o 

primeiro e o terceiro decorrem na esfera da circulação e o segundo na esfera da 

produção. Sem a circulação, isto é, sem a transformação das mercadorias em 

dinheiro e inversamente a transformação do dinheiro em mercadorias, não se 

poderia conceber a reprodução capitalista, isto é, a permanente renovação do 

processo de produção. 

 

O ciclo do capital, em seu conjunto, pode ser representado do seguinte modo: 

 

    F       

D  —  M   <     ...  P   ...  M' ...  D' 

    Mp       

 

Todos os três momentos do ciclo do capital estão vinculados entre si do modo 

mais estreito e dependem um do outro. O ciclo do capital só se realiza normalmente 

com a condição de que suas três fases sejam sucedidas uma à outra, sem atrasos. 

 

Se o capital se detiver no primeiro momento, isto significará uma existência inútil 

do capital monetário. Se esta interrupção verificar-se no segundo momento, 

significará que os meios de produção jazerão sem produzir e a força de trabalho 

permanecerá sem aplicação. Se o capital interromper sua marcha no terceiro 

momento, as mercadorias não vendidas acumular-se-ão nos depósitos e obstruirão 

os canais da circulação. 
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No ciclo do capital industrial, tem importância decisiva o segundo momento, 

quando ele se acha sob a forma de capital produtivo. Neste momento, opera-se a 

produção das mercadorias, do valor e da mais-valia. Já nos outros dois momentos, 

não são criados nem valor nem mais-valia. Nestes, verifica-se apenas uma mudança 

nas formas do capital. 

 

Aos três momentos do ciclo do capital correspondem as três formas do capital 

industrial: 

 

1. o capital monetário, 

2. o capital produtivo e 

3. o capital mercantil. 

 

Cada capital existe simultaneamente sob todas estas três formas. Entre os bens 

em produção, de qualquer empresa capitalista, incluem-se simultaneamente meios 

em dinheiro, despendidos com as necessidades da produção, meios de produção, 

que os operários põem em movimento para a elaboração de mercadorias e 

mercadorias prontas para a venda. Ao mesmo tempo, do mesmo modo que uma das 

partes do capital representa o capital monetário que se transforma em produtivo, 

outra parte representa o capital produtivo que se transforma em mercantil e uma 

terceira parte representa o capital mercantil que se transforma em monetário. Cada 

uma destas três partes vai assumindo e abandonando sucessivamente, uma após 

outra, estas três formas. Assim se passam as coisas não só em relação a cada 

capital tomado isoladamente, mas também em relação a todos os capitais 

considerados conjuntamente ou, em outras palavras, em relação ao capital social 

total. Por isso, o capital só pode ser compreendido como um movimento e não como 

uma coisa em repouso. 

 

Nisto já está contida a possibilidade da existência isolada das três formas de 

capital. Mais adiante, mostraremos como do capital empregado na produção 

destacam-se o capital comercial e o capital de empréstimo. É sobre esta divisão que 

se baseia a existência dos diferentes grupos da burguesia — os industriais, os 

comerciantes e os banqueiros — entre os quais é feita a distribuição da mais-valia. 
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3.42 A Rotação do Capital. Tempo de Produção e Tempo de Circulação 

 

Todo capital efetua seu ciclo ininterruptamente, repetindo-o constantemente e 

ao fazê-lo, realiza sua rotação. 

 

Denomina-se rotação do capital o ciclo por ele realizado e considerado não 

como um ato singular, mas como um processo que se renova e se repete 

periodicamente. Diferentes capitais efetuam suas rotações com velocidades 

diversas, na dependência do tempo de produção e de circulação de tais ou quais 

mercadorias. 

 

A soma do tempo de produção e do tempo de circulação do capital constitui 

o tempo de rotação do capital. Em outras palavras, o tempo de rotação é o intervalo 

de tempo a partir do momento em que o capital é adiantado sob uma determinada 

forma (monetária, produtiva, ou mercantil), até o momento em que o capital retorna 

ao capitalista sob aquela mesma forma, mas já incrementado de uma grandeza igual 

à mais-valia. 

 

O tempo de produção é o tempo durante o qual o capital se encontra na esfera 

da produção. A parte mais importante do tempo de produção é o período de 

trabalho, durante o qual o objeto em elaboração é diretamente submetido à ação do 

trabalho. O período de trabalho depende do caráter do ramo de produção 

considerado, do nível da técnica nesta ou naquela empresa e de outras 

considerações. Numa fiação, por exemplo, são precisos apenas alguns dias para 

transformar determinada quantidade de algodão em fio pronto para a venda, ao 

passo que, numa fábrica de locomotivas, o lançamento de cada locomotiva requer o 

emprego do trabalho de grande número de operários e durante longo período. 

 

Geralmente, o tempo de produção é mais longo do que o período de trabalho. 

Inclui também os intervalos na elaboração, durante os quais o objeto é submetido à 

ação de determinados processos naturais, como, por exemplo, a fermentação dos 

vinhos, o curtimento dos couros, o crescimento do trigo, etc.. 
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O tempo de circulação é aquele durante o qual o capital passa da sua forma 

monetária à produtiva e da mercantil à monetária. A duração do tempo de circulação 

depende das condições de compra dos meios de produção e de venda das 

mercadorias acabadas, da proximidade do mercado, do grau de desenvolvimento 

dos meios de transporte e de comunicação. 

 

 

3.43 O Capital Fixo e o Capital Circulante  

 

As diferentes partes do capital produtivo não giram da mesma maneira. A 

diferença da rotação das diversas partes do capital produtivo decorre das diferenças 

do modo segundo o qual cada uma delas transfere seu valor para o produto. De 

acordo com isto, o capital divide-se em fixo e circulante. 

 

Denomina-se capital fixo a parte do capital produtivo que, apesar de 

inteiramente incorporado à produção, transfere seu valor para o produto não de uma 

vez, mas parceladamente, durante uma série de períodos de produção. Trata-se da 

parte do capital gasta na construção do edifício, das instalações e na compra de 

máquinas e equipamentos. Se, por exemplo, uma determinada máquina funciona 

durante dez anos, neste caso, anualmente, a décima parte do valor desta máquina é 

transferida para a mercadoria produzida com a sua participação. 

 

Os elementos do capital fixo servem aos objetivos da produção geralmente 

durante muitos anos. Vão-se desgastando ano a ano, até que finalmente tornam-se 

imprestáveis para continuar produzindo. É nisto que consiste o desgaste físico das 

máquinas e equipamentos. 

 

Ao lado do desgaste físico, os instrumentos de produção também estão sujeitos 

ao desgaste moral. A máquina, tendo servido durante 5 ou 10 anos, pode achar-se 

ainda bastante conservada, mas, se por esse tempo tiver sido produzida outra 

máquina do mesmo tipo, porém, mais aperfeiçoada, mais produtiva, ou mais barata, 

isto acarretará a depreciação da máquina antiga. Por isto, o capitalista tem interesse 

em utilizar o equipamento completamente no menor prazo possível, daí, a tendência 
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dos capitalistas à prolongação do dia de trabalho, à intensificação do trabalho, à 

introdução em suas empresas do trabalho ininterrupto, por turnos. 

 

Denomina-se capital circulante aquela parte do capital produtivo cujo valor 

retorna integralmente ao capitalista durante um período de produção, sob a forma de 

dinheiro, com a realização da mercadoria. Trata-se da parte do capital gasta na 

compra de força de trabalho e de determinados meios de produção — matérias-

primas, combustível e materiais auxiliares —, que não entram na composição do 

capital fixo. Deve-se notar aqui que o valor das matérias-primas, dos combustíveis e 

dos materiais consumidos transfere-se integralmente para as mercadorias durante 

um mesmo período de produção, enquanto os gastos com a compra de força de 

trabalho retornam ao capitalista com um excedente (com a adição da mais-valia). 

 

Ao realizar a venda das mercadorias, o capitalista recebe determinada soma de 

dinheiro, na qual estão contidos: 

 

1. o valor daquela parte do capital fixo que foi transferida para a mercadoria no 

 processo de produção, 

2. o valor do capital circulante e 

3. a mais-valia. 

 

Para continuar a produção, o capitalista inverte novamente a quantia recebida, 

correspondente ao capital circulante, na contratação de operários, na compra de 

matérias-primas, combustíveis e materiais auxiliares. 

 

O capitalista utiliza a quantia correspondente à parte do valor do capital fixo, 

transferida à mercadoria, para reposição do desgaste das máquinas, equipamentos 

e instalações, isto é, para fins de amortização. 

 

A amortização é a reposição, sob a forma de dinheiro, do valor do capital fixo, 

mediante descontos periódicos correspondentes ao desgaste daquele capital. Uma 

parte destes descontos para amortização é empregada pelo capitalista nos reparos 

dos instrumentos, equipamentos, instalações, etc., desgastados, mas, a parte 
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principal dos descontos para amortização é mantida pelos capitalistas sob a forma 

de dinheiro (habitualmente nos bancos) a fim de oportunamente adquirir novas 

máquinas para substituir as antigas ou construir novos edifícios quando os antigos 

se mostrarem insatisfatórios. 

 

A economia política marxista estabelece distinção entre a divisão do capital em fixo 

e circulante e a divisão do capital em constante e variável. O capital constante e o 

capital variável diferenciam-se entre si segundo o papel que desempenham no 

processo de exploração dos operários pelos capitalistas, ao passo que a diferença 

entre o capital fixo e o circulante é estabelecida segundo o caráter da rotação. 

Estes dois modos de divisão do capital podem ser representados da seguinte 

maneira: 

 

Divisão         Divisão 

segundo o papel no      de acordo com o 

processo de exploração      caráter da rotação 

 

Capital Constante  Edifícios e instalações fabris  Capital Fixo 

         

Capital Constante  Equipamentos e máquinas  Capital Fixo  

 

Capital Constante  Matérias primas, combustíveis  Capital  

    e materiais auxiliares   Circulante 

 

Capital Variável  Salários dos operários    Capital 

          Circulante  

  

A economia política burguesa reconhece somente a divisão do capital em fixo e 

circulante, uma vez que esta divisão do capital, por si só, não mostra o papel da 

força de trabalho na criação da mais-valia, mas, contrariamente, encobre a diferença 

radical entre os gastos do capitalista na contratação de força de trabalho e os gastos 

com matérias-primas, combustíveis, etc.. Mascara a exploração do trabalho 

assalariado pelos capitalistas.  
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3.44 A Taxa Anual de Mais-Valia. Métodos de Aceleração da Rotação do Capital  

 

A uma dada grandeza do capital variável, a velocidade de rotação do capital 

exerce influência nas proporções da mais-valia extraída dos operários pelo 

capitalista, durante um ano. 

 

Tomemos dois capitais, em cada um dos quais o capital variável é igual a 25 mil 

dólares, sendo a taxa de mais-valia para ambos de 100%. Suponhamos que um 

deles efetue uma rotação por ano e o outro duas lotações. Isto significa que o 

proprietário do segundo capital, possuindo a mesma soma de dinheiro, pode 

contratar e explorar, durante um ano, um número de operários duas vezes maior que 

o primeiro. Por isso, no fim do ano, os resultados obtidos pelos dois capitalistas 

revelam-se diferentes. O primeiro terá recebido no fim do ano 25 mil dólares de 

mais-valia, ao passo que o segundo receberá 50 mil dólares. 

 

Denomina-se taxa anual de mais-valia a relação entre a massa de mais-valia 

produzida durante um ano e o capital variável adiantado. Em nosso exemplo, a taxa 

anual de mais-valia, expressa em porcentagem, será, para o primeiro capitalista, 

de: 25000 / 25000 x 100 = 100% e para o segundo, de: 50000 / 25000 x 100 = 200%. 

 

Torna-se claro que os capitalistas têm interesse na aceleração da rotação do 

capital, uma vez que esta aceleração lhes oferece a possibilidade de auferir a 

mesma soma de mais-valia com um capital menor ou, com o mesmo capital, auferir 

uma maior soma de mais-valia. 

 

A aceleração da rotação do capital, em si mesma, não cria sequer um átomo de 

valer novo. A rotação mais rápida do capital e a mais rápida realização sob a forma 

de dinheiro da mais-valia, criada durante o ano considerado, somente dão ao 

capitalista a possibilidade de, com uma mesma grandeza do capital, contratar maior 

número de operários, cujo trabalho cria durante o ano uma maior massa de mais-

valia. 
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Como vimos, o tempo de rotação do capital é composto do tempo de produção 

e do tempo de circulação. O capitalista empenha-se em reduzir tanto um tempo 

como o outro. 

 

O período de trabalho necessário para a produção das mercadorias diminui com 

o desenvolvimento das forças produtivas e da técnica. Os métodos modernos de 

fundição do ferro e do aço, por exemplo, aceleram em muitas vezes os processos, 

em comparação com os métodos que eram aplicados no passado. Foram 

grandemente acelerados o trabalho dos tornos, os processos de elaboração dos 

metais, etc.. Dá também notáveis resultados o aperfeiçoamento da organização da 

produção, como por exemplo a introdução da produção em série ou em massa. 

 

Os intervalos na elaboração que constituem a parte do tempo de produção que 

excede o período de trabalho, em muitos casos são também reduzidos com o 

desenvolvimento da técnica. Assim, o processo de curtimento dos couros durava no 

passado várias semanas, ao passo que atualmente, graças à aplicação de 

modernos métodos químicos, requer apenas algumas horas. Numa série de ramos 

da produção, encontram largo emprego os catalisadores, isto é, substâncias que 

aceleram consideravelmente os processos químicos. O emprego de correntes 

elétricas de alta frequência apressou, em centenas e milhares de vezes, o processo 

de secagem de madeiras. 

 

Para acelerar a rotação do capital, os industriais também recorrem à 

prolongação do dia de trabalho e à intensificação do trabalho. Se com um dia de 

trabalho de 10 horas, o período de trabalho é de 24 dias, com a prolongação do dia 

de trabalho para 12 horas, o período de trabalho é reduzido para 20 dias e, com 

isso, há uma correspondente aceleração da rotação do capital. O mesmo resultado é 

obtido através da intensificação do trabalho, com a qual o operário despende 

durante 60 minutos a mesma energia que despendia antes, digamos, em 72 

minutos. 

 

Ademais, os capitalistas conseguem acelerar a rotação do capital mediante à 

redução do tempo de circulação do capital. A possibilidade de tal redução é criada 
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pelo desenvolvimento dos transportes, do correio, do telégrafo e de uma melhor 

organização do comércio. A abertura do Canal de Suez reduziu o caminho entre a 

Europa e a Índia em 9 mil quilômetros e o Canal do Panamá encurtou em 10 mil 

quilômetros a distância entre a Europa e a costa ocidental da América do Norte, 

entretanto, contrapõem-se à redução do tempo de circulação, em primeiro lugar, a 

distribuição irracional da produção nos países capitalistas, que acarreta o transporte 

supérfluo das mercadorias a grandes distâncias e, em segundo lugar, o 

agravamento da concorrência capitalista e o aumento das dificuldades de venda. 

 

Juntamente com o capital circulante, também passa pela circulação a mais-valia 

criada durante o período considerado. Quanto mais curto o tempo de rotação do 

capital, tanto mais depressa realiza-se, sob a forma monetária, a mais-valia criada 

pelos operários. 

  

 

3.45 O Custo de Produção Capitalista e o Lucro  

 

A mais-valia criada pelo trabalho dos operários assalariados no processo de 

produção é a fonte dos ingressos de todas as classes exploradoras da sociedade 

capitalista. Examinaremos, neste capítulo, o modo pelo qual a mais-valia assume a 

forma de lucro dos capitalistas que invertem seus capitais na produção das 

mercadorias. 

 

O valor de uma mercadoria, produzida numa empresa capitalista, divide-se em 

três partes: 

 

1. valor do capital constante (parte do valor das máquinas, instalações, valor das 

 matérias-primas, combustíveis, etc), 

2. valor do capital variável e 

3. mais-valia. 

 

A grandeza do valor da mercadoria é determinada pela quantidade de trabalho 

socialmente necessário que se exige na sua produção, entretanto, o capitalista não 
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gasta o seu próprio trabalho na produção da mercadoria, mas, desembolsa seu 

próprio capital. 

 

O custo capitalista de produção da mercadoria é composto pelos gastos de 

capital constante e variável (c + v), isto é, pelos dispêndios com os meios de 

produção e com os salários aos operários, portanto, o custo da mercadoria para os 

capitalistas é medido pelo gasto de capital, enquanto que o custo da mercadoria 

para a sociedade é medido pelo gasto de trabalho. Por isso, o custo capitalista de 

produção da mercadoria é menor do que o valor da mercadoria, isto é, do que o 

custo efetivo de produção (c + v + m). A diferença entre o valor ou o custo efetivo de 

produção e o custo capitalista de produção é igual à mais-valia (m), da qual o 

capitalista se apropria gratuitamente. 

 

Quando o capitalista vende a mercadoria produzida em sua empresa, a mais-

valia aparece como um determinado excedente em relação ao custo capitalista de 

produção. Para determinar a rentabilidade de sua empresa, o capitalista confronta 

este excedente com o capital adiantado, isto é, com todo o capital que ele inverteu 

na produção. A mais-valia confrontada com todo o capital toma a forma de lucro. 

Além disso, como a mais-valia não é confrontada com o capital variável, mas com 

todo o capital em seu conjunto, dissimula-se a diferença entre o capital constante 

empregado na compra de meios de produção e o capital variável investido na 

contratação de força de trabalho. Em consequência, surge a enganosa aparência de 

que o lucro é supostamente gerado pelo próprio capital. Na realidade, porém, a fonte 

do lucro é a mais-valia criada exclusivamente pelo trabalho dos operários no 

processo de uso da força de trabalho, cujo valor está cristalizado no capital variável. 

 

 O lucro é a mais-valia tomada em relação a todo o capital invertido na produção 

e que aparece exteriormente como tendo sido engendrada por este capital. Devido a 

isto, o lucro é uma forma metamorfoseada da mais-valia. 

 

Do mesmo modo que a forma salário oculta a exploração do operário assalariado, 

criando a falsa representação de que supostamente todo o trabalho seria 

remunerado, também exatamente assim a forma lucro, por sua vez, oculta a relação 
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de exploração, criando a ilusória aparência de que o lucro seria engendrado pelo 

capital. Assim é que as formas das relações de produção capitalistas dissimulam e 

mascaram sua essência exploradora. 

 

O grau de rentabilidade de uma empresa capitalista, para o seu possuidor, é 

determinado pela taxa de lucro. A taxa de lucro é a relação entre a mais-valia e todo 

o capital adiantado, expressa em porcentagem. Por exemplo, se todo o capital 

adiantado for igual a 200 mil dólares e o lucro num ano for de 40 mil dólares, então a 

taxa de lucro será de 40000 / 200000 x 100, ou 20%. 

 

A taxa de lucro é a força motriz da produção capitalista; produz-se aquilo e só na 

medida em que seja possível produzir-se com lucro.  

 

Desde que todo o capital adiantado é maior do que o capital variável, a taxa de 

lucro (m / c+v) é sempre menor do que a taxa de mais-valia (m / v). 

 

Se, em nosso exemplo, o capital de 200 mil dólares for composto por 160 mil 

dólares de capital constante e 40 mil dólares de capital variável, nesse caso a taxa 

de mais-valia será de  40000 / 40000  x 100 = 100%, enquanto a taxa de lucro será de 

20% ou um quinto da taxa de mais-valia. 

 

A taxa de lucro depende antes de tudo da taxa de mais-valia. Quanto mais 

elevada for a taxa de mais-valia, tanto maior, mantidas as demais condições, será a 

taxa de lucro. Todos os fatores que elevam a taxa de mais-valia. isto é, que 

aumentam o grau de exploração do trabalho pelo capital (prolongação do dia de 

trabalho, elevação da intensidade e da produtividade do trabalho, etc), também 

incrementam a taxa de lucro. 

 

Ademais, dada uma determinada taxa de mais-valia, a taxa de lucro depende da 

composição orgânica do capital. Como já vimos, a composição orgânica do capital é 

a relação entre o capital constante e o capital variável. Quanto mais baixa for a 

composição orgânica do capital, isto é, quanto maior for o peso específico do capital 

variável em relação ao constante, tanto maior, com uma mesma taxa de mais-valia, 
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será a taxa de lucro. E, inversamente, quanto mais elevada a composição orgânica 

do capital, com uma taxa igual de mais-valia, tanto menor será a taxa lucro. 

 

Um dos fatores que elevam a taxa de lucro é a economia na aplicação do 

capital constante. 

 

Por último, influi sobre a taxa de lucro a rapidez da rotação do capital. Quanto 

mais rápida for a rotação do capital, tanto mais alta será a taxa anual de lucro que 

representa a relação entre a mais-valia produzida durante um ano e todo o capital 

adiantado, e inversamente a lentidão na rotação do capital acarreta a redução da 

taxa anual de lucro. 

   

 

3.46 Formação da Taxa Média de Lucro e Transformação do Valor das 

Mercadorias em Preço de Produção  

 

No capitalismo, a distribuição dos capitais entre os diferentes ramos da 

produção e o desenvolvimento da técnica processam-se em meio a uma 

encarniçada luta de concorrência. 

 

É necessário distinguir a concorrência dentro de cada ramo, da concorrência 

entre os diferentes ramos. 

 

A concorrência dentro de cada ramo é a que se estabelece entre as empresas 

de um mesmo ramo, produtoras de mercadorias do mesmo gênero, buscando 

maiores vantagens na venda dessas mercadorias e a obtenção de lucros 

suplementares. As diferentes empresas trabalham em condições diversas e 

diferenciam-se umas das outras pelas proporções da empresa, pelo nível de 

dotação técnica e de organização da produção. Devido a isto, não é o mesmo o 

valor individual das mercadorias produzidas por diferentes empresas, entretanto, o 

preço das mercadorias não é determinado pelos seus valores individuais, mas, pelo 

valor social. O processo de formação do valor social opera-se espontaneamente, 

através da concorrência entre empresas de um mesmo ramo. 
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A grandeza do valor social das mercadorias depende, como já foi visto, das 

condições médias de produção num determinado ramo. Tendo em vista o fato de 

que o preço das mercadorias é determinado por seu valor social, levam a melhor 

aquelas empresas em que a técnica da produção e a produtividade do trabalho são 

mais elevadas do que o nível médio no ramo considerado e, em consequência, o 

valor individual das mercadorias é mais baixo do que o valor social. Estas empresas 

auferem um lucro suplementar ou superlucro (lucro extra), que representa uma 

forma da mais-valia extraordinária. A concorrência impele o capitalista, na corrida ao 

lucro mais elevado, a empenhar-se na redução do valor individual das mercadorias 

elaboradas em sua empresa, relativamente ao valor social. Nem todos os 

capitalistas, porém, conseguem tal coisa. Ao contrário, para muitos empresários, o 

valor individual das mercadorias permanece mais alto do que o valor social. Assim, 

em consequência da concorrência dentro de cada ramo, em diferentes empresas de 

um ramo dado formam-se taxas de lucro diversas. A concorrência entre as empresas 

de um mesmo ramo acarreta o deslocamento das pequenas e médias empresas 

pelas grandes empresas. 

 

A fim de resistir na luta de concorrência, os capitalistas — proprietários de 

empresas atrasadas — esforçam-se por introduzir os aperfeiçoamentos técnicos 

empregados pelos seus concorrentes — proprietários das empresas tecnicamente 

mais desenvolvidas. Devido a isto, modificam-se as condições médias de produção 

no ramo considerado e consequentemente reduz-se o valor social das mercadorias. 

Ao mesmo tempo, a introdução de aperfeiçoamentos técnicos traz implícita a 

elevação da composição orgânica do capital para todo o ramo, em seu conjunto. 

Agora, o superlucro, que vinham recebendo os capitalistas donos de empresas 

tecnicamente mais desenvolvidas, deixa de existir e verifica-se uma baixa da taxa 

média de lucro para todo o ramo. Isto obriga os capitalistas a novamente introduzir 

aperfeiçoamentos técnicos. Assim, no processo da concorrência dentro de cada 

ramo, desenvolve-se a técnica e crescem as forças produtivas. 

 

A concorrência entre os diferentes ramos é aquela que se estabelece entre os 

capitalistas dos diferentes ramos da produção por uma inversão mais lucrativa do 

capital. Os capitais empregados nos diferentes ramos da produção possuem 
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composições orgânicas diversas. Uma vez que a mais-valia é criada exclusivamente 

pelo trabalho dos operários assalariados, nas empresas daqueles ramos onde 

predomina uma baixa composição orgânica do capital, um capital da mesma 

grandeza e com uma taxa igual de mais-valia produz uma massa relativamente 

maior de mais-valia. Já nas empresas onde a composição orgânica do capital é mais 

elevada, produz-se uma massa relativamente menor de mais-valia para um capital 

da mesma grandeza. Todavia, a luta de concorrência entre os capitalistas dos 

diferentes ramos faz com que se nivelem as proporções dos lucros sobre os capitais 

de iguais dimensões. 

 

Suponhamos que existam na sociedade três ramos — de couros, têxtil e de 

construção de máquinas — com capitais da mesma grandeza, mas com diferentes 

composições orgânicas. A grandeza do capital adiantado em cada um desses ramos 

é igual a 100 unidades (digamos milhões de dólares). O capital do ramo de couros é 

composto por 70 unidades de capital constante e 30 unidades de capital variável; o 

do ramo têxtil — de 80 unidades de capital constante e 20 de variável e o do ramo 

de construção de máquinas composto de 90 unidades de capital constante e 10 

unidades de capital variável. Suponhamos que a taxa de mais-valia seja a mesma 

nos três casos e igual a 100%. Dessa maneira, no ramo de couros serão produzidas 

30 unidades de mais-valia, no têxtil, 20 e no de construção de máquinas, 10 

unidades. O valor das mercadorias, no primeiro ramo, será igual a 130, no segundo, 

a 120 e no terceiro, a 110. Nos três ramos, em conjunto, 360 unidades. 

 

Se as mercadorias forem vendidas pelo seu valor, no ramo de couros a taxa de 

lucro será de 30% (30 / 100 x 100), no têxtil, de 20% (20 / 100 x 100) e no de construção 

de máquinas será de 10% (10 / 100 x 100). Essa distribuição dos lucros revela-se 

bastante vantajosa para os capitalistas do ramo da produção de couros, mas 

desvantajosas para os capitalistas do ramo da construção de máquinas. Nestas 

condições, os industriais da construção de máquinas irão procurar uma aplicação 

mais vantajosa para os seus capitais, e esta aplicação eles a encontrarão no ramo 

de couros. Verificar-se-á então uma transferência dos capitais do ramo da 

construção de máquinas para o da indústria de couros. Devido a isto, a quantidade 

de mercadorias produzidas no ramo de couros aumentará, a concorrência 
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inevitavelmente tornar-se-á mais aguda e obrigará os industriais desse ramo a 

baixar os preços de suas mercadorias, o que acarretará também a redução da taxa 

de lucro. No ramo da construção de máquinas, ao contrário, diminuirá a quantidade 

de mercadorias produzidas e a modificação verificada na relação entre a oferta e a 

procura oferecerá aos industriais a possibilidade de elevar os preços de suas 

mercadorias, em razão do que subirá também a taxa de lucro. 

 

A queda dos preços no ramo de couros e o aumento dos preços no de 

construção de máquinas continuará até o momento em que a taxa de lucro em todos 

os ramos se tornar aproximadamente a mesma. Isto se produzirá quando as 

mercadorias de cada um dos três ramos forem vendidas por 120 unidades [(130 + 120 + 

110) / 3].  

 

O lucro médio de cada ramo, em tais condições, será igual a 20 unidades. 

O lucro médio é o lucro igual correspondente a capitais da mesma grandeza, 

investidos em diferentes ramos da produção. 

 

Assim, a concorrência entre os diferentes ramos da produção faz com que as 

diversas taxas de lucros, existentes nos diferentes ramos da produção 

capitalista, nivelem-se numa taxa comum (ou média) de lucro. Este nivelamento 

opera-se através da transferência do capital (e consequentemente do trabalho) de 

uns ramos da produção para outros, através do mecanismo dos preços. 

 

Com a formação de uma média das taxas médias de lucro dos diversos ramos 

(taxa geral de lucro – uma média das taxas médias dos ramos), os capitais de uns 

ramos (em nosso exemplo, do ramo de couros) privam-se de uma parte da mais-

valia criada pelos operários que neles trabalham. Em compensação, os capitalistas 

de outros ramos (em nosso exemplo, do ramo de construção de máquinas) realizam 

um excedente de mais-valia. Isto significa que os primeiros vendem suas 

mercadorias por preços abaixo do seu valor, enquanto os segundos o fazem por 

preços que superam o seu valor.  
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O preço da mercadoria de cada ramo compõe-se agora do custo de produção 

(100 unidades) e do lucro médio (20 unidades). 

 

O preço resultante da soma do custo de produção da mercadoria com o lucro 

médio é o preço de produção. Para empresas individuais de um mesmo ramo, em 

consequência das diferenças nas condições de produção, existem diferentes preços 

de produção individuais que são determinados pelos custos de produção individuais, 

mais o lucro médio. As mercadorias, porém, realizam-se em média por um preço de 

produção comum, igual. 

 

O processo de formação da taxa geral de lucro e do preço de produção pode 

ser representado praticamente sob a forma do seguinte quadro: 

Ramos 

de 

produção 

Capital 

constant

e 

Capita

l 

variáv

el 

Mais

-

valia 

Valor das 

mercadori

as 

Taxa 

médi

a 

de 

lucro 

(em 

%) 

Preço de 

produção 

das 

mercadori

as 

Variaçã

o do 

preço 

de 

produçã

o em 

relação 

ao valor 

Couros 70 30 30 130 20 120 —10 

Têxtil 80 20 20 120 20 120 igual 

Construçã

o 

de 

máquinas 

90 10 10 110 20 120 + 10 

Total 240 60 60 360 20 360   
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As mercadorias produzidas em cada um dos três ramos são vendidas por 120 

unidades (digamos, milhões de dólares), entretanto, o valor da mercadoria do ramo 

de couros é igual a 130 unidades, do têxtil, a 120 e do de construção de máquinas, a 

110 unidades. Diferentemente da produção mercantil simples, no capitalismo as 

mercadorias já não são vendidas por preços correspondentes ao seu valor, mas por 

preços que correspondem aos preços de produção. 

 

A transformação do valor em preço de produção é o resultado do 

desenvolvimento histórico da produção capitalista. Nas condições da produção 

mercantil simples, os preços de mercado das mercadorias, em seu conjunto, 

correspondiam ao seu valor. Nos primeiros tempos de desenvolvimento do 

capitalismo, ainda se mantinham diferenças consideráveis nas taxas de lucro nos 

diferentes ramos da produção, devido ao fato de que os diferentes ramos ainda não 

estavam suficientemente vinculados uns aos outros, à existência das restrições 

gremiais e outras que obstaculizavam a livre transferência dos capitais de uns ramos 

para os outros. O processo de formação da taxa geral de lucro e da transformação 

do valor em preço de produção só se completa com a implantação da indústria 

mecanizada capitalista. 

 

Os economistas burgueses tentam refutar a teoria de Marx do valor pelo 

trabalho, alegando o fato de que nos diferentes ramos não há coincidência entre os 

preços de produção e o valor das mercadorias, entretanto, na realidade a lei do valor 

conserva toda a sua força nas condições capitalistas, pois o preço de produção 

representa apenas uma forma modificada do valor. 

 

Isto é comprovado pelas seguintes circunstâncias: 

 

Em primeiro lugar, alguns industriais vendem suas mercadorias acima do seu 

valor, enquanto outros vendem-nas abaixo do valor; mas todos os capitalistas, 

considerados em conjunto, realizam toda a massa do valor de suas mercadorias. Na 

escala de toda a sociedade, a soma dos preços de produção é igual à soma do valor 

de todas as mercadorias. 

 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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Em segundo lugar, a soma dos lucros de toda a classe dos capitalistas é igual à 

soma da mais-valia produzida por todo o trabalho não pago do proletariado. A 

grandeza da taxa geral de lucro depende da grandeza da mais-valia produzida em 

toda a sociedade. 

 

Em terceiro lugar, a redução do valor das mercadorias acarreta a redução dos 

seus preços de produção e o aumento do valor das mercadorias conduz à elevação 

dos preços de produção. 

 

Desse modo, na sociedade capitalista atua a lei da taxa geral de lucro, a qual 

consiste em que as diferentes taxas de lucro, dependentes da diversidade na 

composição orgânica do capital nos diferentes ramos da produção, nivelam-se a 

uma taxa comum (média) de lucro, como resultado da concorrência. A lei da taxa 

geral de lucro, do mesmo modo que todas as leis do modo de produção capitalista, 

atua espontaneamente em meio a inumeráveis desvios e oscilações. 

 

Na luta pela aplicação mais lucrativa do capital, desencadeia-se uma 

encarniçada concorrência entre os capitalistas, os quais aspiram a inverter seus 

capitais naqueles ramos que lhes proporcionem a obtenção de maiores lucros. Na 

caça ao alto lucro, processa-se uma transferência de capitais de um ramo para 

outro, em resultado do que se estabelece uma taxa média geral de lucro e se realiza 

a distribuição do trabalho e dos meios de produção entre os diferentes ramos da 

produção capitalista. O preço de produção é aquela grandeza média, em torno da 

qual, em última análise, oscilam os preços de mercado das mercadorias (oferta e 

demanda), isto é, os preços pelos quais as mercadorias são de fato vendidas e 

compradas no mercado. 

 

De tal maneira, com a transformação do valor em preço de produção, a mais-

valia manifesta-se sob a forma de lucro médio e consequentemente a lei econômica 

fundamental do capitalismo — a lei da mais-valia — atua por intermédio da lei da 

taxa geral de lucro (média das taxas médias de lucro dos diversos ramos).  
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O nivelamento da taxa de lucro e a transformação do valor em preço de 

produção mascaram ainda mais as relações de exploração. Em grau ainda maior, 

encobrem a verdadeira fonte do enriquecimento dos capitalistas. A diferença real de 

grandeza entre o lucro e a mais-valia, nas diferentes esferas da produção, oculta 

agora completamente a verdadeira natureza e a origem do lucro, não apenas aos 

olhos do capitalista que, no caso em apreço, tem particular interesse em enganar-se, 

mas também aos olhos dos operários. Com a transformação do valor em preço de 

produção, oculta-se aos olhos a base própria da determinação do valor.  

 

Na realidade, a formação da taxa geral de lucro significa uma redistribuição da 

mais-valia entre os capitalistas dos diferentes ramos da produção. Parte da mais-

valia criada nos ramos onde é baixa a composição orgânica do capital é apropriada 

pelos capitalistas dos ramos onde a composição orgânica do capital é alta. É 

evidente, pois, que os operários são explorados não apenas por aqueles capitalistas 

para os quais eles trabalham, mas, por toda a classe dos capitalistas em conjunto. 

Toda a classe dos capitalistas está interessada na elevação do grau de exploração 

dos operários, uma vez que isto tem como consequência a elevação da taxa geral 

de lucro. A taxa geral de lucro depende do grau de exploração de todo o trabalho por 

todo o capital. 

 

A lei da taxa geral de lucro exprime, de um lado, as contradições e a luta da 

concorrência entre os industriais capitalistas pela partilha da mais-valia e, de outro 

lado, o profundo antagonismo entre as duas classes mutuamente hostis — a 

burguesia e o proletariado. Esta lei testemunha que, na sociedade capitalista, a 

burguesia, como classe, contrapõe-se ao proletariado em seu todo, que a luta por 

interesses parciais dos operários ou de grupos operários isolados, que a luta contra 

capitalistas isolados não pode conduzir a uma mudança radical da situação da 

classe operária. A classe operária só poderá sacudir o jugo do capital, liquidando o 

sistema da exploração capitalista. 
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3.47 A Tendência à Queda da Taxa de Lucro  

 

À medida que o capitalismo se desenvolve, eleva-se a composição orgânica do 

capital. Cada capitalista, ao substituir os operários por máquinas, tem como 

aspiração baratear a produção, ampliar a venda de suas mercadorias e com isso 

auferir superlucros. Quando as conquistas técnicas de algumas empresas alcançam 

ampla difusão, produz-se uma elevação da composição orgânica do capital na 

maioria das empresas. Isto leva à queda da taxa geral de lucro. 

 

Em sentido idêntico, atua um mais rápido crescimento do capital fixo em relação 

ao capital circulante, o que faz com que seja mais lenta a rotação de todo o capital. 

 

Ao aperfeiçoar a técnica, cada capitalista tem em vista obter os maiores lucros 

possíveis, mas, como resultado da atividade de todos os capitalistas, voltada para 

este objetivo, sucede aquilo que nenhum deles desejava, isto é, a redução da taxa 

geral de lucro. 

 

Tomemos o exemplo precedente. A soma de todos os capitais, igual a 300 unidades, 

compõe-se de 240 unidades de capital constante e 60 unidades de capital variável. 

A uma taxa de mais-valia igual a 100%, produzem-se 60 unidades de mais-valia e a 

taxa de lucro será de 20%. Suponhamos que, em 20 anos, o total do capital ascende 

de 300 a 500 unidades. Ao mesmo tempo, devido ao progresso da técnica, deverá 

ter-se elevado a composição orgânica do capital. Como resultado, as 500 unidades 

dividir-se-ão, digamos, em 425 unidades de capital constante e 75 unidades de 

capital variável. Nesse caso, mantida a mesma taxa de mais-valia, serão criadas 75 

unidades de mais-valia. Agora, a taxa de lucro será de 75 / 500  x 100 = 15%. A massa 

de lucros terá crescido de 60 para 75 unidades, mas, a taxa de lucros terá sido 

reduzida de 20 para 15%. 

 

Assim, a elevação da composição orgânica do capital conduz à queda da taxa 

geral de lucro. Ao mesmo tempo, uma série de fatores atua em contraposição à 

baixa da taxa de lucro. 
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Em primeiro lugar, cresce a exploração da classe operária. O desenvolvimento 

das forças produtivas do capitalismo, que se exprime na elevação da composição 

orgânica do capital, opera-se juntamente com uma elevação da taxa de mais-valia. 

Devido a isto, a redução da taxa de lucros opera-se mais lentamente do que 

ocorreria no caso de que a taxa de mais-valia se mantivesse invariável. 

 

Em segundo lugar, o desenvolvimento da técnica nas condições do capitalismo, 

elevando a composição orgânica do capital, provoca o aumento do desemprego que 

pressiona sobre o mercado de trabalho. Tal fato oferece aos patrões a possibilidade 

de diminuir os salários, fixando-os num nível consideravelmente mais baixo do que o 

valor da força de trabalho. 

 

Em terceiro lugar, à medida que cresce a produtividade de trabalho, cai o valor 

dos meios de produção: máquinas, equipamentos, matérias-primas, etc.. Isto torna 

mais lento o aumento da composição orgânica do capital e consequentemente 

contrapõe-se à redução da taxa de lucro. 

 

Suponhamos que o patrão obrigue o operário, que antes trabalhava com 5 teares, a 

trabalhar com 20 teares, entretanto, devido à elevação da produtividade na indústria 

produtora de teares, o valor dos teares reduziu-se a metade. Em consequência, 20 

teares custam agora não 4 vezes mais do que os antigos 5 teares, mas apenas 2 

vezes mais. Por isto, a parte do capital constante, que corresponde a cada operário, 

terá crescido não em 4 vezes, mas em 2 vezes. 

 

Em quarto lugar, contrapõe-se à elevação da taxa geral de lucro a economia no 

capital constante que o capitalista faz às expensas da saúde e da vida dos 

operários. Com o objetivo de aumentar os lucros, os industriais obrigam os operários 

a trabalhar em instalações acanhadas, sem a necessária ventilação e economizam o 

quanto podem nos dispositivos reclamados pela segurança do trabalho. O resultado 

dessa avareza dos capitalistas é a ruína da saúde dos operários, a enorme 

quantidade de acidentes no trabalho que acarreta a elevação da mortalidade entre a 

população operária. 
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Em quinto lugar, a queda da taxa de lucro é freada devido à troca não 

equivalente no comércio externo, mediante a qual os empresários dos países 

capitalistas desenvolvidos, ao exportar suas mercadorias para os países coloniais e 

dependentes, auferem superlucros. 

 

Todos estes fatores contrapostos à redução da taxa de lucro não suprimem, 

mas, somente debilitam a queda da taxa de lucro, dando a esta baixa um caráter 

tendencial. Desse modo, atua no capitalismo a lei da tendência à queda da taxa 

geral (ou média) de lucro. 

 

A queda da taxa de lucro não significa a diminuição da massa de lucro, isto é, 

de todo o volume de mais-valia produzido pela classe operária. Ao contrário, 

a massa de lucros cresce, tanto em ligação com a elevação da taxa de mais-valia, 

como em consequência do aumento do número global de operários explorados pelo 

capital. 

 

A tendência à queda da taxa de lucro impele os capitalistas a seguir pelo 

caminho de uma exploração ainda maior dos operários. Isto faz com que se agucem 

as contradições entre o proletariado e a burguesia. 

 

A lei da tendência a queda da taxa de lucro intensifica a luta no seio da própria 

burguesia em torno da distribuição da massa global de lucro. 

 

Na caça a lucros mais altos, os capitalistas lançam-se com os seus capitais aos 

países atrasados, onde a mão-de-obra é mais barata e a composição orgânica do 

capital mais baixa do que nos países de indústria altamente desenvolvida. Os 

capitalistas das metrópoles exploram impiedosamente os povos dos países pouco 

desenvolvidos. Isto faz com que se agucem as contradições entre os países 

capitalistas desenvolvidos e os atrasados, entre as metrópoles e as colônias. 

 

Além disso, para manter os preços num nível elevado, os patrões agrupam-se 

em diferentes tipos de uniões. Por esse meio, conseguem obter altos lucros. 
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Por fim, para tentar compensar a queda da taxa de lucro através da elevação da 

massa de lucros, os capitalistas ampliam o volume da produção para muito além dos 

limites da procura solvente. Devido a isto, nos tempos de crises, manifestam-se de 

maneira particularmente aguda as contradições decorrentes das tendências à queda 

da taxa de lucro. 

 

A lei da tendência à queda da taxa de lucro é uma das claras evidências da 

limitação histórica do modo de produção capitalista. Ao aguçar as contradições 

capitalistas, esta lei mostra à sociedade que, em determinado grau, o regime 

burguês transforma-se num obstáculo ao posterior desenvolvimento das forças 

produtivas. 

   

 

3.48 O Lucro Comercial e sua Fonte 

 

Tanto o capital comercial como o capital usurário precederam historicamente o 

capital industrial. Sob o modo de produção capitalista, estas formas de capital 

perdem sua anterior situação independente. A função delas passa a ser a de 

servidoras do capital industrial. Devido a isto, no capitalismo, o capital comercial e o 

capital de empréstimo diferem essencialmente das suas formas pré-capitalistas. 

 

Como já vimos, o capital industrial, em seu ciclo, toma sucessivamente três 

formas: a monetária, produtiva e mercantil, que se distinguem por suas funções. Ao 

atingir certo grau do seu desenvolvimento, estas três formas funcionais do capital 

industrial dissociam-se uma da outra. Do capital industrial, empregado na produção, 

destacam-se o capital comercial sob a forma de capital do comerciante e o capital 

bancário sob a forma de capital do banqueiro. Dentro da classe dos capitalistas, 

formam-se três grupos que participam na apropriação da mais-valia: os industriais, 

os comerciantes e os banqueiros. 

 

O capital comercial é o capital invertido na esfera da circulação mercantil. Na 

esfera da circulação, não há criação de mais-valia. De onde então procede o lucro 

do comerciante? 
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Se o capitalista-industrial se encarregasse ele próprio da realização da 

mercadoria, teria que gastar parte do seu capital nas instalações da loja, no 

pagamento de empregados e em outras despesas relacionadas com o comércio. 

Para isto, ser-lhe-ia preciso aumentar as proporções do capital adiantado ou, 

mantida a grandeza deste, reduzir o volume da produção. Num e noutro casos, 

verificar-se-ia uma diminuição nos seus lucros. 

 

O industrial prefere vender suas mercadorias a um intermediário, o capitalista 

comercial, que se ocupa especificamente da venda das mercadorias, em fazê-las 

chegar aos consumidores e que serve a muitos capitalistas industriais. Esta 

especialização do capital comercial na função da circulação comercial permite 

reduzir o tempo e as despesas relacionadas com a circulação. Ao reduzir as 

despesas de venda das mercadorias, o capital comercial diminui aquela parte do 

capital social que é desviada da esfera da produção para a esfera da circulação 

mercantil. Graças à transferência ao comerciante das operações para a realização 

das mercadorias, o capitalista industrial acelera a rotação do seu capital e a 

aceleração da rotação conduz à elevação do lucro. Tudo isto possibilita ao industrial, 

que ficou livre das operações para a realização das mercadorias e das despesas 

relacionadas com estas operações, ceder ao comerciante, com vantagem para si 

próprio, uma certa parte da mais-valia que constituirá o lucro do capitalista 

comerciante. 

 

O lucro comercial é a parte da mais-valia que o industrial cede ao comerciante 

pela realização de suas mercadorias. 

 

O capital comercial efetua a realização das mercadorias através da exploração 

dos empregados no comércio. O trabalho dos empregados assalariados que se 

ocupam com a realização das mercadorias, isto é, com a transformação das 

mercadorias em dinheiro e do dinheiro em mercadorias, não cria valor nem mais-

valia, mas, possibilita ao capitalista comerciante apropriar-se de uma parte da mais-

valia criada na produção. 

 



153 

 

 

Do mesmo modo que o trabalho não pago do operário cria diretamente a mais-valia 

para o capital produtivo, o trabalho não pago dos empregados assalariados no 

comércio torna o capital comercial participante nesta mais-valia. 

  

O salário dos empregados no comércio é determinado pelo valor de sua força 

de trabalho. O dia de trabalho dos empregados no comércio, da mesma forma que o 

dos operários ocupados na produção, divide-se em duas partes: durante o tempo 

necessário, eles asseguram a realização daquela parte da mais-valia, criada na 

esfera da produção, que repõe os gastos dos capitalistas na compra de força de 

trabalho e durante o tempo adicional trabalham gratuitamente para os capitalistas, 

assegurando-lhes a apropriação do lucro comercial, portanto, os empregados no 

comércio são submetidos, por parte dos capitalistas comerciantes, a uma exploração 

semelhante à sofrida pelos operários que trabalham na produção de mercadorias, 

por parte dos industriais. 

 

Para a realização de determinada massa de mercadorias, o comerciante precisa 

adiantar, por um certo prazo, um capital de grandeza correspondente. Sobre este 

capital, ele aspira a obter o maior lucro possível. Se a taxa de lucro comercial se 

revelar inferior à taxa geral de lucro, o comércio tornar-se-á desvantajoso e os 

capitalistas comerciantes transferirão seus capitais para a indústria, para a 

agricultura ou para qualquer outra atividade. Ao contrário, uma alta taxa de lucro 

comercial atrairá o capital industrial para o comércio. A concorrência entre os 

capitalistas faz com que o nível do lucro comercial seja determinado pela taxa geral 

de lucro, sendo o lucro médio considerado em relação a todo o capital, aí incluído 

não só o capital industrial, mas também o capital que funciona na esfera da 

circulação mercantil. 

 

Desse modo, não apenas o capital dos industriais, mas também o capital 

comercial participa no processo de nivelamento da taxa de lucro e, devido a isso, 

tanto os capitalistas industriais como os comerciantes obtêm uma taxa geral de lucro 

proporcional ao capital gasto por eles. 
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Esclareçamos a questão com este exemplo. Suponhamos que o capital 

industrial adiantado seja igual a 800 unidades, que o capital comercial seja de 200 

unidades e que, portanto, todo o capital em funcionamento, tanto na esfera da 

produção como na da circulação mercantil, eleve-se a 1000 unidades. Admitamos 

que o total da mais-valia seja igual a 100 unidades. Se esta for considerada somente 

em relação ao montante do capital industrial (800 unidades), nesse caso, a taxa 

geral de lucro seria de 121/2 % (100 / 800  x 100). Uma vez, entretanto, que no 

nivelamento da taxa de lucro participa não só o capital industrial, mas também o 

capital comercial, o total da mais-valia deve ser comparado com todo o capital 

adiantado (1.000 unidades). Por isto, a taxa geral de lucro será de 10% (100 / 1000  x 

100). Ao mesmo tempo, o total dos lucros (100 unidades) será distribuído entre os 

industriais e comerciantes, proporcionalmente aos capitais invertidos (800 unidades 

e 200 unidades). O lucro médio dos industriais será então de 80 unidades (10% de 

800 unidades) e o lucro médio dos comerciantes será de 20 unidades (10% de 200 

unidades). 

 

Consequentemente, vendendo a mercadoria aos capitalistas comerciantes, os 

capitalistas industriais não realizam todo o lucro criado na indústria, mas, só uma 

parte deste constitui o lucro médio sobre o capital por eles invertido (no caso em 

foco, de 80 unidades). Os capitalistas comerciantes vendem a mercadoria pelo 

preço de produção que inclui todo o lucro médio, isto é, tanto o lucro médio do 

industrial, como o lucro médio do comerciante (80 unidades + 20 unidades = 100 

unidades). Como consequência disto, os capitalistas comerciantes têm a 

possibilidade de realizar o lucro médio sobre o capital por eles invertido (20 

unidades) às expensas da diferença entre o preço pelo qual compraram a 

mercadoria aos industriais e o preço pelo qual a mercadoria será vendida nas 

empresas comerciais. 

 

A verdadeira fonte do incremento do capital é ainda mais encoberta sob a forma do 

lucro comercial do que sob a forma do lucro industrial. O capital do comerciante não 

participa na produção.  
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A fórmula do movimento do capital comercial é (D — M — D’). Desaparece aqui o 

momento produtivo do capital, rompem-se exteriormente os vínculos com a 

produção. Cria-se a enganosa aparência de que o lucro surge supostamente do 

próprio comércio, através de um acréscimo no preço, mediante a venda das 

mercadorias acima do preço de produção. Na realidade, porém, como já ficou 

demonstrado, o industrial, ao vender a mercadoria ao comerciante, faz um desconto 

no preço, cede-lhe parte da mais-valia criada na esfera da produção. 

 

O capital comercial não apenas participa na realização da mais-valia criada na 

produção, mas ainda, explora complementarmente os trabalhadores na sua 

condição de consumidores. Na ânsia por obter um lucro suplementar, os capitalistas 

comerciantes elevam os preços por todos os meios, enganam amplamente os 

consumidores, adulterando pesos e medidas, e vendendo-lhes mercadorias de má 

qualidade e falsificadas. 

 

Uma das fontes do lucro comercial é a exploração dos pequenos produtores de 

mercadorias pelo capital comercial. Os capitalistas comerciantes obrigam os 

camponeses e artesãos a vender-lhes por preços baixos o produto do seu trabalho 

e, ao mesmo tempo, a comprar-lhes implementes, instrumentos, matérias-primas e 

outros materiais a preços elevados. Nos Estados Unidos, entre 1946 e 1958, a parte 

dos intermediários comerciantes, nos preços a varejo dos produtos agrícolas, 

cresceu de 48 para 60%. 

 

Tudo isto acarreta a piora da situação material dos trabalhadores e aguça ainda 

mais as contradições do capitalismo. 

  

 

3.49 Gastos de Circulação 

 

O processo de circulação capitalista das mercadorias exige determinados 

gastos. São gastos relacionados com serviços da esfera da circulação e 

representam os gastos de circulação. 
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Devem-se distinguir dois tipos de gastos capitalistas no domínio do comércio: 

em primeiro lugar, os gastos puros de circulação, diretamente ligados aos processos 

de compra-e-venda das mercadorias e as particularidades do regime capitalista; em 

segundo lugar, os gastos condicionados pelo prolongamento do processo de 

produção na esfera da circulação. 

Os gastos puros constituem a parte predominante, e que cresce sem cessar, 

dos gastos de circulação do comércio capitalista. Entre os gastos puros de 

circulação, incluem-se aqueles relacionados com a transformação das mercadorias 

em dinheiro e do dinheiro em mercadorias. Entram aqui as despesas provocadas 

pela concorrência e a especulação, as despesas com publicidade, a maior parte das 

despesas com o pagamento dos empregados no comércio, com a contabilidade, 

com a correspondência, manutenção dos escritórios comerciais, etc.. Os gastos 

puros de circulação não acrescentam qualquer valor à mercadoria. Eles representam 

um desconto direto de toda a soma do valor produzido na sociedade e são cobertos 

pelos capitalistas por meio da massa total de mais-valia produzida pelo trabalho da 

classe operária. O aumento dos gastos puros de circulação é uma prova da 

acentuação do parasitismo no capitalismo, 

Nos Estados Unidos, somente as despesas contabilizadas em publicidade 

constituíam, em 1934, 1,6 bilhões de dólares, em 1940, 2,1 bilhões e, em 1956, 

cerca de 10 bilhões de dólares. 

Com o desenvolvimento do capitalismo e o aumento das dificuldades para a 

realização das mercadorias, cria-se um aparelho comercial desmedidamente inflado, 

com um grande número de elos. Antes de chegar ao consumidor, as mercadorias 

passam pelas mãos de todo um exército de comerciantes, especuladores, 

intermediários, comissionistas. 

Entre os gastos relacionados com o prolongamento do processo de produção 

na esfera da circulação, incluem-se as despesas com a conservação, acabamento, 

transporte e embalagem das mercadorias. Este tipo de gastos de circulação não 

difere, por sua natureza, dos gastos de produção. Assim, os gastos com o transporte 

são provocados pelos processos complementares da produção que se realizam na 

circulação. Sem o necessário deslocamento do produto, o seu valor de uso não 
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pode ser realizado. Cada produto só está pronto para o consumo quando se achar 

no lugar onde deve ser consumido. Os gastos com a conservação, o acabamento, o 

transporte e a embalagem das mercadorias elevam proporcionalmente o valor 

destas mercadorias. O trabalho invertido nestas operações transfere para a 

mercadoria o valor dos meios de produção consumidos e acrescenta um novo valor 

ao valor da mercadoria. 

As operações de embalagem, transporte e conservação dos produtos são 

necessárias em qualquer sociedade e exigem determinados gastos, entretanto, nas 

condições do capitalismo, a magnitude destes gastos depende não apenas das reais 

necessidades da sociedade, mas, em grande medida, são determinadas pelas 

peculiaridades do sistema capitalista de economia — pela concorrência, pelas 

dificuldades de venda, pelas interrupções no processo de transformação da 

mercadoria em dinheiro. Na medida em que estes gastos ultrapassam os limites das 

necessidades reais da sociedade, assumem o caráter de gastos puros de circulação 

e transformam-se em gastos improdutivos que representam uma dedução direta do 

valor produzido. 

Assim, por exemplo, em qualquer sociedade são necessárias determinadas 

reservas de meios de produção e artigos de consumo. Sem tais reservas, não pode 

ser assegurado o processo ininterrupto de reprodução, entretanto, na medida em 

que as proporções das reservas de mercadorias no capitalismo cresce acima do 

normal, em consequência das contradições inerentes a este regime, também as 

despesas com a conservação das reservas de mercadorias transformam-se em 

gastos puros de circulação. 

A anarquia da produção capitalista e as crises, a luta de concorrência e a 

especulação determinam a acumulação de reservas gigantescas de mercadorias, 

tornam mais longo e mais complexo o movimento destas, o que acarreta imensas 

despesas improdutivas. Na maioria dos casos, a publicidade capitalista visa, em 

maior ou menor grau, enganar o comprador e faz com que as mercadorias sejam 

apresentadas com uma embalagem supérflua e cara. Isto significa que uma parte 

cada vez maior das despesas em transporte, conservação e embalagem das 

mercadorias transforma-se em gastos puros de circulação, condicionada pela 
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concorrência capitalista e a anarquia da produção. A elevação do nível dos gastos 

de circulação é um dos índices da acentuação do parasitismo na sociedade 

burguesa. Os gastos do comércio capitalista constituem uma pesada carga para os 

trabalhadores como compradores. Nos países capitalistas, os gastos de circulação 

elevam-se a aproximadamente um terço do total da circulação mercantil a varejo. 

  

 

3.50 As Formas do Comércio Capitalista. As Bolsas de Mercadorias 

 

Com o desenvolvimento da produção e da circulação capitalistas, desenvolvem-

se também as formas do comércio — atacadista e a varejo. O comércio atacadista é 

aquele que se realiza entre empresas industriais e comerciais e o comércio a 

varejo é a venda de mercadorias diretamente à população. 

 

No comércio, tal como na indústria, operam-se a concentração e a centralização 

do capital. O aniquilamento dos pequenos e médios capitalistas, pelos grandes 

capitalistas, verifica-se tanto no comércio atacadista como no comércio a varejo. No 

comércio varejista, a concentração dos capitais realiza-se principalmente sob a 

forma da criação de grandes magazines universais e especializados. Os magazines 

universais comerciam com todas as mercadorias possíveis, enquanto que os 

especializados comerciam somente com um tipo de mercadoria, por exemplo, com 

roupas, calçados, etc.. 

 

A produção de mercadorias iguais permite aos comerciantes realizar o comércio 

por atacado através de amostras. Grandes quantidades de uma mesma mercadoria 

(algodão, fios de linho, ferro e metais não ferrosos, borracha, cereais, açúcar, café, 

etc. ) são vendidas e compradas de acordo com determinados tipos e amostras nas 

bolsas de mercadorias. 

 

A bolsa de mercadorias é um tipo particular de mercado, onde se realiza o 

comércio de grandes quantidades de mercadorias de um determinado tipo e onde se 

concentram a oferta e a procura destas mercadorias em escala de países inteiros e, 

não raro, abrangendo todo o mercado capitalista mundial.  
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As mercadorias que são objeto de transação nas bolsas, entre os capitalistas, 

não passam diretamente de uma mão à outra. Geralmente, os negócios são feitos a 

prazo. O vendedor obriga-se a entregar ao comprador determinada quantidade de 

mercadoria num prazo estabelecido e por determinado preço. Por exemplo: na 

primavera, são fechados negócios para fornecimento de algodão da safra futura, 

quando o algodão não foi ainda sequer semeado. Ao fechar os negócios na Bolsa, o 

vendedor joga com uma queda no preço da mercadoria durante o prazo 

estabelecido, ganhando com a diferença dos preços, ao passo que o comprador 

joga com a alta do preço. Frequentemente, os vendedores na bolsa não têm 

absolutamente as mercadorias por eles vendidas, enquanto os compradores não 

necessitam das mercadorias que compraram. Desse modo, as bolsas de 

mercadorias são centros de comércio especulativo. Os especuladores vendem e 

compram o direito de propriedade sobre mercadorias com as quais eles não têm 

qualquer relação. A especulação é inseparavelmente vinculada a todo o sistema do 

comércio capitalista, o que decorre do fato de que este comércio tem per objetivo 

não a satisfação das necessidades da sociedade, mas, à extração de lucros. Com o 

comércio especulativo, os que lucram são principalmente os grandes capitalistas. 

Tal comércio leva à ruína uma parte considerável dos pequenos e médios 

empresários. 

 

Nos países burgueses, é amplamente utilizado o sistema de vendas à 

população com pagamento a prazo. Por esse meio, as firmas comerciais tentam, 

ainda que parcialmente, diminuir as dificuldades para a realização das mercadorias, 

em face de uma restrita procura solvente das massas, entretanto, tais possibilidades 

são limitadas, pois, com o desenvolvimento do comércio a crédito, a população 

gasta somas cada vez mais elevadas de dinheiro no pagamento de mercadorias 

compradas anteriormente. Frequentemente, o comércio a crédito é utilizado pelos 

capitalistas para a realização das mercadorias a preços majorados e para a venda 

de artigos de qualidade inferior, estragados e inúteis. Não raro, o consumidor 

comum, não estando em condições de saldar sua dívida em tempo, vê-se obrigado a 

pagá-la com seus próprios bens. 
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3.51 O Comércio Exterior  

 

Como já vimos, a passagem ao capitalismo esteve relacionada com a criação 

do mercado mundial. O capitalismo é o resultado da circulação mercantil 

amplamente desenvolvida que sai dos limites de um Estado, por isto, não é possível 

conceber uma nação capitalista sem comércio exterior; tal nação não existe.  

 

No processo do desenvolvimento da circulação mercantil e ao ultrapassar esta 

última os limites dos mercados nacionais, amplia-se o comércio exterior capitalista. A 

ampliação do comércio mundial expressa, por si mesma, o desenvolvimento da 

divisão internacional do trabalho em ligação com o crescimento das forças 

produtivas. Para os capitalistas, porém, o comércio exterior constitui um meio para 

elevar seus lucros. Na caça ao lucro, os capitalistas procuram novos e novos 

mercados para a venda de suas mercadorias e fontes de matérias-primas. A 

estreiteza do mercado interno, em consequência do empobrecimento das massas e 

da apropriação das fontes internas de matérias-primas pelos grandes capitalistas, 

faz com que aumente o seu empenho em dominar os mercados externos. 

 

O comércio exterior só alcançou grande desenvolvimento na época do capitalismo. 

Durante cem anos, de 1800 a 1900, o giro do comércio mundial aumentou em mais 

de 12 1/2 vezes. Passou de 1,5 bilhões de dólares a 18,9 bilhões de dólares. Nos três 

decênios seguintes, cresceu em mais de 3 1/2 vezes, atingindo 68,6 bilhões de 

dólares em 1929. 

 

O comércio exterior é uma fonte de lucro suplementar para os capitalistas dos 

países burgueses mais desenvolvidos, uma vez que os artigos industriais são 

vendidos nos países atrasados por preços relativamente mais altos, enquanto as 

matérias-primas são compradas nesses países por preços mais baixos. O comércio 

exterior constitui um dos meios para a subjugação econômica dos países atrasados, 

pelos países burgueses desenvolvidos, e para a ampliação das esferas de influência 

das potências capitalistas. 
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O comércio exterior compõe-se da exportação e da importação. A correlação 

entre a soma dos preços das mercadorias exportadas por um determinado país e a 

soma dos preços das mercadorias por ele importadas, durante um certo prazo, um 

ano por exemplo, constitui a sua balança comercial. Se a exportação superar a 

importação, a balança comercial é ativa (positiva) e se a importação superar a 

exportação, a balança comercial será passiva (negativa). 

 

O país que apresentar uma balança comercial passiva deve cobrir o déficit 

recorrendo a fontes como as reservas de ouro, os ingressos auferidos com o 

transporte de mercadorias de outros países, os ingressos obtidos através de 

inversões de capitais em outros Estados e, por fim, mediante a obtenção de 

empréstimos no estrangeiro. 

 

A balança comercial não revela todas as formas de relações econômicas entre os 

países. Uma representação mais completa dessas relações encontra-se no balanço 

de pagamentos. O balanço de pagamentos é a correlação entre a soma de todos os 

pagamentos recebidos por qualquer país dos outros países e a soma de todos os 

pagamentos que esse país efetua aos outros países. 

 

O caráter dos vínculos econômicos entre os países determina também a política 

exterior dos Estados capitalistas. Na época do capitalismo pré-monopolista, 

formaram-se dois tipos fundamentais de política comercial: a política de livre 

comércio (o livre-câmbio) e a política de proteção à indústria nacional 

(o protecionismo), principalmente mediante a introdução de elevadas tarifas 

alfandegárias para as mercadorias estrangeiras. 

    

 

3.52 O Capital de Empréstimo  

 

Da mesma forma que o capital mercantil se isola sob a forma de capital 

comercial, também o capital monetário se isola sob a forma de capital de 

empréstimo. Como já vimos, o capital de empréstimo surge em substituição ao 
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capital usurário. Tal como o capital usurário surgiu nas condições das formações 

pré-capitalistas, o capital de empréstimo é fruto do modo de produção capitalista. 

 

No processo de rotação do capital, nas mãos do capitalista industrial, forma-se, 

em determinados momentos, um capital monetário livre que não encontra aplicação 

em sua empresa. Por exemplo, quando o capitalista acumula o fundo de 

amortização, destinado à reposição de partes do capital fixo que se desgastaram, 

acumulam-se, em suas mãos, somas de dinheiro temporariamente livres. Estas 

somas só serão gastas na aquisição de novos equipamentos e máquinas dentro de 

alguns anos. Se o industrial vender suas mercadorias mensalmente e comprar 

matérias-primas cada seis meses, então ele, durante cinco meses, tem em mãos 

dinheiro livre. É este um capital inativo, isto é, um capital que não proporciona 

lucros. 

 

Já em outras ocasiões, o capitalista tem necessidade de dinheiro, como por 

exemplo, quando ele ainda não conseguiu vender suas mercadorias acabadas, mas, 

precisa de comprar matérias-primas. Ao mesmo tempo em que um capitalista dispõe 

de excedentes temporários de capital monetário, outro tem necessidade dele. Na 

caça ao lucro, o capitalista esforça-se por fazer com que cada partícula do seu 

capital lhe proporcione ingressos. O capitalista fornece o dinheiro livre 

em empréstimo, isto é, para utilização temporária por outros capitalistas. 

 

O capital de empréstimo é o capital monetário que o seu dono concede 

temporariamente a outro capitalista em troca de certa remuneração. Um traço 

característico do capital de empréstimo, consiste em que ele é aplicado na produção 

não pelo capitalista ao qual pertence. Tendo a possibilidade de obter dinheiro 

emprestado, liberta-se o capitalista industrial da necessidade de reter grandes 

reservas monetárias em inatividade. O empréstimo de dinheiro dá ao industrial a 

possibilidade de ampliar a produção, aumentar o número de operários e 

consequentemente elevar a grandeza da mais-valia auferida. 

 

Como remuneração ao capital monetário temporariamente posto à sua 

disposição, o industrial paga ao dono deste capital determinada quantia chamada 
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juro. O juro é uma parte do lucro com que o capitalista industrial retribui ao 

capitalista emprestador, em troca da concessão do empréstimo. O capital de 

empréstimo é o capital que produz juros. A fonte do juro é a mais-valia. 

 

O movimento do capital de empréstimo é inteiramente baseado no movimento 

do capital industrial. O capital dado em empréstimo é utilizado na produção com o 

objetivo de extrair mais-valia. Por isto, o capital de empréstimo, do mesmo modo que 

qualquer outro capital, em geral, exprime, antes de tudo, as relações de produção 

entre os capitalistas e os operários por eles explorados. Ao mesmo tempo e de uma 

maneira imediata, o capital de empréstimo exprime as relações entre dois grupos de 

capitalistas: de um lado, os capitalistas monetários e, de outro, os capitalistas em 

função, isto é, os industriais e comerciantes. 

 

A fórmula do movimento do capital de empréstimo é (D — D'). Aqui, desaparece não 

apenas o momento do capital produtivo, mas também o momento do capital 

mercantil. Cria-se a aparência de que a origem do ingresso é o dinheiro, em si 

mesmo, e não a mais-valia produzida através da exploração dos operários na esfera 

da produção. O fato de que o capital de empréstimo proporcione ingressos, sob a 

forma de juros, apresenta-se como se isto fosse uma propriedade do dinheiro tão 

natural como a da árvore que dá frutos. Aqui, atinge seu grau máximo o fetichismo 

que caracteriza as relações capitalistas. 

 

O proprietário do capital monetário coloca temporariamente seu capital à 

disposição do capitalista industrial que o utiliza na produção, com o objetivo de 

apropriar-se da mais-valia. Desse modo, opera-se uma separação entre a 

propriedade do capital e o emprego do capital na produção, uma separação entre o 

capital como propriedade e o capital como função. 
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3.53 O Juro e a Renda do Empresário. A Taxa de Juro e a Tendência à sua 

Queda  

 

O industrial ou o comerciante dá, ao capitalista monetário, uma parte do seu 

lucro sob a forma de juro. Desse modo, o lucro médio é dividido em duas partes. 

Aquela parte do lucro médio que permanece com os capitalistas industriais e 

comerciais chama-se renda do empresário. 

 

Se a forma de juro cria a enganosa aparência de que o juro seria um fruto natural do 

capital-propriedade, a forma de renda do empresário dá origem à ilusão de que 

supostamente esta renda representaria o pagamento do “trabalho” do capitalista em 

função, por dirigir e fiscalizar, em sua empresa, o trabalho dos operários 

assalariados. De fato, porém, a renda do empresário, como o juro, não tem qualquer 

relação com o trabalho de direção da produção. Representa, sim, uma parte da 

mais-valia gratuitamente apropriada pelos capitalistas. 

 

A proporção segundo a qual o lucro médio é partilhado, entre a renda do 

empresário e o juro, depende da correlação entre a oferta e a procura do capital de 

empréstimo, da situação do mercado de capitais monetários. Quanto mais alta a 

procura de capital monetário, tanto mais alta também, mantidas as demais 

condições, a taxa de juros.  

 

Denomina-se taxa de juros a relação existente entre o total dos juros e o capital 

monetário emprestado. Em condições normais, o limite superior da taxa de juros é a 

taxa geral de lucro, uma vez que o juro é uma parte do lucro. Como regra, a taxa de 

juros é consideravelmente mais baixa do que a taxa média de lucro. 

 

Com o desenvolvimento do capitalismo, a taxa de juros revela uma tendência à 

queda. Esta tendência decorre de duas causas: em primeiro lugar, a ação da lei da 

tendência à queda da taxa geral de lucro, uma vez que a taxa geral de lucro constitui 

o limite superior da variação da taxa de juros; em segundo lugar, com o 

desenvolvimento do capitalismo, a massa total de capital de empréstimo aumenta 

mais rapidamente do que a procura desse capital. No seio da burguesia, aumenta o 
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grupo dos rentistas, isto é, dos capitalistas proprietários de capital monetário e que 

não exercem atividades empresariais. Também aí, manifesta-se a acentuação do 

parasitismo na sociedade burguesa. O aumento do capital de empréstimo facilita a 

centralização dos recursos monetários livres nos bancos e nas caixas econômicas. 

 

No mercado monetário dos Estados Unidos, o juro para empréstimos a curto prazo 

era, em 1866 / 1880, de 3,6% (taxa mínima) a 17% (taxa máxima); em 1881 / 1900, 

respectivamente de 2,63 a 9,75%; em 1901 / 1920, de 2,98 a 8%; em 1921 / 1935, 

de O,75 a 7,81%; em 1945 / 1958, de O,75 a 3,81%. 

  

 

3.54 As Formas de Crédito. Os Bancos e suas Operações 

 

O Crédito capitalista é a forma de movimento do capital de empréstimo. Por 

intermédio do crédito, o capital monetário temporariamente livre transforma-se em 

capital de empréstimo. No capitalismo, são duas as formas de crédito existentes: 

comercial e bancário.  

 

Chama-se crédito comercial aquele que é concedido reciprocamente pelos 

capitalistas em função — pelos industriais e comerciantes —, ao serem realizadas 

as mercadorias. O industrial, visando a apressar a rotação do seu capital que se 

encontra sob a forma mercantil, entrega a mercadoria a crédito a outro industrial ou 

ao comerciante atacadista, o qual, por sua vez, vende a mercadoria a crédito ao 

comerciante varejista. O crédito comercial é utilizado pelos capitalistas na compra-e-

venda de matérias-primas, combustível, equipamentos, máquinas e também de 

objetos de consumo. O crédito comercial é geralmente concedido a curto prazo: é 

dado num prazo não superior a alguns meses. O instrumento do crédito comercial é 

a letra de câmbio. A letra de câmbio é uma obrigação de dívida, pelo qual o devedor 

se obriga a pagar ao seu possuidor uma determinada quantia, em dinheiro, no prazo 

indicado. A letra de câmbio comercial é uma letra de câmbio segundo a qual os 

capitalistas pagam, uns aos outros, determinadas quantias em dinheiro, pelas 

mercadorias compradas a crédito. O crédito comercial, portanto, está ligado às 
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transações comerciais. Devido a isto, ele constitui a base do sistema de crédito 

capitalista. 

 

Chama-se crédito bancário o que é concedido pelos capitalistas monetários 

(banqueiros) aos capitalistas em função. Diferentemente do crédito comercial, o 

crédito bancário não é concedido às expensas do capital aplicado na produção ou 

na circulação e sim às expensas do capital monetário inativo e temporariamente 

livre, que busca aplicação. O crédito bancário é concedido pelos bancos. O banco é 

uma empresa capitalista que negocia com capitais monetários e atua como 

intermediário entre os credores e os que tomam empréstimos. O banco, de um lado, 

recolhe os capitais e ingressos livres e inativos e, de outro lado, coloca o capital 

monetário à disposição dos capitalistas em função — industriais e comerciantes. Os 

bancos levam a efeito a centralização do capital monetário livre e a sua aplicação 

nas esferas da produção e da circulação. 

 

A esmagadora maioria dos capitais, que se acham à disposição dos bancos, é de 

propriedade alheia e está sujeita à devolução, mas, em cada momento determinado, 

só uma parte insignificante dos depositantes reclama a devolução dos seus 

depósitos. Na maioria dos casos, as quantias retiradas são compensadas e cobertas 

pela entrada de novos depósitos. A situação se modifica radicalmente quando se 

produzem certas comoções — crises ou guerras. Nesse caso, os depositantes 

exigem a um só tempo a devolução dos depósitos. Nas condições habituais, o banco 

só pode conservar em sua caixa quantias relativamente pequenas para o 

pagamento daqueles que reclamam a devolução dos seus depósitos, enquanto, a 

grande maioria dos depósitos é distribuída pelo banco mediante empréstimos. 

 

As operações bancárias dividem-se em passivas e ativas. 

 

Denominam-se passivas aquelas operações por meios das quais o banco 

incorpora recursos à sua caixa. Destas operações, a principal é a aceitação de 

depósitos. Os depósitos são feitos em diferentes condições: uns a prazo fixo e 

outros sem indicação de prazo. Neste último caso, o banco é obrigado a pagar a 

qualquer momento em que seja solicitado, enquanto, nos depósitos a prazo fixo, a 
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restituição do depósito só se dá após o transcurso do prazo convencionado. Dessa 

maneira, os depósitos a prazo são mais vantajosos para o banco. 

 

Denominam-se ativas aquelas operações, mediante as quais, o banco distribui e 

utiliza os recursos postos à sua disposição. Aqui está incluída principalmente a 

concessão de empréstimos em dinheiro. Uma destas operações é o desconto de 

letras de câmbio. Tendo vendido sua mercadoria a crédito, o industrial transfere ao 

banco a letra de câmbio recebida do comprador. O banco então sem esperar que 

expire o prazo de vencimento da letra, paga imediatamente, ao industrial, um valor 

correspondente. Desse modo, o banco credita o industrial e por isso recebe 

determinado juro sobre o valor da letra. Uma vez que o banco se tornou agora o 

detentor da letra de câmbio, a ele também se transfere o direito de cobrá-la. 

Transcorrido o prazo indicado na letra, o devedor terá que pagá-la, não ao industrial, 

mas, ao banco. Através desta operação, o crédito comercial entrelaça-se com o 

bancário.  

 

Outra operação ativa, realizada pelos bancos, consiste na concessão de 

empréstimos sob diferentes tipos de garantias: sob hipoteca de mercadorias, 

documentos mercantis, letras de câmbio, títulos, propriedade imóvel. O banco 

também efetua empréstimos sob a forma de financiamentos próprios.  

 

Finalmente, o banco realiza investimentos diretos de capital nestas ou naquelas 

empresas. 

 

Portanto, o banqueiro é um comerciante de capital monetário. A fonte de lucro 

do banco é a mais-valia criada na produção. O lucro do banco, como intermediário 

no crédito, forma-se da diferença entre o juro recebido pelo banco e o juro que ele 

paga. Nas operações passivas, o banco paga juros e, nas ativas, ele os recebe. O 

banco recebe dinheiro em depósito, pagando um juro mais baixo e o empresta, 

cobrando um juro mais alto. Com essa diferença, o banco cobre as despesas 

realizadas com a execução de suas operações. Estas operações são gastos puros 

de circulação. O que sobrar disto, constituirá lucro do banco.  
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O mecanismo da concorrência capitalista encarrega-se de nivelar 

espontaneamente este lucro com a taxa geral de lucro sobre o próprio capital do 

banco. O trabalho dos funcionários assalariados do banco, da mesma forma que o 

trabalho dos empregados assalariados do comércio que realizam as mercadorias, 

não cria valor nem mais-valia, mas, é ele que torna possível ao banqueiro apropriar-

se de parte da mais-valia criada na produção. Dessa maneira, os bancários estão 

submetidos à exploração por parte dos donos dos bancos. 

 

Os bancos desempenham a função de centros de pagamentos. Cada empresa 

que faz um depósito ou toma um empréstimo, tem uma conta corrente no banco. O 

dinheiro, depositado em conta corrente, é entregue pelo banco mediante uma 

determinada exigência que se chama cheque O cheque constitui uma ordem ao 

banco, emitida pelo depositante, para que pague determinada soma em dinheiro de 

sua conta corrente. O banco funciona, portanto, como caixa de um grande número 

de empresas. Esta circunstância cria a possibilidade de uma larga difusão 

dos pagamentos compensados. O capitalista A, tendo vendido sua mercadoria ao 

capitalista B, recebe deste um cheque contra o banco, onde ambos possuem conta 

corrente. O banco efetua a operação, debitando o valor do cheque na conta corrente 

do capitalista B e creditando-o na do capitalista A. Quando tais operações são 

multilaterais, há uma compensação recíproca das dívidas e obrigações por meio de 

cheques, com amortização total ou parcial e assim o ajuste de contas de elevadas 

somas é feito sem que haja participação de dinheiro em espécie. 

 

Suponhamos que o capitalista A compre mercadorias ao capitalista B e pague a este 

último com um cheque de 100 000 dólares. Ao mesmo tempo, o capitalista B, tendo 

comprado ao capitalista C mercadorias do mesmo valor, emite em favor deste um 

cheque de 100 000 dólares, enquanto, o capitalista C, por sua vez, entrega ao 

capitalista A um cheque de 100 000 dólares como pagamento de mercadorias que 

comprou a este último. Os três cheques, chegados ao banco, compensam-se 

mutuamente e se amortizam um ao outro. Em consequência, o pagamento da soma 

global de 300 000 dólares terá sido efetuado sem a presença de dinheiro em 

espécie. 
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As empresas costumam ter contas correntes em diferentes bancos, entre os 

quais processa-se constantemente um movimento recíproco de cheques. Nos 

grandes centros, os bancos criam câmaras de compensação, onde são 

compensados reciprocamente, em escala considerável, os cheques procedentes de 

muitos bancos. Tal organização de pagamentos compensados, baseada na mútua 

compensação de exigências e obrigações, é denominada clearing. Está muito 

difundida a amortização recíproca das dívidas por meio de letras de câmbio. A 

circulação de cheques e de letras de câmbio reduz a necessidade de dinheiro em 

espécie. 

 

Existem, no capitalismo, três tipos principais de bancos: comerciais, hipotecários e 

de emissão. Os bancos comerciais abrem crédito aos industriais e comerciantes, 

geralmente através da concessão de empréstimos a curto prazo. Nestas operações, 

o desconto de letras desempenha um importante papel. Tais créditos são prestados 

sobretudo por conta dos depósitos. 

 

Os bancos hipotecários concedem empréstimos, a longo prazo, com a garantia de 

bens imóveis (terras, casas e instalações). O aparecimento e a atividade dos bancos 

hipotecários estão estreitamente ligados ao desenvolvimento do capitalismo na 

agricultura e à exploração dos camponeses pelos banqueiros. Semelhantes a este 

tipo de banco, são os bancos agrícolas que efetuam empréstimos a longo prazo 

para fins de produção. 

 

Os bancos de emissão têm o direito de emitir dinheiro fiduciário — ou notas de 

banco. Papel particular é desempenhado pelos bancos centrais de emissão. É 

nesses bancos que se concentram os depósitos de ouro do país. Possuem o 

monopólio da emissão de notas de banco. Geralmente, os bancos centrais não 

realizam operações com industriais e comerciantes isoladamente, mas, dão 

empréstimos aos bancos comerciais que, por sua vez, mantêm transação com os 

empresários. Dessa forma, os bancos centrais de emissão são os bancos dos 

bancos. 
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Concentrando as operações de crédito e de pagamento, os bancos contribuem 

para acelerar a rotação dos capitais e para reduzir a quantidade de dinheiro em 

espécie e os gastos com a circulação monetária. Ao mesmo tempo, a atividade dos 

bancos contribui para a centralização do capital, o aniquilamento dos pequenos e 

médios capitalistas, a intensificação da exploração dos operários e a espoliação dos 

artesãos. Os empréstimos hipotecários arruínam os camponeses, devido ao fato de 

que os juros de tais empréstimos, absorvendo grande parte dos seus ingressos, 

conduzem suas economias à falência. A amortização da dívida, não raro, é feita 

mediante a venda dos bens e das terras dos camponeses que caem sob o jugo dos 

bancos. 

 

Concentrando todos os capitais monetários da sociedade, atuando como 

intermediários no crédito, os bancos constituem um aparelho específico de 

distribuição espontânea dos recursos entre os ramos da economia. Esta distribuição 

não é feita segundo as reais exigências de toda a sociedade, mas, de acordo com 

os interesses dos capitalistas. O crédito propicia a ampliação da produção, mas, 

esta ampliação choca-se cada vez mais com os estreitos limites da procura solvente. 

O crédito e os bancos intensificam o desenvolvimento da socialização da produção, 

mas, o caráter social da produção entra mais e mais em agudo conflito com a forma 

capitalista privada de apropriação. Dessa forma, o desenvolvimento do crédito aguça 

as contradições do modo de produção capitalista e acentua seu caráter anárquico. 

     

 

3.55 Sociedade por Ações. Capital Fictício  

 

Com o crescimento da produção capitalista e o desenvolvimento do crédito, 

alcançaram ampla difusão as sociedades por ações. São empresas pertencentes 

não a capitalistas isolados, mas a um grupo de capitalistas. A sociedade por ações é 

uma empresa cujo capital é formado pelas contribuições dos seus participantes 

(acionistas), que são proprietários de determinado número de ações, equivalente à 

soma de dinheiro invertida por cada um deles. A ação é um título que dá direito ao 

recebimento de parte da renda da empresa, de acordo com a quantia nela indicada. 
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As sociedades por ações surgiram ainda no começo do século XVII, mas só se 

tornaram amplamente difundidas a partir da segunda metade do século XIX, 

notadamente na indústria, nas ferrovias e nas atividades bancárias. Nos países 

capitalistas, hoje em dia, as sociedades por ações dominam a parte esmagadora da 

produção industrial. Nos Estados Unidos, o peso específico das sociedades por 

ações (corporations), na produção da indústria de transformação, constituía 73,7%, 

em 1904, 87,7%, em 1919 e 92,6%, em 1939. 

 

O desenvolvimento da grande produção capitalista entra em choque com as 

proporções limitadas dos capitais individuais. A formação de sociedades por ações, 

que agrupam capitais individuais, é uma das principais vias da centralização do 

capital, acelerando consideravelmente os processos de concentração da produção, 

da construção de grandes empresas, de ferrovias, de canais, etc.. O mundo estaria 

ainda sem ferrovias se tivesse necessitado de esperar que alguns capitais 

particulares crescessem o bastante para poder construir uma ferrovia. A 

centralização, ao contrário, por meio das sociedades por ações, construiu-as como 

que a um simples aceno de mão.  

 

Ao realizar a centralização do capital, as sociedades por ações possibilitam ao 

grande capital submeter e utilizar, em seu próprio proveito, os recursos dos 

pequenos e médios capitalistas. 

 

Formalmente, o órgão supremo de uma sociedade por ações é a assembleia 

geral dos acionistas, a qual elege a diretoria, nomeia as pessoas para os cargos, 

examina e aprova as contas da empresa e resolve as questões mais importantes da 

atividade da sociedade por ações. Entretanto, o número de votos na assembleia 

geral é fixado de acordo com o número de ações que dão direito a voto aos seus 

possuidores. Ao mesmo tempo, a maior parte das ações concentra-se em mãos dos 

grandes capitalistas. O número de ações pertencentes aos trabalhadores (da 

pequena burguesia ou da parte melhor remunerada dos operários) é insignificante. 

De fato, a sociedade por ações encontra-se inteiramente em mãos de um reduzido 

número de grandes acionistas. Uma vez que os pequenos e médios acionistas estão 

privados da possibilidade de exercer qualquer influência na marcha das coisas, o 
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que se verifica na prática é que os grandes capitalistas não precisam ter senão 

menos de metade e frequentemente apenas um terço das ações para controlar a 

sociedade por ações. A quantidade de ações que dá aos seus possuidores a 

possibilidade de exercer a plena administração da sociedade denomina-se lote de 

controle das ações. 

 

Tudo isto refuta as fantasias dos apologistas do capitalismo, segundo as quais 

as sociedades por ações trariam consigo, supostamente, a “democratização do 

capital”, a difusão das ações entre as massas populares e a transformação dos 

trabalhadores em capitalistas. Na realidade, o que se sucede é que com o 

desenvolvimento das sociedades por ações aumenta a dominação dos magnatas do 

capital. 

 

Nos Estados Unidos, as vésperas da Segunda Guerra Mundial, nas 200 maiores 

sociedades por ações, 1% dos acionistas possuía 60% das ações. Em 1948, 

também nos Estados Unidos, apenas 5% da população adulta possuía ações e 97% 

das famílias operárias não tinham absolutamente ações ou quaisquer outros tipos de 

títulos. 

 

O ingresso proporcionado pela ação ao seu possuidor denomina-

se dividendo. As ações são compradas e vendidas por preço determinado, que se 

chama cotação das ações. 

 

O capitalista que compra ações poderia depositar seu capital no banco e receber, 

digamos, 5% de juros, entretanto, como tal ingresso não lhe satisfaz, ele prefere 

comprar ações, ainda que isto esteja ligado a um certo risco, mas, em 

compensação, lhe promete uma renda mais alta. Suponhamos que o capital em 

ações seja igual a 10 milhões de dólares, dividido em 20 mil ações, cada qual ao 

preço de 500 dólares e que a empresa tenha dado um lucro de 1 milhão de dólares. 

A sociedade por ações resolve destinar 250 mil dólares, do milhão de lucro, ao 

aumento das reservas do capital e distribuir os 750 mil dólares restantes como 

dividendo entre os acionistas. Em tal caso, cada ação proporciona ao seu 
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proprietário uma renda, sob a forma de dividendo, de 37,5 dólares (750 mil dólares 

divididos por 20 mil ações), o que corresponde a 7,5% sobre o valor da ação. 

 

Os acionistas procuram vender suas ações por um preço tal, que se fosse 

depositado no banco o dinheiro resultante da venda, lhe proporcionasse sob a forma 

de juro a mesma quantia que ele receberia sob a forma de dividendo. 

 

Se uma ação de 500 dólares proporciona um dividendo de 37,5 dólares, então os 

acionistas procurarão vendê-la por 750 dólares, de vez que, depositando essa 

quantia no banco, que paga aos depositantes um juro de 5%, seu possuidor 

receberá 37,5 dólares, sob a forma de juro. Por outro lado, os compradores de 

ações, levando em conta o risco da inversão de capital na sociedade por ações, 

procuram comprar as ações o mais barato possível. A cotação das ações depende 

da magnitude do dividendo e do nível da taxa de juros. A cotação das ações eleva-

se quando aumentam os dividendos ou quando cai a taxa de juros; inversamente, 

essa cotação diminui quando se reduzem os dividendos ou quando a taxa de juros 

sobe. 

 

A diferença entre a soma dos preços das ações, emitidas na fundação de uma 

empresa por ações, e a grandeza do capital efetivamente aplicado nesta empresa 

constitui o lucro de fundação. Se o capital anteriormente investido na empresa era 

igual a 10 milhões de dólares e a soma dos preços das ações emitidas igual a 15 

milhões de dólares, nesse caso o lucro de fundação será de 5 milhões de dólares. O 

lucro de fundação constitui um dos meios mais importantes de enriquecimento dos 

grandes capitalistas. 

 

Em consequência da transformação de uma empresa individual em sociedade 

por ações, há um desdobramento do capital que passa a ter uma dupla existência. O 

capital efetivamente invertido na empresa, num total de 10 milhões de dólares, 

existe sob a forma de instalações fabris, depósitos, máquinas, matérias-primas, 

produtos acabados e, por fim, sob a forma de certa soma em dinheiro mantido no 

caixa da empresa ou numa conta corrente bancária. Ao lado, porém, deste capital 

real, com a organização da sociedade por ações surgem títulos de valor — ações no 
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montante (como no exemplo precedente) de 15 milhões de dólares. Cria-se desse 

modo a aparência do aparecimento de um novo capital real, mas, na realidade, as 

ações são apenas um reflexo do capital efetivo da empresa. Ao mesmo tempo, as 

ações já têm uma existência independente da empresa. São compradas e vendidas, 

os bancos fornecem empréstimos garantidos por elas, etc.. 

 

Chama-se capital fictício aquele existente sob a forma de títulos de valor que 

proporcionam ingressos aos seus proprietários. O capital fictício compreende as 

ações e as obrigações. A obrigação é um título de dívida emitido por um banco, uma 

empresa ou pelo Estado e que dá, ao seu proprietário, um rendimento anual fixo. Os 

juros das obrigações dos empréstimos, do Estado, por exemplo, proporcionam aos 

proprietários dessas obrigações um ingresso fixo. As obrigações podem ser 

vendidas depois de transcorrido determinado prazo. 

 

Diferentemente do capital efetivo, os títulos de valor, que constituem o capital 

fictício, não constituem valor em si mesmos. Neles somente se reflete indiretamente 

o movimento do capital efetivo. O capital fictício pode aumentar ou reduzir-se sem 

que lenha havido a modificação correspondente no capital efetivo. 

 

Com o desenvolvimento do capitalismo, o capital fictício cresce muito mais 

depressa do que o capital efetivo. Isto se explica pela tendência à redução da taxa 

de juros, o que acarreta a elevação das cotações dos títulos de valor e 

consequentemente o aumento da magnitude do capital fictício. Explica-se ainda pela 

rápida propagação das sociedades anônimas e o aumento da quantidade de ações 

emitidas e também pelo acentuado crescimento do montante das obrigações dos 

empréstimos estatais. 

 

Os dados seguintes testemunham a considerável inflação do capital fictício: a 

emissão de títulos de valor em todo o mundo capitalista era (em francos-ouro de 

antes da guerra) no período de 1881 / 1890, de 64,5 bilhões, em 1891 / 1900, de 

100,4 bilhões, em 1901 / 1910, de 197,8 bilhões e, em 1921 / 1930, de cerca de 600 

bilhões. 
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Os títulos de valor (ações, obrigações, etc.) são comprados e vendidos nas 

bolsas de valores. A bolsa de valores é um mercado de títulos de valor. Na bolsa, 

são registradas as cotações pelas quais são comprados e vendidos os títulos de 

valor em cada momento dado. De acordo com estas cotações também são 

realizadas transações fora das bolsas com títulos de valores, como por exemplo nos 

bancos que desempenham importante papel na emissão de ações, de obrigações e 

no comércio de títulos. Nas bolsas de valores, os títulos são objeto de especulação, 

em relação com as oscilações de suas cotações, por sua vez decorrentes das 

variações da oferta e da procura dos títulos de valores. Sobre a oferta e a procura 

dos títulos, influem não apenas as oscilações conjunturais de mercado, como 

também os acontecimentos políticos. Assim, o agravamento da tensão internacional 

provoca a elevação da cotação das ações de empresas produtoras de armamentos 

e inversamente a diminuição da tensão traz consigo urna baixa na cotação das 

ações de tais empresas. Frequentemente, os que controlam as bolsas põem em 

circulação falsos rumores, com o fim de influir no sentido por eles desejado sobre a 

cotação das ações. 

 

Nas especulações bolsistas, ocupam importante lugar as transações a prazo, o 

jogo na alta ou na baixa da cotação das ações dessas ou daquelas empresas. 

 

Quem mais sofre com as especulações na bolsa são os pequenos possuidores 

de ações e outros títulos de valor, enquanto os grandes capitalistas acumulam 

maiores fortunas. Devido a isto, as especulações na bolsa fazem uma redistribuição 

dos capitais entre os diferentes capitalistas. Uma vez que os grandes capitalistas e 

magnatas têm todas as vantagens no jogo especulativo, a especulação contribui 

para a centralização do capital, para o maior enriquecimento da cúpula capitalista e 

a ruína dos pequenos e médios proprietários. 

 

A difusão do crédito e, em particular, das sociedades por ações transforma, 

cada vez mais, os capitalistas em recebedores de juros e dividendos, ao mesmo 

tempo em que a direção da produção é transferida para pessoas assalariadas — 

gerentes e diretores. Dessa maneira, acentua-se mais e mais o caráter parasitário 

da propriedade capitalista. 
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3.56 A Circulação Monetária nos Países Capitalista 

 

Mesmo antes de haver surgido o capitalismo, apareceram sistemas 

monetários metalistas, nos quais o metal atua na condição de mercadoria-dinheiro. 

Os sistemas monetários metalistas dividem-se em bimetalistas, quando dois metais 

— a prata e o ouro — servem simultaneamente de equivalente universal e de padrão 

ou monometalista, quando esta função é desempenhada por apenas um dos dois 

metais mencionados. Nos primeiros estádios do desenvolvimento do capitalismo 

(séculos XVI / XVII), os sistemas monetários de muitos países eram bimetalistas. Em 

fins do século XIX, quase todos os países capitalistas adotaram o sistema 

monometalista, à base do padrão ouro para a circulação monetária. 

 

Os traços fundamentais do sistema monometalista de padrão ouro são os 

seguintes: a livre cunhagem de moedas de ouro, a livre troca de outros signos 

monetários por moedas de ouro e a livre circulação do ouro entre os países. A livre 

cunhagem de moedas de ouro significa o direito de pessoas privadas de trocar, na 

casa da moeda, o ouro que possuam por moeda de ouro. Ao mesmo tempo, os 

donos das moedas podem transformá-las em lingotes de ouro. Estabelece-se, dessa 

forma, uma relação direta e íntima entre o ouro como mercadoria e as moedas de 

ouro. Sob este sistema, a quantidade de dinheiro em circulação ajusta-se 

espontaneamente às necessidades de circulação das mercadorias. Se algum 

dinheiro torna-se excedente, parte dele sai da esfera da circulação e é entesourado. 

Se, ao contrário, houver escassez de dinheiro, há uma transferência para a esfera 

da circulação: o dinheiro entesourado transforma-se em meio de circulação e meio 

de pagamento. Para atender às pequenas trocas no sistema monometalista, 

baseado no padrão ouro, são postas em circulação moedas inferiores, cunhadas em 

metal mais barato: prata, cobre, etc.. 

 

Como instrumento internacional dos cálculos das operações comerciais e 

financeiras, é utilizado o dinheiro universal, isto é, o ouro e seus representantes sob 

a forma de divisas dos diferentes Estados, notadamente aquelas divisas mais 

difundidas como meio de pagamento. A troca de divisas de um país pelas divisas de 

outro país é feita de acordo com a cotação das divisas.  
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Denomina-se cotação das divisas, o preço da unidade monetária de um país 

expresso em unidades monetárias de outros países. 

 

Em 1929, uma libra esterlina inglesa continha 113 gramas de ouro, ao passo que o 

dólar americano continha 23,22 gramas, isto é, a libra esterlina continha 

aproximadamente 4,87 vezes mais ouro do que o dólar. De acordo com esta relação 

entre a libra esterlina e o dólar, era também estabelecida a cotação da divisa. Uma 

libra esterlina era igual (com certas oscilações) a 4,87 dólares. Em 1948, uma libra 

esterlina era trocada por 4,03 dólares e em 1958 por 2,8 dólares. 

 

Os cálculos para as operações de comércio exterior também podem ser feitos 

sem necessidade de recorrer-se ao ouro ou às divisas estrangeiras. Isto se 

consegue mediante o recurso as letras de câmbio, aos cheques e ao amplo 

emprego do sistema de clearing, em que são mutuamente compensadas as 

obrigações de pagamento. 

 

Com a ampliação das relações de crédito e o desenvolvimento da função do 

dinheiro como meio de pagamento, apareceu e difundiu-se consideravelmente 

a moeda fiduciária. As letras de câmbio, notas de banco e cheques passaram a 

funcionar principalmente na qualidade de meios de pagamento. Se bem que as 

letras de câmbio não sejam dinheiro, podem, porém, servir de meio de pagamento 

mediante sua transferência de um capitalista para outro. 

 

Os bancos emitem seus próprios títulos de dívida que constituem moeda 

fiduciária e desempenham a função de meio de circulação e meio de pagamento. O 

principal tipo de moeda fiduciária são as notas de banco, ou bilhetes de banco, 

emitidos pelos bancos em troca de letras de câmbio por eles recebidas. O bilhete de 

banco não é senão uma letra de câmbio contra o banqueiro, pagável ao portador em 

qualquer tempo e que substitui para o banqueiro as letras de câmbio privadas.  

 

Isto significa que, no final das contas, é a troca de mercadorias à base dos 

bilhetes de banco. A princípio, as notas de banco eram emitidas por diferentes 
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bancos e por banqueiros isolados, mas, com o correr do tempo, sua emissão 

concentrou-se nos bancos de emissão. 

 

A emissão de bilhetes de banco possibilita fornecer a crescente circulação 

mercantil os meios de circulação e pagamento, sem que seja necessário aumentar a 

quantidade de dinheiro metálico. No sistema de circulação monetária, que tem como 

padrão o ouro, os bilhetes de banco podem ser trocados em qualquer tempo por 

ouro ou por outro dinheiro metálico. Em tais condições, os bilhetes de banco 

circulam em paridade com as moedas de ouro e não podem depreciar-se, uma vez 

que, além da garantia creditícia, também têm a garantia metálica. Com o 

desenvolvimento do capitalismo, com o aumento da circulação mercantil e do 

crédito, verifica-se uma diminuição relativa da quantidade de ouro em circulação. O 

ouro é cada vez mais acumulado nos bancos centrais de emissão, sob a forma de 

fundos de reserva. Uma série de países capitalistas empreenderam a política de 

criação de depósitos de ouro, a fim de fortalecer suas posições no comércio exterior, 

para apoderar-se de novos mercados e para preparar e travar guerras. O ouro em 

circulação passou a ser substituído por bilhetes de banco e depois também por 

papel-moeda. Se a princípio os bilhetes de banco eram geralmente permutáveis por 

ouro, posteriormente começaram a ser emitidos bilhetes não permutáveis. Além 

disso, os bilhetes de banco iam perdendo sua base mercantil. Eram emitidos para 

cobertura de déficits orçamentários e de gastos militares dos Estados burgueses. Tal 

coisa significava, de fato, a transformação dos bilhetes de banco em papel-moeda. 

 

Como já vimos, o papel-moeda surgiu tendo como ponto de partida a função do 

dinheiro como meio de circulação. O papel-moeda emitido pelo Estado não é 

permutável por ouro e representa o dinheiro metálico de pleno valor em sua função 

de meio de circulação. 

 

A partir da Primeira Guerra Mundial (1914 / 1918), a maioria dos países 

capitalistas passou a adotar o sistema de circulação de papel-moeda. Atualmente, 

nenhum país mantém em circulação dinheiro em moedas de ouro. Nos grandes 

países burgueses contemporâneos, a massa de dinheiro em circulação cresceu 

várias vezes mais do que o aumento operado na produção e na circulação mercantil. 
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As classes governantes dos Estados capitalistas utilizam-se da emissão de bilhetes 

de banco não permutáveis, de papel-moeda e de divisas desvalorizadas, como 

meios de exploração suplementar e espoliação dos trabalhadores. 

 

Isto se manifesta de modo particularmente claro na inflação. Caracteriza-se a 

inflação pela presença, nos canais da circulação, de uma massa excedente de 

papel-moeda depreciado pela elevação dos preços das mercadorias, pela queda do 

salário real dos operários e empregados e pela acentuação da ruína dos 

camponeses. Com a inflação, lucram os capitalistas e latifundiários, em 

consequência da queda do salário real dos operários industriais e agrícolas. Os 

Estados burgueses valem-se da inflação como meio para fazer a guerra econômica 

contra outros países e pela posse de novos mercados. Não raro, a inflação 

proporciona lucros complementares aos exportadores que compram mercadorias em 

seus países com dinheiro depreciado, de baixa cotação e vendem as mesmas 

mercadorias no estrangeiro, recebendo divisas fortes. Ao mesmo tempo, a inflação 

provoca a desorganização na vida econômica e a indignação das massas. Isto 

obriga os Estados burgueses a introduzir reformas, a fim de fortalecer o sistema 

monetário e estabilizar a moeda. 

 

O tipo mais difundido de reforma monetária é a desvalorização. A desvalorização é a 

baixa oficial da cotação do papel-moeda em relação à unidade monetária metálica, 

seguida da troca do velho papel-moeda desvalorizado por uma quantidade menor do 

novo dinheiro. Assim, na Alemanha, em 1924, o antigo dinheiro depreciado foi 

trocado por um novo dinheiro, expresso em marco-ouro, de acordo com a seguinte 

cotação: um trilhão de marcos por um marco. 

 

Numa série de casos, a desvalorização não é acompanhada pela troca do antigo 

dinheiro por um novo dinheiro. 

 

As reformas monetárias nos países capitalistas são realizadas em prejuízo dos 

trabalhadores, mediante o aumento dos impostos e a redução do salário real. 
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Observação do organizador de textos: 

 

Sobre o padrão ouro, um breve resumo histórico, conforme descrito no portal 

Wikipédia (https://pt.wikipedia.org/wiki/Padr%C3%A3o-ouro):  

  

O padrão-ouro foi o modelo de sistema monetário adotado por vários anos, um 

sistema financeiro que regia a economia internacional, estabelecido do século XIX 

até a Primeira Guerra Mundial. Esse sistema, também chamado de estalão-ouro, era 

baseado na teoria quantitativa da moeda, elaborada pelo filósofo e historiador 

britânico David Hume, em 1752. A teoria fala sobre o fluxo de moedas metálicas e a 

relação entre a moeda e os níveis de preço (inflação e deflação).  

 

No padrão-ouro, o regime cambial é fixo, assim, os países firmavam um 

compromisso de fixar o valor de sua moeda mediante uma determinada quantidade 

real (concreta) de ouro. O compromisso também incluía uma política monetária de 

compra e venda de ouro que deveria preservar a paridade definida. A quantidade de 

reservas de ouro de um país é que definia a sua oferta monetária. Cada país 

conservava a maior parte de seus ativos em forma de ouro, cuidando do fluxo do 

mesmo para corrigir eventuais desequilíbrios nas balanças de pagamento. Eram 

essas reservas que determinavam as circunstâncias do comércio de cada país.  

 

Esse modelo de padrão-ouro durou até meados de 1914, época da Primeira Guerra 

Mundial. Nessa época, o Reino Unido era a grande potência mundial, por isso, o 

chamado padrão libra-ouro. Em 1944, passou a vigorar uma nova ordem monetária 

internacional através dos Acordos de Bretton Woods. Nesse sistema, adotou-se o 

padrão dólar-ouro, mas em 1971, o então presidente dos Estados Unidos, Richard 

Nixon, impôs o fim do padrão-ouro, já que o país não conseguia mais garantir a 

mesma quantidade combinada de ouro por dólar. Com o fim do padrão-ouro, adotou-

se um sistema com flutuação livre baseado nas moedas dólar, libra esterlina, euro e 

iene, e com possíveis intervenções dos bancos centrais. 

   

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Padr%C3%A3o-ouro
https://andrebona.com.br/sistema-financeiro-entenda-o-que-e-e-conheca-as-funcoes-da-cvm/
https://andrebona.com.br/diferentes-tipos-de-moeda/
https://andrebona.com.br/investir-com-o-dolar-em-alta-vale-a-pena/
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3.57 O Regime Capitalista na Agricultura e a Propriedade Privada da Terra  

 

Nos países burgueses, o domínio do capitalismo verifica-se não somente na 

indústria, como também na agricultura. A maior parte da terra acha-se concentrada 

em mãos da classe dos grandes proprietários de terra. A grande massa da produção 

mercantil agropecuária origina-se de empresas capitalistas que empregam trabalho 

assalariado.  

 

São dois os caminhos mais típicos de desenvolvimento do capitalismo na 

agricultura. 

 

O primeiro caminho consiste em que a antiga economia latifundiária é 

conservada no fundamental e, mediante a introdução de reformas, vai-se 

transformando paulatinamente em economia capitalista. Subsistem na agricultura as 

formas servis de sujeição dos camponeses aos latifundiários, como os pagamentos 

em trabalho, a parceria, etc.. Esse caminho de evolução do capitalismo na 

agricultura foi característico da Alemanha, da Rússia de antes da revolução, da 

Itália, do Japão e de uma série de outros países. 

 

O segundo caminho consiste em que a antiga economia latifundiária é destruída 

pela revolução burguesa e a agricultura se liberta das travas feudais, operando-se, 

em consequência disto, um desenvolvimento mais rápido das forças produtivas. 

Assim, na França, a revolução burguesa de 1789 / 1794 acabou com a propriedade 

feudal da terra. As terras confiscadas à nobreza e ao clero foram distribuídas. 

Tornou-se dominante no país a pequena economia camponesa, mas, uma parte 

considerável das terras caiu em mãos da burguesia. Nos Estados Unidos da 

América, como resultado da guerra civil de 1861,/,1865, foi assestado um golpe 

demolidor sobre os latifúndios escravistas dos Estados do sul, que passaram a ser 

divididos e arrendados. Nos Estados do oeste, havia grandes extensões de terras 

devolutas que foram distribuídas a preços baixos. Como consequência, a agricultura 

passou a desenvolver-se rapidamente sob a forma de granjas capitalistas. Os novos 

pequenos proprietários arruinavam-se, passando a terra para as mãos das 

sociedades anônimas e dos bancos. A grande propriedade rural renasceu sobre 



182 

 

 

uma nova base, uma base capitalista. Ao mesmo tempo, se bem que a escravidão 

houvesse sido oficialmente suprimida nos Estados Unidos, conservaram-se, de fato, 

sobrevivências escravistas, particularmente nos Estados do sul dos Estados Unidos. 

Os negros foram libertados da escravidão sem que lhes fossem distribuídas terras, 

motivo por que eram obrigados a arrendar parcelas de terra dos grandes 

proprietários. A parceria alcançou ampla difusão. 

 

Como fruto da transformação das formas pré-capitalistas da agricultura, a 

grande propriedade feudal e a pequena propriedade camponesa são cada vez mais 

deslocadas pela propriedade burguesa da terra. Uma parte sempre crescente das 

terras latifundiárias e camponesas transfere-se para a propriedade dos bancos, da 

burguesia rural, dos industriais, comerciantes e usurários. 

 

Os dados que se seguem mostram a concentração da propriedade territorial. Em 

1954, nos Estados Unidos, 73,4% das economias granjeiras possuíam apenas 

19,6% da superfície das terras, enquanto, 26,6% concentravam em seu poder 80,4% 

das terras. Ao mesmo tempo, as grandes propriedades territoriais, abarcando mais 

de mil acres de terras e constituindo 2,7% do número total de economias, 

concentravam 45,9% das terras. 

 

De acordo com os dados do censo de 1950, na Inglaterra (exclusive a Irlanda do 

Norte), 75,9% das propriedades ocupavam apenas 20,4% de toda a terra 

agricultável, enquanto, 24,1% cabiam 79,6% das terras e, entre as últimas, 2,3% 

eram grandes propriedades que dispunham de 34,6% das terras. 

 

Na França, em 1956, 62,7% da terra cultivada concentravam-se em 22,5% das 

economias. 

 

Na Rússia de antes da revolução, os latifundiários, a família do tzar, os mosteiros e 

os camponeses ricos possuíam imensas quantidades de terra. Os maiores 

latifundiários, cada um dos quais possuía mais de 500 deciatinas de terras, eram 

aproximadamente 30 mil na Rússia europeia em fins do século XIX. Concentravam-

se em suas mãos 70 milhões de deciatinas de terras. Ao mesmo tempo, 10,5 
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milhões de economias camponesas, esmagadas pela exploração semifeudal, 

possuíam 75 milhões de deciatinas.  

 

Sob o capitalismo existe o monopólio da propriedade privada da terra, a maior 

parte da qual pertence à classe dos grandes proprietários de terra. O grande 

proprietário geralmente arrenda uma parte considerável da terra aos capitalistas-

arrendatários e aos pequenos camponeses. A propriedade da terra separa-se, 

assim, da produção agrícola. 

 

Os capitalistas-arrendatários pagam ao proprietário da terra, em prazos 

determinados — um ano, por exemplo —, o arrendamento estabelecido em contrato, 

isto é, uma determinada soma de dinheiro pela permissão que lhes é dada de aplicar 

seu capital naquela área de terra. A parte fundamental do arrendamento constitui a 

renda da terra. Além da renda da terra, o arrendamento também inclui outros 

elementos. Assim, se na área de terra arrendada foi anteriormente invertido algum 

capital — por exemplo, em instalações rurais, canais de irrigação, etc. — nesse caso 

o arrendatário, além da renda da terra, deve pagar ao proprietário um juro anual 

sobre este capital. Na prática, o capitalista-arrendatário frequentemente cobre parte 

do arrendamento mediante a redução do salário dos operários. 

 

A renda capitalista da terra exprime as relações entre três classes da sociedade 

burguesa: os operários assalariados, os capitalistas e os proprietários de terras. A 

mais-valia criada pelo trabalho dos operários assalariados vai, em primeiro lugar, 

para as mãos do capitalista-arrendatário. Parte da mais-valia, sob a forma de lucro 

médio sobre o capital, permanece com o arrendatário. Outra parte da mais-valia, que 

constitui um excedente sobre o lucro médio, o arrendatário é obrigado a entregar ao 

proprietário da teria sob a forma de arrendamento. A renda capitalista da terra é 

aquela parte da mais-valia que resta depois do desconto do lucro médio 

correspondente ao capital invertido na economia e que é paga ao proprietário da 

terra. Não raro, o dono da terra prefere, ele próprio, contratar operários e dirigir a 

economia, ao invés de arrendar a terra. Nesse caso, tanto a renda como o lucro 

permanecem com ele. 
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Devem ser distinguidos dois tipos de renda da terra: diferencial e absoluta. 

  

  

3.58 A Renda Diferencial  

 

Na agricultura, tal como ocorre na indústria, o empresário só investe o seu 

capital na produção se isto lhe assegurar o lucro médio. Os empresários que 

aplicam o seu capital em condições de produção mais favoráveis, por exemplo, nas 

áreas de terras mais férteis, além do lucro médio sobre o seu capital, ainda auferem 

um lucro suplementar. 

 

Na indústria, o lucro suplementar é auferido por aqueles industriais que aplicam 

uma técnica mais avançada em comparação com o nível técnico médio no ramo 

industrial considerado. O lucro suplementar na indústria não pode ser um fenômeno 

permanente. Logo que este ou aquele aperfeiçoamento técnico, introduzido numa 

empresa isolada, alcance ampla difusão, esta empresa ver-se-á privada do lucro 

suplementar. Já na agricultura, o lucro suplementar mantém-se durante um período 

mais ou menos prolongado. Isto se explica pelo fato de que na indústria é possível 

construir qualquer quantidade de empresas dotadas das máquinas mais modernas. 

Na agricultura, porém, não é possível criar um número qualquer de áreas de terra, já 

sem falar nas terras mais férteis, uma vez que a extensão das terras é limitada e 

todas as melhores terras para a agricultura já estão ocupadas por economias 

privadas. A extensão limitada das terras e sua ocupação por economias privadas 

condicionam o monopólio da exploração capitalista da terra ou monopólio sobre a 

terra como objeto de economia. 

 

Mais ainda. Na indústria, o preço de produção da mercadoria é determinado 

pelas condições médias de produção. De outra maneira, são formados os preços da 

produção das mercadorias agrícolas. O monopólio de exploração capitalista da terra, 

como objeto de economia, faz com que o preço comum regulador da produção, isto 

é, o custo de produção mais o lucro médio dos produtos agrícolas, seja determinado 

pelas condições de produção, não nas melhores e sim nas piores terras cultivadas, 

de vez que a produção das terras melhores e médias é insuficiente para atender a 
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procura da sociedade. Se o capitalista-arrendatário, que inverte o seu capital nas 

piores áreas de terra, não recebesse o lucro médio, ele transferiria esse capital para 

qualquer outro ramo de atividade. 

 

Os capitalistas, que exploram as terras melhores e médias, produzem 

mercadorias agrícolas mais baratas ou, em outras palavras, o seu preço individual 

de produção é inferior ao preço geral (preço social) de produção. Aproveitando-se do 

monopólio da terra como objeto de exploração, estes capitalistas vendem suas 

mercadorias pelo preço social de produção e auferem, desse modo, um lucro 

suplementar. É esse lucro que forma a renda diferencial. A renda diferencial surge 

não porque haja a propriedade privada da terra. Ela se forma em consequência do 

fato de que as mercadorias agrícolas, produzidas em diferentes condições de 

produtividade do trabalho, são vendidas por um mesmo preço de mercado, preço 

que é determinado pelas condições de produção nas piores terras, ou seja, o preço 

social de produção no setor agrícola. Os capitalistas-arrendatários são obrigados a 

entregar a renda diferencial ao proprietário de terra, retendo consigo o lucro médio. 

 

A renda diferencial é o excedente de lucro sobre o lucro médio, excedente 

auferido nas economias onde são mais favoráveis as condições de produção. A 

renda diferencial representa a diferença entre o preço de produção social, 

determinado pelas condições de produção nas piores áreas de terra, e o preço de 

produção individual nas terras melhores e médias. 

 

Este lucro suplementar, da mesma forma que toda a mais-valia na agricultura, é 

criado pelo trabalho dos operários agrícolas. As diferenças no grau de fertilidade da 

terra são apenas a condição para a mais alta produtividade do trabalho nas 

melhores terras, entretanto, no capitalismo cria-se a falsa aparência de que a renda 

apropriada pelo dono da terra é supostamente um produto da terra e não do 

trabalho. Na realidade, porém, a única fonte da renda da terra é o trabalho 

suplementar, a mais-valia. 

 

Para uma exata concepção da renda é preciso naturalmente, antes de tudo, 

compreender que a renda origina-se não do solo, mas, do produto da 
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agricultura, isto é, do trabalho, do preço do produto do trabalho, por exemplo, do 

trigo, do valor do produto agrícola, do trabalho invertido na terra e não da própria 

terra.  

 

Há duas formas de renda diferencial. 

 

A renda diferencial I está ligada às diferenças no grau de fertilidade do solo e à 

localização das áreas de terra, em relação aos mercados de venda. 

 

Na área mais fértil de terra, com um dispêndio igual de capital, obtém-se uma 

colheita mais copiosa. Tomemos, para exemplificar, três áreas de terra de iguais 

dimensões, mas diferentes em fertilidade. 

 

Áreas 

de 

Terra 

Investimento 

de Capital      

c + v 

 

Preço de 

Custo 

(em dólares) 

Lucro 

Médio 

(em 

dólares) 

Quantidade 

de 

Produtos 

(em 

quintais) 

Custo de Produção   

Preço de Produção 

Individual do quintal 

Preço de Produção           

Social do Quintal Renda 

Diferencial 

I 

(em 

dólares) 

Custo de 

Produção 

(em 

dólares) 

Preço de 

Produção 

Individual  

(em 

dólares) 

Preço de 

Produção 

Social 

(em 

dólares) 

Toda a 

Produção 

(em 

dólares) 

I 100 20 4 120 30 30 120 0 

II 100 20 5 120 24 30 150 30 

III 100 20 6 120 20 30 180 60 

 

O arrendatário de cada uma dessas áreas inverte na contratação de operários, 

na compra de sementes, máquinas, implementos, na manutenção de gado e em 

outras despesas 100 dólares. O lucro médio é de 20%. O trabalho aplicado em 

áreas de fertilidade diferente produz, numa das áreas, uma colheita de 4 quintais; na 

outra, de 5 e na terceira de 6 quintais. 
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O custo de produção de toda a massa produzida, em cada área, é o mesmo. 

Esse custo de produção será de 120 dólares (preço de custo mais o lucro médio). O 

preço de produção individual (por unidade - quintal), em cada área, é diferente. O 

preço de produção individual da primeira área será 30 dólares, o da segunda área, 

24 dólares e o da terceira área, 20 dólares, entretanto, como o preço de produção 

social das mercadorias agrícolas é o mesmo e determinado pelas condições de 

produção nas piores áreas de terra, cada quintal produzido, em qualquer das áreas, 

será vendido por 30 dólares (preço de produção social), ou seja, o preço de 

produção social será o preço de produção individual do pior terreno (terreno I). O 

arrendatário da primeira área (a pior terra) receberá por sua colheita de 4 quintais, 

120 dólares, isto é, uma quantia igual ao seu preço de custo (100 dólares) mais o 

lucro médio (20 dólares). O arrendatário da segunda área receberá pelos seus 5 

quintais, 150 dólares. Acima do preço de custo (100) e do lucro médio (20), receberá 

ele 30 dólares de lucro suplementar (150 - 120 = 30), que são exatamente os que 

constituem a renda diferencial. Por fim, o arrendatário da terceira área obterá 180 

dólares pelos seus 6 quintais. Neste último caso, a renda diferencial será de 60 

dólares (180 – 120 = 60). 

 

A renda diferencial I também está relacionada com as diferenças na 

localização das áreas de terra. As áreas situadas nas proximidades dos pontos de 

venda (cidades, estações ferroviárias, portos marítimos, silos, etc. ), economizam 

considerável quantidade de trabalho e de meios de produção no transporte dos 

produtos, em comparação com aquelas que se acham mais distantes desses 

pontos. Vendendo sua produção pelos mesmos preços, as economias situadas 

próximas aos mercados de venda obtêm um lucro suplementar que forma a renda 

diferencial decorrente da localização. 

 

A renda diferencial II surge como resultado da inversão adicional de meios de 

produção e de trabalho numa mesma área de terra, isto é, da intensificação da 

agricultura. Diferentemente da economia extensiva, que cresce mediante a 

ampliação da área cultivada ou das pastagens, a economia intensiva desenvolve-se 

através do emprego de máquinas aperfeiçoadas, de adubos sintéticos, de obras de 

beneficiamento, da introdução de espécies de gado mais produtivos, etc.. 
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Permanecendo invariável a técnica, a intensificação da agricultura pode ser obtida 

através da inversão de uma maior quantidade de trabalho naquela área de terra. 

Como consequência, é obtido um lucro suplementar que forma a renda diferencial II. 

 

Voltemos ao nosso exemplo. Na terceira área de terra, a melhor pelo grau de 

fertilidade, foram invertidos inicialmente 100 dólares que produziram uma colheita de 

6 quintais. O lucro médio foi de 20 dólares e a renda diferencial de 60 dólares. 

Suponhamos que, mantidos os preços anteriores, seja feita uma segunda inversão, 

mais produtiva, de capital, de outros 100 dólares, com o objetivo de melhorar a 

técnica, empregar mais adubos, etc.. Como resultado desta segunda inversão, 

obtém-se uma colheita adicional de 7 quintais. O lucro médio sobre o novo capital 

invertido será de 20 dólares e o excedente em relação ao lucro médio será de 90 

dólares (7 quintais x 30 dol = 210 dol – 120 dol = 90 dol). Este excedente de 90 

dólares constitui a renda diferencial II. Enquanto continuar em vigor o mesmo 

contrato de arrendamento, o arrendatário paga pela terra uma renda diferencial de 

60 dólares. O excedente sobre o lucro médio, auferido com a segunda inversão, com 

a inversão adicional de capital, permanece consigo, entretanto, a terra é arrendada 

por um período determinado. Ao renovar o contrato de arrendamento, o proprietário 

da terra já leva em conta aquela vantagem proporcionada pela inversão adicional de 

capital e aumenta para 90 dólares o arrendamento da sua área de terra. Com este 

objetivo, os proprietários de terras procuram concertar contratos de arrendamento 

por prazos curtos. Daqui, decorre o fato de que os capitalistas-arrendatários não 

estejam interessados em fazer grandes investimentos, que só produzem resultado 

depois de longo tempo, pois que, em última análise, são os proprietários da terra 

que colhem as vantagens de tais investimentos. 

 

A exploração intensiva capitalista da agricultura tem por objetivo a obtenção de 

um lucro maior. Na caça a um alto lucro, os capitalistas exploram a terra de uma 

maneira predatória. A produção dessas ou daquelas culturas agropecuárias 

modifica-se na dependência das flutuações dos preços de mercado. Tal 

circunstância impede uma correta realização da rotação de culturas que constitui o 

fundamento do elevado nível técnico da agricultura. A propriedade privada da terra 

impede a introdução de grandes obras e benfeitorias, cuja amortização só pode 
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efetuar-se depois de alguns anos. Dessa maneira, o capitalismo dificulta a 

introdução de um sistema racional na agricultura. 

 

Todo progresso da agricultura capitalista não é apenas um progresso na arte de 

espoliar o trabalhador, mas também na arte de espoliar o solo. Todo progresso na 

elevação de sua fertilidade, num determinado período de tempo, é, ao mesmo 

tempo, um progresso na destruição das fontes permanentes dessa fertilidade.  

 

Os defensores do capitalismo, tentando dissimular as contradições da agricultura 

capitalista e justificar a miséria das massas, afirmam que a agricultura estaria 

submetida à ação de uma “lei da fertilidade decrescente do solo”, também 

supostamente uma lei eterna, natural e segundo a qual todo trabalho adicional, 

invertido na terra, produziria menor resultado que o anterior. 

 

Esta invencionice da economia política burguesa tem como ponto de partida a falsa 

suposição de que a técnica na agricultura permanece invariável e de que os 

progressos técnicos verificados constituem uma exceção. Na realidade, porém, as 

inversões adicionais de meios de produção, numa mesma área de terra, estão 

vinculadas ao desenvolvimento da técnica, à introdução de métodos novos e 

melhorados de produção agropecuária, o que acarreta a elevação da produtividade 

do trabalho agrícola. A verdadeira causa do esgotamento da fertilidade natural na 

agricultura capitalista não é a “lei da fertilidade decrescente do solo”, fruto da 

imaginação dos economistas burgueses, mas sim as relações capitalistas e, antes 

de tudo, a propriedade privada da terra que freia o desenvolvimento das forças 

produtivas na agricultura. Na realidade, o que aumenta no capitalismo não è a 

dificuldade na produção dos produtos agrícolas, mas, a dificuldade de que os 

operários os adquiram, em face da contração de sua capacidade aquisitiva. 

   

Em resumo, o lucro suplementar, que se converte em renda diferencial, é a 

diferença entre o preço de produção social e o preço de produção individual de um 

determinado tipo de terreno (MARX, 2008).   
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3.59 A Renda Absoluta. O Preço da Terra  

 

Além da renda diferencial, o proprietário da terra também recebe a renda 

absoluta. Sua existência está relacionada com o monopólio da propriedade privada 

da terra. 

 

Ao ser examinada a renda diferencial, partimos da suposição de que o 

arrendatário da pior área de terra, ao vender as mercadorias produzidas, recebe 

apenas o preço de custo mais o lucro médio, isto é, de que ele não paga a renda da 

terra, mas, na realidade, os proprietários das piores terras não as entregam 

gratuitamente para que sejam cultivadas. É óbvio, portanto, que o arrendatário da 

pior área de terra deve obter um excedente sobre o lucro médio para pagar o 

arrendamento. Isto, por sua vez, significa que o preço de mercado dos produtos 

agrícolas deve situar-se acima do preço de produção na pior terra (o preço de 

produção individual na pior terra é o preço de produção social).  

 

De onde sai este excedente? No regime capitalista é acentuado o atraso da 

agropecuária em relação à indústria, no sentido técnico-econômico. Na agricultura, a 

composição orgânica do capital é mais baixa do que na indústria.  

 

Suponhamos que, em média, a composição orgânica do capital na indústria seja 

a seguinte:  80 c + 20 v  

 

A uma taxa de mais-valia de 100%, para cada 100 dólares de capital (c + v) são 

produzidos 20 dólares de mais-valia e o preço de produção será de 120 dólares: 

    80 c + 20 v + 20 m  =  120    

 

Já na agricultura, a composição orgânica do capital seria, por exemplo, a 

seguinte:  60 c + 40 v.  

 

Aqui, para cada 100 dólares (c + v) são produzidos 40 dólares de mais-valia e o 

valor das mercadorias agrícolas será de 140 dólares:    

    60 c + 40 v + 40 m  =  140   
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O capitalista-arrendatário, da mesma forma que o capitalista industrial, obtém 

sobre o seu capital (60 c + 40 v) um lucro médio de 20 dólares.  

    60 c + 40 v + 20 m  =  120  

 

Nestas condições, a renda absoluta será de 20 dólares: 

    140 dólares -- 120 dólares  =  20 dólares  

 

Segue-se daí que o valor das mercadorias agrícolas é superior ao preço de 

produção social e a grandeza da mais-valia na agricultura é maior que o lucro médio.  

 

Este excedente da mais-valia sobre o lucro médio (20 dólares) é precisamente a 

fonte da renda absoluta:  40 dólares – 20 dólares  =  20 dólares  

 

Se não existisse a propriedade privada da terra, tal excedente entraria na 

repartição geral entre os capitalistas e os produtos agrícolas seriam então vendidos 

pelos seus preços de produção, entretanto, a propriedade privada da terra impede a 

livre concorrência, a deslocação de capitais da indústria para a agricultura e a 

formação de um lucro médio comum às empresas agrícolas e industriais. Eis porque 

os produtos agrícolas são vendidos por preços correspondentes ao seu valor, 

determinado pelas condições de produção nas piores áreas de terra, isto é, por 

preços superiores ao preço de produção social. Em que medida esta diferença pode 

ser realizada e transformada em renda absoluta, depende do nível de preços do 

mercado estabelecido pela concorrência, ou seja, oscilação entre o valor do produto 

(140 dólares) e o preço de produção (120 dólares).  

 

O monopólio da propriedade privada da terra é, desse modo, a causa da 

existência da renda absoluta, paga por cada área de terra, independentemente de 

sua fertilidade ou localização. A renda absoluta é o excedente do valor sobre o preço 

de produção social (o preço de produção social do produto agrícola é o preço de 

produção individual do produto no pior terreno), criado na agricultura em 

consequência de uma composição orgânica do capital mais baixa, relativamente à 

indústria, e do qual se apropriam os donos das terras em virtude da propriedade 

privada da terra.  
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O termo individual (produção individual) se refere à produção num determinado 

tipo de terreno. Exemplo: Preço de produção individual no terreno tipo II. O preço de 

produção individual de um produto no pior terreno (pior fertilidade) torna-se o preço 

de produção social, ou seja, produto mais caro que os produtos dos terrenos mais 

férteis. Os produtos dos terrenos mais férteis (mais baratos) serão vendidos pelo 

preço mais caro (produto do pior terreno).     

 

No capitalismo, além das rendas diferencial e absoluta, também existe a renda 

de monopólio. A renda de monopólio é a renda suplementar obtida através da 

elevação do preço acima do valor da mercadoria produzida em condições naturais, 

particularmente favoráveis. Trata-se, por exemplo, da renda da terra onde podem 

ser produzidas culturas agrícolas raras em quantidades limitadas (tipos 

especialmente solicitados de uvas, cítricos, etc.) ou da renda da terra pela utilização 

da água, onde a agricultura é feita pelo sistema de irrigação. As mercadorias 

produzidas em tais condições são geralmente vendidas a preços superiores ao seu 

valor, isto é, a preços de monopólio. A renda de monopólio na agricultura é paga 

pelos consumidores. 

 

A classe dos grandes proprietários de terra, que nenhum vínculo possuem com 

a produção material, devido ao monopólio da propriedade privada da terra utiliza as 

conquistas do progresso técnico na agricultura para enriquecer. A renda da terra é 

um tributo que, sob o capitalismo, a sociedade é obrigada a pagar aos grandes 

proprietários de terras. A existência das rendas absoluta e de monopólio encarece 

os produtos agrícolas que constituem alimento para os trabalhadores e matéria-

prima para a indústria. A existência da renda diferencial priva a sociedade de todas 

as vantagens decorrentes da elevação da produtividade do trabalho nas terras mais 

férteis. Estas vantagens aproveitam os proprietários de terra e os fazendeiros 

capitalistas. Até que ponto a renda da terra é onerosa para a sociedade, prova-o o 

fato de que nos Estados Unidos, consoante dados de 1935 / 1937, ela constituía de 

26 a 29% do preço do milho e de 26 a 36% do preço do trigo. 

 

Enormes recursos são desviados de uma aplicação produtiva na agricultura 

com a compra da terra. Se forem excluídas as benfeitorias realizadas (construções, 
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canais de irrigação, drenagem, fertilizantes), a terra, em si mesma, nenhum valor 

possui, uma vez que ela não é um produto do trabalho humano. A terra, porém, não 

tendo valor, é sob o capitalismo um objeto de compra e venda e tem um preço. Tal 

fato se explica porque a terra constitui propriedade privada dos proprietários de 

terra. 

 

O preço da terra é determinado de acordo com a renda anual que ela 

proporciona e com a taxa de juros que os bancos pagam pelos depósitos. O preço 

de uma área de terra é igual à quantia que, depositada num banco, proporcionaria a 

título de juros um ingresso da mesma grandeza que a renda da área de terra em 

apreço. Suponhamos que a área de terra proporcione uma renda anual de 300 

dólares e que os bancos pagam juros de 4% sobre os depósitos. Em tal caso, o 

preço da área de terra será igual a 300 x 100 / 4 = 7500 dólares. Dessa maneira, o preço 

da terra é a renda capitalizada. O preço da terra será tanto mais elevado quanto 

maior for a renda e quanto menor for a taxa de juros. 

 

Com o desenvolvimento do capitalismo, aumenta a magnitude da renda. Isto faz 

com que aumente sistematicamente o preço da terra. 

 

O preço da terra também cresce em consequência da redução da taxa de juro. 

 

As cifras que são alinhadas a seguir dão uma ideia da elevação do preço da terra. O 

preço total das granjas nos Estados Unidos cresceu em dez anos (de 1900 a 1910) 

em mais de 20 bilhões de dólares. Desta cifra, o aumento do valor dos implementos, 

benfeitorias, etc., constituía apenas 5 bilhões de dólares. Os restantes 15 bilhões de 

dólares correspondiam a um aumento no preço da terra. No curso do decênio 

seguinte, o preço total das granjas aumentou em 37 bilhões de dólares e, desta cifra, 

mais de 26 bilhões de dólares corresponderam ao aumento do preço da terra. 
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3.60 A Renda na Indústria Extrativa. A Renda das Áreas Edificáveis  

 

Não é só na agricultura que existe a renda da terra. Também a recebem os 

proprietários das terras de cujo subsolo se extraem matérias úteis (minérios, carvão, 

petróleo, etc.) e também os proprietários de terrenos para construção nas cidades e 

centros industriais, quando nesses terrenos são edificadas residências, empresas 

industriais e comerciais, edifícios públicos, etc.. 

 

A renda na indústria extrativa forma-se do mesmo modo que a renda da terra. 

As minas de carvão e minérios, as jazidas de petróleo, distinguem-se umas das 

outras pela riqueza das reservas, a profundidade da jazida e a distância dos pontos 

de venda. Não são iguais os capitais nelas invertidos, por isso, o preço de produção 

individual de cada tonelada de minério, carvão ou petróleo é diferente do preço de 

produção social. No mercado, porém, cada uma destas mercadorias é vendida pelo 

preço de produção social, que é determinado pelas piores condições de produção. O 

lucro suplementar, obtido nas minas e jazidas melhores e médias, forma a renda 

diferencial que é embolsada pelo proprietário da terra. 

 

Além disto, os donos das terras retiram também do seu terreno a renda 

absoluta, independentemente da riqueza dos minerais úteis que haja no subsolo. A 

renda absoluta, como foi dito, é formada pelo excedente do valor sobre o preço de 

produção social. A existência desse excedente explica-se pelo fato de que, na 

indústria extrativa, a composição orgânica do capital é inferior à média na indústria, 

devido ao nível relativamente baixo da mecanização e a ausência de gastos na 

aquisição de matérias-primas. A renda absoluta eleva os preços dos minérios, do 

carvão, do petróleo, etc.. 

 

Por último, na indústria extrativa, existe a renda de monopólio naquelas áreas 

de terra onde são obtidos minerais raros, cuja venda é feita por preços superiores ao 

valor de sua extração. 

 

A renda da terra, auferida pelos grandes latifundiários donos das minas de 

carvão, das jazidas de minérios e de petróleo, é um obstáculo ao aproveitamento 
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racional do subsolo. A propriedade privada da terra condiciona a dispersão das 

empresas da indústria extrativa, o que dificulta a mecanização e acarreta o 

encarecimento da produção. 

 

A renda dos terrenos para construção é paga ao proprietário da terra pelos 

empresários que a arrendam para a construção de residências, empresas 

industriais, comerciais e outras. Nas cidades, a massa fundamental da renda da 

terra é constituída pelos terrenos sobre os quais estão edificadas as residências. A 

localização das áreas de construção influi em enorme escala sobre a grandeza da 

renda diferencial dos terrenos para construção. A renda mais alta é paga pelos 

terrenos próximos ao centro da cidade ou às empresas industriais. 

 

Além da renda diferencial e da renda absoluta, os proprietários de terrenos 

urbanos impõem à sociedade um tributo sob a forma de renda de monopólio que 

eleva enormemente os aluguéis. Tal fato decorre da extrema limitação dos terrenos 

em muitas cidades e centros industriais. À medida que cresce a população urbana, 

os proprietários inflacionam a renda dos terrenos para construção e com isto freiam 

a construção de residências. A desmedida elevação da renda é uma das causas 

pelas quais, na maioria das cidades dos países capitalistas, existem casas super-

habitadas, ruas estreitas, etc.. Parte considerável da população operária vê-se 

obrigada a viver amontoada em tugúrios. Os aluguéis cada vez mais altos rebaixam 

o salário real dos operários. 

 

O monopólio da propriedade privada da terra estorva o desenvolvimento da 

indústria. Para construir sua empresa industrial, deve o capitalista inverter 

improdutivamente recursos para a compra da terra ou para o pagamento da renda 

da terra pela área ocupada. A renda da terra constitui um dos itens mais importantes 

nas despesas da indústria de transformação. 

 

Até que ponto é elevada a renda da terra nos terrenos para construção, é 

testemunha o fato de que do total dos 155 milhões de libras esterlinas, recebidos 

cada ano pelos proprietários de terra, na Inglaterra, nos anos 30 do século XX, nada 
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menos de 100 milhões de libras corresponderam à renda da terra urbana. Nas 

grandes cidades, aumenta rapidamente o preço dos terrenos. 

  

 

3.61 A Grande e a Pequena Produção na Agricultura  

 

As leis econômicas do desenvolvimento do capitalismo atuam tanto na indústria 

como na agricultura. A concentração da produção na agricultura, da mesma forma 

que na indústria, acarreta o deslocamento das pequena economias pelas grandes 

economias capitalistas, fato que, inevitavelmente, aguça as contradições de classe. 

Os defensores do capitalismo empenham-se em dissimular e esconder este 

processo. Falsificando a realidade, criaram eles a falsa teoria da “estabilidade da 

pequena propriedade”. Segundo essa teoria, a pequena economia camponesa 

supostamente conservar-se-ia estável na luta contra a grande propriedade. 

 

Na realidade, porém, a grande produção na agricultura detém uma serie de 

vantagens decisivas em comparação com a pequena produção. A superioridade da 

grande produção reside, antes de tudo, em que ela tem a possibilidade de empregar 

amplamente máquinas de elevado custo, o que eleva em muitas vezes a 

produtividade do trabalho. O emprego dessas máquinas é inacessível à massa de 

pequenas e pequeníssimas economias camponesas. 

 

A grande produção goza de todas as vantagens da cooperação capitalista e da 

divisão do trabalho. As grandes empresas agrícolas desfrutam de muitas vantagens 

em relação às pequenas na venda da produção, na obtenção de créditos e de 

diferentes tipos de subsídios estatais, etc.. Tudo isto, ao lado do largo emprego de 

máquinas, condiciona um custo de produção mais baixo nas grandes empresas, 

relativamente às pequenas que não resistem à concorrência e se arruínam. 

 

Uma importante vantagem da grande produção é seu elevado índice de 

produção mercantil. As grandes empresas agrícolas dos Estados Unidos fornecem a 

esmagadora maioria de toda a produção mercantil da agricultura. Ao mesmo tempo, 
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a massa fundamental dos granjeiros produz essencialmente para o próprio 

consumo. 

 

A pequena propriedade agrícola, por sua própria natureza, exclui o desenvolvimento 

das forças sociais produtivas do trabalho, as formas sociais do trabalho, a 

concentração social dos capitais, a pecuária em vasta escala, a aplicação 

progressista da ciência.  

 

Entretanto, o processo de crescimento da grande produção e de liquidação da 

pequena produção na agricultura, que é característico do capitalismo, também 

apresenta suas peculiaridades. As grandes empresas agrícolas capitalistas 

desenvolvem-se principalmente mediante a exploração intensiva. Frequentemente, 

sucede que um pequeno estabelecimento, assim considerado segundo a superfície 

de terra por ele ocupada, é, porém, uma grande empresa capitalista pelo volume de 

sua produção global e mercantil. A concentração da produção agrícola em grandes 

economias capitalistas não raro se faz acompanhar pelo aumento do número de 

economias camponesas muito pequenas. A existência de uma considerável 

quantidade dessas pequeninas economias, nos países capitalistas altamente 

desenvolvidos, explica-se pelo fato de que os capitalistas têm interesse em que 

sejam conservados assalariados com uma pequena parcela de terra, a fim de 

explorá-los. 

 

O desenvolvimento da grande produção agrícola capitalista acentua o processo 

de diferenciação no seio do campesinato, o aumento da dependência, o 

empobrecimento e a ruína de milhões de pequenas e médias economias 

camponesas. 

 

Na Rússia tzarista, às vésperas da Revolução de Outubro, entre as economias 

camponesas, contavam-se 65% de economias de camponeses pobres, 20% de 

camponeses médios e 15% de camponeses ricos. Na França, o número de 

proprietários de terras reduziu-se de 7 / 7,5 milhões em 1850, para 3,4 milhões em 

1892, para 2,7 milhões em 1929 e para 1,5 milhão em 1946, mediante a 

expropriação das pequenas economias camponesas. 
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A pequena economia agrícola mantém-se ao preço de incríveis privações e do 

saque do trabalho do agricultor e de sua família e, apesar do camponês esfalfar-se 

no trabalho para salvar sua aparente independência, ainda assim perde a terra e se 

arruína. 

 

Um importante papel no despojamento do camponês de sua terra é 

desempenhado pelo crédito hipotecário, isto é, o empréstimo garantido pela terra e 

os bens imóveis. Quando o agricultor, que possui sua própria terra, tem necessidade 

de dinheiro para efetuar pagamentos inadiáveis (para o pagamento de impostos, por 

exemplo), recorre ao banco solicitando um empréstimo. Frequentemente, o 

empréstimo é feito para a compra de uma parcela de terra. O banco entrega-lhe 

determinada quantia sob a garantia da parcela de terra. Se o dinheiro não retornar 

no prazo, a terra passa para as mãos do banco. De fato, mesmo antes o banco se 

transforma no verdadeiro proprietário da terra, uma vez que o agricultor-devedor é 

obrigado a pagar-lhe, sob a forma de juros, urna parte considerável do ingresso que 

tira da terra. Sob a forma de juros, o camponês paga ao banco, na realidade, a 

renda da terra, da parcela de terra que lhe pertence. 

 

A dívida hipotecária dos granjeiros norte-americanos era, em 1910, de 3,2 bilhões de 

dólares, em 1940, de 6,6 bilhões de dólares e, a 1º de janeiro de 1958, elevava-se a 

10,5 bilhões de dólares. Em virtude da crescente carga tributária, dos juros pagos 

por dívidas e do pagamento dos arrendamentos aos latifundiários, reduziu-se 

fortemente a renda líquida dos granjeiros. De 53,4%, em 1937, a renda líquida dos 

granjeiros reduziu-se em 1956 a 34,2% da renda agrícola total. 

 

A dívida aos bancos constitui um verdadeiro flagelo para a pequena produção na 

agricultura. O número de granjas devedoras, nos Estados Unidos, passou de 28,2% 

de todas as granjas, em 1890, para 43,8% em 1940. 

 

Todos os anos é vendido em leilões uma massa de economias camponesas 

hipotecadas. Os granjeiros arruinados fogem do campo. O aumento da dívida das 

granjas é um reflexo do processo de separação entre a propriedade da terra e a 
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produção agrícola, um reflexo da concentração da propriedade em mãos dos 

grandes proprietários de terra e da transformação do produtor independente em 

arrendatário ou em operário assalariado. 

 

Um número imenso de pequenos camponeses toma em arrendamento aos 

grandes proprietários pequenas parcelas de terra, em condições contratuais 

leoninas. A burguesia rural arrenda a terra a fim de produzir para o mercado e obter 

lucros. Este é o arrendamento de empresário. O pequeno camponês-arrendatário é 

obrigado a arrendar uma parcela de terra para se alimentar. É o 

chamado arrendamento para comer ou de fome. Nas pequenas parcelas de terra, o 

arrendamento de cada hectare é, em geral, consideravelmente mais elevado do que 

nas grandes áreas. O arrendamento ao pequeno camponês frequentemente absorve 

não apenas todo o trabalho adicional do camponês, mas também, uma parte do seu 

trabalho necessário. Aqui, as relações de arrendamento entrelaçam-se com as 

sobrevivências feudais. No capitalismo, uma das sobrevivências feudais mais 

difundidas é a parceria, segundo a qual o camponês-arrendatário paga em espécie, 

a título de arrendamento, até metade e mais da colheita. 

 

Em 1954, entre os granjeiros dos Estados Unidos, havia 57,4% de proprietários de 

terras e 24% de arrendatários. Além disso, 18,2% de todos os granjeiros eram 

“proprietários parciais”, isto é, viam-se também obrigados a tomar em arrendamento 

determinada parte da terra por eles trabalhada. Cerca de 80% dos arrendatários 

eram parceiros. É sobretudo nos Estados do Sul que o sistema semifeudal da 

parceria encontra uma difusão particularmente grande. Os negros-parceiros pagam 

até metade da sua colheita pelo arrendamento da terra. 

 

Na França, há um grande número de arrendatários-parceiros. Além do pagamento 

da renda em espécie que se eleva à metade da colheita, e em casos isolados até a 

mais, são eles não raro obrigados a abastecer os donos da terra com produtos de 

sua propriedade, como queijo, manteiga, ovos, galinhas, etc.. 
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3.62 Aprofundamento da Oposição entre a Cidade e o Campo  

 

Consequência inevitável do desenvolvimento do capitalismo é o crescente 

atraso da agricultura em relação à indústria, o aprofundamento e a acentuação da 

oposição entre a cidade e o campo. 

 

A agricultura, em seu desenvolvimento, atrasa-se em relação à indústria — 

fenômeno inerente a todos os países capitalistas e que constitui uma das causas 

mais profundas da violação da proporcionalidade entre os diferentes ramos da 

economia nacional, das crises e da carestia.  

 

No capitalismo, a agricultura atrasa-se relativamente à indústria, sobretudo no 

que se refere ao nível das forças produtivas. O desenvolvimento da técnica na 

agricultura processa-se mais lentamente do que na indústria. As máquinas são 

introduzidas nas grandes economias, enquanto as pequenas economias 

camponesas produtoras de mercadorias, ou não podem empregá-las de modo 

nenhum, ou então utilizam-se apenas máquinas muito simples. Ao mesmo tempo, o 

emprego capitalista das máquinas acarreta a intensificação da exploração e a ruína 

da pequena produção. O fato de ser barata a mão-de-obra, decorrência da 

superpopulação agrária, constitui um freio a ampla utilização das máquinas na 

agricultura. 

 

O capitalismo acentua o atraso do campo, em relação à cidade, no domínio 

da cultura. As cidades são centros científicos e artísticos. Nas cidades, estão 

concentrados as escolas superiores, os museus, os teatros. Os frutos dessa cultura 

são colhidos principalmente pelas classes exploradoras. Somente em pequena 

escala, podem as massas proletárias ter acesso às conquistas da cultura urbana. A 

massa fundamental da população camponesa dos países capitalistas acha-se à 

margem dos centros urbanos, relegada a uma situação de atraso cultural. 

 

A base econômica da oposição entre a cidade e o campo, no capitalismo, é a 

exploração dos trabalhadores do campo pelos latifundiários e capitalistas, bem como 

a ruína de amplas massas da população rural. A burguesia urbana, juntamente com 
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os granjeiros capitalistas e os latifundiários, explora a numerosa massa do 

campesinato. São variadas as formas desta exploração: a burguesia industrial e os 

comerciantes exploram o campo através dos altos preços das mercadorias 

industriais e dos preços relativamente baixos das mercadorias agrícolas; os bancos 

e os usurários exploram o campo mediante o crédito extorsivo e o Estado burguês 

por meio de todos os impostos possíveis. As imensas quantias percebidas pelos 

grandes proprietários agrários através da renda, da venda da terra e também os 

recursos carreados para os bancos, em forma de juros sobre os empréstimos 

hipotecários, etc., transferem-se do campo para a cidade, onde vão alimentar o 

consumo parasitário das classes exploradoras. 

 

De tal maneira, as causas do atraso da agricultura em relação à indústria e o 

aprofundamento e agravamento da oposição entre a cidade e o campo têm suas 

raízes no próprio sistema capitalista. 

 

 

3.63 A Propriedade Privada da Terra e a Nacionalização da Terra  

 

À medida que o capitalismo se desenvolve, a propriedade privada da terra 

assume um caráter cada vez mais parasitário. A classe dos grandes proprietários de 

terra abocanha, sob a forma de renda da terra, uma parte enorme dos ingressos 

obtidos da agricultura. Vultosos recursos são desviados da agricultura e vão cair nas 

mãos dos grandes proprietários agrários, através do preço da terra. Tudo isto freia o 

desenvolvimento das forças produtivas e encarece os produtos agropecuários, o que 

constitui uma pesada carga sobre os ombros dos trabalhadores. A liquidação da 

grande propriedade privada da terra transformou-se numa necessidade social. Uma 

das formas mais radicais de solução deste problema é a nacionalização da terra. 

A nacionalização da terra é a transformação da propriedade privada da terra em 

propriedade estatal. 

 

Ao fundamentar a nacionalização da terra, Lênin tomou como ponto de partida a 

existência de dois tipos de monopólio — o monopólio da propriedade privada da 

terra e o monopólio da terra como objeto de exploração. A nacionalização da terra 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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significa a supressão do monopólio da propriedade privada da terra e da renda 

absoluta, que lhe está ligada. A supressão da renda absoluta teria como 

consequência a redução dos preços dos produtos agrícolas, entretanto, a renda 

diferencial continuaria a existir, relacionada que é ao monopólio da terra como objeto 

de exploração. Nas condições do capitalismo, com a nacionalização da terra, a 

renda diferencial ficaria à disposição do Estado burguês. A nacionalização da terra 

removeria uma série de obstáculos ao desenvolvimento do capitalismo na 

agricultura, criados pela propriedade privada da terra, e libertaria o campesinato das 

sobrevivências feudais. 

 

Na época do capitalismo desenvolvido, quando está colocada na ordem-do-dia 

a realização da revolução socialista, a nacionalização da terra não pode ser levada a 

termo nos marcos da sociedade burguesa, devido a uma série de razões. Em 

primeiro lugar, a burguesia não está disposta a suprimir a propriedade privada da 

terra, temendo que, com o crescimento do movimento revolucionário do proletariado, 

isto possa abalar os alicerces da propriedade privada, em geral. Em segundo lugar, 

os próprios capitalistas adquiriram propriedades territoriais. Os interesses da classe 

dos burgueses e os da classe dos proprietários de terra entrelaçam-se cada vez 

mais. Na luta contra o proletariado e contra o campesinato, eles atuam sempre em 

conjunto. 

 

Lênin relacionava a nacionalização da terra com determinadas condições 

históricas do desenvolvimento dos diferentes países. Assim, por exemplo, na Rússia 

das vésperas da primeira revolução russa (1905 / 1907), imperava a agricultura 

feudal-latifundiária. O campesinato, que se encontrava subjugado pelas 

sobrevivências feudais, estava interessado na nacionalização da terra. Em relação 

com isto, no programa agrário do Partido Comunista da Rússia, foi inserida a 

reivindicação de nacionalização de toda a terra. A nacionalização da terra 

pressupunha a tomada sem indenização (confisco) das terras dos latifundiários, dos 

burocratas, e sua entrega ao campesinato, para que nelas trabalhasse. 

Fundamentando teoricamente o programa agrário dos partidos comunistas, 

considerava Lênin que o confisco da grande propriedade de tipo latifundiário é 

condição necessária e obrigatória para a completa liquidação de todas as 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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sobrevivências do feudalismo. Ao mesmo tempo, indicava ele que, sob 

determinadas condições históricas, as terras confiscadas aos latifundiários podem 

ser repartidas entre os camponeses, como propriedade privada destes. Lênin partia 

do fato de que a supressão da propriedade latifundiária e de todas as sobrevivências 

feudais fortalece a aliança do proletariado com as massas fundamentais do 

campesinato e deixa limpo o campo para a luta de classe entre o proletariado e a 

burguesia. Isto torna mais fácil ao proletariado, em aliança com o campesinato 

pobre, a luta pela revolução socialista. 

 

Todo o curso do desenvolvimento histórico confirma que, na sociedade 

burguesa, as massas fundamentais do campesinato, impiedosamente exploradas 

pelos capitalistas, latifundiários, usurários e comerciantes, estão condenadas à ruína 

e à miséria. Sob o capitalismo, os pequenos camponeses não podem esperar a 

melhoria de sua situação. Aguça-se inevitavelmente no campo a luta de classes. 

 

Os interesses vitais das massas fundamentais do campesinato coincidem com 

os interesses do proletariado. Nisto reside a base econômica para a aliança do 

proletariado com o campesinato trabalhador, na luta comum contra o regime 

capitalista. 

 

 

3.64 O Produto Social Total e a Renda Nacional   

 

Toda a massa de bens materiais produzida na sociedade durante um 

determinado período — por exemplo, em um ano — constitui o produto social 

total (ou produto bruto). 

 

No processo da reprodução, uma parte do produto social total, igual ao valor do 

capital constante consumido, é destinada à compensação dos meios de produção 

gastos. A parte restante do produto social total encarna o novo valor criado no 

processo da produção. Esta parte do produto social total, na qual se encarna o novo 

valor criado, é a renda nacional. 
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Por conseguinte, a renda nacional na sociedade capitalista é igual ao valor do 

produto social total menos o valor dos meios de produção gastos em um ano ou, em 

outras palavras, é igual a soma do capital variável e da mais-valia. Em sua forma 

natural, a renda nacional abrange toda a massa de objetos de consumo pessoal 

produzidos e aquela parte dos meios de produção que se destina à ampliação da 

produção. 

 

Assim, a renda nacional representa, de um lado, a soma do valor novo criado 

em um ano e, de outro lado, a massa de diversas espécies de bens materiais, a 

parte do produto social total em que se encarna o valor novo criado. Exemplificando: 

se, num dado país, no curso de um ano, forem produzidas mercadorias no montante 

de 90 bilhões de dólares ou marcos, dos quais 60 bilhões constituem o valor dos 

meios de produção gastos em um ano, a renda nacional criada neste ano será igual 

a 30 bilhões. 

 

No capitalismo, existe uma massa de pequenos produtores mercantis — 

camponeses e artesãos —, cujo trabalho também cria uma parte determinada do 

produto social total. A renda nacional inclui igualmente o valor novo criado, em 

determinado período, pelos camponeses e artesãos. 

 

O produto social total e consequentemente a renda nacional são criados pelos 

trabalhadores ocupados nos ramos da produção material. Aí se incluem todos os 

ramos em que são produzidos bens materiais: indústria, agricultura, construção, 

transporte e alguns outros. 

 

A renda nacional não é criada nos ramos improdutivos, que incluem o aparelho 

do Estado, o crédito, o comércio (com exceção das operações que constituem o 

prolongamento do processo de produção na esfera da circulação), a instrução 

pública, a arte, a cultura e as instituições médicas. 

 

Nos países capitalistas, uma parte considerável da população apta para o 

trabalho, além de não produzir o produto social e a renda nacional, em geral não 

participa do trabalho social útil. Aí se incluem, antes de tudo, as classes 
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exploradoras e sua criadagem parasitária, o aparelho administrativo, a polícia, o 

exército e outros órgãos do Estado burguês que defendem o regime capitalista. 

Grande quantidade de força de trabalho é gasta sem qualquer utilidade para a 

sociedade. Assim é que imensos gastos improdutivos de trabalho estão relacionados 

com a concorrência, a especulação, a propaganda extremamente exagerada, etc.. 

 

A anarquia da produção capitalista, as crises econômicas periódicas e o 

aproveitamento parcial da capacidade produtiva das empresas reduzem 

grandemente a utilização da força de trabalho. No capitalismo, massas 

consideráveis de trabalhadores estão privadas da possibilidade de trabalhar. 

 

À medida em que se desenvolve o capitalismo, amplia-se o aparelho do Estado, 

cresce o número de pessoas que servem à burguesia, diminui a parte da população 

ocupada na esfera da produção material e aumenta o peso específico das pessoas 

ocupadas na esfera da circulação. Multiplica-se o exército dos desempregados e 

cresce a superpopulação agrária. Todos estes fatores limitam o crescimento do 

produto social total e da renda nacional na sociedade burguesa. 

 

Nos Estados Unidos, o ritmo médio anual de crescimento da renda nacional foi de 

4,7% nos últimos 30 anos do século XIX; 1,9% no período de 1900 a 1938; enquanto 

nos anos posteriores à Segunda Guerra Mundial (de 1945 a 1956) foi de 2,1%. 

  

 

3.65 O Produto Social Total como Capital. Composição do Produto Social Total  

 

A reprodução capitalista abrange tanto o processo direto de produção como o 

processo de circulação. 

 

Para que se realize a reprodução, o capital deve ter a possibilidade de realizar 

sem obstáculos seu ciclo, isto é, de passar da forma monetária à produtiva, da 

produtiva à mercantil, da mercantil à monetária, e assim por diante. Isto diz respeito 

não só a cada capital por separado, mas a todos os capitais que existem na 

sociedade. 
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Os ciclos dos capitais individuais entrelaçam-se uns com os outros, pressupõem 

e condicionam uns aos outros e, precisamente graças a este entrelaçamento, 

formam o movimento de todo o capital social.  

 

O capital social é o conjunto de todos os capitais individuais, tomados em sua 

inter-relação e em sua interdependência. Entre as empresas capitalistas, existem 

laços multilaterais: umas empresas fornecem a outras empresas máquinas, 

matérias-primas e outros meios de produção, enquanto outras produzem objetos de 

consumo que são comprados pelos operários e pelos capitalistas. Cada um dos 

capitais individuais é independente em relação aos outros e, ao mesmo tempo, 

todos os capitais individuais estão relacionados entre si e dependem um do outro. 

Esta contradição manifesta-se no curso da reprodução e da circulação de todo o 

capital social. As relações multilaterais de interligação e interdependência, que 

existem entre os capitalistas tomados em separado, manifestam-se 

espontaneamente em consequência da anarquia da produção inerente ao 

capitalismo. 

 

Ao examinarmos o processo de reprodução e de circulação de todo o capital 

social, a fim de não complicar a questão, faremos duas suposições. Em primeiro 

lugar, supõe-se que toda a economia do país opera em bases capitalistas, ou seja, 

que a sociedade é constituída apenas de capitalistas e operários. Em segundo lugar, 

supõe-se que todo o capital constante é consumido no decorrer do ano e que seu 

valor se transfere integralmente ao produto anual. Em face desses pressupostos, o 

produto social total não é senão o capital social (com o incremento representado na 

mais-valia) que sai do processo de produção em forma mercantil. 

 

Para que a produção possa prosseguir, o produto social deve passar através do 

processo de circulação. No processo de circulação, cada parte do produto social 

inicialmente muda a forma mercantil pela monetária e depois a forma monetária pela 

mercantil, que é necessária para o prosseguimento da produção. A realização do 

produto social consiste nesta mudança de formas: da mercantil pela monetária e, 

depois, da monetária pela nova forma mercantil. 
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Como foi demonstrado acima, todo o produto social divide-se, quanto ao 

valor, em três partes: a primeira compensa o capital constante, a segunda compensa 

o capital variável e a terceira representa a mais-valia. Assim, o valor do produto 

social é igual a (c + v + m). Estas diversas partes do produto social desempenham 

papéis diferentes no curso da reprodução. O capital constante está predestinado a 

continuar servindo no processo da produção. O capital variável transforma-se em 

salário que é gasto pelos operários na satisfação de suas necessidades, ou seja, na 

reprodução da força de trabalho. A mais-valia é inteiramente consumida pelos 

capitalistas na reprodução simples e, na reprodução ampliada, em parte é 

consumida pelos capitalistas e em parte é gasta na compra de meios de produção 

complementares e na contratação de força de trabalho complementar. 

 

Quanto à sua forma natural, todo o produto social consiste de meios de 

produção e objetos de consumo. Em conformidade com isto, toda a produção social 

divide-se em duas grandes seções: a primeira seção (I) — produção de meios de 

produção e a segunda seção (II) — produção de objetos de consumo. Os objetos de 

consumo, por sua vez, dividem-se em meios de existência necessários, que se 

destinam à satisfação das necessidades da classe operária, das massas 

trabalhadoras, e artigos de luxo que são consumidos pelas classes exploradoras e 

sua criadagem. 

 

A divisão do produto social segundo sua forma natural, por sua vez, 

predetermina as suas diversas partes de diferentes papéis no curso da reprodução. 

Assim, por exemplo, os teares estão predestinados à produção de tecidos e não 

podem ser utilizados para nenhuma outra finalidade; de outro lado, a roupa feita 

deve servir ao consumo pessoal. 

 

Ao analisarmos o ciclo e a rotação do capital individual, pusemos de lado o 

problema de saber onde e como será vendido o produto, onde comprarão os 

operários os objetos de consumo, e os capitalistas, os meios de produção, como 

problema que não se relacionava com aquela análise. Ao examinarmos a 

reprodução e a circulação de todo o capital social, a forma natural das mercadorias 

produzidas na sociedade possui uma significação essencial: para a renovação 
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ininterrupta do processo de produção, é necessário que se tenham em presença 

determinadas quantidades de meios de produção e de objetos de consumo, é 

necessário que eles sejam produzidos em determinadas correlações (proporções). 

 

Surge assim a questão: de que maneira, nas condições de anarquia da 

produção capitalista, se dá a realização do produto social? A questão da realização 

também consiste nisto — em analisar a compensação de todas as partes do produto 

social, quanto ao valor e à forma material.  

 

Por conseguinte, trata-se de saber como se encontra, para cada parte do 

produto social segundo o valor (capital constante, capital variável e mais-valia) e 

segundo a forma natural (meios de produção, objetos de consumo), a outra parte do 

produto que a substitua no mercado. 

 

No exame da reprodução ampliada, aqui se agrega ainda a questão de saber 

como ocorre a transformação da mais-valia em capital, isto é, de onde se tomam os 

meios de produção adicionais e os artigos de consumo para os operários adicionais, 

necessários à ampliação da produção. 

     

 

3.66 As Condições da Realização sob a Reprodução Simples Capitalista  

 

Examinemos antes de tudo as condições necessárias para a realização do 

produto social na reprodução simples capitalista, quando toda a mais-valia se 

destina ao consumo pessoal dos capitalistas. Estas condições podem ser ilustradas 

pelo seguinte exemplo. 

 

Suponhamos que na primeira seção, isto é, na produção de meios de produção, 

o valor do capital constante expresso, por exemplo, em milhões de libras esterlinas, 

é igual a 4 000, o capital variável a 1000 e a mais-valia a 1000. Suponhamos que na 

segunda seção, isto é, na produção de objetos de consumo, o valor do capital 

constante é igual a 2000, o capital variável a 500 e a mais-valia a 500. Em tal 

suposição, o produto social anual consistirá nas seguintes partes: 



209 

 

 

Partes integrantes 

do valor do 

produto social 

c v m Soma 

Seção I 4000 1000 1000 6000 

Seção II 2000 500 500 3000 

 

Consequentemente, o valor de todo o produto que é produzido na primeira 

seção e que existe sob a forma de máquinas, matérias-primas, materiais, etc., perfaz 

6 000. Para que o processo de produção possa renovar-se, parte desse produto, 

igual a 4000, deve ser vendida às empresas da própria primeira seção, a fim de 

renovar o capital constante desta seção. A parte restante do produto da primeira 

seção representa o valor reproduzido do capital variável (1000) e a mais-valia 

recém-produzida (1000), existindo sob a forma de meios de produção. Ela é vendida 

às empresas da segunda seção em troca de objetos de consumo que se destinam 

ao consumo pessoal dos operários e capitalistas da primeira seção. Por sua vez, os 

capitalistas da segunda seção necessitam de meios de produção no valor de 2000, 

para a renovação de seu capital constante. 

 

O valor de todo o produto que é produzido na segunda seção, e que existe sob 

a forma de objetos de consumo (pão, carne, roupa, sapatos, etc., e também artigos 

de luxo), perfaz 3 000. Parte dos objetos de consumo produzidos na segunda seção, 

no valor de 2 000, é trocada pelo salário e pela mais-valia da primeira seção. A parte 

restante do produto da segunda seção, representada pelo valor reproduzido do 

capital variável (500) e pela mais-valia recém-produzida (500), é realizada dentro da 

própria segunda seção e se destina ao consumo pessoal dos operários e capitalistas 

desta seção. 

 

Por conseguinte, nas condições da reprodução simples, entram nas trocas entre 

as duas seções:  

 

1) O capital variável (v) e a mais-valia (m) da primeira seção que devem ser 

trocados pelos objetos de consumo produzidos na segunda seção; 
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2) O capital constante (c) da segunda seção que deve ser trocado pelos meios 

de produção que são produzidos na primeira seção.  

 

A condição de realização na reprodução simples capitalista é a seguinte 

igualdade:  

 

O capital variável (v) mais a mais-valia (m) da primeira seção devem ser iguais 

ao capital constante da segunda seção:  (v + m) I  =  c II  

 

Em outras palavras, esta condição pode ser formulada assim:  

 

A soma de todo o novo valor criado (v + m), no decorrer de um ano, nas duas 

seções, deve ser igual ao valor de todo o produto da segunda seção:  

 

    (v + m) I  +  (v + m) II   =   (c + v + m) II 

 

Esta condição da reprodução simples pode expressar-se ainda da seguinte 

maneira:  

 

Toda a massa de mercadorias produzida, durante um ano, na primeira seção — 

pelas empresas que produzem meios de produção — deve ser igual, pelo valor, à 

massa de meios de produção que é consumida anualmente nas empresas de ambas 

as seções:    c I   +   v I    +   m I   =   c I   +   c II 

 

Toda a massa de mercadorias produzida, durante um ano, na segunda seção — 

pelas empresas que fabricam objetos de consumo — deve ser igual, pelo valor, à 

soma dos ingressos dos operários e capitalistas de ambas as seções: 

  

   c II   +   v II   +   m II    =   v I   +   v II   +   m I   +   m II 
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3.67 Condições de Realização sob a Reprodução Ampliada Capitalista  

 

A reprodução ampliada capitalista pressupõe a acumulação de capital. O capital 

de cada seção consiste de duas partes:  

      capital constante (c)   

      capital variável  (v)   

  

A parte acumulada da mais-valia (m) divide-se também em duas partes:  

 

  Uma parte destina-se à compra de meios de produção adicionais; 

  Outra parte destina-se ao pagamento de força de trabalho adicional.  

 

Daí se conclui que o produto anual da primeira seção deve conter um excedente 

acima da quantidade de meios de produção que é necessária para a reprodução 

simples.  

 

Em outras palavras, a soma do capital variável (v) e da mais-valia (m) da 

primeira seção deve ser maior do que o capital constante da segunda seção: 

 

     (v + m) I  >  c II    

 

Esta é a condição fundamental da reprodução ampliada capitalista. 

 

Vejamos as condições de realização na reprodução ampliada capitalista. 

 

Suponhamos que, na primeira seção, o valor do capital constante (c) é igual a   

4 000, o valor do capital variável (v) a 1000 e a mais-valia (m) a 1000. 

 

suponhamos que, na segunda seção, o valor do capital constante (c) é igual a 

1500, o do capital variável (v) a 750 e a mais-valia (m) a 750. 

 

Em tal suposição, o produto social anual consistirá das seguintes partes: 
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Partes integrantes 

do valor do 

produto social 

c v m Soma 

Seção I 4000 1000 1000 6000 

Seção II 1500 750 750 3000 

 

Suponhamos que na primeira seção, da mais-valia igual a 1000 m serão 

acumulados 500 m.  

 

De acordo com a composição orgânica do capital na primeira seção (4:1), a 

parte acumulada da mais-valia divide-se do seguinte modo: 

  

400 destina-se ao aumento do capital constante (c) 4000 c ---→ 4400 c 

100 ao aumento do capital variável (v)                      1000 v ---→ 1100 v  

 

O capital constante (c) adicional (400) existe no próprio produto da primeira 

seção, sob a forma de meios de produção, enquanto o capital variável (v) adicional 

(100) deve ser obtido por troca na segunda seção que, por conseguinte, também 

deve acumular.  

 

Os capitalistas da segunda seção trocam parte de sua mais-valia, igual a 100, 

por meios de produção e utilizam estes meios de produção como capital constante 

adicional:  

  1500 c ---→ 1600 c  

 

Assim, em correspondência com a composição orgânica do capital na segunda 

seção (2:1), o capital variável nesta seção deve crescer de 50, consequentemente, 

na segunda seção, da mais-valia igual a 750, a acumulação exige 150: 

 

1500 c +   100 c    →   1600 c     

 750 v    +     50 v    →     800 v     

1600 c   +   800 v    →    (2:1)    
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Como na reprodução simples, a segunda seção deve trocar, com a primeira, 

seu capital constante igual a 1500 e a primeira seção deve trocar, com a segunda 

seção, seu capital variável igual a 1000 e a parte da mais-valia consumida pelos 

capitalistas, igual a 500. 

 

Assim, a primeira seção deve trocar: 

 

parte do produto que reproduz o valor do capital variável 1000 

parte da mais-valia acumulada que se incorpora ao capital variável 100 

parte da mais-valia consumida pelos capitalistas 500 

Total 1600 

 

A segunda seção deve trocar: 

 

o capital constante 1500 

parte da mais-valia acumulada que se incorpora ao capital constante 100 

Total 1600 

 

A troca entre as duas seções pode ter lugar somente no caso de igualdade 

entre estas duas grandezas. Desse modo, a condição de realização, na reprodução 

capitalista ampliada, é a seguinte igualdade:  

 

o valor do capital variável (1000), mais a parte da mais-valia destinada ao 

consumo pessoal dos capitalistas (500), mais a parte da mais-valia acumulada que 

se incorpora ao capital variável da primeira seção (100), deve ser igual ao valor do 

capital constante (1500) mais a parte da mais-valia acumulada que se incorpora ao 

capital constante da segunda seção (100): 

 

 Seção I (1000 v  +  500 m   +  100 m)   =  Seção II (1500 c  +  100 m) 

 

Na reprodução ampliada, a soma do capital variável e da mais-valia da primeira 

seção deve crescer mais rapidamente que o capital constante da segunda seção. 
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O crescimento do capital constante da primeira seção deve ainda mais 

ultrapassar o crescimento do capital constante da segunda seção. 

 

Em qualquer regime social, o desenvolvimento das forças produtivas expressa-

se no fato de que a parte do trabalho social destinada à produção de meios de 

produção cresce mais rapidamente em comparação com a parte que se destina à 

produção de objetos de consumo. 

 

 Lênin denominou de lei econômica da reprodução ampliada o crescimento 

prioritário da produção de meios de produção em relação com a produção de objetos 

de consumo.  

 

O capitalismo cria uma técnica incomparavelmente mais alta em relação com os 

modos de produção precedentes. O progresso técnico se reflete na eliminação 

crescente do trabalho manual pelo trabalho com máquinas. Isto leva ao crescimento 

acelerado da produção de meios de produção: máquinas, metais, carvão, etc.. No 

capitalismo, o crescimento mais rápido da produção de meios de produção, em 

comparação com a produção de objetos de consumo, expressa-se no crescimento 

mais rápido do capital constante em relação ao capital variável, isto é, na elevação 

da composição orgânica do capital. 

 

Esclarecendo as condições da realização na reprodução capitalista simples e 

ampliada, Marx pôs de lado o aumento da composição orgânica do capital, com o 

objetivo de simplificar a análise. O esquema da reprodução apresentado por Marx, 

em O Capital, tem como ponto de partida uma composição orgânica do capital 

imutável. Lênin desenvolveu a teoria da reprodução de Marx e elaborou um 

esquema da reprodução ampliada tomando em consideração o crescimento da 

composição orgânica do capital.  

 

Este esquema demonstra que cada vez mais rapidamente cresce a produção de 

meios de produção para os meios de produção, em seguida, a produção de meios 

de produção para os meios de consumo e, cada vez mais lentamente, a produção 

de meios de consumo.  

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
https://www.marxists.org/portugues/marx/1867/capital/index.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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O esquema de Lênin ilustra claramente a ação da lei do crescimento prioritário 

da produção dos meios de produção no curso da reprodução ampliada capitalista. 

Esta ação se expressa na ruptura espontânea das proporções estabelecidas entre 

os ramos da produção, na desigualdade de desenvolvimento dos diversos ramos, no 

retardamento do consumo das massas populares em relação ao crescimento da 

produção, devido a que a elevação da composição orgânica do capital leva 

inevitavelmente ao crescimento do desemprego, ao agravamento da exploração da 

classe operária. 

  

 

3.68 O Problema do Mercado. As Contradições da Reprodução Capitalista  

 

As mercadorias produzidas nas empresas capitalistas devem ser realizadas, isto 

é, encontrar mercado. O conceito de mercado, como indica Lênin, é de todo 

inseparável do conceito de divisão social do trabalho, deste fundamento comum de 

toda produção mercantil e consequentemente capitalista. O mercado surge e amplia-

se com o aparecimento e o crescimento da produção mercantil, em particular com o 

desenvolvimento do capitalismo que aprofunda a divisão social do trabalho e 

decompõe os produtores diretos em capitalistas e operários. Como resultado da 

divisão social do trabalho, cresce o número de ramos especiais da produção, 

aumenta a especialização do trabalho na sociedade. O volume do mercado está 

ligado indissoluvelmente com o grau de especialização do trabalho social. 

 

O desenvolvimento de uns ramos amplia o mercado para as mercadorias 

produzidas por outros ramos, antes de tudo, para as matérias-primas, máquinas e 

outros meios de produção, como consequência da ação da lei do crescimento 

prioritário da produção de meios de produção em relação com a produção de objetos 

de consumo. Ao mesmo tempo, o progresso da técnica no capitalismo conduz à 

socialização do trabalho, que exige necessariamente a especialização de diferentes 

funções do processo de produção, a transformação dessas funções desmembradas, 

separadas, que se repetem em cada pequena empresa isolada, em funções 

socializadas, concentradas em grandes empresas. 

 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/l/lenin.htm
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Como já foi demonstrado, a diferenciação de classe dos pequenos produtores 

mercantis, o crescimento do número de operários e a elevação dos lucros dos 

capitalistas conduzem ao aumento da venda de objetos de consumo e contribuem 

para a expansão do mercado. O pequeno produtor, que se converte em operário 

assalariado, vive da venda de sua força de trabalho. Ele precisa agora comprar os 

artigos de consumo necessários. De outro lado, os meios de produção se 

concentram nas mãos de uma minoria insignificante, transformam-se em capital e o 

produto fabricado destina-se ao mercado. Assim, o grau de desenvolvimento do 

mercado interno é o grau de desenvolvimento do capitalismo no país. 

 

Como se verifica da exposição precedente, para a realização do produto social 

são necessárias determinadas correlações (proporções) entre suas partes 

separadas e consequentemente entre os ramos de produção. No capitalismo, onde 

a produção é efetuada por proprietários privados isolados que se guiam pela caça 

ao lucro e não conhecem as necessidades da sociedade em relação as mercadorias 

por eles produzidas, estas proporções não podem deixar de sofrer constante 

violação. 

 

A ampliação da produção ocorre de maneira desigual, devido a que as antigas 

proporções entre os ramos são constantemente violadas e as novas proporções se 

estabelecem espontaneamente, por meio da transfusão de capitais de uns ramos 

para outros. Por isso, a proporcionalidade entre os ramos separados constitui uma 

casualidade e a constante violação da proporcionalidade é a regra geral na 

reprodução capitalista. 

 

As condições do curso normal da reprodução capitalista simples e ampliada se 

transformam em tantas outras numerosas condições de um curso anormal de 

reprodução, em tantas outras numerosas possibilidades de crises, porque o 

equilíbrio — em vista do caráter espontâneo desta produção — constitui, ele próprio, 

um acaso.  

 

No capitalismo, o equilíbrio entre a produção e o consumo (entre a oferta e a 

procura) alcança-se somente em meio a inúmeras violações desse equilíbrio. Além 
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disso, quanto maior a produção, quanto mais amplo o círculo de consumidores a que 

ela é destinada, tanto mais acentuadas são as violações do curso da reprodução. 

Nas condições da anarquia da produção capitalista, a realização do produto social 

ocorre somente através de constantes embaraços e oscilações que se tornam cada 

vez mais graves, à medida em que se desenvolve o capitalismo. 

 

Uma significação especial possui também a circunstância de que a ampliação 

da produção capitalista, e consequentemente a formação do mercado interno, se 

efetua não tanto à custa dos objetos de consumo, quanto à custa dos meios de 

produção. O caráter da reprodução capitalista é determinado pelo fato de que o 

objetivo da produção, no capitalismo, consiste na obtenção de lucros em proporções 

crescentes e o meio para alcançar tal objetivo é a ampliação da produção. Neste 

sentido, Marx escreveu sobre a “produção pela produção” e a “acumulação pela 

acumulação”, como características do capitalismo. 

 

Entretanto, a produção de meios de produção não pode desenvolver-se de 

modo inteiramente independente da produção de objetos de consumo e sem 

qualquer ligação com esta, pois as empresas que empregam estes meios de 

produção lançam ao mercado um volume crescente de mercadorias destinadas ao 

consumo. Deste modo, em última análise, o consumo produtivo (consumo de meios 

de produção) está sempre ligado ao consumo pessoal, depende sempre dele, 

contudo, o volume do consumo pessoal das massas fundamentais da população, na 

sociedade capitalista, está limitado pelos marcos estreitos da procura solvente dos 

trabalhadores, em consequência da ação da lei econômica do empobrecimento da 

classe operária e dos camponeses. Devido a isto, a ampliação do mercado interno 

no capitalismo conjuga-se à limitação do consumo da imensa maioria da população. 

 

As mercadorias são produzidas, afinal de contas, não para a produção, mas 

para a satisfação das necessidades das pessoas, por isso, também na sociedade 

capitalista não pode deixar de crescer a parte da produção social que fabrica objetos 

de consumo. O desenvolvimento do capitalismo acarreta o crescimento do nível de 

necessidades de toda a população, inclusive do proletariado. O crescimento das 

necessidades é condicionado pelo desenvolvimento da produção e das trocas, pela 

https://www.marxists.org/portugues/dicionario/verbetes/m/marx.htm
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elevação da quantidade de proletários, pela coesão e organização crescentes da 

classe operária, as quais lhe dão a possibilidade de uma luta vitoriosa contra as 

tendências exploradoras dos empresários capitalistas. Ao mesmo tempo, porém, os 

capitalistas, em sua caça ao lucro, além de não assegurarem a satisfação das 

necessidades crescentes dos trabalhadores, ainda se esforçam, por todos os meios, 

no sentido de rebaixar seu nível de vida, de limitar o consumo da classe operária. Ao 

capitalismo é inerente a profunda contradição antagônica entre a produção e o 

consumo. 

 

A contradição entre a produção e o consumo, própria do capitalismo, consiste 

em que a riqueza nacional cresce ao lado da piora da situação dos trabalhadores. 

As forças produtivas da sociedade aumentam sem uma elevação correspondente do 

consumo popular. Esta contradição representa uma das formas pelas quais se 

manifesta a contradição fundamental do capitalismo — a contradição entre o caráter 

social da produção e a forma capitalista privada de apropriação. O desenvolvimento 

da produção de meios de produção apenas prolonga esta contradição, sem eliminá-

la. Ela só pode ser eliminada com a eliminação do próprio modo de produção 

capitalista. 

 

A oposição entre a cidade e o campo, entre a indústria e a agricultura, inerente 

ao capitalismo, é um fator importante para a inevitável violação das correlações 

necessárias no curso da reprodução capitalista. Esse fenômeno é próprio de todos 

os países capitalistas. Constitui uma das causas mais profundas da violação da 

proporcionalidade entre os diferentes ramos da economia nacional. 

 

 Mesmo no caso de uma reprodução e circulação de todo o capital social 

idealmente harmoniosa e proporcional, é inevitável a contradição entre o 

crescimento da produção e os marcos limitados do consumo, mas, na realidade, 

além disso, o processo de realização não se dá com uma proporcionalidade 

idealmente harmoniosa, mas apenas em meio a “dificuldades”, “oscilações”, “crises”, 

etc..  
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Quando a produção capitalista atinge um alto grau de desenvolvimento, já não 

pode satisfazer-se com o mercado interno. Ao lado do mercado interno (venda de 

mercadorias dentro de um determinado país), adquire uma importância crescente o 

mercado externo (venda de mercadorias no exterior). A socialização do trabalho pelo 

capitalismo manifesta-se no fato de que se desfaz a anterior dispersão das 

pequenas unidades econômicas e se efetua a unificação dos pequenos mercados 

locais em um vasto mercado nacional e depois mundial. 

 

No exame do processo de reprodução e circulação de todo o capital social, o 

papel do mercado externo é posto de lado, pois a inclusão do comércio exterior 

apenas transfere a questão de um país para alguns países, em nada sendo 

modificada com isso a essência do processo de realização. Isto não significa, 

entretanto, que o mercado externe não possua uma importância essencial para os 

países capitalistas. 

 

Na caça ao lucro e sob a influência da concorrência, os capitalistas ampliam a 

produção por todos os meios e procuram os mercados mais vantajosos para a 

venda maciça de mercadorias produzidas. Os mercados externos, com frequência, 

resultam ser particularmente vantajosos. A luta pelos mercados externos, por sua 

conquista, divisão e redistribuição, desempenha um grande papel no agravamento 

das contradições entre os Estados capitalistas, suscitando agudos antagonismos e 

gerando inúmeros conflitos entre esses Estados. 

 

Estas contradições e dificuldades da realização capitalista estão 

indissoluvelmente ligadas ao sistema de distribuição da renda nacional, inerente ao 

regime burguês. 

  

 

3.69 A Distribuição e Redistribuição da Renda Nacional  

 

A distribuição da renda nacional no capitalismo é determinada pelo fato de que 

a propriedade dos meios de produção está concentrada nas mãos dos capitalistas e 

latifundiários que exploram o proletariado e os camponeses. Em consequência 



220 

 

 

disso, a distribuição da renda nacional não se realiza no interesse dos trabalhadores 

e sim no interesse das classes exploradoras. 

 

No capitalismo, a renda nacional, criada pelo trabalho do proletariado, acha-se 

inicialmente à disposição dos capitalistas industriais (inclusive dos empresários 

capitalistas na agricultura). Ao realizarem as mercadorias produzidas, os capitalistas 

industriais obtêm toda a soma do seu valor, inclusive o capital variável e a mais-

valia. O capital variável transforma-se em salário, o qual os capitalistas industriais 

pagam aos operários ocupados na produção. A mais-valia fica nas mãos dos 

capitalistas industriais, sob a forma de lucro, do qual se formam os ingressos de 

todas as classes e grupos exploradores. Como resultado da distribuição desse lucro 

entre os diferentes grupos da burguesia, os capitalistas industriais obtêm o lucro 

industrial, os capitalistas comerciais — o lucro comercial e os possuidores de capital 

de empréstimo — o juro. Os capitalistas industriais que arrendam a terra entregam 

parte de seu lucro (o excedente sobre o lucro médio – o lucro suplementar) à classe 

dos grandes proprietários de terra, sob a forma de renda da terra. 

 

Esta distribuição da renda nacional, entre diferentes classes da sociedade 

capitalista e diversos grupos da burguesia, pode ser representada 

esquematicamente, em bilhões de dólares ou marcos, da seguinte maneira: 
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Inclui-se também, na distribuição, a parte da renda nacional que é criada, em 

determinado período, pelo trabalho dos camponeses e artesãos. Uma parte dela é 

recebida pelos próprios camponeses e artesãos, outra parte fica com os capitalistas 

(camponeses ricos, açambarcadores, comerciantes, banqueiros, etc. ) e uma 

terceira parte com os proprietários de terra. 

 

Os ingressos dos trabalhadores são baseados em seu trabalho pessoal e 

representam ingressos resultantes do trabalho. A fonte dos ingressos das classes 

exploradoras é o trabalho dos operários e também dos camponeses e artesãos. Os 

ingressos dos capitalistas e latifundiários são baseados na exploração do trabalho 

alheio e constituem ingressos não resultantes do trabalho. 

 

Após a distribuição dos ingressos entre as classes fundamentais da sociedade 

capitalista — proletariado, capitalistas e grandes proprietários territoriais —, realiza-

se a redistribuição dos ingressos. Como resultado dessa redistribuição, ocorre o 

aumento dos ingressos das classes exploradoras, não resultantes do trabalho. Parte 

dos ingressos da população, principalmente das classes trabalhadoras, é 

redistribuída através do orçamento estatal e utilizada segundo os interesses das 

classes exploradoras. Parte dos ingressos dos operários e camponeses, entrando 

no orçamento estatal sob a forma de impostos, transforma-se posteriormente em 

ingressos complementares dos capitalistas e no ingresso dos funcionários públicos.  

 

Além disso, parte da renda nacional é empregada no pagamento dos chamados 

serviços em ramos improdutivos. Como já foi dito, nestes ramos não se cria produto 

social e consequentemente não se produz renda nacional, mas, os capitalistas, 

explorando os trabalhadores assalariados neles ocupados, obtêm parte da renda 

nacional criada nos ramos da produção material. 

 

Dessa renda, os capitalistas — proprietários das empresas dos ramos 

improdutivos — pagam os salários aos trabalhadores assalariados, cobrem as 

correspondentes despesas materiais (de local, equipamento, calefação, etc. ), e 

obtêm o lucro. 
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O pagamento dos serviços deve compensar os gastos dessas empresas e 

assegurar a taxa média de lucro, pois que, de outro modo, os capitalistas não 

empregarão seu capital nestes ramos. Em busca de lucros altos, os capitalistas se 

esforçam por elevar o pagamento dos serviços, o que conduz à queda do salário 

real dos operários e dos ingressos leais dos camponeses. 

 

A maior parte da renda nacional dos países capitalistas é constituída pelos 

ingressos das classes exploradoras. Além disso, com o desenvolvimento do 

capitalismo, decresce a parte dos trabalhadores na renda nacional e se eleva a parte 

dos exploradores. 

 

Os economistas burgueses deformam a verdadeira distribuição da renda 

nacional na sociedade capitalista. Tentam demonstrar que ocorre um pretenso 

processo de “nivelamento das rendas” das diversas classes e que, quanto mais alto 

o nível dos lucros dos capitalistas, tanto melhor a situação dos operários, mas os 

fatos demonstram outra coisa. Assim é que, nos países capitalistas, aos 

trabalhadores que constituem a maioria esmagadora da população, cabe menos da 

metade da renda nacional, enquanto que mais da metade da renda nacional é 

apropriada pela classe dos capitalistas. 

 

A renda nacional é empregada, em última análise, para o consumo e 

acumulação. A utilização da renda nacional nos países burgueses é determinada 

pelas leis econômicas do capitalismo e reflete o parasitismo crescente das classes 

exploradoras. 

 

A parte da renda nacional que se destina ao consumo pessoal dos 

trabalhadores, a principal força produtiva da sociedade, está limitada em marcos 

muito estreitos. Camadas consideráveis de operários e camponeses trabalhadores 

são obrigados a privar-se, juntamente com suas famílias, do mais necessário à 

existência, a viver em choças, a deixar os filhos sem instrução. 
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Grande parte da renda nacional destina-se ao consumo improdutivo dos 

capitalistas e proprietários de terra. Somas consideráveis são gastas pelos 

capitalistas e proprietários territoriais na compra de artigos de luxo e também na 

manutenção de numerosa criadagem. 

 

No capitalismo, a parte da renda nacional que se destina à ampliação da 

produção é relativamente diminuta em comparação com as possibilidades e as 

necessidades da sociedade. 

 

O volume relativamente pequeno da acumulação no capitalismo é condicionado 

pelo fato de que uma parte considerável da renda nacional, como foi dito, destina-se 

ao consumo parasitário dos capitalistas, as despesas improdutivas. Atingem grandes 

proporções os gastos puros de circulação que se destinam à manutenção do 

aparelho comercial e creditício, a conservação de reservas excedentes, as despesas 

com publicidade, a especulação na bolsa, etc.. Nos Estados Unidos, no período 

entre a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais, os gastos puros de circulação 

absorveram 17 a 19% da renda nacional. 

 

Uma parte cada vez maior da renda nacional, no capitalismo, destina-se às 

despesas militares, à corrida armamentista, à manutenção do aparelho estatal. 

 

Na superfície dos fenômenos da sociedade capitalista, os ingressos e suas fontes 

aparecem sob forma desfigurada, fetichista. Manifesta-se a aparência enganosa de 

que o próprio capital gera o lucro, a terra produz a renda e os operários criam 

apenas um valor igual ao do seu salário. 

 

Estas representações fetichistas constituem a base das teorias burguesas da renda 

nacional. Com a ajuda de tais teorias, os economistas burgueses tentam criar 

confusão sobre o problema da renda nacional, de acordo com os interesses da 

burguesia. Eles se empenham em demonstrar que a renda nacional é criada tanto 

pelos operários, camponeses, como pelos capitalistas e proprietários territoriais, e 

também pelos funcionários públicos, policiais, corretores da bolsa, clero, etc.. 
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Além disto, os economistas burgueses representam de modo falso a distribuição da 

renda nacional. Eles diminuem a parte da renda obtida pelos capitalistas e 

proprietários territoriais. Assim, por exemplo, os ingressos das classes exploradoras 

são determinados a base de cálculos muito reduzidos, apresentados pelos próprios 

pagadores de impostos. Não são levados em conta os enormes honorários dos 

capitalistas, recebidos por muitos deles na qualidade de diretores das sociedades 

anônimas. Não são computados os ingressos da burguesia rural, etc.. Ao mesmo 

tempo, os ingressos dos trabalhadores são aumentados artificialmente pelo fato de 

que se incorporam aos operários os altos funcionários, os diretores de empresas. de 

bancos, de firmas comerciais, etc., que recebem altos ordenados. 

 

Por fim, os economistas burgueses deformam o quadro real de distribuição da renda 

nacional, porque não distinguem as despesas com o consumo das classes 

exploradoras e com os gastos puros de circulação. Reduzem a parte das despesas 

militares, mascaram, de todas as formas, o gasto improdutivo de uma parte enorme 

da renda nacional. 

  

 

3.70 O Papel do Orçamento Estatal na Redistribuição da Renda Nacional  

 

Para o cumprimento de suas funções, o Estado burguês possui um aparelho 

ramificado: exército, polícia, órgãos punitivos e judiciais, serviço de informações, 

diversos órgãos administrativos e de ação ideológica sobre as massas. Este 

aparelho é mantido às custas do orçamento estatal. As fontes de recursos para o 

orçamento estatal são principalmente os impostos e empréstimos. 

 

O orçamento estatal é um instrumento de redistribuição de parte da renda 

nacional de acordo com os interesses das classes exploradoras. Apresenta-se na 

forma de uma previsão anual da receita e despesa do Estado. O orçamento do 

Estado capitalista é um orçamento de classe, o orçamento da burguesia.  

 

Os seguintes dados evidenciam o crescimento da parte da renda nacional que é 

redistribuída através do orçamento estatal:  
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Nos Estados Unidos, esta parte representava 6,5% em 1913, 19,3% em 1938 e 

35,4% em 1956. 

 

Na Inglaterra, 15,6%, 28,6% e 43,3%, respectivamente. 

 

As despesas do Estado capitalista, em sua maioria esmagadora, são 

improdutivas. 

 

Uma parcela imensa dos recursos do orçamento estatal, no capitalismo, 

destina-se à preparação e à realização de guerras. Com este fim se relacionam 

também despesas com pesquisas científicas no campo da produção e do 

aperfeiçoamento de novas armas de extermínio em massa e com atividades de sapa 

em países estrangeiros. 

 

Outra grande parcela das despesas do Estado capitalista está ligada à 

manutenção do aparelho de opressão aos trabalhadores. O militarismo 

contemporâneo é resultado do capitalismo. Em ambas as suas formas, ele é uma 

“manifestação viva” do capitalismo:  

 

  Como força militar utilizada pelos Estados capitalistas em seus  

  conflitos externos;  

 

  Como arma nas mãos das classes dominantes para o esmagamento 

  de qualquer gênero de movimento do proletariado (econômico e  

  político).  

 

O Estado gasta uma soma muito vultosa, particularmente em épocas de crises e 

guerras, com o fim de apoiar diretamente empresas capitalistas e assegurar-lhes 

altos lucros. Frequentemente, os subsídios concedidos aos bancos e aos industriais 

têm o objetivo de salvá-los da bancarrota, especialmente nas épocas de crise. 

Lucros adicionais de bilhões são drenados para os bolsos dos grandes capitalistas, 

mediante as encomendas estatais, realizadas às custas do orçamento. 

 



226 

 

 

As despesas com a cultura e a ciência, com a instrução e a saúde pública, 

constituem uma parcela insignificante nos orçamentos estatais dos países 

capitalistas. 

 

O Estado capitalista obtém a massa fundamental da sua receita por meio 

dos impostos. 

 

Nas condições do capitalismo, os impostos são uma forma de exploração 

adicional dos trabalhadores por meio da redistribuição de parte de seus ingressos 

em proveito da burguesia, através do orçamento. 

 

Como já foi dito, nos orçamentos dos países burgueses, atualmente subtrai-se, 

através dos impostos, cerca de um terço do salário dos operários e empregados. 

Impostos elevados são cobrados dos camponeses, agravando sua ruína. 

 

Os impostos denominam-se diretos, quando recaem sobre os ingressos de 

pessoas em separado e indiretos, quando sobre mercadorias vendidas 

(principalmente artigos de amplo consumo) ou serviços (por exemplo, bilhetes de 

cinema e teatro, passagens nos transportes urbanos, etc.). Os impostos indiretos 

elevam os preços das mercadorias e dos serviços. Na realidade, os impostos 

indiretos são pagos pelos compradores, principalmente pelos trabalhadores. Os 

capitalistas transferem para eles também uma parte de seus impostos diretos, 

mediante a elevação dos preços das mercadorias ou serviços. 

 

A política do Estado burguês é orientada no sentido de reduzir, por todos os 

meios, as obrigações tributárias das classes exploradoras. Os capitalistas fogem ao 

pagamento de impostos, ocultando as verdadeiras proporções de suas rendas. A 

política de impostos indiretos é particularmente vantajosa para as classes 

possuidoras. 

 

A tributação indireta, recaindo sobre os objetos de consumo das massas, 

caracteriza-se pela máxima iniquidade. Ela incide com todo o seu peso sobre os 

pobres, criando privilégios para os ricos. Quanto mais pobre uma pessoa, tanto 
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maior a parte de sua renda que entrega ao Estado sob a forma de impostos 

indiretos. A massa de poucos recursos e sem nenhum recurso constitui 9 / 10 de toda 

a população, consome 9 / 10 de todos os produtos tributados e paga 9 / 10 do total de 

impostos indiretos.  

 

A carga tributária, lançada pelas classes exploradoras sobre os trabalhadores, 

cresce rapidamente. 

 

Na Inglaterra, no fim do século XIX, os impostos constituíam 6 a 7% da renda 

nacional, 11% em 1913, 23% em 1924, 38% em 1950. 

 

Na França, 10% no fim do século XIX, 13% em 1913, 21% em 1924, 28% da 

renda nacional em 1950. 

 

Além dos impostos, os empréstimos constituem um importante item da receita 

do Estado capitalista. Com frequência cada vez maior, o Estado burguês recorre aos 

empréstimos para a cobertura de despesas extraordinárias, sobretudo militares. 

Uma parte considerável dos recursos, conseguidos por meio de empréstimos, 

destina-se ao pagamento, pelo Estado, das encomendas de armamento e 

equipamento para o exército, proporcionando imensos lucros aos industriais. Afinal, 

os empréstimos conduzem a uma elevação posterior dos impostos que recaem 

sobre os trabalhadores, com o objetivo de pagar os juros e a amortização desses 

empréstimos. O montante da dívida pública dos países burgueses aumenta 

continuamente. 

 

O total da dívida pública em todo o mundo cresceu de 38 bilhões de francos, em 

1825, para 250 bilhões de francos em 1900, isto é, de 6,6 vezes. No século XX, a 

dívida pública cresceu ainda mais rapidamente. Nos Estados Unidos, em 1914, o 

total da dívida pública atingiu 1,2 bilhões de dólares, enquanto, em 1938 foi de 37,2 

bilhões, ou seja, aumentou de 31 vezes. Na Inglaterra, em 1890, foram pagos, a 

título de juros de empréstimos, 24,1 milhões de libras esterlinas e, em 1955 / 1956, 

cerca de 600 milhões. Nos Estados Unidos, em 1940, foram pagos, a título de juros 
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de empréstimos, 1 bilhão de dólares, enquanto que, em 1955 / 1956, foram pagos 

6,9 bilhões de dólares. 

 

Uma das fontes de receita do orçamento estatal, no capitalismo, é a emissão de 

papel-moeda, realizada com frequência particularmente durante as guerras. 

Provocando a inflação e a alta dos preços, a emissão de papel-moeda transfere, ao 

Estado burguês, parte da renda nacional, às custas da redução do nível de vida das 

massas populares. 

 

Desse modo, o orçamento estatal, nas condições do capitalismo, serve como 

instrumento do Estado burguês para a exploração adicional dos trabalhadores e 

para o enriquecimento da classe dos capitalistas, o que reforça ainda mais o caráter 

improdutivo e parasitário da utilização da renda nacional. 

 

O sistema capitalista de distribuição da renda nacional, expressando os 

insolúveis antagonismos de classe da sociedade burguesa, acarreta inevitavelmente 

o atraso relativo do poder aquisitivo das massas, em face da produção que se 

amplia. Esse atraso do consumo popular e as dificuldades da realização capitalista 

são condicionados pela contradição fundamental do capitalismo — pela contradição 

entre o caráter social da produção e a forma capitalista privada de apropriação — e 

encontram sua manifestação clara nas crises econômicas periódicas de 

superprodução. 

  

 

3.71 O Fundamento das Crises Capitalistas de Superprodução  

 

A partir do início do século XIX, da época em que surgiu a grande indústria 

mecânica, o curso da reprodução ampliada capitalista é interrompido periodicamente 

pelas crises econômicas. 

 

As crises capitalistas são crises de superprodução. As crises manifestam-se, 

antes de tudo, em relação às mercadorias que não encontram saída, porque foram 

produzidas em quantidade maior do que podem comprar os principais consumidores 
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— as massas populares, cujo poder aquisitivo está limitado dentro de marcos muito 

estreitos. Os “excedentes” de mercadorias entulham os depósitos. Os capitalistas 

diminuem a produção e dispensam operários. Centenas e milhares de empresas são 

fechadas. Cresce aceleradamente o desemprego. Grande número de pequenos 

produtores da cidade e do campo são arruinados. A falta de saída para as 

mercadorias produzidas leva ao transtorno do comércio. Rompem-se as relações de 

crédito. Os capitalistas sentem uma carência aguda de dinheiro em mão para os 

pagamentos. O “crack” irrompe nas bolsas — caem aceleradamente as cotações 

das ações e de outros títulos. Espraia-se a onda de bancarrotas de firmas 

industriais, comerciais e bancárias. 

 

A superprodução de mercadoria, na época das crises, não é absoluta, mas 

relativa. Isto significa que o excesso de mercadoria existe apenas em comparação 

com a procura solvente, mas não em comparação com as necessidades reais da 

sociedade. Durante as crises, as massas trabalhadoras sentem uma privação 

particularmente aguda do mais essencial. Suas necessidades são satisfeitas em 

condições piores do que em qualquer outra época. Massas de milhões passam 

fome, porque foi produzido demasiado alimento. Pessoas padecem de frio, porque 

se extraiu demasiado carvão. Os trabalhadores são privados dos meios de vida, 

precisamente porque produziram estes meios de vida em quantidade 

demasiada. Tal é a escandalosa contradição do modo de produção capitalista, ou 

seja, a abundância torna-se fonte de indigência e privações. 

 

As comoções da vida econômica ocorriam frequentemente também nos modos de 

produção pré-capitalistas, mas eram provocadas por quaisquer calamidades 

extraordinárias, espontâneas ou sociais. Inundações, secas, guerras sangrentas ou 

epidemias devastavam às vezes países inteiros, condenavam as populações à fome 

e ao perecimento, todavia, a distinção radical entre estas comoções econômicas e 

as crises capitalistas reside em que a fome e a miséria, provocadas por tais 

comoções, eram consequência do desenvolvimento insuficiente da produção, da 

carência aguda de produtos. Já no capitalismo, as crises são geradas pelo 

crescimento da produção em face do baixo nível de vida das massas populares, pelo 

“excesso” relativo de mercadorias produzidas. 
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Como foi demonstrado anteriormente, a produção e a circulação mercantil simples já 

encerra a possibilidade das crises, entretanto, as crises só se tornam inevitáveis no 

capitalismo, quando a produção adquire cada vez mais um caráter social, enquanto 

que o produto do trabalho socializado de muitos milhares e milhões de operários 

destina-se à apropriação privada dos capitalistas. A contradição entre o caráter 

social da produção e a forma capitalista privada de apropriação dos resultados da 

produção, contradição fundamental do capitalismo, constitui o fundamento das crises 

econômicas de superprodução. Assim, a inevitabilidade das crises radica-se no 

próprio sistema de economia capitalista. 

 

A contradição fundamental do capitalismo manifesta-se como oposição entre a 

organização da produção nas empresas por separado e a anarquia da produção no 

conjunto da sociedade. Em cada fábrica por separado, o trabalho dos operários é 

organizado e subordinado à vontade única do empresário, mas na sociedade em 

conjunto, como resultado do domínio da propriedade privada dos meios de 

produção, reina a anarquia da produção que exclui o desenvolvimento planificado da 

economia. Por isso, são inevitavelmente violadas as condições complexas que se 

fazem necessárias para a realização do produto social na reprodução ampliada 

capitalista. Estas violações se acumulam gradualmente enquanto não irrompe a 

crise, momento em que o processo de realização chega a um completo transtorno. 

 

Na caça a maiores lucros, os capitalistas ampliam a produção, aperfeiçoam a 

técnica, introduzem novas máquinas e lançam enormes massas de produtos no 

mercado. Nesta mesma direção, atua a tendência constante à queda da taxa de 

lucro, condicionada pelo aumento da composição orgânica do capital. Os 

empresários se esforçam por compensar a queda da taxa de lucro com o aumento 

da massa de lucros por meio da ampliação da produção, da elevação da quantidade 

de mercadorias fabricadas. 

 

Desse modo, é inerente ao capitalismo a tendência à ampliação da produção, 

ao enorme crescimento da capacidade produtiva, mas, como resultado do 

empobrecimento da classe operária e dos camponeses, a procura solvente dos 

trabalhadores atrasa-se em relação ao crescimento da produção, reduz-se de modo 
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relativo. Em consequência disso, a ampliação da produção capitalista choca-se 

inevitavelmente com os marcos estreitos do consumo das massas fundamentais da 

população. 

 

O objetivo da produção capitalista — a obtenção de lucros em escala cada vez 

maior — entra inevitavelmente em contradição com o meio necessário para atingir 

tal objetivo, com a ampliação da produção. A crise representa, no curso da 

reprodução ampliada capitalista, o momento em que essa contradição se manifesta 

sob a forma aguda de superprodução de mercadorias que não encontram saída. 

 

A contradição fundamental do capitalismo manifesta-se exteriormente no 

antagonismo de classe entre o proletariado e a burguesia. O capitalismo se 

caracteriza pela ruptura entre duas importantes condições da produção, isto é, entre 

os meios de produção que se concentram nas mãos dos capitalistas e os produtores 

diretos que estão privados dos meios de produção, possuindo estes apenas sua 

força de trabalho. Esta ruptura se revela claramente nas crises de superprodução, 

quando, de um lado, surge um excesso de meios de produção e de produtos, um 

excedente de capital e, de outro lado, um excesso de força de trabalho, as massas 

de desempregados, privadas dos meios de existência. 

 

As crises acompanham inevitavelmente o modo de produção capitalista. Elas 

não podem ser eliminadas enquanto existir o capitalismo. 

  

 

3.72 O Caráter Cíclico da Reprodução Capitalista   

 

As crises capitalistas de superprodução repetem-se com determinados 

intervalos, de 8 a 12 anos. A inevitabilidade das crises é determinada pelas leis 

econômicas gerais do modo de produção capitalista, as quais atuam em todos os 

países que seguem o caminho de desenvolvimento capitalista. Ao mesmo tempo, o 

curso de cada crise, suas formas de manifestação e particularidades dependem 

também das condições concretas de desenvolvimento deste ou daquele país. 
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Já no fim do século XVIII e começo do século XIX, ocorreram na Inglaterra 

crises parciais de superprodução, atingindo ramos isolados da indústria. A primeira 

crise industrial, que abarcou a economia do país em seu conjunto, desencadeou-se 

na Inglaterra em 1825. Em 1836, a crise começou na Inglaterra e depois estendeu-

se aos Estados Unidos. A crise de 1847 / 1848, que abrangeu a Inglaterra, uma 

série de países do continente europeu e os Estados Unidos, já foi em essência uma 

crise mundial. A crise de 1857 atingiu os principais países da Europa e da América. 

Seguiram-se as crises de 1866, 1873, 1882 e 1890. A mais profunda foi a crise de 

1873, assinalando o começo da passagem do capitalismo pré-monopolista para o 

capitalismo monopolista. No século XX, ocorreram crises em 1900 / 1903 (esta crise 

começou na Rússia, onde sua ação foi consideravelmente mais forte do que em 

qualquer outro país), em 1907, em 1920 / 1921, em 1929 / 1933, em 1937 / 1938 e 

depois da Segunda Guerra Mundial, nos Estados Unidos, em 1948 / 1949 e em 1953 

/ 1954. No fim de 1957, começou nos Estados Unidos uma nova crise. 

 

O período entre o começo de uma crise e o começo de outra crise denomina-

se ciclo. O ciclo consiste em quatro fases: crise, depressão, reanimação e ascenso. 

A fase fundamental do ciclo é a crise, onde constitui o ponto de partida do novo 

ciclo. 

 

A crise é a fase do ciclo em que a contradição entre o crescimento das 

possibilidades produtivas e a redução relativa da procura solvente manifesta-se de 

forma tempestuosa e destruidora. Nesta fase do ciclo, revela-se a superprodução de 

mercadorias que não encontram saída. Ocorre uma queda brusca nos preços, a 

carência aguda de meios de pagamento é seguida pelo “crack” da bolsa que 

provoca bancarrotas em massa. Tudo isto conduz à diminuição brusca da produção, 

ao crescimento do desemprego, à redução dos salários. A depreciação de 

mercadorias, o desemprego, a destruição direta de máquinas, de equipamentos e de 

empresas inteiras significam uma enorme devastação das forças produtivas da 

sociedade. Por meio do arruinamento e da liquidação de muitas empresas, por meio 

da destruição de parte das forças produtivas, a crise adapta violentamente, e num 

prazo certo, as proporções da produção às proporções da procura solvente. 
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As crises sempre representam apenas a solução violenta e temporária das 

contradições existentes. São explosões violentas que restabelecem, num instante, o 

equilíbrio violado.  

 

A depressão é a fase do ciclo que surge imediatamente depois da crise. Esta 

fase do ciclo se caracteriza pelo fato de que a produção industrial se encontra em 

estado de estancamento, os preços das mercadorias são baixos, o comércio marcha 

debilmente, existe abundância de capital monetário livre. No período da depressão, 

criam-se as premissas para a reanimação e o ascenso posteriores. Os estoques de 

mercadorias acumulados, em parte, são destruídos e, em parte, são liquidados a 

preços baixos. Os capitalistas se esforçam por encontrar saída para a situação de 

estancamento da produção por meio da redução do custo de produção. Eles 

alcançam este objetivo, em primeiro lugar, mediante o aumento da exploração dos 

operários, o rebaixamento dos salários e a elevação da intensidade do trabalho, em 

segundo lugar, mediante o reequipamento das empresas, a renovação do capital 

fixo, a introdução de aperfeiçoamentos técnicos, com o objetivo de tornar a produção 

lucrativa com os preços baixos que resultaram da crise. A renovação do capital fixo 

impulsiona o crescimento da produção numa série de ramos. As empresas que 

fabricam equipamento conseguem encomendas e, por sua vez, promovem a procura 

de diversos tipos de matérias-primas e materiais. Assim, se abre a saída da 

depressão e ocorre a passagem à reanimação. 

 

A reanimação é a fase do ciclo no curso da qual as empresas recobrem-se da 

comoção e os capitalistas passam à ampliação da produção. Gradualmente, o nível 

da produção atinge as proporções anteriores, os preços se elevam, crescem os 

lucros. A reanimação conduz ao ascenso. 

 

O ascenso é a fase do ciclo no decorrer da qual a produção ultrapassa o ponto 

mais alto atingido no ciclo anterior, nas vésperas da crise. Durante o ascenso são 

construídas novas empresas industriais, estradas de ferro, etc.. Os preços sobem, 

os comerciantes tratam de comprar mercadorias na maior quantidade possível, 

tendo em vista a futura elevação dos preços, e deste modo, incitam os industriais a 

uma ampliação ainda maior da produção. Os bancos concedem empréstimos, de 
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bom grado, aos industriais e comerciantes. Tudo isto cria a possibilidade de ampliar 

as proporções da produção e do comércio muito além dos limites da procura 

solvente. Assim surgem as condições para a crise de superprodução seguinte. 

 

Antes da irrupção da crise, a produção atinge o nível mais alto, mas as 

possibilidades de venda parecem ainda maiores. A superprodução já existe, mas de 

forma oculta. A especulação faz os preços subirem e infla desmesuradamente a 

procura de mercadorias. Os excedentes de mercadorias acumulam-se. Em grau 

ainda maior, o crédito oculta a superprodução. Os bancos continuam a conceder 

créditos à indústria e ao comércio, sustentando artificialmente a ampliação da 

produção. Quando a superprodução atinge o grau mais alto, eclode a crise. Depois, 

todo o ciclo se repete. 

 

O curso cíclico da reprodução capitalista encontra sua expressão concreta na 

conjuntura econômica. Denomina-se conjuntura a situação geral da economia em 

determinado período, neste ou naquele país, em uma ou outra região, ou no mundo 

capitalista em conjunto. Os índices da conjuntura são dados sobre o movimento da 

produção, as grandes construções, o desemprego, o nível de salário, o comércio 

(interno e externo), os preços, as operações bancárias e da bolsa, o nível dos juros, 

etc.. As modificações da conjuntura têm como seu fundamento geral a mudança das 

fases do ciclo capitalista. 

 

Cada crise impulsiona a renovação maciça do capital fixo. Esforçando-se para 

restabelecer a lucratividade de suas empresas, em face da brusca rebaixa dos 

preços, os capitalistas intensificam a exploração dos operários, introduzem novas 

máquinas e tornos, empregam novos métodos de produção à custa da intensificação 

da exploração da classe operária, do arruinamento dos pequenos produtores, da 

absorção de muitas empresas dos concorrentes, os grandes capitalistas realizam 

novas inversões de capital. Desse modo, a saída da crise é criada pelas forças 

internas do modo de produção capitalista. 

 

Entretanto, com a passagem à reanimação e ao ascenso, acumulam-se de 

novo, inevitavelmente, violações das condições de reprodução, desproporções, 
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contradições entre o crescimento da produção e os limites estreitos da procura 

solvente. Em consequência disso, depois de um intervalo mais ou menos 

determinado, eclode inevitavelmente uma nova crise de superprodução. 

 

Embora sejam muito diferentes e não coincidam entre si os períodos durante os 

quais se inverte capital, as crises, apesar disso, sempre constituem o ponto de 

partida para grandes e novas inversões de capital. Consequentemente, se 

encararmos a sociedade em conjunto, a crise gera, em maior ou menor grau, uma 

nova base material para o ciclo seguinte de rotações.  

 

Nos ramos decisivos da indústria, a duração da vida dos meios de produção 

fundamentais, levando-se em conta não só o desgaste físico, como também o 

desgaste moral, é de cerca de dez anos, em média. A renovação periódica maciça 

do capital fixo é o fundamento material da periodicidade das crises que se repetem 

regularmente no decurso da história do capitalismo. 

 

Cada crise prepara terreno para novas crises. Com o desenvolvimento do 

capitalismo, aumenta a profundidade e a força destruidora das crises. 

 

 

3.73 As Crises Agrárias  

 

No capitalismo, a indústria é a esfera dominante da produção social, 

predominante sobre as outras esferas e determina seu desenvolvimento. O 

desenvolvimento da indústria capitalista conduz à reorganização da agricultura em 

bases capitalistas. À medida em que a agricultura é atraída à órbita das relações 

capitalistas, ela cai, cada vez mais, sob a ação das leis da reprodução capitalista 

que levam inevitavelmente às crises econômicas de superprodução. As crises de 

superprodução na agricultura são denominadas crises agrárias. 

 

A inevitabilidade das crises agrárias é condicionada pela mesma contradição 

fundamental do capitalismo, a que constitui o fundamento das crises industriais. Ao 

lado disso, as crises agrárias possuem algumas particularidades. Frequentemente, 
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elas têm um caráter mais prolongado, mais dilatado, em comparação com as crises 

industriais. 

 

A crise agrária do último quarto do século XIX, que abrangeu os países da Europa 

ocidental, a Rússia e depois também os Estados Unidos, começou na primeira 

metade da década de 70 e prolongou-se, de uma ou outra forma, até meados da 

década de 90 do século XIX. Ela foi provocada pelo fato de que, em consequência 

do desenvolvimento do transporte marítimo e da ampliação da rede ferroviária, 

começou a entrar no mercado europeu, em grande quantidade, o trigo mais barato 

proveniente da América, da Rússia e da Índia. 

 

A produção de trigo custava mais barato na América, em decorrência do cultivo de 

novas terras férteis e da existência de terras livres, pelas quais não se cobrava a 

renda absoluta. A Rússia e a Índia podiam exportar trigo para a Europa ocidental a 

preços baixos, porque os camponeses russos e indianos, sufocados por tributos 

superiores às suas forças, eram obrigados a vender o trigo a preços ínfimos. Os 

arrendatários capitalistas e os camponeses europeus, em face da elevada renda 

aumentada pelos grandes proprietários de terra, não podiam suportar essa 

concorrência. Depois da Primeira Guerra Mundial, com a enorme redução do poder 

aquisitivo da população, desencadeou-se, na primavera de 1920, uma aguda crise 

agrária que golpeou com força particular os países não-europeus (Estados Unidos, 

Canadá, Argentina, Austrália). A agricultura ainda não se havia recuperado desta 

crise quando, no fim de 1928, manifestaram-se evidentes sintomas de uma nova 

crise agrária que se iniciava no Canadá, nos Estados Unidos, no Brasil e na 

Austrália. Essa crise abarcou os países fundamentais do mundo capitalista que 

exportavam matérias-primas e gêneros alimentícios. 

 

A crise abrangeu todos os ramos da agricultura, entrelaçou-se com a crise industrial 

de 1929 a 1933 e prolongou-se até o começo da Segunda Guerra Mundial. Após a 

Segunda Guerra Mundial, iniciou-se novamente a crise agrária nos maiores países 

que exportavam produtos agrícolas — Estados Unidos, Canadá, Argentina, 

Austrália, e numa série de ramos da agricultura dos países da Europa ocidental. 
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Explica-se o caráter dilatado das crises agrárias pelas seguintes causas 

principais: 

 

Em primeiro lugar, os proprietários de terra, por força do monopólio da 

propriedade privada sobre a terra, também durante as crises agrárias, obrigam os 

arrendatários a pagar, nas proporções anteriores, o arrendamento fixado no 

contrato. Em face da queda dos preços das mercadorias agrícolas, a renda agrária é 

paga às custas da redução posterior do salário dos operários agrícolas, às custas do 

lucro e, por vezes, até mesmo às custas do capital adiantado pelos arrendatários. 

Em consequência disso, torna-se muito difícil a saída da crise por meio da 

introdução de técnica aperfeiçoada e da redução do custo de produção. 

 

Em segundo lugar, no capitalismo, a agricultura é um ramo atrasado em 

comparação com a indústria. A propriedade privada da terra, as sobrevivências de 

relações feudais, a necessidade de pagamento da renda absoluta e diferencial aos 

proprietários de terra — tudo isto impede o livre afluxo de capitais para a agricultura, 

retarda o desenvolvimento de suas forças produtivas. A composição orgânica do 

capital na agricultura é mais baixa do que na indústria. O capital fixo, cuja renovação 

maciça é a base material da periodicidade das crises industriais, desempenha na 

agricultura um papel menor do que na indústria. 

 

Em terceiro lugar, os camponeses, pequenos produtores de mercadorias, 

esforçam-se durante as crises para conservar o volume anterior da produção, a fim 

de manter-se a qualquer preço no pedaço de terra que é seu ou arrendado, e o 

fazem à custa de trabalho desmedido, subalimentação, exploração predatória do 

solo e do gado. Isto aumenta ainda mais a superprodução de produtos agrícolas. 

 

Assim, a base comum do caráter dilatado das crises agrárias é o monopólio da 

propriedade privada sobre a terra, as sobrevivências feudais a ele ligadas e o atraso 

relativo da agricultura em comparação com a indústria. 

 

O peso principal das crises agrárias recai sobre as massas fundamentais do 

campesinato. A crise agrária arruína as massas de pequenos produtores mercantis; 
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promovendo a ruptura das relações de propriedade estabelecidas. Ela acelera a 

decomposição do campesinato e o desenvolvimento das relações capitalistas na 

agricultura. Ao mesmo tempo, as crises agrárias exercem uma influência destruidora 

na agricultura dos países capitalistas, provocando a redução da área cultivada e da 

quantidade de gado. 

     

 

3.74 As Crises Econômicas Periódicas. O Agravamento das Contradições do 

Capitalismo  

 

Constituindo uma explosão violenta de todas as contradições do modo de 

produção capitalista, as crises econômicas levam inelutavelmente a um 

aprofundamento e agravamento posteriores destas contradições. 

 

Em regra, as crises capitalistas de superprodução possuem um caráter 

geral. Iniciando-se em qualquer ramo de produção, elas abrangem rapidamente toda 

a economia nacional. Nascendo em um ou em alguns países, elas se estendem a 

todo o mundo capitalista. 

 

Cada crise conduz a uma brusca redução da produção, à queda dos preços por 

atacado das mercadorias e das cotações das ações na bolsa, a diminuição do 

volume do comércio interno e externo. O volume da produção cai ao nível existente 

vários anos atrás. No século XIX, os países capitalistas, durante as crises, tiveram o 

nível de sua atividade econômica reduzido ao de 3 a 5 anos atrás e no século XX ao 

nível de dezenas de anos atrás. 

 

A extração de carvão nos Estados Unidos caiu em 9,1%, durante a crise de 1873, 

em 7,5% na de 1882, em 6,4% na de 1893, em 13,4% na de 1907, em 27,5% na de 

1920 / 1921, em 40,9% na de 1929 / 1933. A produção de ferro gusa, nos Estados 

Unidos, caiu em 27% durante a crise de 1873, em 12,5% na de 1882, em 27,3% na 

de 1893, em 38,2% na de 1907, em 54,8% na de 1920 / 1921 e 79,4% na de 

1929/1933. 
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Na Alemanha, o volume total da produção industrial caiu 6,1% durante a crise de 

1873, em 3,4% na de 1890, em 6,5% na de 1907, e 40,6% na de 1929 / 1933. 

 

Na Rússia, em decorrência da crise de 1900 / 1903, a fundição de ferro gusa 

reduziu-se de 17% em 1903, em comparação com 1900. A laminação de trilhos em 

30% e a extração de petróleo diminuiu de 10% em 1903, em comparação com 1901. 

 

Com a crise de 1857, os Estados Unidos foram lançados dois anos para trás quanto 

à extração de carvão, quatro anos quanto à produção de ferro gusa; dois anos 

quanto à exportação e três anos quanto à importação. Com a crise de 1929, os 

Estados Unidos foram lançados, para trás, 28 anos quanto à extração de carvão, 36 

anos quanto à produção de ferro gusa, 31 anos quanto à produção de aço, 35 anos 

quanto à exportação e 31 anos quanto à importação. 

 

Com a crise de 1929, a Inglaterra foi lançada 35 anos para trás quanto à extração de 

carvão, 76 anos quanto à produção de ferro gusa, 23 anos quanto à produção de 

aço e 36 anos quanto ao comércio exterior. 

 

As crises econômicas revelam claramente o caráter rapace do capitalismo. 

Durante cada crise, enquanto milhões de pessoas se encontram em condições de 

extrema penúria, condenadas à miséria e à fome, são destruídas massas enormes 

de mercadorias que não encontram saída — de trigo, de batatas, de leite, de gado, 

de algodão. São fechados ou demolidos usinas inteiras, estaleiros, altos-fornos. São 

destruídas culturas cerealíferas e técnicas. São derrubadas plantações de árvores 

frutíferas. 

 

Nos anos de crise (1929 / 1933), nos Estados Unidos, foram demolidos 92 altos-

fornos, 72 na Inglaterra, 28 na Alemanha e 10 na França. A tonelagem dos navios 

destruídos nestes anos atingiu mais de 6,5 milhões de toneladas de registro. 

 

A ação destrutiva das crises agrárias pode ser vista pelos seguintes dados. Nos 

Estados Unidos, de 1926 a 1937, mais de 2 milhões de granjas foram vendidas 

compulsoriamente, em pagamento de dívidas. A renda proveniente da agricultura 
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reduziu-se de 6,8 bilhões de dólares, em 1929, a 2,4 bilhões, em 1932. Nesse 

mesmo período, a venda de máquinas e equipamentos agrícolas diminuiu de 458 

milhões de dólares para 65 milhões de dólares anuais, ou seja, em 7 vezes, e o 

consumo de adubos artificiais reduziu-se quase à metade. 

 

O governo dos Estados Unidos adotou todas as medidas para a redução da 

produção agrícola. Em 1933, foram destruídos 10,4 milhões de acres de culturas 

algodoeiras, foram comprados e exterminados 6,4 milhões de porcos e o trigo foi 

queimado nas fornalhas das locomotivas. 

 

No Brasil, foram destruídos cerca de 22 milhões de sacas de café e, na Dinamarca, 

117 mil cabeças de gado. 

 

As crises acarretam inúmeros males à classe operária, às massas fundamentais 

do campesinato, a todos os trabalhadores. Provocam o desemprego em massa que 

condena ao ócio forçado, à miséria e à fome, centenas de milhares e milhões de 

pessoas. Os capitalistas utilizam o desemprego para aumentar a exploração da 

classe operária e rebaixar o nível de vida dos trabalhadores. 

 

O número de operários ocupados na indústria de transformação dos Estados 

Unidos, durante a crise de 1907, reduziu-se em 11,8%. Durante a crise de 1929 / 

1933, o número de operários da indústria de transformação norte-americana 

diminuiu 38,8% e a soma de salários pagos caiu 57,7%. Segundo dados de 

estatísticos norte-americanos, no período de 1929 a 1938, como resultado do 

desemprego, foram perdidos 43 milhões de homens-ano. 

 

As crises agravam em alto grau a insegurança da existência dos trabalhadores, 

seu receio pelo dia de amanhã. Não encontrando trabalho durante anos, os 

proletários perdem sua qualificação. Após o término da crise, muitos deles já não 

podem voltar à produção. Pioram as condições de moradia dos trabalhadores, 

aumenta o número de pessoas sem teto que vagueiam pelo país, em busca de 

trabalho. Nos anos de crise, eleva-se bruscamente o número de suicídios de 

pessoas levadas ao desespero, cresce a mendicidade e a delinquência. 
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As crises conduzem ao agravamento das contradições de classe entre o 

proletariado e a burguesia, entre as massas fundamentais do campesinato e os 

latifundiários, usurários e camponeses ricos que os exploram. Nas condições de 

crise, a classe operária é privada de muitas conquistas por ela obtidas em luta árdua 

e prolongada contra os empresários e o Estado burguês. Isto demonstra aos 

operários que o único caminho para se libertarem da exploração e da insegurança é 

a destruição do sistema de escravidão assalariada capitalista. 

 

As mais amplas massas do proletariado, condenadas pelas crises a imensas 

privações, impregnam-se de consciência de classe e de decisão revolucionária. A 

incapacidade da burguesia, para dirigir as forças produtivas da sociedade, quebranta 

a esperança das camadas pequeno-burguesas da população na solidez da ordem 

capitalista. Verifica-se o agravamento da luta de classes na sociedade capitalista. 

 

Durante as crises, o Estado burguês corre em auxílio dos capitalistas com 

subsídios monetários, pagos afinal de contas pelas massas trabalhadoras. Utilizando 

o aparelho de violência e coerção, o Estado ajuda os capitalistas a realizarem uma 

ofensiva contra o nível de vida da classe operária e dos camponeses. Isto agrava o 

empobrecimento das massas trabalhadoras. Ao mesmo tempo, as crises revelam a 

impotência do Estado burguês em face das leis espontâneas do capitalismo. 

 

As crises constituem o índice mais evidente de que as forças produtivas, criadas 

pelo capitalismo, ultrapassaram os marcos das relações de produção burguesas, 

motivo pelo qual estas últimas se tornaram um freio para o crescimento posterior das 

forças produtivas. 

 

A crise demonstra que a sociedade contemporânea poderia produzir uma 

quantidade de produtos incomparavelmente maior, a fim de melhorar a vida de todo 

o povo trabalhador, se a terra, as fábricas, as máquinas, etc., não fossem usurpadas 

por um punhado de proprietários privados que extraem milhões da miséria popular.  

 

Cada crise torna mais próxima a derrocada do modo de produção capitalista. 
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Os economistas burgueses tentam, por todos os meios, ocultar a verdadeira 

natureza e as causas das crises, porquanto, nas crises se manifestam, de modo 

particularmente claro e agudo, as contradições insolúveis do capitalismo, 

evidenciando a inevitabilidade de sua ruína. Tentando dissimular a inevitabilidade 

das crises no capitalismo, eles habitualmente as consideram como resultado de 

causas acidentais que poderiam ser eliminadas — segundo pensam — com a 

conservação do sistema de economia capitalista. 

 

Com este objetivo, os economistas burgueses proclamam, como causa final das 

crises, a violação “casual” da proporcionalidade entre os ramos da produção ou o 

atraso “temporário” do consumo em relação à produção, propondo assegurar tipos 

de “consumo” como a corrida armamentista e a guerra para curar o capitalismo das 

crises. Todavia, tanto a desproporcionalidade na produção como a contradição entre 

a produção e o consumo são formas de manifestação inevitáveis da contradição 

fundamental do capitalismo, não podendo ser eliminada enquanto ele subsistir. 

Alguns economistas burgueses chegam a afirmar que as crises são engendradas 

pelo movimento das manchas solares, as quais exerceriam influência nas colheitas e 

consequentemente em toda a vida econômica. 

 

A fim de dissimular a inevitabilidade das crises no capitalismo, os economistas 

burgueses constroem numerosas “teorias da conjuntura”, nas quais as oscilações da 

conjuntura, que refletem o curso cíclico da reprodução capitalista, são explicadas 

pela maior quantidade possível de “fatores”, de ordem casual ou derivada. Nos 

intervalos entre as crises, os defensores da burguesia se manifestam habitualmente 

com afirmações grandiloquentes de que chegou o fim das crises e de que o 

capitalismo ingressou no caminho do desenvolvimento sem crises, entretanto, a 

crise seguinte demonstra toda a falsidade de semelhantes assertivas. A vida revela 

invariavelmente a mais completa inconsistência de todas as receitas para curar o 

capitalismo das crises. 
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3.75 A Tendência Histórica do Desenvolvimento do Capitalismo. O Proletariado 

como Coveiro do Capitalismo  

 

Depois que o capitalismo se tornou o regime dominante, o processo de 

concentração da propriedade em poucas mãos avançou a passos gigantescos. O 

desenvolvimento do capitalismo conduz ao arruinamento dos pequenos produtores 

que passam às fileiras do exército dos operários assalariados. Ao lado disso, aguça-

se a luta de concorrência entre os capitalistas, como resultado da qual um capitalista 

elimina muitos outros. A concentração do capital significa a concentração de 

imensas riquezas nas mãos de um círculo cada vez mais estreito de pessoas. 

 

Desenvolvendo as forças produtivas e socializando a produção, o capitalismo 

cria as premissas materiais do socialismo. Juntamente com isso, o capitalismo 

engendra seu coveiro — a classe operária, que assume o papel de chefe e dirigente 

de todas as massas trabalhadoras e exploradas. O desenvolvimento da indústria é 

acompanhado pelo crescimento numérico do proletariado, pelo aumento de sua 

coesão, consciência e organização. O proletariado se ergue, cada vez mais 

decididamente na luta contra o capital. O desenvolvimento da sociedade capitalista, 

que leva ao agravamento das contradições antagônicas a ela inerentes e ao 

agravamento da luta de classes, prepara as premissas necessárias para .a vitória do 

proletariado sobre a burguesia. 

 

A expressão teórica dos interesses do proletariado é o marxismo — o 

socialismo científico, que constitui uma concepção integral e harmoniosa do 

mundo. O socialismo científico ensina ao proletariado a unir-se para a luta de classe 

contra a burguesia. Os interesses de classe do proletariado coincidem com os 

interesses do desenvolvimento progressivo da sociedade, fundem-se com os 

interesses da maioria esmagadora da sociedade, pois a revolução socialista significa 

a destruição de toda a exploração. 

 

Se na aurora do capitalismo, alguns usurpadores — os capitalistas e 

latifundiários — expropriaram as massas populares, o desenvolvimento do 
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capitalismo leva à inevitabilidade da expropriação dos poucos usurpadores pelas 

massas populares. 

 

O monopólio do capital torna-se uma algema para este modo de produção que 

cresceu com ele e, sob ele, a centralização dos meios de produção e a socialização 

do trabalho atingem um ponto em que se tornam incompatíveis com o seu envoltório 

capitalista. Este salta em pedaços. Soa a hora da propriedade privada capitalista. Os 

expropriadores são expropriados.  

 

Tal é a  tendência histórica  do desenvolvimento do modo de produção 

capitalista. 
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APÊNDICE – Sobre a organização de textos 

 

 

Ivan Barbosa Hermine é natural de Belo Horizonte, MG, nascido em 1947. 

Ingressou na Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG (Universidade Federal 

de Minas Gerais) em 1966, cursando Sociologia e Política até 1968, 3º ano, sem 

concluir o curso, então instalado no Departamento de Ciências Humanas da 

Faculdade de Filosofia da UFMG.   

 

Iniciou o curso de Pilotagem de Aeronaves em 1968 no Aeroclube de Lagoa 

Santa, MG. Trabalhou em várias empresas do ramo e se aposentou, em 1993, na 

função de comandante de aeronaves na empresa VASP (Viação Aérea São Paulo). 

Na área profissional, desempenhou as funções de Instrutor de Voo e Checador 

(check pilot - examinador de voo) pelo DAC, Departamento de Aviação Civil, 

habilitando-se no Instituto de Aviação Civil, vinculado ao DAC e Ministério da 

Aeronáutica. Exerceu também a Chefia de Treinamento nas áreas de Ensino e 

Operações de Voo em empresa aérea.  

 

Na função de Comandante Mor (Master) de Linhas Aéreas, efetuou voos 

nacionais e internacionais, tendo realizado cursos especiais nas empresas Boeing e 

McDonell Douglas nos EUA, Finnair na Finlândia, Aerolíneas Argentinas na 

Argentina e Fast Air (Grupo Lan Chile) no Chile.  

 

É Bacharel em Aviação Civil pela Universidade Anhembi Morumbi de São 

Paulo, com habilitação nas áreas de Pilotagem de Aeronaves e Gestão de 

Empresas Aéreas. Autor de trabalho de pesquisa em Teoria de Voo (aerodinâmica) 

de Avião para Pilotos. Pós-graduado em Segurança de Voo. 

 

Na atividade de professor universitário, lecionou as matérias Teoria de Voo de 

Avião, Aerodinâmica de Alta velocidade, Pesos, Balanceamento e Conhecimentos 

Técnicos (Aeronaves e Motores) no Curso Superior de Aviação Civil, contribuindo na 

formação de pilotos de aeronaves e gestores de empresas aéreas e aeroportos. 
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Foi Dirigente Sindical por dois mandatos: Vice-Presidente Nacional e 

Delegado Sindical, em São Paulo, pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas, de 1980 

a 1986; Delegado Sindical junto à CONCLAT (Conferência da Classe Trabalhadora) 

em 1981 e no CONCLAT (Congresso da Classe Trabalhadora) de 1983, quando da 

criação da CUT (Central Única dos Trabalhadores). De 1990 a 1992, cumpriu o 

mandato de Presidente da APVASP, Associação de Pilotos da VASP ( Viação Aérea 

São Paulo ).   

 

 Militante do PCB desde 1985, tendo se retirado das atividades partidárias, 

 em novembro de 2019, por motivo de saúde (restrição visual), mantidas a 

 filiação e colaboração, no que for possível.   

 

 Integrante da 22ª turma do NEP 13 de Maio, Núcleo de Educação Popular.   

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



248 

 

 

ÍNDICE GERAL DA OBRA 
 
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL I / VIII  
1 OBJETO DA ECONOMIA POLÍTICA  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL II / VIII 
2 MODOS DE PRODUÇÃO PRÉ-CAPITALISTAS  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL III / VIII  
3 CAPITALISMO PRÉ-MONOPOLISTA 

 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL IV / VIII  
4 CAPITALISMO MONOPOLISTA – O IMPERIALISMO  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL V / VIII  
5 DOUTRINAS ECONÔMICAS DA ÉPOCA DO CAPITALISMO  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL VI / VIII  
6 PERÍODO DE TRANSIÇÃO DO CAPITALISMO AO SOCIALISMO  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL VII / VIII  
7 O MODO DE PRODUÇÃO SOCIALISTA  
 
ECONOMIA POLÍTICA MARXISTA – VOL VIII / VIII  
8 FORÇAS PRODUTIVAS E RELAÇÕES DE PRODUÇÃO NA CHINA   
  

  

 

 


